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Apresentação

Este livro é composto por uma coletânea de trabalhos produzi-
dos, majoritariamente, por docentes e discentes que vivenciaram a 
disciplina Didática das Ciências durante o ano de 2022, ofertada pelo 
Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática 
da Universidade Federal da Grande Dourados, e constitui-se de re-
flexões, incursões, aplicações e adaptações dos sólidos e férteis mar-
cos teóricos que fundamentam a Didática das Ciências.

De uma forma geral, a Didática das Ciências constitui-se como 
um campo de investigação com foco no ensino e na aprendizagem 
das ciências, não se estabelecendo assim como uma aplicação prá-
tica e/ou instrumental das Ciências da Educação; tampouco é uma 
ramificação da Didática Geral. Enquanto disciplina, a Didática das 
Ciências ao mesmo tempo que tem delineamentos próprios e cons-
truções teóricas autônomas, mantém-se estreitamente conectada à 
diversas áreas do conhecimento, e assim é suplementada por con-
tribuições de outras disciplinas que avançam, por exemplo, em di-
reção ao estudo da cognição e da aprendizagem.

A disciplina Didática das Ciências, cuja nomenclatura tem li-
gações diretas com a obra homônima de Jean-Pierre Astolfi e Michel 
Develay, é oferecida no Brasil em mais de uma dezena de progra-
mas de pós-graduação, que com variações, vertentes e respeito aos 
entendimentos e inclinações de docentes pesquisadores, em geral 
apresentam uma visão de situações de aprendizagem e de ensino, 
bem como uma compreensão de que a Didática das Ciências não se 
restringe a uma disciplina especificamente ligada às ciências físicas 
ou biológicas, mas sobretudo, interessa-se por todas as situações de 
apropriação do saber científico.

No seu percurso autoral, Astolfi e Develay estabelecem nesta 
obra ligações assertivas com temáticas interessantes, como a Teoria 
da Transposição Didática, a ideia de Contrato Didático, os enfoques 
da Alfabetização Científica e Tecnológica, a Teoria dos Campos 
Conceituais, os constructos das representações e dos obstáculos, 
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dentre muito outros temas que coparticipam no estabelecimento do 
campo da Didática das Ciências.

Em recordação pessoal, uma cópia deste livro de edição de 
1994 me foi emprestado quando cursei uma das variações da dis-
ciplina Didática das Ciências, durante o mestrado na Universidade 
Federal de Santa Catarina, então ministrada pelo saudoso Prof. Dr. 
José de Pinho Alves Filho. Pinho se referia aquela disciplina como a 
Didática das Ciências “para pedestres”, referindo-se ao seu necessá-
rio aprofundamento para objetivos de investigação. Me emprestou 
generosamente o livro, mas como sempre, mandou seu recado: “Ó 
guri! Vê se me devolves, hein? Não vais fazer igual aos alunos que 
pegam os livros emprestados e nunca mais devolvem.” 

O final de sua frase era um prenúncio de algo que definitiva-
mente aconteceu: utilizei este livro nas disciplinas que cursei na pós-
-graduação, e fui ficando com ele para outros trabalhos acadêmicos. 
Em seguida, este livro me foi muito útil na construção e proposição 
de uma versão da disciplina Didática das Ciências na instituição em 
que trabalho. E continuei ficando com ele para indicá-lo aos novos 
alunos que chegavam interessados em estudar e se aprofundar nes-
te tema, até que um dia, durante uma visita ao amigo Pinho na va-
randa de sua casa em Florianópolis, em uma conversa descontraída 
quase 20 anos depois daquele “empréstimo”, relembrei-o deste fato, 
e lhe confessei que eu nunca havia devolvido aquele seu livro todo 
rabiscado. Foi quando ele me disse: “Foi útil para ti? Isso é o que 
interessa, guri. Que bom que aproveitou! Além do mais, esse livro 
não era meu. Eu também pedi emprestado para meu orientador e, 
pelo visto, também nunca devolvi. Neste caso, estou só transferindo 
minha culpa para você”. 

Entre risadas e um novo brinde, entendi que aquele gesto de 
empréstimo sem nenhuma perspectiva consciente de devolução 
era, na verdade, somente a vontade de um professor apaixonado 
que dedicou a vida à sua profissão, e que trabalhou muito para que 
outros livros sobre este tema pudessem ser escritos e amplamente 
compartilhados, com suas histórias próprias, suas características e 
enfoques específicos, em diversos e novos contextos e cenários, fa-
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zendo com que estudantes, pesquisadores e professores possam se 
aproximar e se aprofundar desta área tão fundante.

Encerrando estas palavras, com uma mistura de grande triste-
za, dado sua partida precoce e ainda recente, juntamente das sem-
pre felizes memórias daquelas conversas, e que, de certa forma, 
ilustram uma vida inteira dedicada à sua paixão por ensinar, dei-
xo aqui registrado meu profundo respeito e gratidão a esse grande 
mestre, por sua generosidade, tendo a certeza de que se sentirá ho-
menageado por todos os desdobramentos aqui materializados neste 
material.

Prof. Dr. Mikael Frank Rezende Junior
Professor Titular do Instituto de Física e Química

Universidade Federal de Itajubá - MG
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Introdução

Antes de falarmos sobre o livro em si, cabe fazer um peque-
no resgate histórico. O PPGECMat iniciou sua primeira turma em 
2021. Mas a história do programa é muito mais antiga. Um grupo 
de professores e professoras submeteu uma proposta de curso de 
mestrado acadêmico em Ensino de Ciências e Matemática em 2007. 
Infelizmente, a proposta não foi aceita. 

No ano de 2008, o grupo de docentes se fortaleceu e estava 
elaborando outra proposta de APCN para submeter novamente 
para análise. Contudo, quatro docentes que participavam ativa-
mente da proposta, Ivonélia Crescêncio da Purificação, Ronaldo 
Marcos Martins, Renato Gomes Nogueira e Chateaubriand Nunes 
Amâncio, ao regressarem de Campo Grande, onde participavam 
de um evento científico, sofreram um acidente e vieram a óbito. Tal 
acidente marcou muito a UFGD e o grupo de Ensino de Ciências  
e Matemática, a ponto de a proposta ficar mais de 10 anos parada.

A disciplina de Didática das Ciências  está presente no currícu-
lo do programa desde sua primeira proposta, em 2007. Não podería-
mos deixar de citar a professora que seria responsável pela discipli-
na, caso o programa tivesse começado em 2008/2009, a professora 
Lenice Heloísa de Arruda Silva.

Neste sentido, este livro tem como um de seus objetivos, pres-
tar uma singela homenagem à professora Ivonélia, aos professores 
Ronaldo, Renato e Chateaubriand. E, é claro, ao professor José de 
Pinho Alves Filho - já mencionado na apresentação deste livro.

Nessas condições, este livro se destina especialmente a pesqui-
sadores e pesquisadoras em Didática das Ciências e Matemática. 
Contudo, todos(as) que se interessam pelas temáticas abordadas, 
são convidados(as) a compartilharem conosco estas leituras. Os de-
zesseis capítulos deste livro foram organizados da seguinte manei-
ra: o capítulo 1 traz uma discussão sobre a constituição do ser do-
cente, trazendo reflexões sobre e na prática do tornar-se docente. Os 
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autores utilizam uma vasta literatura de formação de professores 
para discutir o tema central que é: como eu ensino o que eu ensino?

O capítulo 2 apresenta um relato de experiência sobre o ensi-
no exploratório como meio para o ensino do Teorema de Pitágoras. 
Para tanto, traz reflexões sobre as situações didáticas descritas por 
Brousseuau.

O capítulo 3 evoca os conceitos de Almouloud e Brousseau so-
bre obstáculos e discute como superar estes no processo de aprendi-
zagem de frações em uma turma de Ensino Superior.

O capítulo 4 discute sobre como a robótica educacional pode 
contribuir para a motivação dos estudantes do Ensino Médio. Nesse 
sentido, apresenta algumas leituras sobre a motivação e como tra-
balhar na motivação dos estudantes.

O capítulo 5 utiliza a teoria da transposição didática de 
Chevallard para fazer uma leitura da Base Nacional Comum 
Curricular. As autoras fazem diversas críticas à implementação do 
Novo Ensino Médio .

O capítulo 6 apresenta um levantamento teórico das pesqui-
sas sobre a teoria da transposição didática apresentada nos últimos 
Encontros Nacionais de Educação em Ciências, o ENPEC. Os au-
tores revelam que o tema da transposição didática apresenta um 
grande potencial de pesquisa e que o mesmo não tem sido utilizado 
pela área.

O capítulo 7 discute sobre as possibilidades do uso do aplica-
tivo SCRATCH para ensinar sobre a distância entre pontos. Para 
isso, as autoras utilizam da Teoria dos Registros de Representação 
Semiótica, propostos por Duval. As autoras destacaram que o uso 
de diferentes registros de representações pôde contribuir para o en-
sino do conceito em questão.

O capítulo 8 apresenta uma reflexão, baseada em concep-
ções construtivistas, sobre as potencialidades dos jogos pedagó-
gicos como materiais instrucionais no aprendizado de crianças da 
Educação Infantil .
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O capítulo 9 faz uma discussão sobre algumas evidências do 
letramento científico, juntamente com o letramento em Língua 
Materna, dentro do contexto do Ensino de Ciências. A autora parte 
do pressuposto de que se pode, por meio da linguagem, trabalhar 
com o letramento em ambas as áreas de modo a possibilitar uma 
educação cidadã e mais adequada ao futuro.

Por sua vez, o capítulo 10 evoca conceitos do construtivismo 
para analisar projetos de aprendizagem desenvolvidos no âmbi-
to do Grupo de Pesquisa Tecnologias na Educação Matemática - 
GPTEM/CNPq. Os autores propõem que ao optar pela metodolo-
gia de projetos de aprendizagem, abre-se espaço para um mundo 
de descobertas que potencialmente extrapolam o campo de conhe-
cimento dos professores, aspecto que vai ao encontro de leituras 
construtivistas.

Já o capítulo 11 apresenta uma leitura do referencial curricular 
de Mato Grosso do Sul, com vistas à alfabetização científica e tecno-
lógica (ACT ). Os autores afirmam que o Referencial traz elementos 
que possibilitam maior engajamento para a ACT.

No capítulo 12, os autores discutem sobre a importância da 
afetividade no ensino e na aprendizagem. Para tanto, realizam um 
levantamento bibliográfico em eventos da área de Ensino de Física 
como forma de dialogar com a temática. Os autores denunciam a 
falta de pesquisas sobre o tema, dada a importância do mesmo.

O capítulo 13 apresenta uma revisão de literatura sobre o tema 
Educação Ambiental (EA) e como este assunto é tratado em pesqui-
sas quando seu recorte é para o Livro didático. Os autores destacam 
que a abordagem de EA empregada nos livros é comumente acrítica 
e negligente em diferentes aspectos.

Por sua vez, o capítulo 14 traz uma discussão sobre os possíveis 
obstáculos epistemológicos no ensino do conceito de fotossíntese. 
Os autores reforçam a necessidade de se trabalhar com processos 
de modelização adequados a fim de não potencializar obstáculos já 
existentes ou gerar novos.

No capítulo 15 evoca-se elementos da transposição didática 
para discutir os processos de transformação do conhecimento no 
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âmbito da componente de estágio curricular em Química durante a 
pandemia da Covid-19. Os autores destacam a importância das no-
vas tecnologias como meio para possibilitar um processo de trans-
posição mais adequado.

Por fim, o capítulo 16 aborda alguns elementos da natureza da 
ciência, das representações e de como trabalhar tais elementos por 
meio de uma atividade experimental. A modelagem constitui uma 
ferramenta didática eficaz, capaz de auxiliar no desenvolvimento 
de diversas habilidades, a exemplo do estímulo da criatividade, da 
imaginação, da argumentação e da relação entre os conceitos e os 
fenômenos, contribuindo para os processos de ensino e aprendiza-
gem de e sobre a Ciência,

Dessa forma, convidamos a todos(as) para lerem todos os 
capítulos. Boa leitura!
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Capítulo 1

“Eu ensino física como eu ensino porque...”: 
(Re)constituindo uma trilha docente para 

transformar a prática

Sebastião Rodrigues-Moura
Terezinha Valim Oliver Gonçalves

Uma reflexão primeira...

Olhares sobre a vivência docente nos mobilizam para conhe-
cermos como acontecem as práticas pedagógicas de um professor 
em processo de transformação, não sendo uma ação transitória, mas 
uma ruptura na forma de ensinar.

Pensar o modo como ensinamos, a forma como interagimos 
em sala de aula e as concepções pedagógicas para a aprendizagem 
científica, faz-nos (re)constituir uma vivência docente no ensino de 
Física por meio de relatos escrevividos em uma memorial.

Quando ensinamos nos transformamos e, quando nos modifi-
camos, lançamo-nos para além dos escritos/rascunhos e consegui-
mos dar vida ao textos que podem ser (re)contados e (re)vividos por 
outras pessoas, quando confluem pelas mesmas histórias de vida e 
de formação.

Por esse olhar minucioso da vivência por meio da docência, 
induzimos nossos leitores a refletir: 

(i) por que devemos rememorar a nossa trajetória docente?
(ii) como podemos (re)constituir a nossa vivência em sala 

de aula?
(iii) quando refletimos sobre a nossa prática nos transfor-

mamos?
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(iv) por que ensinamos como ensinamos?
Caminhar por essas trilhas da vida docente nos faz (re)pensar 

sobre a nossa vida, a prática profissional e como vamos estruturan-
do a nossa vida de professores, ao tempo em que nos (re)inventa-
mos e nos transformamos por meio de nossas experiências.

Nesse sentido, tecemos vivências docentes para compreender 
como são constituídas trilhas de experiências pedagógicas para a 
transformação da própria prática. Essa explosão de ideias nos faz se-
guir essa trilha para compor concepções, interpretações e compreen-
sões de mundo a partir da docência vivida, viva e compartilhada.

Trilhas e caminhos assumidos

Dentre as trilhas que seguimos e assumimos no nosso processo 
de investigação, destacamos o quanto somos observadores de nos-
sas próprias experiências, como buscamos compreender o que pro-
duzimos e o quão nos transformamos olhando para dentro de nós.

Como forma de nos aproximar da realidade docente vivi-
da pelo primeiro autor deste texto, aportamo-nos aos pressupos-
tos teórico-metodológicos da abordagem da Pesquisa Qualitativa 
(DESLAURIERS, 1991), pois o vivido contém experiências, com-
preensões, interpretações e internalizações em uma dimensão indi-
vidual e social.

Nesse cenário, ao assumir a nossa imersão nos aspectos teóri-
cos e práticos da Pesquisa Narrativa (CLANDININ; CONNELLY, 
2015) fez com que olhássemos com mais sensibilidade as nuances 
de pesquisador qualitativo para investigar contextos e realidades, 
cujas experiências ali vividas, criaram interesse para a compreensão 
da experiência e a desmistificação de realidades da docência.

No sentido da experiência vivida, o olhar para a didática é ob-
servado por meio de elementos que estão presentes no memorial de 
formação docente utilizado pelo professor como registro de vivên-
cias, anotações de suas práticas pedagógicas e as escrevivências de 
sua docência.
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Os textos de campo presentes no memorial compõem o mate-
rial empírico da investigação que foram transformados em textos 
de pesquisa tratados à luz da Análise Textual Discursiva – ATD, 
proposta por Moraes e Galiazzi (2011), que atende nossos anseios 
para desenvolver uma narrativa e permite uma tessitura das expe-
riências vivenciadas.

Os textos foram lidos minuciosamente e separados em unida-
des de significados, organizadas em apenas duas categorias, já tidas 
como finais, haja vista que compunham a sistematização das unida-
des, tal como expostas no Quadro 1.

Quadro 1 – Unidades de significado e elaboração das categorias finais

Unidades de significado Categorias finais

“sistematizo a minha prática pedagógica, no tocante ao con-
junto de experiências que trazemos desde o meu processo de 

escolarização”

Olhando o senso co-
mum e o conhecimento 
científico, criando tes-
situras para o processo 
de ensino e aprendiza-

gem em Física

“considero pertinente (res)significar os saberes próprios da 
ciência”

“buscar meios para ministrar assuntos relevantes ao seu coti-
diano, à sua vivência de mundo”

“ser professor de Física é encarar um grande desafio para for-
mar cidadãos reflexivos”

“a condução dos estudantes para que compreendam o conheci-
mento científico como um produto de interações”

“é importante o que haja diálogo pedagógico e científico da 
sala de aula”

Por que eu ensino como 
ensino? Refletindo 

sobre ser professor de 
Física em contexto pan-

dêmico

“consigo fazer críticas sobre mim mesmo, na atuação docente”

“Busco sempre ousar e inovar para que eu mesmo tivesse a 
satisfação de ministrar uma boa aula”

“eu ensino do meu jeito peculiar em busca de um estudante-ci-
dadão mais estimulado”

“Só comecei a perceber o sentido de fazer pesquisas em educa-
ção porque saí da universidade direto para a sala de aula e tive 

muitas inquietações e experiências”

“‘ser professor’ é diferente de ‘estar’ professor na sala de aula”

Fonte: Elaborado pelos autores
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Do exposto no quadro, passamos a discutir as categorias finais 
como duas grandes dimensões por meio de metatextos, emergindo 
novas discussões, argumentação sobre o fenômeno da experiência 
docente e concepções didáticas da prática pedagógica.

Discutindo vivências docentes

Nesta seção, discutimos como ocorre a reconstituição da di-
dática docente e a observação da forma de ensinar como ensinar a 
partir da experiência vivida.

Olhando o senso comum e o conhecimento científico, criando tes-
situras para o processo de ensino e aprendizagem em Física

Apresentamos, nesta discussão, que o processo de ensino e 
aprendizagem em Física requer do professor uma organização de 
reflexões que sistematizam a prática pedagógica, no tocante ao con-
junto de experiências que trazemos desde o processo de escolariza-
ção inicial vivido pelo professor até os percursos da docência, asso-
ciado ao que temos (re)vivido, (re)pensado e (re)planejado para a 
prática de sala de aula. 

São múltiplas faces da ação docente que atrelamos, de modo a 
garantir uma convergência do conhecimento científico para que os 
estudantes possam compreendê-lo em sua totalidade de implica-
ções sociais, em um processo de educação científica.

Nesse sentido, expressamos como relevante que a sensatez ao 
ensinar e educar cientificamente o estudante, em especial no que 
se refere a aproximações e distanciamentos entre o senso comum e 
o conhecimento científico, permite a compreensão de que, muitas 
vezes, são considerados caminhos paralelos, mas que devem ser le-
vados ao entrecruzamento desses sentidos para o ato de ensinar e 
aprender em Física.

Como forma de ampliar os horizontes sobre o conhecimen-
to e, sobretudo, instrumentalizar e dar significado aos elementos 
produzidos pela ciência, consideramos pertinente (res)significar os 
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saberes próprios da ciência e os conhecimentos escolares, que de-
vem ser compreendidos como produções culturais (MALDANER; 
ZANON, 2019). 

É neste sentido, que a reflexão da docência ocorre

por eu ser oriundo de escola pública, sempre me senti preocupado e ins-
tigado com o que estamos ensinando e aprendendo juntamente com os 
estudantes da educação básica. Estes, por sua vez, estão numa fase da 
vida ainda imatura, assim como me sentia, e requerem uma atenção 
e orientação eficaz para que possamos não só ensinar conteúdos cons-
tantemente, mas buscar meios para ministrar assuntos relevantes ao 
seu cotidiano, à sua vivência de mundo e ao que realmente lhe instiga/
estimula a desvendar novos conhecimentos, comparando e transpon-
do para outros contextos. (EXCERTO DO MEMORIAL DE 
FORMAÇÃO DOCENTE, grifos nossos)

Da vivência exposta acima, destacamos como importante essa 
inquietação que nos move como professor, por alimentar a nossa 
prática e faz-nos estabelecer relações sobre o que e como deve ser 
ensinado nas aulas de Física, com vistas ao desenvolvimento e en-
gajamento dos estudantes frente ao conhecimento científico para a 
promoção da Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT). 

Para melhor efeito sobre a construção do conhecimento, orga-
nizamos a seguir um esquema conceitual da relação entre o senso 
comum e o conhecimento científico, resultado das notas de aulas da 
formação doutoral do primeiro autor acerca da temática, em suas 
inter-relações.

Figura 1: Relação entre o conhecimento do senso comum e o científico

Fonte: Notas de aulas da formação doutoral
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Expomos que há, neste contexto, uma dupla ruptura que o co-
nhecimento científico faz ao possuir estreita relação com o senso 
comum, por possuírem uma relação de necessidade, estabelecida 
quando a caracterização científica do senso comum for desfeita 
(SANTOS, 1989).

Mesmo a figura trazendo focos não integrados, consideramos 
importante destacar que ambos os conhecimentos possuem uma 
relação cíclica e contínua entre si, tal como assumimos nesta inves-
tigação, uma vez que ao trabalhar com o senso comum, buscamos 
ampliar a ACT. Desta forma, o conhecimento científico retorna para 
o âmbito social como forma de superar o senso comum.

A relação discutida anteriormente, baseada nas experiências 
docentes, enfatiza o quão devemos ter consciência de nos assumir 
como professores de Física (e de CNT) e, no processo de ensino e 
aprendizagem, para buscar caminhos pedagógicos para que a com-
preensão dos estudantes sobre o conhecimento seja eficaz para o 
processo de educação científica. 

Destacamos que Benincá (2002) amplia a discussão do conhe-
cimento do senso comum, em seu caráter prático e utilitário, pelo 
fato de a visão prática se legitimar a exigência de este conhecimento 
ser útil ao homem e não necessitar abrir espaço para a investigação. 

Além disso, reiteramos que ser utilitarista implica estar intrín-
seco à sua própria origem e às necessidades básicas inerentes à vida 
humana ao cotidiano cultural, inventivo em sua essência e, sobre-
tudo, em uma linha aristotélica, possibilitar uma relação de causa e 
efeito, baseado na empiria.

Com base em Santos (1989; 2001), compreendemos que o co-
nhecimento do senso comum não ganha espaço na Física, por se 
contrapor ao que se estabelece como conhecimento científico, por 
ser este abstrato e genérico, o que implica em mudanças bruscas do 
processo de educação científica dos estudantes. 

Apontamos ao fato de que o senso comum se torna insuficiente 
para explicar os fenômenos científicos em sua constituição e, para 
além do exposto, ocorre uma ruptura epistemológica entre estes co-
nhecimentos, pelo fato de a ciência ter instrumentalizado a raciona-
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lidade e as concepções de mundo das pessoas serem transformadas, 
com foco na consciência crítica que se estabelece em sua capacidade 
reflexiva.

No tocante a esta temática, apresentamos um fragmento do 
memorial docente por tecer a preocupação de ensinar o conheci-
mento científico a estudantes, pois 

não me considero ou demonstro aos estudantes que sou o detentor de 
todo o conhecimento, como muitos fazem em sala de aula: sou um cons-
tante aprendiz. Também não encaro o meu aluno como um “papel em 
branco”, pois sei que muitos ali já trazem vastas experiências que 
nunca vivi, que devo respeitar e aproveitar para aprender o novo e 
lidar de forma substancial com o que se deve efetivamente 
ensinar em ciências. Afinal, ser professor de Física é encarar um 
grande desafio para formar cidadãos reflexivos e atuantes/participati-
vos em sociedade, sobretudo diante da pandemia que estamos viven-
ciando. (EXCERTO DO MEMORIAL DE FORMAÇÃO 
DOCENTE, grifos nossos)

Nesses termos, compreendemos os estudantes em sua figura 
política com um papel social tão importante quanto pensar sobre a 
docência e sua relação com o conhecimento, seja o do senso comum 
ou o científico, para conduzi-lo a uma prática de sala de aula, não 
bastando apenas a exposição de conteúdos, mas a busca de sentidos 
e significados para uma mediação pedagógica que constitua o pro-
cesso da educação científica. 

Nesta perspectiva, Schnetzler (2000) expressa a necessidade de 
dominarmos o conhecimento específico da área de formação, atre-
lado ao conhecimento de formação pedagógica, pois muitas vezes 
ensinar pode, para muitos leigos, ser um processo fácil, bastando 
apenas saber transmitir determinado conceito. 

Devemos ir além, considerando que é importante mediar em 
sala de aula para ampliar a base epistemológica nas aulas de Física, 
para que o conhecimento científico não venha a ser visto como “pron-
to, verdadeiro, estático, inquestionável, neutro e descontextualizado 
social, histórica e culturalmente” (SCHNETZLER, 2000, p. 19).
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Consideramos ainda importante a condução dos estudantes 
para que compreendam o conhecimento científico como um produ-
to de interações entre vários ramos do saber, de modo a enxergar as 
possibilidades de inter-relacionar o conhecimento com os demais 
elementos que podem ser obtidos em outras áreas. 

É nesse sentido que Cachapuz, Praia e Jorge (2000; 2004) 
definem as implicações de como os professores devem ensinar 
Ciências, aqui apontamos para a Física, a partir de suas concepções, 
definições, reflexões e orientações que são conduzidas como modelo 
a ser adotado para o ensino. 

São, necessariamente, preocupações situadas no âmbito da 
Educação em Ciências que devem servir como premissa para que 
o professor possa, em sua base epistemológica, desenvolver argu-
mentos propícios para que os estudantes consigam estabelecer ne-
xos no conhecimento científico, com critérios bem específicos por 
meio de transformações relacionadas, diante complexidade dos 
conceitos científicos.

Esse movimento é importante para que nós, professores, per-
cebamos as relações possíveis para aproximar ou distanciar o senso 
comum do conhecimento científico, associando a outras áreas, mas 
dando conta do papel a ser desempenhado pelas teorias científicas, 
evitando-se o reducionismo da simplificação estrutural e epistemo-
lógica do conhecimento. 

É importante notar que o conhecimento científico não pode ser 
mediado para os estudantes como uma forma estagnada, pronta 
e acabada, mas que devido ao seu caráter evolutivo é necessário 
harmonizar métodos, teorias e objetivos bem estabelecidos 
para a compreensão da sua constituição básica, a partir da base 
epistemológica que se sustenta, apesar de o currículo de Física estar 
enraizado em uma tendência empirista-indutivista.

Em linhas gerais, destacamos que a prática pedagógica de en-
sino de Física torna-se necessária para buscar fortemente elemen-
tos que criam perspectivas para um estudante mais ativo em sala 
aula, com reflexão crítica da ciência, que valoriza as atividades de 
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cunho interdisciplinar, além de superar a prática tradicional do 
ensino. 

“Por que eu ensino como ensino?” Reflexões sobre ser pro-
fessor de Física

Destacamos que o diálogo pedagógico e científico da sala de 
aula torna-se mais importante no percurso em que o professor olha 
para si mesmo, avaliando-se criteriosamente e, de forma reflexiva, 
busca meios para atender de maneira oportuna e com adequação o 
que o estudante considera importante em sua vida, bem como o que 
representa como potencial de suas necessidades formativas. 

Tais ações exigem de nós como professores um (re)pensar so-
bre a própria prática, a regulação do ensino, a orientação dos es-
tudantes por uma autonomia cognitiva e novos parâmetros meto-
dológicos para facilitar a aprendizagem, a fim de desenvolver um 
estímulo para o enriquecimento sobre a compreensão do conheci-
mento científico em um viés epistemológico, ao momento em que 
nos projetamos sobre a docência.

Com o passar dos anos, conseguimos rever como consegui-
mos fazer críticas sobre nós mesmos, na atuação docente, manten-
do uma postura pedagógica, mas sabendo da necessidade do do-
mínio do conhecimento específico da nossa formação. Com isso, 
nos relatos é relembrado que

uma evolução que já percebia em minha prática docente refere-se à ne-
cessidade constante de melhorar as minhas ferramentas metodológicas 
e pedagógicas, inclusive pelo fato de não se utilizar os mesmos ma-
teriais ou planos curriculares de anos anteriores. Buscava sempre ou-
sar e inovar para que eu mesmo tivesse a satisfação de ministrar uma 
boa aula e conseguir ter resultados relevantes na aprendizagem dos 
estudantes. Além disso, deparava-me sobre a questão de sair da zona 
de acomodação docente, na qual muitos professores pareciam 
estar, reflexo de que estão aonde chegaram já ser algo sufi-
ciente. (EXCERTO DO MEMORIAL DE FORMAÇÃO 
DOCENTE, grifos nossos)
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Por saber e compreender que as disciplinas científicas pos-
suem uma base epistemológica consolidada, além de terem concei-
tos e definições complexas para os estudantes, buscamos na nossa 
prática utilizar problematizações que inquietam os estudantes para 
que emitam as primeiras concepções sobre o tema/assunto e que 
estejam ligadas ao seu cotidiano. 

Dessa forma e, sempre partindo de conceitos baseados no sen-
so comum e direcionados para o conhecimento científico, buscamos 
minimizar as distorções da compreensão científica e do contexto 
social, a fim de facilitar o aprendizado dos estudantes e promover 
ações que culminam na ACT .

Apesar de ser essencial, não priorizamos o excesso de cálculos 
na disciplina de Física, por entender que primeiramente torna-se 
necessário que o estudante consiga compreender o viés epistemoló-
gico do conceito científico relacionado ao fenômeno e assim poder 
explicar e argumentar sobre outros, de forma contextualizada. 

Tal estratégia utilizada volta-se para que o estudante consiga 
melhor apreensão do conhecimento científico para depois aplicá-
lo a outras ferramentas de aprendizagem, tal como a própria 
Matemática, a Sociologia, a Ética, dentre outras, desde que seja 
problematizada na sua casa, no seu trabalho, no seu meio social 
e, desta forma, possa satisfazer a sua curiosidade sobre o mundo, 
entendendo o senso comum e, agora, conseguindo explicar de 
forma científica. 

Nesse sentido,

eu ensino do meu jeito peculiar em busca de um estudante-cidadão mais 
estimulado, mais preparado para encarar o mundo que o cerca, que 
compreenda e saiba explicar os fenômenos que ocorrem ao seu redor 
desde o mundo micro ao macroscópico, não como um es-
pecialista da área, mas como um ser humano que possui um conheci-
mento mais consolidado da sua realidade, sobretudo diante da pande-
mia que assola a humanidade. (EXCERTO DO MEMORIAL 
DE FORMAÇÃO DOCENTE, grifos nossos)
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Sentimos que a nossa prática docente caminha sempre para 
melhorias que, certamente, está em constante evolução, inovação e 
aperfeiçoamento do fazer pedagógico e científico, buscando ações 
desafiadoras para o nosso ser professor, para os estudantes, para a 
escola e para a sociedade. Desta forma, podemos destacar que te-
mos essa capacidade para modificar, (trans)formar e atender as ex-
pectativas que os estudantes esperam da escola. 

Para isso, cabe especificamente como professores o papel fun-
cional de proporcionar uma visão mais ampla aos estudantes de que 
a epistemologia compreende uma base para a ciência ao ser ensina-
da em sala de aula, em especial de temas relacionados a conteúdos 
que articulem o papel da ciência e da tecnologia, bem como as suas 
implicações sociais (AMARAL, 2005; SANTOS; SCHNETZLER, 
2010), assim como potencializar o ensino por meio de temas regio-
nais com contribuições para a tomada de conscientização global 
(BRITO, 2004) e para a formação de professores de Ciências.

Apreender o conhecimento científico é um processo de insti-
gação e imersão do estudante em uma cultura científica, sendo o 
professor o responsável por este fenômeno como um ser reflexivo 
e capaz de partilhar as suas experiências para aqueles que estão em 
fase formativa, pessoal e profissional. Nesse sentido, 

ancoro-me à frase de Paulo Freire (1997, p. 32) “não há 
ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino” sobre a relação 
entre ensino e pesquisa, pelo fato de me considerar um pro-
fessor e pesquisador, além de criar um processo identitário 
sobre mim mesmo para a ação docente. O meu percurso de 
professor e pesquisador durante o mestrado foi o grande expoente para 
que eu pudesse criar horizontes frente à atuação docente tanto na 
carreira que já atuava quanto na que projetava. As pesquisas 
desenvolvidas durante o mestrado também foram os instrumentos 
balizadores que me permitiram lançar olhares diversificados para 
além da carreira docente. (EXCERTO DO MEMORIAL DE 
AUTOFORMAÇÃO, grifos meus)

A necessidade de renovar-nos e buscar meios para a constan-
te capacitação são caminhos pelos quais nós, como professores, não 
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abrimos mão, pois inquietar-nos sobre uma formação inicial acarreta 
um perigo iminente para um professor atuar com forte racionalida-
de técnica ao mediar o conhecimento científico para os estudantes. 

Certamente não é esta situação que tanto recorremos ao longo 
de décadas da educação mundial, mas necessariamente o desenvol-
vimento de mecanismos capazes de aprimorar a ação docente, esti-
mular o protagonismo discente e, sobretudo, elaborar explicações e 
significações no nível teórico-conceitual, como propõem Schnetzler, 
Silva e Antunes-Souza (2016), quanto às práticas experimentais in-
vestigativas, que podem ser ampliadas para o horizonte do campo 
conceitual do conhecimento científico.

Por entre conhecimentos científicos e pedagógicos para a ação 
docente destacamos como importante que, apesar de a maioria das 
licenciaturas de Ciências da Natureza (Física, Química e Biologia) 
estarem sendo constantemente reformuladas, ainda apresentam 
um quantitativo grande de disciplinas que não tratam da formação 
para a docência, o que gera danos e lacunas na formação inicial do 
futuro professor, por ter sido historicamente dirigida para a for-
mação de bacharéis (SCHNETZLER, 2002; DELIZOICOV, LOPES; 
ALVES, 2005). 

Apesar de recorrente, há outra problemática na qual os pró-
prios formadores de professores, não raros, têm formação específica 
na área do curso, direcionando demandas e atividades que pouco 
(ou nada) refletem sobre epistemologias, didática e instrumentali-
zação para o ensino de Ciências.

No tocante a este assunto, rememoramos uma situação similar 
ocorrida na pesquisa desenvolvida para a conclusão do curso de 
graduação do professor, ao mencionar que

lembro-me fortemente até hoje o título do trabalho de conclusão do cur-
so, direcionado especificamente para a pesquisa em física. À época, 
eu achava muito interessante e parecia ser aquilo que me 
direcionava a seguir com minhas pesquisas no mestrado e 
doutorado. O problema que hoje consigo ver refere-se ao 
fato de que o trabalho de pesquisa não refletia nada sobre 
a docência, sobre “ser professor”, sobre a ação pedagógica 
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para a educação. Só comecei a perceber o sentido de fazer pesquisas 
em educação porque saí da universidade direto para a sala de aula e tive 
muitas inquietações e experiências sobre ensinar física e como os 
estudantes poderiam aprender de uma forma mais eficaz, 
atribuindo significado ao conhecimento. (EXCERTO DO 
MEMORIAL DE AUTOFORMAÇÃO, grifos nossos)

Esta reflexão faz com que nós percebamos que devemos dar 
mais atenção às disciplinas de formação pedagógica e de prática 
de ensino, além de explorar temáticas de pesquisa em ensino para 
o trabalho de conclusão do curso, porém naquele período da for-
mação inicial docente, observamos que ainda acreditava que deve-
ria dar prioridade ao conhecimento específico de Física: um grande 
erro ainda cometido por professores em formação na licenciatura. 

É como nos assegura Schnetzler (2002), ao mencionar que existe 
uma distorção muito forte ainda quanto ao ato de ensinar e, na 
Física, por exemplo, basta que se saiba o conhecimento científico da 
área e “algumas estratégias pedagógicas para controlar ou entreter 
os alunos” (p. 15), o que potencializa um professor menos dinâmico, 
menos reflexivo e com elementos intrínsecos da racionalidade 
técnica.

Todos esses detalhes que moldam a nossa ação pedagógica 
para a sala de aula relativa ao ensino de ciências, convergem para 
um processo de reflexão importante sobre a nossa própria prática, 
pois existem interesses imbrincados nessa discussão que vão além 
da simples elucidação do “ser professor” e do “estar professor” 
como profissional responsável pela mediação do conhecimento 
científico voltado à formação cidadã dos estudantes. 

Esse pensamento de formação dos estudantes para a cidada-
nia foi potencializado em toda a nossa carreira educacional, para 
que pudéssemos sentir-nos como membros de uma sociedade na 
busca pela tomada de decisões de uma coletividade (RODRIGUES-
MOURA, 2016).

Esta é uma realidade possível para aqueles que conseguem ar-
ticular suas experiências, ensinar, aprender, apreender e comparti-
lhar a dinâmica da docência em um processo cíclico com reflexos e 
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reflexões sobre o agir conduz à compreensão para lidar com práti-
cas pedagógicas diversificadas. 

Outro ponto importante e, não menos relevante, é saber traba-
lhar nosso lado individual com o da coletividade como práticas que 
surgem ao longo do processo de planejamento da formação docente 
e do “ser professor” como forma de poder contribuir naquilo que 
lhe compete, como função social da docência.

Tais reflexões condicionam esta discussão sobre o pensar re-
flexivo do professor, para não sermos concebidos como puramente 
técnicos de área, como dizem Schnetzler (2000) e Schön (2000), para 
que possamos dar conta dos elementos complexos do fazer peda-
gógico em sala de aula, que não são simples como muitos pensam, 
mas envolve um campo de atuação mais amplo do que acreditamos  
existir, daí surge a necessidade da nossa formação continuada como 
uma necessidade de (auto)regulagem do ensino e do (re)pensar so-
bre a própria prática.  

Em linhas gerais, deixamos evidente a situação da formação 
dos professores de Física no Brasil, discutindo a própria prática, 
pelo fato de que os cursos de licenciatura ainda possuem em seu 
modelo formativo vícios dos cursos de bacharelados, fortes e resis-
tentes a mudanças necessárias como meio de renovar o âmbito das 
atribuições pedagógicas do professor. 

Por outro lado, destacamos, portanto, que ao longo da discus-
são como ocorre um desequilíbrio no que se refere aos conteúdos 
pedagógicos e científicos da formação como premissa de nós, como 
professor de Física devemos dominar o conhecimento científico da 
nossa área específica, mas com os atributos necessários de uma ins-
trumentalização pedagógica e metodológica para que possamos dar 
conta da dinâmica complexa do ensino e da aprendizagem.

Reflexões e apontamentos formativos

Destacamos, por vezes, de forma inconclusiva que:
(i) é preciso contar e recontar as nossas experiências 
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docentes o quanto for necessário para ecoar em todos 
os cantos deste mundo; 

(ii) quando (re)vivemos a experiência docente, refletimos  
sobre a nossa prática; e,

(iii) ao tempo que nos transformamos em sala de aula, cria-
mos possibilidade para (re)inventar a nossa prática pe-
dagógica.

Observar, analisar e compreender as trilhas e as experiências 
vividas por nós como professores é criar expressões que se mistu-
ram em um espaço tridimensional de ideais e argumentações diver-
sificadas para compor novas histórias.

Ao compor essa caminhada docente, conseguiremos (re)vivi-
vê-la e (re)contá-la com uma verdade narrativa. A forma das vivên-
cias que temos assumido no nosso processo pedagógico da docên-
cia, como uma situação de eventos, buscamos tecer o começo, mas 
não sabemos onde será o meio nem quando findará. 

Nesses termos, ao destacar as vivências docentes, assu-
mimos que:

• ao perceber o senso comum oriundo das vivências dos es-
tudantes, refletimos sobre o nosso papel docente para aliá-
-lo à construção do conhecimento científico,  tendo em vis-
ta que estes saberes devem ser valorizados, ao tempo em 
que contribuímos com os estudantes para a sua ressignifi-
cação, agregando-os a outros conhecimentos, pois o saber 
do senso comum transposto para o conhecimento científi-
co é facilitado quando fazemos sucessivas aproximações e 
correlações; e,

• nós ensinamos como ensinamos, pelo fato de que o nosso 
processo docente não é linear/constante, mas um meio pelo 
qual sofremos transformações resultantes de reflexões au-
toformativas, de indagações, questionamentos, partilhas e 
escolhas que vão se constituindo em compreensões sobre 
a formação, sobre a docência e são determinantes na nossa 
prática pedagógica em sala de aula.
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Portanto, compreendemos uma trilha docente... uma história 
que está sendo (re)contada e construída, de um processo que co-
meça em uma caminhada docente, por meio de metas e sonhos, de 
desafios e transformações da própria prática. Posto isto, os saberes 
são mobilizados para que os estudantes construam um sólido co-
nhecimento científico, resultantes das ações pedagógicas que assu-
mimos quando ensinamos na forma como ensinamos e transforma-
mos realidades.
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Capítulo 2
Relato de experiência: ensino exploratório 
para a introdução do teorema de pitágoras

Carla Moreira da Silva Medeiros
José Wilson dos Santos

Introdução

Considerando a importância que as práticas didáticas assu-
mem no ensino como forma de contribuir aos discentes como ferra-
mentas de compreensão dos conteúdos matemáticos, consideramos 
ser indispensável que o docente tenha clareza do que se trata uma 
abordagem exploratória na aula de Matemática. nesse contexto, o 
presente estudo tem por objetivo relatar uma experiência de sala de 
aula em que o Ensino Exploratório foi utilizado na introdução do 
conteúdo de Teorema de Pitágoras, como proposta metodológica a 
fim de possibilitar quebrar o paradigma da repetição dos passos de 
resolução de problemas matemáticos e promover aos estudantes o 
protagonismo de sua aprendizagem.(LIMA, ABEL, NASCIMENTO, 
2021).Vale ressaltar que tal proposta foi aplicada durante uma re-
gência do Estágio Supervisionado no Ensino Fundamental II no in-
tuito de pôr em prática aquilo que nos foi ensinado no decurso da 
graduação. 

Sucintamente, poderíamos definir o objetivo do estágio super-
visionado como sendo

[...] um espaço de aprendizagem da profissão docente e de 
construção da identidade profissional. Assim, ele é com-
preendido como campo de conhecimento e a ele deve 
ser atribuído um estatuto epistemológico indissociável da 
prática, concebendo-o como práxis, o que o define como 
uma atitude investigativa que envolve a reflexão e a in-
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tervenção em questões educacionais (SILVA E GASPAR, 
2018, p. 206) 

Assim sendo, o estágio pode ser considerado como a fase mais 
importante na formação inicial de professores, sendo ansiado com 
muita expectativa pelos acadêmicos dos cursos de licenciatura. 
Além disso, concordamos com Pimenta e Lima (2004) ao afirmarem 
que o estágio oferta novas possibilidades de ensinar e aprender a 
profissão docente, inclusive para os professores formadores, convi-
dando-os a rever suas concepções sobre o ensinar e o aprender. 

Atualmente o campo da Educação Matemática tem-se expandi-
do gradualmente tornando-se um campo fecundo de pesquisa edu-
cacional, e, com tal expansão, modelos e metodologias vêm sendo 
incorporadas no contexto da aprendizagem, desse modo, a Didática 
da Matemática passou a fazer parte deste campo. Chevallard (1991) 
propõe que a Didática da Matemática pode ser vista como uma 
ciência, sendo o seu objeto de estudo o sistema didático, que seria 
uma organização que se forma sempre que pessoas se deparam com 
uma questão cuja resposta não seja evidente e decidem fazer algo 
para resolvê-la. 

Perante este cenário, realizamos está pesquisa com base na 
seguinte questão: Quais são as rupturas e dificuldades enfrenta-
das durante a aplicação do Ensino Exploratório para o ensino do 
Teorema de Pitágoras, considerando a perspectiva dos alunos e pes-
quisadora, à luz da Teoria das Situações Didáticas proposta do Guy 
Brousseau?, portanto o presente artigo tem por objetivo investigar 
as rupturas, negociações e efeitos de contrato didático que surgiram 
durante o desenvolvimento de uma atividade pautada no Ensino 
Exploratório e que abordou o conteúdo de Pitágoras. Visando apoiar 
nossos objetivos, utilizamos o aporte teórico da Teoria das Situações 
Didáticas proposta por Guy Brousseau (1982), que se fundamen-
ta na situação de ação, formulação, validação e institucionalização. 
Sendo assim, para alcançar os resultados esperados, é importante 
compreender a importância da organização e planejamento da si-
tuação didática, que deve levar em consideração as etapas mencio-
nadas. Escolhemos, como referencial teórico para a realização deste 
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estudo, a Teoria das Situações Didáticas, o Contrato Didático e a 
definição do Ensino Exploratório. 

Referêncial teórico

Uma vez compreendido os elementos iniciais que dão forma a 
este artigo, apresentamos algumas compreensões do referencial que 
dá suporte à pesquisa, qual seja, a Teoria das Situações Didáticas 
(TSD) e o Contrato didático, que se configuram como um impor-
tante instrumento para a compreensão dos processos de ensino e 
aprendizagem no contexto escolar.  

Teoria das Situações Didáticas (TSD)

Proposta pelo francês Guy Brousseau (1982), a TSD visa com-
preender as relações existentes entre alunos, professores e o meio 
onde acontece o aprendizado (sala de aula), ou seja, é caracteriza-se 
como o “conjunto de relações que incluem o(a) professor(a), o(s) 
aluno(s) e o saber a ser ensinado-aprendido, em situação caracte-
rizada pela intencionalidade de ensino”. (NÓBREGA, FALCÃO, 
2019). Por sua vez, tal relação é instituída de maneira triangular, na 
qual seus vértices se comunicam e se inter-relacionam através do 
“triangulo das situações didáticas” (Brousseau apud Câmara dos 
Santos e Brito, 2007).

Figura 1Triângulo das Situações Didáticas (JONNAERT, 2002, p. 56)
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Antes de descrever cada fase da situação didática, é importan-
te destacar que o processo de ensino-aprendizagem, na Teoria das 
Situações Didáticas (TSD), envolve diferentes tipologias de situa-
ções. Dessa forma, antes de descrever cada fase do processo, é fun-
damental explicitar o que cada tipo de situação significa e como se 
relacionam com o processo em si.

•	 Situação Didática: é aquela que envolve a sequência de ações 
e intervenções planejadas pelo professor com o objetivo de 
levar o aluno a construir conhecimentos matemáticos de 
forma significativa. Nessa situação, o objeto matemático é 
central e deve ser trabalhado de forma a permitir ao aluno 
construir conceitos, operações e propriedades de maneira 
autônoma e critica. 

•	 Situação Adidática: é aquela que ocorre fora do contexto esco-
lar, como, por exemplo, a resolução de problemas matemáti-
cos cotidianos. 

•	 Situação não-didática: é aquela em que não há intenção explicita 
de ensino ou aprendizagem de conceitos matemáticos, como, 
por exemplo, quando se utiliza a matemática apenas como 
ferramenta para a resolução de outras tarefas ou atividades. 
Nessa situação, embora a matemática não esteja presente de 
forma explicita, o aluno pode utilizar conceitos matemáticos 
de forma implícita ou transferir conhecimentos matemáticos 
para outras áreas do conhecimento. 

É importante destacar que o processo de ensino-aprendizagem 
envolve diferentes tipos de situação, e que cada uma delas pode ser 
explorada de forma a permitir ao aluno construir conhecimentos 
matemáticos significativos.

Em suma, a TSD pode ser categorizada da seguinte maneira:
•	 Situação didática de ação: momento da tomada de decisões, em que 

os saberes são colocados em prática com o objetivo de resolver os 
problemas propostos.

•	 Situação didática  de formulação: ocorre quando o conhecimento im-
plícito é transformado em explícito, ou seja, as estratégias utilizadas 
são explicadas entre os alunos. Visando dar mais clareza às reflexões, 
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estes terão de adequar a linguagem habitual ao que precisam comu-
nicar. (SOUZA, LIMA, 2014, p. 36).

•	 Situação didática  de validação: etapa em que os alunos tentam 
convencer os interlocutores da veracidade das afirmações, uti-
lizando uma linguagem matemática apropriada (demonstra-
ções); as situações de devolução, ação, formulação e validação 
caracterizam a situação adidática, em que o professor permite 
ao aluno trilhar os caminhos da descoberta, sem revelar sua 
intenção didática, tendo somente o papel de mediador. (TEI-
XEIRA, PASSOS, 2013, p. 166).

•	 Situação didática de institucionalização: constitui o momento de 
estabelecimento das convenções formais. Nesse tipo de si-
tuação, procura-se que o coletivo dos alunos participantes de 
uma determinada aula adote o significado social estabelecido 
do saber que foi vivenciado por eles, nas situações de ação, 
formulação e validação. (SOUZA, LIMA, 2014, p. 36).

Vale ressaltar que dentro desta relação, professores e alunos 
são autores indispensáveis da relação de ensino e aprendizagem 
bem como o meio em que as situações didáticas se fazem presente. 
Cabe-nos também frisar que faz parte do meio tudo aquilo que en-
volve as relações entre professor e aluno dentro da sala de aula, os 
conhecimentos já adquiridos pelos alunos, sua cultura, experiencias 
vividas e até mesmo seu trajeto até chegar à escola, ou seja, tudo o 
que pode influenciar a aprendizagem deste aluno deve ser levado 
em consideração. 

Contrato Didático

Segundo Guy Brousseau (1982) o contrato didático é definido 
como o conjunto de comportamentos do professor que são espe-
rados pelo aluno e o conjunto dos comportamentos do aluno que 
são esperados pelo professor. Em suma, o contrato nada mais é do 
que um acordo entre partes. Então há algo que necessita ser nego-
ciado, sendo assim as duas partes (professor e aluno) dialogam e 
chegam a um denominador comum. Logo, faz parte desse processo 
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um “conjunto de relações estabelecidas entre o professor, os alunos 
e o conhecimento” (PESSOA, 2004, p.01), passando assim a ser uma 
relação composta por um trio. 

A princípio devemos entender que, segundo a TSD, o Sistema 
Didático é um conjunto de elementos que compõem o trio mencio-
nado acima, ou seja, professor, aluno e saber, e podem estar pre-
sentes em diferentes contextos educativos. Dessa forma, podemos 
compreender que o Sistema Didático não se limita a sala de aula, 
mas sim a qualquer situação educativa que envolva a interação en-
tre esses três elementos fundamentais. 

Além do sistema didático, compõe-se também a relação didá-
tica, ou seja, são as relações estabelecidas entre professor, aluno e 
saber, cujo interior dessa relação encontra-se o contrato didático. 
Sendo assim, as regras que surgem derivam desta relação didática. 

Deste modo:

Esse contrato define as regras de funcionamento da re-
lação, dentro da situação didática como, por exemplo, o 
direito de falar e de ouvir de cada uma das partes, a for-
ma de relacionamento dos alunos dentro da sala de aula, 
a forma de relação desses com o professor, a distribuição 
das responsabilidades, a determinação de prazos, a proibi-
ção ou permissão do uso de determinados recursos, etc. 
(PESSOA, 2004, p.01).

O contrato didático estabelece regras explícitas, que são formu-
ladas verbalmente em sala de aula e negociadas em comum acordo 
entre professor e aluno, por exemplo, não é aceitável bater ou ofen-
der outro aluno, ou seja, são construídas perante a relação didática, 
com o intuito de orientar o ensino e a aprendizagem. (CIDRÃO, 
AZEVEDO, ALVES, 2021). Além destas, há também regras implí-
citas, que são construídas em sala de aula a partir de práticas es-
tabelecidas, mesmo que não tenham sido explicitadas (escritas ou 
conversadas pontualmente sobre o tema), como não falar durante 
a explicação do conteúdo, não usar o telefone celular para realizar 
pesquisas no momento da avaliação, dentre outras. 
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É importante destacar que, mesmo no caso das regras 
implícitas, uma vez que são aceitas como validas, o rompimento de 
qualquer uma das cláusulas do contrato pode apresentar-se como 
uma oportunidade de (re)negociação. Deste modo, é de se esperar 
que, em posse das regras, tanto o professor quanto o aluno possuam 
expectativas em relação ao ensino, sendo o conhecimento a principal 
motivação do contrato didático.  

Segundo Beltrão, Souza e Silva (2010, p. 345) “Um contrato di-
dático joga com regras explícitas e implícitas. As regras implícitas, 
apesar de serem não-ditas, se manifestam regularmente o que pode, 
em consequência, gerar conflitos com as regras explícitas presentes 
na relação didática”. Deste modo, o não cumprimento de alguma 
das regras culmina na ruptura do contrato, ou seja, quando uma 
das partes envolvidas deixa de cumprir uma das regras, implica em 
uma ruptura no contrato. Conforme Oliveira e Mastroianni (2015, 
p.462) as obrigações recíprocas que ocorrem nesse meio quase nun-
ca são explícitas, porém, revelam-se principalmente quando ocorre 
sua transgressão, ou seja, quando ocorrem rupturas nesse contrato.

Nesse sentido, é possível enxergar – na ruptura – uma opor-
tunidade de tornar explicito as regras implícitas que permeiam a 
dinâmica da sala de aula. A partir do momento em que a ruptura é 
identificada e tratada, pode-se estabelecer um diálogo mais aberto e 
transparente entre professores e alunos, o que pode contribuir para 
um aprendizado mais significativo e efetivo. Além disso, essa opor-
tunidade pode levar a uma reavaliação do próprio contrato didáti-
co, a fim de torná-lo mais adequado as necessidades e expectativas 
dos alunos e professores envolvidos.

É importante ressaltar que a perspectiva de EE consiste em 
uma abordagem pedagógica que busca incentivar a curiosidade, o 
questionamento e a exploração dos alunos em relação aos conteúdos 
a serem ensinados. Nesse sentido, é possível articular o Contrato 
Didático com as fases do EE, que envolve a 

(i) proposição e apresentação da tarefa, na qual a professo-
ra apresenta a tarefa e os recursos disponíveis para que os 
alunos a realizem, procurando assegurar a compreensão da 
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tarefa; (ii) desenvolvimento da tarefa, quando a professora 
monitora o trabalho dos alunos, reunidos em grupos de 
dois ou três alunos, questionando-os na resolução da tarefa, 
de forma que faça sentido para eles; (iii) discussão coletiva 
da tarefa, em que o aluno explica sua resolução aos demais 
colegas, e a professora, a partir das resoluções apresenta-
das, relaciona as ideias dos alunos com os conceitos ma-
temáticos; (iv) sistematização das aprendizagens, em que a 
professora sistematiza os conceitos, com base na discussão 
da tarefa. (BRAGA, CYRINO, 2021, p. 06).

As fases do EE mencionadas acima requerem uma forte cone-
xão com o contrato didático estabelecido entre a professora e os alu-
nos. Na primeira fase, a proposição e apresentação da tarefa, a pro-
fessora apresenta a tarefa e os recursos disponíveis para que os alu-
nos a realizem, explicitando as expectativas em relação ao desempe-
nho dos alunos e estabelecendo um acordo com relação ao processo 
de aprendizagem. Nessa fase, a professora estabelece claramente os 
objetivos da tarefa, configurando uma espécie de contrato. 

Na segunda fase, o desenvolvimento da tarefa, a professora 
monitora o trabalho dos alunos e questiona-os na resolução da ta-
refa, de forma a estabelecer uma relação de diálogo e de coopera-
ção com os alunos. Nessa fase, a professora procura estabelecer um 
contrato implícito com os alunos, com relação à necessidade de tra-
balharem em conjunto, compartilhando ideias e resolvendo proble-
mas de forma colaborativa. 

Na terceira fase, a discussão da tarefa, o contrato didático é 
assumido de forma explicita, uma vez que os alunos expõem suas 
experiencias e a professora relaciona as ideias dos alunos com os 
conceitos matemáticos. Nessa fase, a professora busca estimular o 
diálogo e a reflexão crítica dos alunos, promovendo uma discussão 
coletiva que contribui para a construção do conhecimento. Por fim, 
na fase de sistematização das aprendizagens, a professora sintetiza 
os conceitos aprendidos e relaciona-os as regras e expectativas de-
finidas anteriormente, consolidando o aprendizado e encerrando a 
aula de forma organizada e objetiva.
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Referêncial metodológico

A pesquisa é um processo metodológico de investigação que 
consiste em um conjunto de ações com o objetivo de fazer novas 
descobertas e estudos em uma determinada área. Essas ações uti-
lizam procedimentos científicos para encontrar respostas para um 
problema específico. Em resumo, a pesquisa é uma ferramenta fun-
damental para o avanço do conhecimento e para a solução de pro-
blemas em diversos campos do saber. Neste contexto, a pesquisa 
qualitativa apresenta-se como uma abordagem que se caracteriza 
por buscar compreender e interpretar os fenômenos pensados a par-
tir do ponto de vista dos participantes e de sua realidade. Segundo 
Bogdan e Biklen (1994), a pesquisa qualitativa é uma abordagem 
que busca compreender as experiencias, crenças e valores dos sujei-
tos envolvidos em determinado contexto social. 

Nesse segmento, a Análise de Conteúdo (AC) se adequa a essa 
compreensão, uma vez que possibilita a análise e interpretação dos 
dados a partir de uma perspectiva subjetiva e social, buscando com-
preender os significados que os participantes atribuem aos fenôme-
nos estudados. 

A AC é uma técnica que se compõe de três grandes etapas: 
1- a pré-análise; 2- a exploração do material e, 3- o tratamento dos 
resultados e interpretação (BARDIN, 2016). A primeira etapa, tam-
bém conhecida como pré-análise, caracteriza-se pelo momento em 
que o pesquisador começa a organizar o material para torná-lo útil a 
pesquisa, vale ressaltar que para a análise do material foi realizado 
cópia das resoluções por meio do aplicativo CamScanner. Para isso, 
são realizadas quatro etapas, 1.1- leitura flutuante, 1.2- escolha dos 
documentos, 1.3- reformulação de objetivos e hipóteses, e 1.4- for-
mulação de indicadores. Essas etapas são importantes para prepa-
rar o material como um todo (BARDIN, 2016).  

Para a análise de conteúdo dos dados apresentados, foi sele-
cionado o relato da observação em sala de aula da atividade pro-
posta pela professora identificando as categorias que seriam rele-
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vantes para a análise. Nesse processo, foi destacado três categorias 
principais: 
1) Dificuldades encontradas pelos alunos na resolução dos itens a) e b);

2) As intervenções ocorridas pela professora e pela pesquisadora;

3) As respostas dadas pelos alunos durante uma discussão da atividade. 

Após identificar as categorias, iniciou-se o processo de codifi-
cação do material, ou seja, atribuir códigos as partes da atividade 
que se relacionavam com cada uma das categorias definidas.  Para a 
primeira categoria, por exemplo, foi identificado trechos em que os 
alunos apresentaram dificuldades especificas na resolução dos itens 
a) e b) da tarefa. Já para a segunda categoria, foi destacada as inter-
venções da professora e da pesquisadora durante a atividade. Por 
fim, para a terceira categoria, foram buscadas as respostas dadas 
elos alunos durante a discussão da atividade e relacionadas com as 
ideias pendentes na sala de aula. Ao concluir essas etapas, obtive-
mos uma visão geral do material, sendo possível começar a análise 
propriamente dita, identificando as relações entre as categorias e as 
possíveis interpretações do texto. 

Dando continuidade, a análise de conteúdo preconiza também 
a Exploração do Material. Nessa fase, o corpus estabelecido anterior-
mente é estudado de forma mais aprofundada com o objetivo de 
identificar as unidades de registro e de contexto, conforme afirmam 
Mendes e Miskulin (2017). As unidades de registro podem ser repre-
sentadas por palavras, sentenças, temas, personagens, dentre ou-
tros que compõem o material a serem analisados. Para este estudo, 
optamos por considerar o tema como unidade de registro, sendo o 
tema “a identificação das rupturas e dificuldades enfrentadas pelos 
alunos na aplicação do EE para o ensino do Teorema de Pitágoras”. 
Da presente análise, emergiram três categorias que segundo Bardin 
(1977, p. 117) emergem por meio de uma “operação de classificação 
de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, se-
guidamente, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), com 
os critérios previamente definidos”.
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Com relação a etapa de Tratamento dos Resultados e Interpretação, 
ela consiste em analisar os dados coletados durante a pesquisa e in-
terpretá-los a luz das categorias definidas na fase anterior. Nesta 
etapa, os dados são organizados e apresentados de forma clara e 
objetiva. É nesta fase que se busca compreender as relações entre as 
categorias, identificar padrões e tendências nos dados e, finalmente, 
tirar e fazer inferências a partir dos resultados obtidos.

Seguindo a tônica de análise vem a categoria final, onde tra-
tamos os resultados obtidos. A fase em questão envolve a análise e 
interpretação dos dados coletados, com o objetivo de identificar os 
principais temas e tendencias presentes no conteúdo. Nessa fase, 
é importante utilizar técnicas de análise quantitativa e qualitativa 
para a interpretação dos resultados. 

Com base nas categorias acima, pode-se analisar os dados co-
letados da seguinte maneira:

• A montagem do quebra-cabeça (item a) despertou maior en-
tusiasmo na maioria dos alunos, com exceção do grupo do 
Mateus que apresentou dificuldades para conclui-lo, tendo 
necessitado de intervenção da professora e da pesquisadora 
para finalizá-lo. Essa dificuldade pode estar relacionada aos 
conhecimentos prévios dos alunos em relação a atividade 
proposta. 

• Na resolução do problema matemático (item b), poucos 
alunos demonstraram interesse em concluir a atividade, e a 
maioria apresentou dificuldades

É importante ressaltar que, para preservar a privacidade dos 
alunos, foram utilizados nomes fictícios. 

Parte superior do formulário
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Instrumentos e Sujeitos da Pesquisa 

Como mencionado no tópico anterior, o estudo se pautou no 
Ensino Exploratório, e, portanto, utilizaremos as atividades realiza-
das pelos alunos como material empírico, sob os quais será realiza-
da a análise, sua escolha foi motivada em função da sua capacidade 
de fornecer informações valiosas sobre como eles estão entenden-
do e aplicando conceitos e habilidades que estão sendo ensinados. 
Além disso, pode ajudar a identificar lacunas na compreensão dos 
alunos, bem como identificar as áreas onde eles estão tendo maiores 
dificuldades. 

Este estudo é parte das ações desenvolvidas no âmbito do 
Estágio Supervisionado do curso de Licenciatura em Matemática da 
Universidade Federal da Grande Dourados e trata-se de uma tarefa 
que foi proposta na perspectiva de Ensino Exploratório, na qual foi 
explorado o Teorema de Pitágoras, para uma turma do nono ano do 
Ensino Fundamental, em uma escola pública da rede estadual de 
Fátima do Sul – MS. 

Para a realização da tarefa proposta foram necessárias duas 
aulas de 50 minutos. A referida instituição é uma escola pública da 
rede estadual do Mato Grosso do Sul, situada na cidade de Fátima 
do Sul, que trabalha com horário integral

As aulas foram desenvolvidas durante o horário programa-
do para a disciplina de Matemática e contou com a participação 
de 11 alunos. Durante o desenvolvimento da atividade, as aulas 
contaram com a presença da professora da disciplina de Estágio 
Supervisionado no Ensino Fundamental II da época, que em con-
junto com a pesquisadora auxiliou os alunos na sala de aula1.

Análise dos Dados 

Neste capítulo, apresentaremos um resumo dos passos do EE, 
assim como descreveremos como ele foi aplicado em sala de aula 

1. Durante a aplicação da regência, o professor titular da disciplina de matemática não esteve 
presente na sala de aula.  
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durante a atividade desenvolvida para investigar as rupturas e difi-
culdades no ensino do Teorema de Pitágoras. 

1.  Proposição e apresentação da tarefa 

A sequência baseada no EE foi elaborada com o intuito de ser 
aplicada em duas aulas de 50 minutos. A tarefa inicial foi propos-
ta para ser realizada em grupo assim como as demais atividades. 
Sendo assim, para a realização da primeira fase foi necessária a 
escolha das tarefas, para isso foi realizada pesquisas na internet e 
livros didáticos, e, após algumas alterações, cheguei à tarefa que 
consistia em analisar o seguinte problema: 

Ana e Carlos andavam com uma caixinha de madeira em mãos, cujas peças no 
interior da caixa formavam um quadrado. Ao se sentarem-se à mesa do refeitó-
rio, perceberam que precisavam de ajuda para montar o quadrado utilizando as 
peças que ali continham.

a) Tente montar o quadrado com as peças que você recebeu.

b) Como você faria para descobrir a área do quadrado maior.

Além da seleção do problema, foi necessário o preparo prévio 
de alguns materiais manipuláveis que seriam utilizados pelos alu-
nos, conforme apresentado na imagem a seguir. 

Figura 2 - O “quadrado chinês” (quebra-cabeça).

Fonte: adaptado de Eisen, 2016.
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Segundo Marins, Teixeira e Savioli (2021)

a primeira fase é o momento do arranque da aula, quando é 
preciso que o professor estabeleça ações para que os alunos 
entendam e engajem-se na realização da tarefa. Organizar 
o trabalho a ser desenvolvido pelos alunos é fundamen-
tal nesta etapa, como estabelecer objetivos, determinar o 
tempo de cada etapa, escolher materiais que facilitem o en-
tendimento da tarefa. (MARINS, TEIXEIRA, SAVIOLI, 
2021, p. 322).

Após a escolha da atividade, foi elaborado um plano de aula 
detalhando o passo a passo de cada etapa do Ensino Exploratório. 
O objetivo era desenvolver um plano completo e abrangente. Para 
isso, foram listadas ações que poderiam ser tomadas tanto pelo alu-
no quanto pelo professor, como indicado no quadro abaixo. 

Quadro 1: Ações previstas dos alunos e da professora.

Fonte: elaborado pela autora.
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O objetivo principal dessa atividade consistia em fazer com 
que os alunos pudessem relembrar as fórmulas de áreas de quadra-
dos e triângulos, estabelecer relações entre a área de figuras planas 
e, assim, introduzir o Teorema de Pitágoras por meio da realização 
da tarefa proposta. Esta fase é de suma importância, uma vez que é 
fundamental para o envolvimento do aluno com a atividade, e com-
pete ao professor estimular o engajamento dos alunos na atividade 
e norteá-los.  

Inicialmente, esclareceu-se aos alunos que a tarefa fazia parte 
de uma regência que seria utilizada para elaboração de um artigo 
e, por isso, seriam realizadas algumas filmagens no decorrer das 
aulas, a fim de que os alunos não se sentissem avaliados.  Após, a 
turma foi dividida em pequenos grupos de, no máximo, três com-
ponentes e, de acordo com o previsto no plano de aula, os alunos 
foram orientados a registrar na lista de tarefas a resolução da ativi-
dade e suas formas de raciocínio. 

Posteriormente, cada grupo recebeu um envelope contendo o 
quebra-cabeça (Figura 1) para a resolução da tarefa. Em seguida, 
realizou-se a leitura da atividade em conjunto com a turma, com 
o proposito de esclarecer as dúvidas que porventura surgissem, a 
fim de garantir a clareza quanto à intenção da tarefa. A etapa em 
questão teve um tempo estimado de 15 minutos, entretanto, devido 
a agitação da turma, foi necessário utilizar alguns minutos da aula 
para acalmar os alunos, o que consumiu um tempo total superior 
ao previsto.

2. Desenvolvimento da tarefa 

Conforme a demonstração apresentada no Quadro 1, na colu-
na intitulada “Atividades da professora”, nesta fase era atribuída à 
docente a função de promover e mediar a interação entre os alunos 
em seus respectivos grupos, orientando-os, estimulando-os quanto a 
resolução da tarefa, além de analisar e verificar as estratégias adota-
das. Nesse sentido, é pertinente ressaltar a concordância com a afir-
mação de Canavarro, Oliveira e Menezes (2014) quando declara que:
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A segunda fase é o momento de realização da tarefa. Após 
o entendimento de como iniciá-la, os alunos, individual-
mente ou em pequenos grupos, exploram-na apoiando-
-se em conhecimentos anteriores e indagações realizadas 
pelo professor e pelos colegas, buscando interpretações e 
estratégias de resolução a fim de solucioná-la. Nesse mo-
mento, o professor deve assumir o papel de condutor da 
aprendizagem, lançando perguntas que façam os alunos 
pensarem sobre a atividade matemática que está sendo de-
senvolvida, sobre suas possíveis representações, seus dife-
rentes caminhos, não os restringindo a só um modo de so-
lução, para que não se limite o nível de exigência cognitiva 
(CANAVARRO; OLIVEIRA; MENEZES, 2014). 

No que concerne ao contrato didático firmado entre a professo-
ra responsável pela disciplina de estágio e a professora, acordou-se 
que não haveria urgência no desenvolvimento da tarefa, de modo 
que soluções prontas não seriam fornecidas aos alunos para que pu-
dessem resolver a tarefa de forma autônoma. No entanto, durante a 
atividade, a pesquisadora demonstrou preocupação com o horário 
e começou a interferir no desenvolvimento da tarefa, apresentando 
estratégias para os alunos a fim de que eles conseguissem resolver 
a questão, o que configura uma ruptura do contrato previamente 
acordado. 

Durante a execução da atividade, observou-se que a maioria 
dos alunos manifestou maior entusiasmo na primeira parte da ta-
refa, que consistia em montar o quebra-cabeça (item a) da ativida-
de. Contudo, o grupo do Mateus demonstrou dificuldades para 
concluir a tarefa, chegando a afirmar que a solução era impossível. 
Somente após algumas interrupções por parte da professora res-
ponsável pela disciplina, concomitante pela pesquisadora, é que 
eles conseguiram concluir a tarefa, enquanto os demais consegui-
ram solucionar o quebra-cabeça logo na primeira tentativa (Figuras 
2 e 3). Porém, na realização do item b), foi constatado um número 
limitado de alunos interessados em conclui-lo, a ponto do grupo 
do Fabio desistir da aula. Era esperado que, para a solução do item 
b), os alunos relembrassem as fórmulas de área do quadrado e do 
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triangulo, o que infelizmente não ocorreu com a maioria dos gru-
pos, que se recordavam apenas da fórmula da área do quadrado. 
Por esse motivo, foi necessário revisar o conteúdo para que pudesse 
concluir a tarefa. 

Figura 2 - Resolução do item a) grupo do Mateus.

Fonte: lista de tarefa do grupo do Mateus.

Figura 3 - Resolução do item a) do grupo da Maria.

Fonte: lista de tarefa do grupo da Maria.

Outro ponto relevante que convém destacar refere-se à resolu-
ção do item b), em que a maioria dos alunos, ao resolver a distribu-
tiva (Figura 4), em vez de utilizar a fórmula AxA=A², empregavam 
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a solução AxA=2ª. Ao indagar o motivo dessa resposta, uma aluna 
respondeu que “aprendeu assim”. 

Figura 4 - Propriedade de distributiva aplicada na resolução do grupo da Maria.

Fonte: lista de tarefa do grupo da Maria.

Devido ao número reduzido de alunos, somente três grupos 
foram formados, sendo que, no decorrer da aula, o grupo do Fábio 
desistiu de terminar a atividade, resultando em apenas dois grupos 
concluindo a tarefa. Conforme planejado, os estudantes foram sele-
cionados e ordenados para a apresentação das resoluções, iniciando 
com a mais simples e finalizando com a mais complexa. Como as 
resoluções escolhidas apresentaram similaridades (Figuras 5 e 6), 
decidiu-se que o grupo da Maria seria o primeiro a apresentar, se-
guido pelo grupo do Mateus. O tempo estipulado para esta fase foi 
de 50 minutos a 1 hora. 

Figura 5 - Resolução do item b) grupo da Maria

Fonte: lista de tarefa do grupo da Maria.
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Figura 6 - Resolução do item b) grupo do Mateus

Fonte: lista de tarefa do grupo do Mateus.

Dentro desta atividade, é possível observar elementos das TSD 
e do Contrato Didático. Com base na execução das atividades, é 
possível perceber que tanto a professora quanto a pesquisadora es-
tabeleceram um acordo quanto ao desenvolvimento da tarefa, no 
qual foi definido que não haveria pressão em fornecer as respostas 
aos alunos. Essa definição pode ser entendida como um acordo no 
contrato didático, no qual ficou estabelecido que os alunos tendo 
um papel ativo na resolução da atividade, sem a intervenção direta 
da professora ou pesquisadora. A TSD propõe que o processo de 
ensino e aprendizagem deve ser visto como uma situação específi-
ca, que envolve elementos como os conhecimentos prévios dos alu-
nos, as ações do professor e a interação entre eles.

Sendo assim, é possível observar elementos das TSD na difi-
culdade encontrada pelo grupo do Mateus na resolução do item 
b). Entre esses elementos, destaca-se a necessidade de negociação 
e construção de significados por parte dos alunos, visto que a re-
solução do problema envolve conceitos matemáticas desafiadores. 
Além disso, foi possível identificar a influência dos conhecimen-
tos prévios dos alunos na resolução do problema, o que indica a 
importância de se considerar as experiências anteriores dos estu-
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dantes no processo de ensino e aprendizagem, o que pode ter ge-
rado uma tensão na construção de um novo conhecimento. Essas 
dificuldades também podem estar relacionadas a maneira como a 
atividade foi apresentada e conduzida, o que pode ter influencia-
do na percepção dos alunos sobre o que se esperava deles. Esses 
elementos apontam para a complexidade do processo de ensino e 
aprendizagem da matemática e reforçam a importância da utiliza-
ção de metodologias que valorizem a participação ativa dos alunos 
da construção do conhecimento. 

O objetivo primordial da análise de dados é compreender cri-
ticamente o sentido do que fora indagado, tendo significações ex-
plícitas ou subentendidas. Dessa forma, o momento da análise dos 
dados foi trabalhado num contexto interpretativo, a partir das dire-
trizes fixadas pelas hipóteses da relação que estas mantiveram no 
sistema teórico proposto (PÁDUA, 2004. p. 85). 

3. Discussão coletiva da tarefa 

De acordo com Marins, Teixeira e Savioli (2021)

A terceira fase é a da discussão da tarefa. Nesta, de posse 
das resoluções, o professor escolhe algumas para a sociali-
zação, sequenciando-as, escolhendo estratégias que podem 
maximizar a aprendizagem dos alunos - como partindo de 
uma resolução mais simples até uma mais sofisticada, ou 
escolhendo a que mais foi utilizada pelos alunos, entre ou-
tras -, possibilitando um aprofundamento na compreensão. 
(MARINS, TEIXEIRA, SAVIOLI, 2021, p.324)

Após a apresentação dos métodos de resolução pelos alunos, 
os alunos foram questionados se havia diferença entre as aborda-
gens utilizadas por cada grupo. A primeira distinção apontada foi 
em relação as letras atribuídas para representar os lados dos triân-
gulos e do quadrado (Figura 2 e 3), sendo que o grupo da Maria 
utilizou as letras A, D e M, enquanto o grupo do Mateus empregou 
as letras X, Y e Z. Posteriormente, foi observado que os estudantes 
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aplicavam a propriedade de distributiva, conhecido por eles como 
“chuveirinho”, no item b), sem compreender o seu significado, ou 
seja, fazia uso dessa propriedade de forma mecânica. O tempo pre-
visto para esta fase foi de 30 minutos, no entanto, a realização des-
ta e da fase subsequente, foram realizadas de forma apressada, o 
que inviabilizou a consecução dos objetivos estabelecido para cada 
uma delas. 

4. Sistematização das aprendizagens

Por fim, a fase de sistematização

na qual o professor sintetiza os caminhos percorridos nas 
fases anteriores, conectando com as aprendizagens ante-
riores as ideias matemáticas que emergiram no desenvol-
vimento da aula, sejam elas novas e/ou de procedimentos 
já conhecidos e aplicados, além de institucionalizar ideias 
ou procedimentos suscitados pela exploração da tarefa 
(CANAVARRO; OLIVEIRA; MENEZES, 2014). 

Como mencionado anteriormente, a fase de discussão cole-
tiva da tarefa e de sistematização das aprendizagens não ocorreu 
conforme o desejado, devido à má gestão do tempo, sendo assim, 
a pesquisadora aproveitou os poucos minutos restantes da aula 
para retirar dúvidas quanto aos métodos utilizados na resolução 
da atividade proposta.  No entanto, é importante destacar que essa 
abordagem não contempla completamente o EE, já que não houve 
a oportunidade para os alunos se envolverem plenamente na situa-
ção de ação, formulação e validação. É necessário destacar que o 
EE parte da premissa de que o aluno é o agente ativo na construção 
do seu conhecimento. Dessa forma, é essencial que os alunos sejam 
estimulados a buscar soluções e construir hipóteses para resolver os 
problemas propostos. No entanto, é possível perceber que na aula 
em questão, os alunos não tiveram tempo suficiente para se engaja-
rem na atividade proposta. 
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Considerações finais 

Este estudo teve como objetivo relatar uma experiencia de apli-
cação do Ensino Exploratório na educação basica. Embora a regen-
cia tenha sido realizada com um grupo reduzido de 11 alunos, foi 
possivel obter algumas ponderações que podem ser relevantes para 
a prática pedagógica. A perspectiva de EE desafiou o processo de 
elaboração da tarefa e a escrita do artigo. Durante o processo de es-
colha da tarefa, foram encontradas algumas dificuldades, visto que 
a seleção deve ser feita de forma minuciosa e, se ncessario, modifi-
cada. Algumas das tarefas encontradas nao propiciavam uma apli-
cação exploratoria adequada, demandando muito tempo. Durante 
a aula, foram vivenciadas algumas adversidades qaunto as funções 
que competiam ao professor, ou seja, como mediar, analisar, insti-
gar, entre outras. Em alguns momentos, foi necessario conter a von-
tade de proferir as respostas ou soluções, em virtude da impacien-
cia e inexperiencia com essa metodologia. 

Outro ponto relevante a ser destacado é o momento da ruptura 
do contrato didático. É importante lembrar que o contrato didático é 
uma ferramenta importante para estabelecer as regras da interação 
entre professor e alunos e, assim, proporcionar um ambiente propi-
cio para a aprendizagem. No caso apresentado, é possível perceber 
que houve uma ruptura no contrato acordado entre a professora 
responsável pela disciplina de estágio e a pesquisadora, uma vez 
que a pesquisadora tentou interferir no desenvolvimento da ativi-
dade, apresentando “estratégias” para os alunos a fim de que eles 
conseguissem resolver a questão. Além disso, outra ruptura está 
associada com a falta de gerenciamento do tempo previsto para as 
atividades, apesar da aplicação da atividade ter sido realizada den-
tro das duas aulas, o tempo para cada etapa não foi devidamente 
seguido, o que levou a uma condução insatisfatória das etapas de 
discussão coletiva da tarefa e sistematização das aprendizagens.  

Além disso, é preciso destacar o momento de renegociação do 
contrato. A renegociação do contrato didático é uma etapa impor-
tante para garantir a melhoria da relação entre professor e alunos e, 
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consequentemente, a qualidade do processo de ensino e aprendiza-
gem. No caso em questão, é possível perceber que a fase de discus-
são coletiva e de sistematização não ocorreu como o desejado, o que 
evidencia a necessidade de uma renegociação do contrato didático, 
no entanto, é importante ressaltar que o contrato didático pode ser 
modificado ao longo do processo de ensino e aprendizagem, o que 
requer uma reflexão constate sobre as estratégias utilizadas em sala 
de aula. 

Após analisar as dificuldades e rupturas observadas no aplica-
ção da aula na perspectiva de EE, pode-se concluir que esses pontos 
sao comuns e podem ser superados com a preparação adequada do 
professor e o ajuste do planejamento das atividades, alem disso, a 
atividade desenvolvida contribuiu para a construção do conheci-
mento dos alunos em relação ao Teorema de Pitágoras, ainda que 
de forma limitada. No entanto, é importante ressaltar que o proces-
so de aprendizagem poderia ter sido mais efetivo caso as etapas do 
EE tivessem sido realizadas integralmente.  

Apesar disso, concluimos que, uma sequencia didatica previa-
mente elaborada pode contribuir significativamente no processo de 
ensino-aprendizagem, alem de ter servido para nos fazer refletir so-
bre a relação didatica e sua constante evolução, alem disso, é impor-
tante destacar a necessidade de uma maior atenção aos processos 
de negociação e renegociação do contrato didático em sala de aula, 
de forma a garantir um ambiente motivado para a construção do 
conhecimento pelos alunos. 
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Capítulo 3
Superação de obstáculos na aprendizagem de 

operações com frações no ensino superior

Evandro Vaz dos Santos
Adriana Fátima de Souza Miola

1 - Considerações Iniciais 

As discussões referentes a aprendizagem com frações têm 
sido recorrentes em diversas pesquisas como as de Patrono (2011), 
Nascimento (2003) e Ferreira (2014), bem como, em diferentes níveis 
de ensino. A dificuldade na aprendizagem tem sido apontada por 
diferentes fatores nessas pesquisas, no estudo de Patrono (2011) em 
uma investigação com uma turma de 6o ano do Ensino Fundamental, 
evidenciadas algumas dificuldades de aprendizagem ao tratar das 
operações com frações e de operadores multiplicativos, aplicação 
de equivalências para comparar e operar frações com numeradores 
e denominadores diferentes.

Na mesma direção, o trabalho de Ferreira (2014) traz em sua 
dissertação uma investigação sobre os obstáculos de aprendizagem 
de frações com alunos da Educação de Jovens e Adultos em que 
uma sequência de atividades aplicada em sala de aula colaborou 
para que fossem diagnosticados obstáculos didáticos e epistemoló-
gicos, referentes ao estudo de frações, que se revelam em situações 
de aprendizagem. 

Já no Ensino Superior, encontramos o trabalho de Nascimento 
(2003). Sua dissertação apresenta as dificuldades de acadêmicos no 
âmbito de um curso de Licenciatura em Matemática em uma dis-
ciplina de cálculo, as dificuldades apontadas são inerentes ao pro-
cesso de ensino e aprendizagem de noções de limites. Nascimento 
(2003), evidência que há lacunas no conhecimento de determinados 
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conteúdos do Ensino Básico que são necessários para disciplina, 
como operações com frações entre outros. 

Diante desses estudos, identificamos a necessidade de uma boa 
compreensão de conceitos básicos que são necessários para apren-
dizagem de outros que se estendem ao longo dos níveis de ensino. 
Embora a Base Nacional Comum Curricular (BNCC 2018, p.269) 
afirme que para os estudantes aprofundem a noção de números “é 
importante colocá-los diante de tarefas, como as que envolvem me-
dições, nas quais os números naturais não são suficientes para re-
solvê-las, indicando a necessidade dos números racionais tanto na 
representação decimal quanto na fracionária”, sabemos que esses 
conteúdos de números e operações nem sempre são apresentados 
na Educação Básica  de forma problematizada e contextualizada.

Levando em consideração todos os aspectos citados até agora, 
as lacunas na aprendizagem de operações com números racionais, 
estão presentes, tanto no Ensino Básico, quanto no Ensino Superior. 
Diante disso, nos questionamos: quais tipos obstáculos relacionados 
a aprendizagem de frações são apresentados por acadêmicos de um 
curso de licenciatura em matemática? Para isso, traçamos o seguinte 
objetivo: identificar as contribuições de uma proposta metodológica 
para superar obstáculos de aprendizagem sobre frações apresenta-
dos por acadêmicos de um curso de licenciatura em matemática. 

2 - Obstáculos e a Aprendizagem Matemática 

A noção de obstáculo epistemológico foi desenvolvida pelo fi-
lósofo Gaston Bachelard (1884–1962), ele buscou em suas análises 
compreender as rupturas entre o conhecimento comum e científi-
co, mas sem considerar o contexto de uma sala de aula. A teoria 
de aprendizagem de Piaget (1974), contribuiu para aproximar essas 
discussões do ensino, por meio de uma abordagem do aspecto psi-
cológico do desenvolvimento cognitivo, e assim, dando sequência 
às teorias de Bachelard (1884–1962), mesmo não existindo uma filia-
ção teórica direta entre os dois (KIKUCHI, 2012). 
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Desse modo, nota-se que a noção de obstáculo de Bachelard 
(1884–1962) e a teoria da Epistemologia Genética de Piaget con-
tribuíram para construção da ideia de obstáculos epistemológicos 
para serem aplicados ao ensino de Matemática, embora nenhum de-
les trabalhou explicitamente com conteúdo matemáticos. Foi Guy 
Brousseau, o primeiro a aplicar esses conceitos concretamente à 
Didática da Matemática.  

Inspirado nas teorias de Piaget, Guy Brousseau aplicou o 
conceito de obstáculo epistemológico de Bachelard à Didática da 
Matemática. Para Brousseau (1996), um obstáculo epistemológico 
manifesta-se através dos erros, sendo resultado de um conhecimen-
to mal adquirido no passado, que traz ideias contraditórias e falsas.  

Mas, apesar disso, o aluno resiste às contradições que esse obs-
táculo produz na aquisição de um novo conhecimento. Logo, obs-
táculo é um conhecimento que, se utilizado em situações fora do 
contexto em que se adquiriu, passa a oferecer respostas incorretas e 
ineficazes para a solução de um novo problema.  

Brousseau (1996), afirma ainda que, para ocorrer a aprendiza-
gem, parte-se do ensino do saber passando por processos de reor-
ganização didática e de possíveis erros e contradições, para então se 
chegar à desconstrução dos conhecimentos precedentes. Porém, isso 
não indica que o obstáculo é apenas manifestado por meio dos erros, 
“mas também pela impossibilidade de enfrentar certos problemas 
ou de resolvê-los de maneira satisfatória” (GOMES, 2006, P.80). 

A constatação, por parte do professor, de erros e impossibi-
lidades recorrentes entre as diversas turmas, ou recorrentes em 
um mesmo sujeito, pode ser um forte indício de obstáculo. Dessa 
forma, a teoria dos obstáculos constitui uma das ferramentas que 
podem ajudá-lo a interpretar esse fenômeno didático para, então, 
buscar soluções. De acordo com Brousseau (2001, p.66), não pode-
mos “deixar que a instituição convença os alunos de que fracassam 
porque são idiotas - ou doentes – porque nós não queremos enfren-
tar nossas limitações”.  

Sendo assim, o professor deve criar mecanismos para que os 
alunos tomem parte de um problema como se fossem enfrentá-los 
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em uma situação na realidade, mas isso não significa que as ativida-
des necessariamente tenham uma ligação direta com uma situação 
do cotidiano. Basta apenas que crie no aluno o desejo de encarar 
o problema como algo para si, que ele se interesse em solucionar 
o desafio proposto. Suas respostas devem partir de uma reflexão 
pessoal, em vez de servirem apenas para atender a um desejo do 
professor (BROUSSEAU, 2001).  

No entanto, o autor alerta que é uma tarefa difícil para o pro-
fessor dar um sentido aos saberes a ensinar, sobretudo em definir, 
de uma forma canônica, tudo que ensina. O motivo desse proble-
ma está ligado às razões sociais de cada momento, fazendo que o 
contexto social modifique o sentido do que se ensina, mudando 
constantemente os valores e sua importância e, consequentemen-
te, modificando também a sua didática (BROUSSEAU, 2001). Logo, 
surgem os questionamentos: o que devemos realmente ensinar? E 
como ensiná-los de maneira significativa? Porém, antes de tentar 
responder a esses questionamentos, vamos aprofundar um pouco 
mais a discussão sobre os erros e os obstáculos.  

Um obstáculo pode se manifestar através de erros persistentes. 
Quando um mesmo tipo de erro se propaga em alunos de diferen-
tes contextos sociais e culturais, então pode ser considerado como 
um obstáculo e precisa ser investigado. Qual seria a sua origem? 
É algum conhecimento de senso comum que impede o aluno de 
prosseguir? Por meio de erros dos alunos, podemos ter pistas para 
entender a sua compreensão acerca dos conteúdos de matemática? 
Para compreender esses questionamentos, Brousseau (1996) consi-
dera o obstáculo como um conhecimento constituído por objetos, 
relações, métodos de aprendizagem, previsões das evidências, das 
consequências do esquecimento e das ramificações imprevisíveis.  

Sendo assim, para um sujeito superá-lo, é necessário que ele 
passe por um processo de desestabilização e de acomodação, se-
gundo Piaget. Também é necessário para superação de um obstácu-
lo um trabalho de rejeitá-lo implicitamente para que se dê lugar ao 
novo conhecimento, o que seria semelhante ao abandono do senso 
comum pelo conhecimento científico, assim como propôs Bachelard. 
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Neste caso, seria ensinar o saber matemático para que ele se torne 
um conhecimento matemático.  

Para Brousseau o conhecimento se dá durante na interação, e 
com isso é inevitável que surjam concepções errôneas que precisa-
rão ser retificadas em momento oportuno. No entanto, essas con-
cepções não deixam de ser algo importante para levantar pistas dos 
obstáculos que poderão surgir no futuro.  

2.1 - As diversas origens dos obstáculos 

As causas e origens dos obstáculos podem ser das mais di-
versas, mas iremos considerar as principais que surgem dentro de 
um sistema educacional. Como citado anteriormente, os obstáculos 
podem surgir por meio das diferentes interações. Brousseau (1996) 
afirma que a noção de obstáculo epistemológico tende a ser chama-
da assim como consequência do erro do professor no momento de 
ensinar, da própria dificuldade do sujeito que aprende ou até mes-
mo da dificuldade intrínseca do próprio conhecimento. Contudo, 
para distinguir um obstáculo e sua origem, devemos descobrir qual 
sistema de interação utilizar para evitar tais obstáculos, consideran-
do que esses sistemas não são tão facilmente superados. Dentro des-
se contexto, Brousseau classificou os obstáculos em quatro tipos de 
categorias que são as seguintes: 

1) Epistemológicos 
Estão ligados às dificuldades conceituais, por vezes também 

constatadas na história da Ciência. Ou seja, tal obstáculo decorre da 
falta de conhecimento aprofundado do conteúdo ou da compreen-
são do seu processo de desenvolvimento ao longo da História. 

2) Didáticos 
Originados, em geral, quando professores (na maioria dos ca-

sos, bem-intencionados) simplificam um conceito muito abstrato ou 
complexo usando-se de restrições (como de conjuntos numéricos) 
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ou de excesso de simplificações (Efeito Topázio). Ainda se pode ori-
ginar por criação abusiva de metáforas (Efeito Jourdain) como uma 
única forma de assimilar um conceito. 

3) Psicológicos 
Estão ligados à natureza afetiva do sujeito ou às crenças da 

comunidade em que ele está inserido. Se um aluno tem uma família 
cujos pais ou irmãos sempre tiveram dificuldades em Matemática, 
há a tendência de ele carregar seus medos e o “rótulo” de que seja 
uma disciplina difícil e de pouca compreensão. 

4) Ontogenéticos 
Ocorrem quando a maturidade mental não é suficiente para 

compreender o conceito novo ou quando outras dificuldades do de-
senvolvimento psicogenético do sujeito o impedem de compreen-
dê-lo. Ele precisa adquirir essa maturidade para compreender um 
assunto, a qual, não necessariamente, precisa estar ligada à idade 
cronológica. Na análise das produções dos alunos os erros foram 
identificados e classificados de acordo com a Tipologia de erros 
associados à atividade matemática segundo Brousseau (2001), que 
classifica os erros da seguinte forma: 

1) Erro a um nível prático: quando o professor considera que 
são erros de cálculo, que deveriam ser feitos usando a organi-
zação do conhecimento já ensinado (e, se possível, conhecido 
pelo aluno).

2) Erro específico para a tarefa: neste ponto são considerados os 
erros que o professor atribui como descuido; 

3) Erro técnico: o professor pode criticar a implementação, a 
execução, de um procedimento conhecido; 

4) Erro de tecnologia: neste ponto são considerados os erros em 
que o professor critica a escolha do método de resolução; 

5) Erro de nível teórico: quando o professor ‘culpabiliza’ os co-
nhecimentos teóricos do aluno. 
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2.2 - Condições favoráveis para superar os obstáculos 

Brousseau (1996) acredita que discutir um problema consiste 
em encontrar uma situação a partir da qual o aluno construa uma 
sucessão de trocas relativas a uma mesma questão que é considera-
da um obstáculo por ele e sobre a qual deverá se apoiar, apropriar e 
construir um novo conhecimento.  

Assim, o professor deve escolher um conjunto de situações 
que possa ser relacionada rapidamente com o contexto do aluno, de 
modo que este, por si só, consiga readequar o novo conhecimento 
de acordo com os seus conhecimentos prévios. Isso porque o pro-
cesso de superação de um obstáculo está necessariamente ligado às 
interações do sujeito com o meio, as quais, constituirão uma fase 
para a significação e compreensão do conteúdo novo. 

Da mesma forma, os contextos criados para a passagem do 
obstáculo devem ser interessantes o suficiente para que o aluno en-
tre no “jogo” do aprendizado e queira buscar a resposta para o pro-
blema proposto. 

Essas interações com o meio podem ser interpretadas como 
uma troca de mensagens e, através delas, tanto o professor quanto o 
aluno conseguirão formular hipóteses para antecipar os resultados 
e, consequentemente, suas ações. Também, por meio dessa troca, 
é que se formulam as asserções e as negações de um determinado 
resultado, criando um diálogo entre o aluno e o novo conhecimento, 
construindo um sistema que tenha significado para ele.  

3 - Contexto do Estudo 

Este trabalho foi desenvolvido na perspectiva da pesquisa qua-
litativa, que nos permite entender com detalhes a complexidade das 
informações obtidas. Segundo Denzin e Lincoln (2006), esse tipo de 
pesquisa estuda as coisas em seus cenários naturais, tentando en-
tender os fenômenos em termos dos significados que as pessoas a 
eles conferem. 
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Os dados foram produzidos em uma disciplina de um curso 
de licenciatura em matemática, onde as aulas foram desenvolvi-
das na perspectiva da Assimilação Solidária (AS), segundo Baldino 
(1995) e Cabral (2015). Essa perspectiva é fundamentada na psicaná-
lise lacaniana e privilegia “tanto pelo desempenho apresentado em 
provas e testes como pela contribuição de cada aluno para o bom 
funcionamento do trabalho grupal que deve ser cumprido em sala 
de aula” (CABRAL, 2015, p.229).  Cabe destacar, que neste estudo 
abordaremos apenas alguns aspectos da Assimilação Solidária, pois 
se trata de um recorte de uma pesquisa maior.

A disciplina foi ofertada no primeiro semestre letivo de 2022, 
tinha 16 matriculados, mas apenas 13 eram frequentes, e a maioria 
eram acadêmicos do primeiro semestre do curso, sendo apenas dois 
do segundo semestre. Realizamos na primeira aula uma atividade 
diagnóstica, pois dentro da proposta metodológica adotada, segun-
do Cabral (2015, p. 230) esse tipo de atividade, visa conhecer “quais 
conteúdos os alunos trazem em suas bagagens tendo passado por 
disciplinas ditas serem pré-requisitos. A ideia é rearranjá-los segun-
do suas aparentes dificuldades para compor grupos homogêneos 
no que diz respeito às tarefas de aprendizagem matemática”. 

Como os participantes havia saído recentemente do Ensino 
Médio, o intuito foi identificar como estavam em relação aos conhe-
cimentos de conteúdos básicos como expressões numéricas e algé-
bricas, progressões, funções e outros. De acordo com as resoluções 
apresentadas, os participantes foram divididos em 4 grupos, sendo 
3 grupos com três acadêmicos e um com 4 acadêmicos. Seguindo 
a metodologia adotada, buscamos implementar atividades mate-
máticas que pudessem ser trabalhadas pelos alunos reunidos em 
pequenos grupos, por meio de regras definidas e aprovadas pelos 
participantes. 

Durante a correção das atividades, alguns pontos nos chama-
ram a atenção, um deles foi que dos 11 acadêmicos que fizeram a 
primeira atividade, 3 iniciaram a resolução de forma errada e não 
terminaram, apenas 1 desenvolveu corretamente, e os demais se 
quer iniciaram a resolução do exercício. A primeira atividade con-
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sistia em uma expressão envolvendo operações com frações, como 
pode ser observada na figura a seguir:

Figura 1: Atividade Diagnóstica

Fonte: os autores

Entre os acadêmicos que tentaram resolver, identificamos al-
guns tipos de obstáculos. Diante disso, organizamos uma ficha de 
trabalho (FT) para aula seguinte para que houvesse uma discussão 
sobre o conteúdo de frações, em que tentamos superar o obstáculo 
identificados. As FTs são de acordo com Cabral (2015) tarefas objeti-
vas, em que os alunos devem procurar resolver por meio do instru-
mental matemático encontrado em livro texto. “Costuma-se adotar 
um livro que enquanto texto é “desmanchado” e transformado em 
fichas de trabalho. Uma regra básica para o desenvolvimento da 
didática é que primeiro enfrenta-se o problema com as ferramentas 
de que se dispõe; depois, busca-se na teoria a ferramenta para dar 
conta da questão não resolvida” (p. 230). 

A partir disso, foi entregue na aula seguinte a atividade diag-
nóstica, uma ficha de trabalho para que os acadêmicos escrevessem 
o procedimento de soma, subtração, multiplicação e divisão de fra-
ções, fazendo assim com que eles pudessem identificar os próprios 
obstáculos relacionados com as operações de frações.

Levando isso consideração, após a resolução da ficha de traba-
lho, alguns alunos foram ao quadro para explicar suas resoluções 
para a turma e esse momento foi registrado em áudio, transcrito e 
analisado, juntamente com resoluções dos participantes no próximo 
tópico. Para identificação dos acadêmicos usamos a sequência do 
alfabeto (aluno A, aluno B...) e os grupos na respectiva sequência: 
aluno A, aluno, B e aluno C, grupo 1; aluno D, E, F, grupo 2; aluno 
G, H, I, grupo 3 e alunos J, K, L, M grupo 4. Com intuito de identi-
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ficar e discutir os obstáculos, trouxemos, também, falas e imagens 
que serão apresentadas a seguir. 

4 - Discussão dos Resultados

A partir dos indícios de obstáculos identificados na atividade 
diagnostica, procuramos classificá-los utilizando referenciais como 
Brousseau (1996), Almouloud (2007) entre outros, e posteriormente, 
por meio da metodologia adotada, buscamos estratégias para tentar 
superá-los. 

Assim, entendemos que um obstáculo se manifesta por meio 
das representações dos estudantes, geralmente através da escrita, 
ou fala, podendo fazer com que o aluno tome consciência do seu 
próprio funcionamento intelectual, e a identificação desse obstáculo 
é fundamental para que o professor consiga trabalhá-lo. Diante dis-
so, existem algumas estratégias que o professor pode utilizar para 
conseguir identificar obstáculos, como uma entrevista, um diálo-
go com os alunos, atividades relacionadas ao conteúdo proposto e 
muitas outras.  

Nesse sentido, a AS contribui porque oferece uma “abertura 
ao diálogo e a troca de papéis são fundamentais, permite-se que 
os sujeitos, alunos principalmente, se façam e se vejam autores no 
processo de produção de conhecimento” (CABRAL, 2015, p. 231).

A partir da resolução da atividade diagnostica, começamos a 
identificar alguns obstáculos. Primeiramente, destacamos os alunos 
que disseram que não sabiam fazer, e nem iniciaram a resolução 
do exercício, que pode se caracterizar um obstáculo epistemológico, 
devido ao fato de que as dificuldades encontradas no entendimento 
no que se refere a resolução das frações ocorrem a muito tempo, 
advinda de uma construção histórica, de acordo com Ferreira (2014, 
p.80). Ou ainda, pode ser considerado um obstáculo psicológico, 
pois confronta a ideia enraizada de número natural que o acadêmi-
co tem, dificultando assim, a resolução do exercício, como aponta 
Almouloud (2007).
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Em seguida tivemos 3 acadêmicos que iniciaram a resolu-
ção, porém não terminaram. É importante destacar que eles come-
çaram da mesma forma o exercício, e cometeram o mesmo erro. 
Identificamos que eles somaram as frações como se os denominado-
res fossem iguais, ou seja, numerador com numerador e denomina-
dor com denominador, porém, essa regra não se aplica para frações 
com denominadores diferentes, uma possibilidade é encontrar um 
mínimo múltiplo comum entre eles, ou seja, encontrar frações equi-
valentes, para que a soma possa ser realizada. Segundo Silva (1997), 
esse obstáculo surge pelo fato de que o aluno interpreta a fração 
como um par de números naturais, e não como um número que 
representa uma quantidade.  Seguindo a concepção de Brousseau 
(1996), Silva (1997) e Almouloud (2007), classificamos esse obstácu-
lo como didático. 

Na tentativa de superar alguns obstáculos identificado na 
atividade diagnostica, elaboramos uma ficha de trabalho que cha-
mamos de FT 1 e desenvolvemos na aula seguinte com a turma. A 
ficha solicitava aos acadêmicos que escrevessem o que entendiam 
por fração, qual a sua representação de suas operações principais 
(soma, subtração, multiplicação e divisão). 

Para mostrar alguns indícios de tentativa de superação dos 
obstáculos encontrados, mostraremos alguns trechos das falas dos 
alunos, referente a resolução da primeira atividade dessa ficha de 
trabalho. 

É importante ressaltar que nas aulas foram trabalhadas as qua-
tro operações envolvendo fração, porém, diante da quantidade de 
dados que produzimos, escolhemos para analisar nesse estudo ape-
nas as partes da representação, soma e a subtração de frações, e por-
que foram os tópicos que mais fomentaram discussões na turma. A 
seguir apresentamos a resolução da primeira atividade da ficha de 
trabalho do grupo 1:
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Imagem 2: Resolução da primeira parte da ficha de trabalho grupo 1.

Fonte: os autores.

No registro feito pelo grupo 1, identificamos várias lacunas 
no que cerne ao conceito de frações, conforme anotações feitas pela 
professora da turma em destaque na cor vermelha. Esses pontos fo-
ram levantados no momento de arguição, em que um representante 
do grupo foi ao quadro explicar como realizaram a atividade. Nesse 
momento foi possível compreender os erros cometido pelo grupo, 
além de poderem compartilhar suas dúvidas com os demais cole-
gas, pois de acordo com a AS, “os alunos são encorajados a apre-
sentarem suas dúvidas e ideias, colaborarem uns com os outros, 
a buscarem em conjunto soluções para os problemas que lhes são 
propostos e a comprometerem-se com a construção desse ambiente 
de trabalho específico, regulado por algumas normas” (CABRAL, 
2015, p. 232).

A seguir apresentamos algumas falas desse momento em que 
a aluna A do grupo 1, foi voluntariamente ao quadro apresentar a 
forma como resolveram a primeira atividade. Nesse momento, um 
aluno se voluntaria ou grupo escolhe alguém para representá-los, ou 
ainda o professor escolhe para que nem sempre vá o mesmo aluno 
e, principalmente, que qualquer um posso ir representar de modo 
a garantir que todos estão compreendendo o conteúdo estudado, 
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assim eles vão interagindo todo o tempo em que seu representante 
estiver a frente representando-os. 

Aluna A: a fração é uma porcentagem de um número, como se a gente 
dividisse, pegasse uma parte dela, pegar uma parte do 6.

Essa fala exprime a tentativa da acadêmica de representar a si-
tuação parte todo da fração, porém a ideia de que a aluna expressa é 
muito vaga, podendo caracterizar segundo Brousseau (1983), como 
um obstáculo ontogênico, pelo fato do desenvolvimento do aluno 
em relação ao conhecimento do que é uma fração, não está comple-
to, ou seja, uma visão superficial do assunto. O que se sucede é a 
tentativa da professora de fazer com que a aluna A, respectivamen-
te com seu grupo, amplie a ideia do conceito de fração, caracterizan-
do a tentativa de superar esse obstáculo.

Professora: então nesse caso você está dizendo que a fração é um 
percentual, depois você disse também que é uma divisão.

Aluno A: então, é uma porcentagem dessa divisão, como se a divisão fosse 
uma porcentagem.

Aluno C: acho que ela quis explicar que a fração é dividida em duas partes, 
o numerador e a fração.

Professora: é isso?

Aluna A: é!

Professora: então aquela representação dois sextos ela pode ser uma  
porcentagem?

Aluna A: sim, ela é a representação da divisão.

A segunda parte da ficha de trabalho, foi a explicação do con-
ceito de soma/subtração envolvendo frações, o escolhido para ex-
por sua resolução para os colegas foi o aluno D do grupo 1. A seguir 
veremos um pouco da fala da aluna D, e a tentativa de explicar seu 
raciocínio.
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Aluna D: para fazer a soma e subtração a gente usa o m.m.c. 

Professora: e o que é isso?

Aluna D: vou pegar um exemplo aqui, a gente tirou o m.m.c. da fração, 
que foi, a professora não vou saber explicar não.

Nesse diálogo fica evidente que alguns procedimentos são rea-
lizados sem o entendimento dos participantes, eles concordaram 
que seria necessário realizar o M.M.C, mas nenhum integrante do 
grupo conseguiu justificar. Na fala da aluna D, podemos perceber 
há uma certa insegurança, o que pode se caracterizar como um obs-
táculo psicológico, pois quando a professora questiona a aluna D, 
gera um conflito com suas preconcepções, fazendo com que ela não 
consiga desenvolver o raciocínio.

Depois desse momento houve a tentativa da professora em fa-
zer com que a aluna consiga prosseguir com o seu pensamento. A 
seguir podemos ver a sequência do diálogo.

Professora: qual foi a fração que você colocou aí?

Aluna D: coloquei 5 sobre 7 mais 5 sobre 7

Professora: primeiro o 5 sobre 7 está representando qual fração genera-
lizada aí?

Aluno D: “a” sobre “b”.

Professora: quanto vale o “a”?

Aluno D: vale 5 e o “b” vale 7.

Professora: aí você está somando com outra fração que é do tipo “c” sobre 
“d”, nesse caso o “c” vale quanto?

Aluno D: o “c” vale 5.

Professora: mas o 5 é o “a”, não é? E aí, como é que a gente tem que 
fazer?

O quadro 4 mostra a tentativa de a professora guiar o aluno D 
para um exemplo em que as frações que serão somadas tenham de-
nominadores diferentes, para tentar mostrar a relação parte todo, 
e que para somar é preciso que as frações estejam divididas do 
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mesmo “tamanho”. Desse momento em diante, o aluno D inverte 
a fração inicial, fazendo 5/7 + 7/5. Segue no quadro 5 a sequência 
do diálogo.

Professora: você pode somar uma fração com denominadores iguais, po-
rém ali na representação precisa ser denominadores diferentes, agora a alu-
na D inverteu, ficou 5 sobre 7 mais 7 sobre 5, continue.

Aluno D: eu somei o 5 mais 7 e o 7 mais 5.

Professora: 5 mais 7 e 7 mais 5, está certo pessoal?

Turma: não! 

Aluno H: não está certo, teria que abrir o mínimo múltiplo comum, para 
funcionar a soma de fração.

Nesse momento a aluna D expressa um obstáculo que iden-
tificamos na atividade diagnostica, ela soma as frações como se os 
denominadores fossem iguais, ou seja, numerador com numerador 
e denominador com denominador, porém, essa regra não se aplica 
para frações com denominadores diferentes, pois é preciso encon-
trar um mínimo múltiplo comum entre eles, para que a soma possa 
ser realizada. 

Segundo a concepção de Almouloud (2007, p.141), classifica-
mos esse obstáculo como didático, pelo fato de o aluno D levarem 
em consideração que é possível somar duas frações com denomi-
nadores diferentes como se fossem números naturais, e não perce-
bendo que é preciso achar um número em comum entre os dois 
denominadores para ser possível realizar a soma.

A partir desse momento, ocorreu uma série de tentativas por 
parte da professora em tentar guiar os alunos para a concepção do 
porquê utilizar o m.m.c e discussão envolveu os demais grupos. 

Professora: Então como é que faço para somar 5 sobre 7 e 7 sobre 5?

Turma: dividir pelo de baixo e multiplicar pelo de cima.

Professora: mas como isso, dividir e multiplicar pelo que?
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Professora: isso, para eu somar, o que tenho que fazer? Eu fazia o m.m.c. 
para deixar a fração com o mesmo denominador, por exemplo, o denomina-
dor comum dessa fração aqui é 35, e agora?

Aluno j: não tinha que ver a quantidade que foi aumentada e multiplicar 
o de cima também, para depois fazer, tipo assim, de um lado era 5 daí ele 
aumentou para 35 daí multiplicou por 6 vezes.

Professora: eu entendi, saber quantos aumentou aqui nesse denominador 
7 para eu também poder aumentar no numerador 5, beleza, é isso mesmo.

Aluno k: é como se a gente tivesse um círculo, aí ele está 5 parte de 7, mas 
eu o transformei em 35, então quantos seria 5 vezes, esse 5 que era do 7, 
para mim 35, então vai pegar a mesma imagem e dividir em 35 vezes e vai 
achar o equivalente a 7 que era dividido por 5, só que vai ser ouro tamanho, 
por que está dividindo por 35 agora.

Professora: então nesse caso aqui o 7 foi multiplicado por 5, então o 5 
também precisa ser multiplicado por 5, então aqui é 25 sobre 35, aqui o 5 
foi multiplicado por 7, e o 7 tem que ser multiplicado por 7, que dá 49 sobre 
35, aí agora eu posso somar?

Turma: pode!

Professora: isso, porque agora eu tenho uma representação dessas duas 
que eu consigo igualar, a aluna K falou um nome interessante relacionado 
a essas duas frações. Olha  5 sobre 7 e 7 sobre 5 são o que?

Turma: equivalentes.

Nesse momento da aula a professora já estava encaminhando 
os alunos para a concepção de que era preciso tirar o m.m.c., pelo 
fato de que as frações precisam de um mesmo denominador para 
serem somadas, nesse caso um denominador comum, e a ampliação 
do campo de conceituação da soma de fração dos alunos, caracteri-
zando a tentativa de superar os obstáculos apresentados, um indí-
cio disso é que nesse momento a maioria da turma participou.

5 - Considerações Finais

Nesse trabalho, identificamos através de uma atividade diag-
nostica, obstáculos referentes a representação e operações com fra-
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ção, subsidiado por autores como Almouloud (2007) e Brousseau 
(1996), classificamos alguns obstáculos entre epistemológicos, didá-
tico e psicológico.

A partir da identificação desses obstáculos, buscamos por meio 
de uma ficha de trabalho, discussão em sala de aula, e resolução de 
alguns exercícios dos alunos no quadro, superar os obstáculos que 
foram identificados.

Não identificamos nas resoluções dos grupos exemplos de 
frações relacionados a algum contexto do cotidiano ou algo simi-
lar, praticamente todos optaram pelas representações geométricas 
e aritméticas, ainda que elas apresentaram falhas tanta no registro 
escrito quanta na fala no momento de arguição. 

Identificamos que o fato de os alunos terem que organizar seus 
pensamentos para conseguir explicar o que foi feito na resolução de 
um exercício para sala, fez com que eles revissem algumas precon-
cepções, que poderiam estar caracterizando um obstáculo, e assim 
conseguindo chegar na superação dele. É importante salientar que 
nesse processo os questionamentos e direcionamentos do professor 
foi de total importância para que o aluno chegue na superação do 
obstáculo.

O trabalho buscou também, fomentar as discussões sobre me-
todologias de ensino no Ensino Superior, onde geralmente predomi-
na o ensino diretivo. A Assimilação Solidaria, busca uma formação, 
não apenas conceitual, ou de discutir e argumentar, mas sobretudo 
de tomadas de decisão de pequenos grupos em relação ao conjunto 
da sala, seguindo normas negociadas coletivamente.   

Com isso, esperamos que este trabalho possa contribuir com 
as discussões sobre possibilidades de estratégias que superem os 
obstáculos construídos na Educação Básica e muitas vezes perma-
necem até a formação no Ensino Superior, por não se preocuparem 
em identificar e, principalmente, em superá-los. 
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Capítulo 4
O uso da robótica educacional como material 

motivador em sala de aula.

Jorge Luiz Fernandes Cardoso
Fernando Cesar Ferreira

Introdução

Muitas vezes nos deparamos com uma situação em sala de 
aula onde o aluno nos questiona: por que tenho que estudar isso? 
Onde usarei isso na minha vida? Podemos dar uma resposta dire-
ta dizendo que cai no vestibular ou no Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM). Provavelmente o aluno aceitará a resposta naque-
le momento, mas continuará sentindo não haver um motivo muito 
claro para ele estudar esse ou aquele assunto.

Professores com metodologias tradicionais continuarão suas 
aulas conforme o modelo: passar o conteúdo, elaborar questões, co-
brar provas e dar notas. Porém, é difícil fugir muito disso, pois o 
sistema em que estamos inseridos os obriga a seguir um ritmo de 
trabalho com muitas regras, normas escolares, referencial curricu-
lar, BNCC exigência dos pais e outros.

Por outro lado, professores preocupados com um modelo de 
ensino diferenciado precisam encontrar uma motivação para os alu-
nos aprenderem de forma significativa e que os assuntos trabalha-
dos na escola façam sentido em sua vida. Esses professores podem 
ter recebido uma formação mais ampla na área do ensino e, pós-gra-
duações que aprofundam nesses assuntos e os professores têm uma 
visão diferente do ensino e da aprendizagem.

Nesse sentido, a motivação em sala de aula é um tema mui-
to estudado, e considerado tarefa difícil. (BORUCHOVITCH; 
BZUNECK; GUIMARÃES, 2010; TAPIA; FITA, 1999) propõe que o 
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professor deve fazer uma “pergunta motivacional: como conseguir 
dos alunos um comprometimento pessoal com sua própria aprendi-
zagem” (TAPIA; FITA, 1999, p. 8). Existe uma ligação e uma intera-
ção entre as características pessoais de cada aluno e os contextos das 
tarefas escolares. As metas são muito importantes, os estudantes 
cuja meta é melhorar sua própria competência e conhecer o que es-
tudam podem ter muitos benefícios positivos. (TAPIA; FITA, 1999)

Por outro lado, o professor tem papel fundamental na moti-
vação dos alunos, saber motivar na escola é saber como o aluno 
aprende, estudos sobre a aprendizagem significativa e teorias de 
motivação são essenciais para o professor poder ser um elemento 
motivador em sala de aula. Da mesma forma devemos conhecer o 
contexto social que o professor está inserido, e a percepção social 
que ele tem de si. Fica claro que o interesse dos alunos depende das 
decisões tomadas pelo professor acerca da organização do ensino 
(TAPIA; FITA, 1999).

Pensando nisso, proponho com esse artigo investigar, de for-
ma exploratória, o uso de materiais instrucionais, em especial o uso 
da robótica educacional como material motivador para o ensino.

Motivação para o aprendizado

Motivação  é aquilo que movimenta uma pessoa, algo que faz 
ela entrar em ação ou seguir um certo rumo. Toda pessoa tem dis-
ponível: tempo, talento, conhecimento, energia e habilidades que 
podem ser aplicadas em algo de interesse pessoal, uma atividade 
escolhida e desejada e enquanto os agentes motivacionais estiverem 
agindo o interesse será mantido. (BORUCHOVITCH; BZUNECK, 
2009)

No ambiente escolar a motivação ocorre de maneira diferente 
dos demais ambientes e atividades do dia a dia. Na escola o aluno 
precisa estar concentrado e com atenção máxima para receber in-
formações, deve ter raciocínio lógico e resolver problemas, o aluno 
na escola é o protagonista em seu aprendizado. Ele precisa cumprir 
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um currículo obrigatório em uma sala de aula com outros colegas, 
obedecer a regras, estudar os conteúdos que podem ser longos, difí-
ceis e muito abstratos, além disso, precisa ser avaliado e colocado à 
prova o tempo todo. (BORUCHOVITCH; BZUNECK, 2009). 

Portanto, a motivação geral das pessoas com assuntos do coti-
diano não se aplica integralmente ao contexto escolar, sendo neces-
sário um estudo próprio que integre a vida do estudante e a escola. 
O aluno é considerado desmotivado quando não investe os seus 
recursos de tempo e energia com o mínimo de esforço em uma tare-
fa que não seja considerada difícil para seu nível. É necessário que 
o aluno invista um esforço de maior qualidade, pois as tarefas da 
escola cobrarão maior empenho e só assim terá construído o conhe-
cimento que se espera. (BORUCHOVITCH; BZUNECK, 2009)

Existem dois tipos de motivação tradicionalmente estuda-
dos, a motivação intrínseca são atividades em que os alunos veem 
importância ou significado sendo considerada valiosa por gerar 
satisfação, eles são engajados nessas atividades porque tem um 
interesse pessoal nelas. As motivações extrínsecas são motivos externos 
como aprovação dos pais, notas, diplomas. No entanto, novos estudos 
indicam a autodeterminação como termo substituto da dicotomia 
entre intrínseca e extrínseca, trazendo uma posição de continuidade 
e níveis de motivação que as pessoas alcançam gradativamente 
(BORUCHOVITCH; BZUNECK; GUIMARÃES, 2010).

Para motivar o aluno as tarefas na escola precisam ter carac-
terísticas de desafios, eles não podem ser muito fáceis e nem muito 
difíceis, tem que ser algo acessível e possível de ser realizado. Se o 
aluno considerar a tarefa muito difícil lhe causará frustração e fra-
casso e se for muito fácil causará tédio, É preciso considerar também 
que o desafio não pode ser muito breve e nem muito longo.

Em termos práticos, um bom indicador de que o desafio 
apresentado foi de nível intermediário de dificuldade é o 
fato de o aluno ter aplicado esforço por algum tempo, que 
pode não ser breve, mas com sucesso. Os desafios perce-
bidos como difíceis, porém em grau acessível, são, por sua 
própria natureza, incentivos para o esforço. Esse caráter 
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motivacional deriva do fato de que todo verdadeiro desafio 
excita e ativa a mente. (BORUCHOVITCH; BZUNECK; 
GUIMARÃES, 2010, p. 20)

Não se deve pensar que sempre um aluno terá sucesso de pri-
meira ao resolver um desafio, existe o risco de fracasso e de erros, 
isso não é considerado ruim, o desafio não precisa ser fácil e diver-
tido sempre. O erro é uma oportunidade de melhorar a aprendiza-
gem. No entanto, o professor precisa ter cautela para que o aluno 
não se frustre com muitos erros, os desafios devem ser gradativos, 
primeiro os que podem ser realizados com certa facilidade e depois 
progressivamente os mais difíceis. (BORUCHOVITCH; BZUNECK; 
GUIMARÃES, 2010)

Um aspecto também importante para motivar o aluno é o em-
belezamento, o embelezamento motivacional é usado como uma es-
tratégia que contribui para o melhor envolvimento dos alunos nas 
atividades. O embelezamento possibilita provocar o aluno, ativar o 
interesse dele e sair das aulas maçantes do dia a dia. Alguns embele-
zamentos considerados importantes para esse estudo são: manipu-
lação de objetos, interação em grupo, introdução de novidades. Este 
último atrai atenção e interesse dos alunos porque é algo que muda 
a rotina como, por exemplo, uma mudança de sala, um visitante 
ou um palestrante na escola, mexer com computadores, com coisas 
inéditas e montar experimentos. (BORUCHOVITCH; BZUNECK; 
GUIMARÃES, 2010)

Robótica educacional

A robótica educacional é uma área que pode ser incorporada na 
escola pelo uso dos robôs como parte do currículo. A Robótica edu-
cacional estimula no aluno o trabalho colaborativo, raciocínio lógico 
e a criatividade. Esse sistema traz grandes melhorias para o aprendi-
zado dos componentes curriculares, também conhecidas como dis-
ciplinas ou matérias escolares. Muitas vezes, a robótica é vista como 
sendo ruim ou de difícil utilização. Em 1960 Papert tinha ideia de 
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utilizar os computadores nas aulas e isso causou estranheza e des-
conforto em muita gente (PAPERT, 1980; SOFFNER, 2022). Hoje sa-
bemos que os computadores são imprescindíveis na educação. 

A ideia principal da robótica educacional é que todas as disci-
plinas possam usar esse sistema em suas aulas, embora seja prová-
vel que as áreas de ciências e matemática possam ter mais facilida-
de. Ainda não existem livros ou sequências didáticas, ou projetos 
disponíveis para o professor com essa temática. É preciso, antes, 
que todos conheçam a robótica e consigam integrá-la com suas dis-
ciplinas e seus conteúdos específicos.

Pensando nisso, essa investigação consiste em acompanhar um 
grupo de alunos convidados pela coordenação da Escola Estadual 
Floriano Viegas Machado para participarem de uma oficina de ro-
bótica. Essa oficina utilizou kits de Arduino e o público alvo foram 
alunos de 11 a 17 anos, sendo 8 alunos do sexto ano do ensino fun-
damental e 4 alunos do ensino médio.

No início da oficina os alunos responderam um questionário 
com intuito de que eles escrevessem ou desenhassem sobre suas 
concepções a respeito do que é robótica e quais são seus motivos 
para estudar. Durante a oficina, o investigador fez perguntas aos 
participantes e anotou o que considerou relevante para a pesquisa. 
No final da oficina, que durou 3h, foi aplicado um novo questioná-
rio, visando identificar o que eles acharam da oficina, e se a robótica 
pode ser utilizada para aprender ciências e se causa algum tipo de 
motivação para o ensino.

Metodologia

Em uma oficina programada no projeto intitulado “Dourados 
e Caarapó: articulando Ciência, Tecnologia, Inovação & Sociedade”, 
contemplada na Chamada CNPq/MCTI/FNDCT Nº 05/2022 
SEMANA NACIONAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SNCT 
2022, foram observados 12 alunos durante a montagem de um 
um robô que desvia de obstáculos. A oficina foi realizada na sala 
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de tecnologias da Escola Estadual Floriano Viegas Machado, em 
Dourados, MS. O robô utiliza peças mecânicas, um sensor ultrassô-
nico controlado pela plataforma Arduino.  A oficina teve apoio do 
Quantum Lab - Laboratório de Robótica e Impressão 3D, grupo res-
ponsável pelo funcionamento do laboratório de robótica na escola.

Inicialmente os participantes da oficina responderam um bre-
ve questionário sobre suas percepções a respeito do que é robótica e 
também sobre sua motivação para participar das aulas regulares na 
escola. Durante a oficina, além de pesquisador, fui o professor-mo-
nitor e estarei auxiliando os alunos a montarem o robô, para isso os 
alunos têm à disposição: um esquema de ligação, placa Arduino, 
motores, rodas, Ponte H (Placa controladora de motores), base para 
chassi, jumpers, resistores, motores, buzzers, protoboards e sensores. 

A oficina iniciou com professor entregando a eles o esque-
ma de montagem, impresso e plastificado, juntamente com outros 
panfletos que explicavam o funcionamento do Arduino (exibindo 
as suas portas e conexões mais importantes, os alunos receberam 
também os componentes para a montagem). Uma aluna se ofere-
ceu para entregar as peças aos outros colegas, se declarando como 
ajudante do professor. Os alunos tiveram a oportunidade de conhe-
cer os componentes explicados pelo professor da oficina, eles foram 
divididos em grupos de 3 alunos. Logo de início houve bastante 
interação entre eles, conversando entre si e montando o robô sem 
maiores dificuldades.

Após concluída a montagem, os robôs precisam receber os có-
digos para seu funcionamento. Esse código já está pronto e os alu-
nos não precisam fazer nenhuma programação, a tarefa era conectar 
o cabo na USB do computador, abrir o programa chamado “IDE do 
Arduino”, copiar e colar o código e enviar para a placa Arduino. 
Para finalizar, foram colocadas as pilhas e o robô começou a funcio-
nar. O robô funciona da seguinte maneira: ele gira os dois motores 
para frente, até encontrar um obstáculo a 30 cm de distância, quan-
do pára e gira o sensor ultrassônico para a direita e para a esquerda, 
“procurando” o caminho mais longo para seguir. Em seguida, um 
dos motores gira, fazendo com que o robô faça uma conversão à di-
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reita ou à esquerda. O nome desse robô é: carrinho robô que desvia 
de obstáculos.

Após o término da montagem do robô, foi aplicado outro 
questionário de perguntas abertas, múltiplas escolhas e com escala 
Likert, questionando os alunos sobre qual foi seu aprendizado com 
essa oficina, e qual a opinião sobre aprender ciências utilizando a 
robótica.

Resultados e discussão

As respostas dos alunos ao questionário estão transcritas nas 
tabelas 1 e 2, podemos observar que os alunos selecionados respon-
deram que não entendem nada sobre robótica, com exceção do alu-
no B, que disse que entende sobre Arduino. Quando perguntado 
sobre o que eles acham que é um robô, a grande maioria entende 
que um robô é do tipo humanoide, e feito para ajudar as pessoas. O 
aluno L disse algo mais avançado ao imaginar os robôs como sendo 
um programa de computador autônomo. 

Quando questionados sobre o motivo de quererem partici-
par daquela oficina, a maioria respondeu ter vontade de aprender 
algo novo e fazer experiências diferentes. O aluno L, disse desejar 
aprender algo fora do comum, como se as aulas regulares fossem 
chatas e sem importância. Boruchovitch e Bzuneck 2009 afirmam 
que os alunos em sala de aula precisam de atenção máxima e se 
sentem pressionados o tempo todo, ao fazer parte da oficina eles 
se sentiram motivados com o tema robótica e a resposta mais sim-
ples foi dizer que queriam aprender algo novo (BORUCHOVITCH; 
BZUNECK, 2009).

Quando perguntados sobre o seu desempenho na escola, 
a maioria se colocou acima dos 8 pontos numa escala de 0 a 10. 
Somente dois alunos A e C se autoavaliaram com nota 5.

A pergunta sobre sua motivação para estar na escola, estudar 
e ter boas notas: observa-se que os alunos mais velhos do ensino 
médio tiveram uma resposta similar dizendo que o motivo deles 
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é ter um futuro melhor e concluir o estudo básico. Os alunos mais 
jovens, de 11 e 12 anos, também pensam num futuro melhor, ter 
uma profissão e se formar, visando ter uma renda melhor. Podem 
estar insatisfeitos com as profissões e renda dos pais, ou os próprios 
pais dizem que eles precisam ser melhores. É recorrente a frase que 
eles desejam ser alguém na vida, como se houvesse uma cobrança 
da própria família de que, sem os estudos, eles não são ninguém. 
Observamos o aluno B, sua resposta foi que seu motivo para estar 
na escola é aprender.

Pode-se perceber com essas falas a motivação extrínseca, em 
que o aluno busca aprovação da sociedade e dos pais, eles sen-
tem que precisam ter boas notas e apresentar o diploma para se-
rem considerados bons. Os alunos que estão concluindo o Ensino 
Médio, apresentam outras cobranças e que também são motiva-
ções extrínsecas, de entrar numa faculdade, e ter bons empregos.  
(BORUCHOVITCH; BZUNECK; GUIMARÃES, 2010) 

Uma aluna falou em voz alta, e não anotou no questionário, 
quando perguntei qual o motivo pelo qual ela estava na escola: 
disse que queria estudar para compreender o que as pessoas estão 
dizendo, o que elas estão conversando e falando. É como se ela es-
tivesse no meio de rodas de conversa com outras pessoas e ela não 
entendesse o que as pessoas dizem, e ela quer aprender sobre todos 
os assuntos para entender e interagir com elas. 

Há nessa fala um pouco de motivação intrínseca e extrínseca, 
ao mesmo tempo que ela sente prazer em aprender os assuntos da 
escola para poder interagir com as pessoas, ela não quer ficar de fora 
das conversas e almeja aprovação da sociedade. (BORUCHOVITCH; 
BZUNECK; GUIMARÃES, 2010)

Quando questionados sobre seu aprendizado na oficina, a 
grande maioria se autoavaliou com notas acima de 8, numa escala 
de 0 a 10. e todos responderam ou desenharam para entender que 
gostaram da oficina e consideraram “legal”

Foi perguntado de que formas eles aprenderam mais, se foi 
com a explicação do professor ou com os colegas do grupo, todos 
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responderam que aprenderam com o professor e um aluno respon-
deu que aprendeu com ambos.

Sobre aprender ciências com a robótica, a grande maioria 
respondeu que sim, é possível, as duas são quase iguais e estão 
relacionadas.

Pode-se perceber nessas falas o encantamento dos alunos em 
sair da sala de aula, ter um palestrante de fora, e aprender sobre 
robótica, Boruchovitch et al. (2010) afirma que essas mudanças de 
sala, assuntos de tecnologia e visitantes na escola funciona como 
um embelezamento motivacional. Essa atividade propôs ação nes-
sas três frentes e com isso provocou uma motivação intrínseca nos 
alunos, pois ativou seu interesse pessoal e fez com que se sentissem 
satisfeitos. (BORUCHOVITCH; BZUNECK; GUIMARÃES, 2010).

Quadro 01: respostas dos alunos ao questionário antes da oficina

Idade

1 O que você 
sabe sobre 
robótica? 

pode escrever 
ou desenhar

2 Como é um 
robô para você? 
pode escrever 
ou desenhar

3 Por que você 
se inscreveu 

nessa oficina? 
O que você es-
pera aprender?

4 Numa es-
cala de 0 a 10, 
que nota você 

dá para seu 
desempenho 

na escola?

5 Qual o seu 
motivo em 

estudar e ter 
boas notas na 

escola

A 11 anos Nada

(desenho de um 
robô humanoide 
quadrado com 

antena)

Sei lá, só deu 
vontade 5 Ser rica

B 12 anos Eu sei mexer 
com Arduino

Um robô para 
mim é ter pernas, 

ter braço e ter 
uma cabeça

Para aprender 
robótica 10 Para aprender

C 11 anos Nada
(desenho de robô 
humanoide, es-

crito “fios”)

Para aprender 
robótica 5 Ter um futuro 

bom

D 12 anos Precisa de 
trimologia (?)

(desenho de um 
robô humanoide 

em forma de 
triângulos)

Mexer na trimo-
logia (?) 9 Para ser al-

guém na vida

E 12 anos Pouca coisa Artificial Porque eu gosto, 
sobre robô 8 Ter um futuro
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F 11 anos Nada
Objeto inteli-

gente feito para 
ajudar a nós

Que me inscre-
vi porque quis 
aprender algo 

novo

7 Me formar e 
robótica

G 11 anos Não sabe nada Robô é um?
Porque eu quero 
aprender coisas 

novas
10

Para realizar o 
meu sonho de 

ser médico

H 11 anos (em branco)
(desenho de um 
robô humanóide 
estilo minecraft)

Porque eu quero 
aprender a fazer 

um robô
10

Para ser al-
guém na vida 
ter uma pro-

fissão

I 11 anos

É um curso 
que você 
aprende a 
montar as 

coisas

(desenho de um 
robô humanóide 
estilo minecraft)

Porque eu quero 
aprender a mon-
tar várias coisas

10

Quero ser 
alguém na 

vida, ter uma 
profissão

J 17 anos Ainda não sei 
nada

(desenho de um 
robô de linhas 

pequeno)

Aprender e fazer 
um curso mais 

pra frente
7 Para ter um 

futuro melhor

K 16 anos

Conheço 
um pouco 
sobre placa 

de portão, ar 
condicionado, 

sistema de 
alarme, sensor 

de presença

Robô tem di-
versos gêneros, 

exemplo um 
carro (desenho 
de carro estilo 

fusca)

Quero aprender 
sobre automação, 

já é o caminho
8 Pro futuro 

melhor

L 16 anos
Eu não sabia 
de nada sobre 

robótica

Um robô para 
mim é um robô 

programado 
onde pode fazer 
várias coisas, por 
exemplo: baixar 
música, reprodu-
zir áudios, tirar 

dúvidas etc

Para aprender 
coisas que a gen-
te não aprende 
em horário nor-

mal de aula

8
Ter a educação 
básica comple-
ta no currículo

M 15 anos
Sei pouca 

coisa, o robô 
pode ser útil

Robô ajuda as 
pessoas

Porque eu quero 
aprender mais 

em programação
8 Porque eu es-

tudo bastante
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N 16 anos Não sei de 
nada

(desenho de um 
robô com braços 

e pernas com 
círculos emen-
dados, tronco e 

cabeça quadrados 
e com antena)

Para aprender 
novas coisas, es-
pero aprender a 

fazer coisas estra-
nhas se mexer

8 Ter ensino mé-
dio completo

Fonte: os autores

Quadro 02: respostas dos alunos ao questionário depois da oficina

Idade

6 Numa escala de 
0 a 10, que nota 
você dá para o 

seu aprendizado 
com essa oficina? 
Considere 0 como 

“não aprendi 
nada” e 10 como 
“aprendi muitas 

coisas”

7 Você acredita 
que aprendeu 

mais com a expli-
cação dada pelo 
professor sobre 
a montagem do 

robô ou com seus 
colegas do grupo? 

Explique.

8 Você acredita 
que é possível 

aprender ciências 
utilizando a robó-

tica? Explique.

9 Escreva ou faça 
um desenho livre 
sobre a sua ex-
periência com a 

oficina

O 11 anos 8 Pelo professor Sim, porque as duas 
são quase iguais

(desenho de um 
rosto sorrindo)

P 11 anos 10 Professor Sim
(desenho de um cír-
culo pequeno com 
olhos e boca, feliz)

Q (em 
branco) 6

Professor, porque 
ele sabe mais sobre 

o assunto

Sim, os elétrons 
estão relacionados a 

ciências

Legal, (desenho de 
uma pessoa de pali-
tos escrito “Jorge”, 

o professor)

R 12 anos 10
Com o professor, 
porque ele sabe 

mais

Sim, porque o robô 
tem a inteligência 

artificial
Legal

S 11 anos 10 Professor Sim, porque uma 
faz parte da outra

(desenho de um 
rosto sorrindo)

T 11 anos 10 Com a explicação 
do professor Acredito Foi muito legal

U 16 anos 8 Professor, explica 
muito bem Sim (desenho de pessoa 

de palitos, pequeno)
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V 16 anos 7

Aprendi com os 
dois, as coisas 

que não sabíamos 
falavamos com o 

professor e ele ex-
plicava

Sim, porque a robó-
tica envolve vários 
tipos de ciências

(desenho de uma 
mesa com 3 pessoas 
discutindo sobre a 

montagem)

W 16 anos 7 Com ambos
Acredito, porque 
com a robótica as 
crianças aprendem

(desenho de um 
carro da oficina, 

escrito “finge que é 
um carro”)

X 12 anos 10
Sim, porque as pes-
soas aprende mais 

rápido

Sim, porque apren-
de coisa científica 

com o robô

(desenho de rosto 
sorrindo )

Fonte: os autores

Considerações finais

Acreditamos que a robótica pode, sim, ser um estímulo para 
aprender. Boruchovitch, Bzuneck e Guimarães (2010) já haviam 
mencionado que a mudança de sala, a presença de um visitante, 
a montagem de experimentos, mexer com algo inédito desperta a 
atenção dos alunos e os motiva a aprender. Essa estratégia é cha-
mada de embelezamento motivacional. Percebemos que essas es-
tratégias aconteceram ao mesmo tempo, e fizeram com que os alu-
nos ficassem frenéticos com a oficina e muito entusiasmados com a 
montagem do robô.

A ideia de desafio é relevante para a motivação, assim como 
não deve ter duração muito curta nem longa e deve ser de dificulda-
de progressiva, do mais fácil para o mais difícil. A aula seguiu exa-
tamente essas regras. Sendo assim, a avaliação da atividade foi boa 
pelos participantes. No final, ficaram com “gosto de quero mais”, 
ou seja, o tempo de três horas foi bom.

Os esquemas de montagem foram elaborados para que os par-
ticipantes pudessem reconhecer os componentes por fotos. A mon-
tagem foi considerada gradativa, por começar com um esquema 
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simples e fácil, um intermediário e, por fim, a montagem mais espe-
rada, que era a do robô.

Boruchovitch, Bzuneck e Guimarães (2010) alertam que alu-
nos desmotivados estudam pouco e aprendem menos. Esses estu-
dantes precisam lidar com os desafios da escola e aprender, e isso 
só é possível com motivação. Fica o alerta de que nem sempre o 
bom desempenho escolar e as boas notas significam que o aluno 
está bem motivado. O baixo desempenho não significa que o aluno 
está desmotivado.

Para futuros trabalhos, fica a sugestão de fazer uma pesquisa 
com os alunos de uma sala de aula inteira, e não somente com aque-
les que se identificaram com a robótica, tentando elaborar um tema 
na robótica que possa inter-relacionar com o que eles estão apren-
dendo em sala de aula na “aula normal”. Acreditamos ser possível 
obter um resultado que reflita a realidade de uma sala de aula e que 
possa ser útil para os professores no ensino e na aprendizagem de 
seus alunos.
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Capítulo 5
Limitacões e possibilidades da transposição 

didática: o caso do novo ensino médio

Luciene Silva Primo de Oliveira
Vivian dos Santos Calixto

Do contexto a ancoragem teórica

O Brasil vivencia, no contexto educacional, uma grande refor-
ma curricular, especificamente dentro da proposta do Novo Ensino 
Médio  (NEM), por meio da Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, 
que determina sua aplicação nas instituições públicas e privadas. 
Nesta Lei também fica imposta a implementação da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), e por consequência do Currículo 
Referencial das respectivas regiões.

Diante deste cenário, de reformas na educação, é inevitável o 
encargo em que os professores e estudantes experienciam no co-
tidiano com a relação didática, como assinala o autor Chevallard 
(2013, p. 6) “a relação didática une três e não dois “objetos” a saber: 
o professor, o ensino e, por último, mas não menos importante, o 
conhecimento; ou, para ser ainda mais preciso, o conhecimento en-
sinado”. Ou seja, evidencia que o professor estabelece no ensino o 
conhecimento cientifico, além do mais a partir dessa relação didáti-
ca entre os objetos, é preciso que o educador compreenda a necessi-
dade de proporcionar a relação didática, de modo que, assim corro-
bora ao sujeito o conhecimento sobre determinado objeto estudado.  

Em consonância com a formação dos professores de ciências 
da natureza, é fato que a necessidade da interação para o desenvol-
vimento, tanto na ação individual ou coletiva, seja indissociável na 
formação pedagógica, como destaca Garcia (1999 p. 19) “a formação 
pode também ser entendida como um processo de desenvolvimen-
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to e de estruturação da pessoa que se realiza com o duplo efeito de 
uma maturação interna e de possibilidades de aprendizagem, de 
experiências dos sujeitos”, ou seja, compreende-se no desenvolvi-
mento individual e coletivo o ensino e aprendizado especialmente 
quando a questão epistemológica da prática pedagógica se aplica 
no componente curricular de forma a culminar com as potencialida-
des, na capacidade e no desenvolvimento social do educando. 

A implementação do NEM não considera como priorida-
de o ensino voltado para prática individual e coletiva e as vivên-
cias, experiências dos estudantes, mesmo que, o professor de um 
determinado componente curricular proporcione métodos que se 
compreenda de uma ação pedagógica de acordo com a concepção 
da transposição didática dentro da sala de aula, ainda assim, não 
engloba toda a questão epistemológica da teoria do conhecimento 
necessários ao sujeito. Ao oposto dessa didática ele propõe o auto-
conhecimento do estudante as habilidades do profissionalismo vol-
tando-se ao mercado de trabalho e projeto de vida. A pesquisa deste 
artigo tenciono em analisar as nuances de concepção da transposi-
ção didática apresentadas nos documentos normativos, dos quais 
são eles: o Novo Ensino Médio por meio da Lei nº 13.415/17, que 
evidencia uma reformulação a Base Nacional Comum Curricular e 
o Currículo Referencial do Estado de Mato Grosso do Sul, na área de 
Ciências da Natureza e suas tecnologias que implementado na edu-
cação das escolas públicas para o Ensino Médio do referido Estado.

Metodologia

A metodologia apresentada neste trabalho é a qualitativa e do-
cumental, com intuído de analisar as nuances da transposição di-
dática nos documentos normativos, especialmente quando se con-
siderado o referido autor Chevallard (2013). O mesmo compreen-
de em seu argumento que “a experiência mostra que a teoria da 
transposição didática é um alvo fácil para o mal-entendido” (p. 2). 
Sendo assim, as abordagens teóricas e metodológica consistem a 
partir das contribuições dos autores Alves Filho (2000); Brockington 
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e Pietrocola (2005) e Batista Filho (2022). Os quais esclarecem a con-
cepção da transposição de didática no contexto educacional e a pos-
sibilidade aos estudantes o conhecimento científico.  

Diante deste contexto compreendo em analisar as nuances dos 
documentos normativos que se amostra as limitações e possibilida-
de vigente do mesmo e que abordam a concepção da transposição 
didática no ensino e aprendizagem do sujeito nas escolas públicas 
no Estado do MS. Como material empírico foram selecionados os 
documentos normativos de que compreendem uma reflexão que 
norteiam NEM nos quais cito a Lei nº 13.415/17 o NEM e a BNCC  
e o Currículo Referencial-MS. Em sequência apresento o resultado 
texto da análise documental. 

Análise do material empírico 

Diante do contexto educacional instaurado pelo NEM apro-
vado pelo Ministério da Educação-MEC na Educação Básica das 
instituições públicas e privadas, provocou especialmente nas ins-
tituições públicas um conjunto de dúvidas e incertezas no ensino 
dos estudantes com relação ao itinerário formativo e o componente 
curricular, entre os quais são: a carga horária; a falsa flexibilidade 
e autonomia das escolhas do componente curricular; o notório sa-
ber do profissional e a possibilidade do ensino a distância. Diante 
das mudanças apresentadas no componente curricular do itinerário 
formativo não se há aplicabilidade, além disso, a teoria da transpo-
sição didática trabalha com um ensino voltado entre relação pro-
fessor-aluno, de maneira que, o professor utiliza-se de transposição 
dos conhecimentos para proporciona um aprendizado significativo. 
Entretanto, o modelo do NEM associa ao sistema de ensino voltado 
para o mercado de trabalho o que significa oposto da transposição 
didática que tem como principal objetivo a prática deste conheci-
mento como algo que ao ser ensinado e apreendido, como assinala 
Chevallard (2013, p.9):  



92

SUMÁRIO

Seja como for, a principal razão para as dificuldades e vicis-
situdes do ensino, a fonte de sua incerteza e fragilidade, em-
bora na maioria das vezes esquecido, é quase auto-evidente. 
Corpos de conhecimento, com poucas exceções, não são 
concebidos para serem ensinados, mas para serem usados. 
A transição do conhecimento considerado como uma fer-
ramenta a ser posto em prática, para o conhecimento como 
algo a ser ensinado e aprendido, é precisamente o que eu 
tenho chamado de transposição didática do conhecimento.

Segundo o autor, encontra-se várias razões de incertezas e fra-
gilidade no ensino básico, sobretudo, grande parte dos estudantes 
vivem em situações vulneráveis, que repercutem diretamente no 
ensino e aprendizado dos mesmos. Infelizmente o corpo discente 
presente no ambiente escolar muitas das vezes invisibilizado, recu-
sados na estrutura do componente curricular. Além disso, a ferra-
menta como prática pedagógica neste sistema de ensino compreen-
de o aspecto modelador como assinalam Brockington e Pietrocola 
(2005) “o aspecto “modelador” do saber ensinado é, assim, ocultado 
do aluno” (p. 389). Diante deste argumento, a ferramenta proposta 
da transposição didática, não é possível, já que, o modelador apre-
senta a restrição do saber, sobretudo, fragmenta no ensino um com-
ponente curricular que não condiz a realidade do sujeito, a carga 
horária que ampliada mas se estabelece com conteúdo para casa, 
não há flexibilidade e autonomia nas escolhas dos itinerários forma-
tivos, já que o mesmo são ofertados apenas duas escolhas, e a pro-
babilidade de um ensino a distância para estudantes de baixa renda, 
portanto, uma vez ocultado na implementação do NEM nas esco-
las públicas do Estado que tem como perspectivas voltadas para o 
mercado de trabalho. Neste sentindo, a relação saber “antigo” com 
“novo” não se empreita com a definição da realidade. Esclarece o 
autor Chevallard (2013) que: 

A primeira complicação que enfrenta esta empreitada está 
relacionada com a sua definição como uma realidade so-
cial. Ao definir-se, o ensino deve basear-se em conceitos 
culturalmente aceitos. Essencialmente, se define como um 
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processo pelo qual as pessoas que não conhecem algum co-
nhecimento irão aprendê-lo, e, assim, vir a conhecê-lo. Tal 
é o contrato social pelo qual a instituição de ensino, sejam 
quais forem as suas formas institucionais concretas, liga-se 
à sociedade. (CHEVALLARD, 2013, p.9)

Conceber essa empreitada na ação pedagógica como uma defi-
nição social é, associar-se com a realidade do estudante, de maneira 
que, evidenciar sua história, sua cultura, origens para compreender 
um planejamento em conjunto ao seu projeto de vida. Diante dis-
so, a Lei nº 13.415/17 no seu art.35-A, no inciso primeiro, determi-
na que “§1º a parte diversificada dos currículos de que o caput do 
art.26, definida em cada sistema de ensino, deverá estar harmoni-
zada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir 
do contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural” (p. 
2). Observa-se que o documento normativo que contempla no cur-
rículo o contrato social, de maneira que, atrelados com a comuni-
dade a gestão pedagógica devem estar coesos com a realidade para 
o desenvolvimento da aprendizagem do sujeito. De acordo com 
Brockington e Pietrocola (2016, p. 3910) “a mediação entre a socie-
dade e o Sistema de Ensino é realizada pela noosfera, considerada 
como o ambiente onde [...]”. Neste âmbito a comunidade ocupa par-
te deste processo de ensino aprendizado dos estudantes. Sobretudo, 
a compreensão da reforma do NEM na proposta do componente 
curricular se associa com uma ideia simplista, como pondera o refe-
rido autor Brockington e Pietrocola (2016, p. 389) que: 

Para o aluno, esta idéia de simplificação do conhecimen-
to transforma-se em um obstáculo ainda maior. A imensa 
maioria dos conceitos apresentados aos alunos tem pouco 
(às vezes nenhum) significado para eles. Assim, aquilo que 
lhes é ensinado difere totalmente do que vivenciam fora 
da escola. Com isso, raramente conseguem aplicá-los em 
qualquer outra situação que não sejam aquelas fornecidas 
dentro da sala de aula.

O conceito apresentado no sistema educacional brasileiro o 
NEM é de maneira simplista, sem entendimento e não correlaciona 
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com a realidade do sujeito que experiencia no cotidiano situações 
de empecilhos como economicamente, culturalmente e socialmente, 
e com isso ocorrem as dificuldades e obstáculos enfrentadas dentro 
da sala de aula, ou seja, a aprendizagem não é significativa e de qua-
lidade, o que significa que o conceito apresentado no conteúdo tam-
pouco compreende o sujeito em sua subjetividade, essencialmente 
quando se refere o livro didático, que compreendem diversos con-
teúdos que não condiz com sua realidade. Entretanto, é preciso que 
o currículo da escola pondere na elaboração do plano de aula do 
professor para que esteja de acordo com as vivências e experiências 
do estudante em sua comunidade local, sendo assim para que o es-
tudante não se sinta excluído na abordagem pedagógica do educa-
dor é preciso rever a metodologia e ação de ensinar que se estabele-
ce segundo a transposição didática 

A transposição didática ao ser implementada no  currículo 
é capaz de ser favorável em proporcionar o ensino e a formação 
plena, que abrange toda a capacidade, a flexibilidade e autonomia 
deste estudante, no entanto com a proposta do NEM nas escolas 
públicas é pouco irrelevante, pois a implementação aborda um con-
ceito voltado para o mercado de trabalho, não que seja ruim os es-
tudantes com a perspectiva de trabalho ou a de empreender, mas, 
que adeque-se a necessidade de cada um, e não a manipulação do 
empreendedorismo.  

Veja que o currículo referencial da SED/MS, para o ano de 
2022 traz a oferta que flexibiliza aos estudantes a escolha do itine-
rário formativo, na composição curricular a qualificação profissio-
nal. Logo abaixo apresento as informações pertinentes para com-
preender sobre como está proposto no Currículo Referencial-MS, 
especialmente no que tange o componente curricular do itinerário 
formativo.  
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Quadro N 1: Matriz Curricular Completa Ensino Médio Parcial - Diurno 

Fonte: SED-2022

A matriz curricular completa do Ensino Médio Parcial – Diurno 
da SED/MS no ano de 2022, propõe para os estudantes NEM, a di-
minuição da carga-horária da unidade curricular dos componentes 
de Biologia, Física e Química. Veja que essa diminuição corresponde 
de maneira em alternância entre os anos do Ensino Médio, sobretu-
do, nas aulas presenciais. Os livros didáticos, adaptados a essa rea-
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lidade, explicitam uma nova compreensão didática e metodológica. 
As modificações e adaptações provocaram desconforto, em razão 
aos saberes, e no distanciamento do conteúdo para aprendizagem 
significativa do sujeito. Ao analisar a matriz compreende-se as al-
terações do saber, mas que não compreendem para as referências 
históricas do sujeito, conforme Filho et al. (2012, p. 76) que: 

Essa ruptura pode ser observada nos livros didáticos, que, 
em geral, não apresentam as referências históricas ou bi-
bliográficas que impossibilitam, tanto alunos como profes-
sores, de identificar a autoria e o processo de construção 
dos saberes. Cabe aqui discutir por que os autores dos livros 
didáticos reforçam a ausência de tempo e de lugar do saber 
e tornam-se intérpretes desses saberes originais, responsá-
veis por modificações e adaptações capazes de caracterizar 
como deformações significativas entre o saber original e o 
saber a ensinar.

 Diante disso, é possível a compreensão da invisibilidade dos 
conhecimentos e a negação dos saberes, entretanto, a função dos 
livros didáticos oportuniza a processo dos saberes para o ensino de 
Ciência da Natureza, sobretudo, que reforçam e tornam-se presente 
os conteúdos, que na abordagem pedagógica compreenda a trans-
formação e adaptações para os saberes significativos como assegura 
os autores Brockington e Pietrocola (2016, p. 389): 

Certamente, a construção de modelos pela Ciência para a 
apreensão do real visa transformar situações complexas em 
situações mais simples, afim de poder tratá-las por meio de 
teorias disponíveis. Com isso, neste processo, abstrações, 
simplificações e idealizações são implementadas, sem que, 
no entanto, os limites e possibilidades de tais opções sejam 
esquecidas, ficando o modelo condicionado às mesmas. 
Logo, a modelagem científica é imprescindível para a cons-
trução da ciência e, também, para seu ensino³. 

Considera que, a apreensão da realidade no contexto escolar 
compreende-se a transformação dos conteúdos complexas para sim-
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ples, além disso, proporciona a transformação da teoria e se apro-
xima para realidade do estudante. Entretanto, a matriz curricular 
do itinerário formativo subentende uma ação implícita na estrutura 
curricular, sendo assim, “os limites” vem sendo recorrentes na mo-
delagem científica para o ensino e aprendizagem. Os limites deste 
processo educacional relacionam-se a carga-horária ampliada, este 
que limita o processo de ensino do NEM em especial as aulas não 
presenciais e, no que diz respeito a disponibilidade dos recursos 
tecnológicos em sala de aula e fora dela, considerando que o ensi-
no a distância é uma ampliação de carga-horária dentro das novas 
mudanças. 

Em relação ao ensino a distância do NEM inúmeras limitações 
são afloradas, em especial no que tange as experiências suprimidas 
dos estudantes. Neste caso, situações de vulnerabilidade do mesmo, 
que por vezes se quer faz três refeições ao dia, quem dirá ter apa-
relhos tecnológicos com disponibilidades de redes de internet para 
os estudos. Situações essa que visualizamos no currículo, à propor-
ção que apresentada a implementação curricular da SED/MS não 
contemplam em seu contexto social, cultural, econômico e político, 
sendo assim negando seu direito de pertencimento do ambiente de 
estudo de qualidade e equidade. Segundo autor Alves Filho (2000, 
p. 177) esclarece que “ao mesmo tempo em que entusiasma pela sua 
ampla liberdade de ação por parte do estudante, traz consigo todo 
um conjunto de infraestrutura necessária e relativo grau de recursos 
financeiros”. 

A teoria da transposição didática compreende a possibilida-
de do uso de recursos tecnológicos, no entanto, o ambiente escolar 
suas redes de internet são limitadas aos jovens ou baixo rendimento 
de distribuição para atender a demanda, ou seja, não tem êxito. Ao 
passo que, a rede de internet no uso cotidiano em seus lares é sequer 
suficiente para atender as atividades e dos conteúdos escolares, ou 
seja, as escolas apresentam situações parecidas, pois a conexão via 
internet é precária, não atendendo toda a instituição escolar, devido 
sua demanda pela comunicação gestão escolar. A qualidade de en-
sino por meio tecnológico a partir da teoria da transposição didática 
não compreende as condições de aplicabilidade, já que é limitada 
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pela demanda de recursos e materiais adequados para o ensino, ou 
seja, que atenta os interesses educacionais, situações essas que o co-
nhecimento novo é negado e invisibilizado pela Lei nº 13.415/17, 
NEM e os documentos normativos. 

Como se destacado nos documentos normativos, acerca do 
notório saber, que abre a possiblidade para uma pessoa sem a for-
mação dos referidos componentes curriculares, ou seja, sem licen-
ciatura, para ministrar aulas nas escolas regulares. Presumir que os 
conhecimentos vivenciados equiparam-se aos conhecimento teóri-
cos está fora de cogitação, de modo que, a formação é um desenvol-
vimento profissional em preparação para formação de professores. 
Compreende-se que notório saber é uma limitação do saber, porém 
no art. 61, no inciso IV da Lei nº 13.415/17, fica legitimado que: 

Os profissionais com notório saber reconhecidos pelos 
respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos 
de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, 
atestado por titulação especifica ou prática de ensino em 
unidades educacionais da rede pública ou privada ou das 
corporações privadas que tenham atuado exclusivamente, 
para atender o inciso V do caput do art. 36;  

O documento normativo destaca que não é necessário a titu-
lação para atuar como educador, entretanto o notório saber não se 
fundamenta em uma base teórica, não proporciona uma ação refle-
xiva, crítica, construtiva e de análise adquirida durante o processo 
da formação acadêmica, conhecimentos esses desnecessários para 
atuação que em processo de ensino e aprendizagem. Nesse sentido 
Filho et al. (2012, p. 77) argumentam que:  

Por isso, se faz necessário discutir a segunda transposição 
didática, que ocorre no currículo em ação. É nessa fase que 
o professor poderá fazer a interferência na transmissão do 
conhecimento ao aluno. O professor deve procurar com-
preender, com o auxílio de pesquisas, o conteúdo que os 
livros didáticos apresentam, o que eles trazem em suas en-
trelinhas, para então apresenta-los aos seus alunos.
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Em conformidade com autor, ensinar no que diz respeito a 
segunda transposição didática compreende uma abordagem meto-
dológica apresentada no conteúdo do livro didático, que em sua 
maioria compreende-se a complexidade, mas, cabe ao professor 
mediador dos conhecimentos promover a contextualização nas en-
trelinhas do livro didático, para que de maneira simples a transmis-
são do conteúdo apresentado seja compreendida pelo educando. 
Ensinar exige que o docente proporcione pesquisas que integre nos 
conteúdos complexos apresentados no livro didático, além disso, a 
elaboração de um currículo em ação compreende na interferência 
dos conhecimentos professados em sala de aula, portanto, ensinar 
segundo a transposição didática demanda de pesquisas relevantes 
ao conteúdo a ser ensinado, sobretudo, os estudos dos conteúdos 
devem ser evidenciados no contexto escolar com a promoção de 
qualidade e equidade no estudante. 

Segundo o Brockington e Pietrocola (2016, p. 398) assim elucida:

O Saber Sábio capaz de gerar uma ampla variedade de exer-
cícios e atividades didáticas tem uma maior chance de ser 
transposto e se tornar Saber a Ensinar. A operacionalização 
do Saber em atividades para os estudantes é um dos crité-
rios mais importantes para a sua presença na sala de aula.

De acordo com os autores a operacionalização do saber na ati-
vidade, demanda a ampliação e proporciona critérios relevantes 
para apresenta-las em sala de aula, diante disso, provoco uma re-
flexão sobre a teoria da transposição didática nesse contexto edu-
cacional do NEM, como abordar nos documentos que norteiam a 
implementação do NEM, que se pauta em uma proposta em que o 
sujeito não é protagonista de sua própria história, suas origens, sua 
cultura, sobretudo livros didáticos e até mesmo na proposta curri-
cular não é ofertada.

Vejamos que, a limitação obteve a proporção maior, já que a 
implementação do NEM foi proposital, ou seja, reformas de inte-
resses políticos e instituições privadas, significa que a comunidade 
acadêmica, a sociedade, o corpo docente não fizeram parte desde 
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movimento retrocedido na educação do Ensino Médio. Portanto 
as limitações apresentadas neste artigo compreendem que a pos-
sibilidade de um sistema educacional de qualidade e equidade só 
é possível quando a sociedade faz parte do processo da reformula-
ção. Diante disso, a busca de uma educação que valorize é relevante 
para a promoção de novas possibilidades de ensino e aprendizado 
do sujeito.  

Diante da análise realizada delineia-se como limitada a apli-
cabilidade da teoria transposição didática com a implementação da 
Lei nº 13.415/17, que evidencia a Base Nacional Comum Curricular 
e o Currículo Referencial, na área de Ciências da Natureza e suas 
tecnologias que implementado na Educação das escolas públicas do 
Estado Mato Grosso do Sul-MS.  Conforme essa ação condicionada 
a teoria da transposição didática é necessária uma discussão e refor-
mulação do Lei nº 13.415/17, BNCC e o Currículo Referencial/MS.  

Considerações Finais

Em consideração a análise apresentada do artigo, que buscou 
compreender as limitações e possibilidade da transposição didáti-
ca para com NEM na implementação da Lei nº 13.415/17 originou 
o itinerário formativo que provocou vários conjuntos de situações 
com relação ao componente curricular de Biologia, Física e Química 
como alternância das aulas em seus respectivos anos escolares. 
Além disso, a carga-horária; a falsa flexibilidade e autonomia das 
escolhas do componente curricular; o notório saber do profissional 
e a probabilidade do ensino a distância, são preocupantes, visto 
que, a educação pública não se baseia em uma família de classe mé-
dia ou alta, mas, de toda e qualquer classe social. Infelizmente a Lei 
nº 13.415/17, BNCC e o Currículo Referencial/MS se pautaram em 
uma visão mercantilista e de empreendedorismo, ou seja, baseou-se 
nos interesses políticos e de instituições privadas. Sobretudo, a pos-
sibilidade de um ensino e aprendizagem compreende-se a partir de 
análise minuciosa destes documentos normativos e com a presença 
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de todos aqueles que compõem a escolas públicas sendo eles: corpo 
docente, estudantes, comunidade e a comunidade científica. 
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Capítulo 6
A transposição didática no ensino de ciências: 
um levantamento bibliográfico das pesquisas 

publicadas nos últimos ENPECS

João Pedro Piccoli
Edvonete Souza de Alencar

Considerações iniciais 

Nas sociedades contemporâneas, o conhecimento científico e 
tecnológico se apresenta de diversas formas, influenciando intrin-
secamente no modo de vivermos, pensarmos e agirmos. Pasternak 
e Orsi (2020) corroboraram à presente afirmação, ao associarem as 
suas aplicabilidades à alimentação, energia elétrica, higiene, gené-
tica, doenças, vacinas, antibióticos, trânsito, internet, entre outros. 
Os autores também ressaltam que o maior poder da Ciência se en-
contra em sua estrutura, uma vez que, por meio de investigações, 
descobertas, conclusões e afirmações, define-se uma ação humana, 
construída e projetada para reconhecer, revisar e aprender com os 
próprios erros. 

Entretanto, nem todos utilizam criticamente esse conhecimento 
para a resolução de problemas rotineiros, como estimar o consumo 
de energia elétrica mediante as especificidades técnicas dos apare-
lhos ou interpretar rótulos de alimentos, por exemplo. Portanto, faz-
-se necessário que a Educação Básica, em especial a área de Ciências 
da Natureza, incorpore o letramento científico à população, garan-
tindo assim, que todos saibam aplicar, mesmo que minimamente, 
esses saberes no dia a dia. 

Ao acessarmos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
documento norteador das aprendizagens essenciais que todos os 
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estudantes devem desenvolver ao longo da vida escolar, podemos 
observar que, no Ensino Fundamental:

[...] a área de Ciências da Natureza tem um compromisso 
com o desenvolvimento do letramento científico, que en-
volve a capacidade de compreender e interpretar o mundo 
(natural, social e tecnológico), mas também de transformá-
-lo com base nos aportes teóricos e processuais das ciên-
cias. (BRASIL, 2018, p. 321).

Dessa forma, salienta-se que aprender Ciências vai além dos 
seus conteúdos conceituais, ela surge como uma necessidade do de-
senvolvimento pessoal e social. Ainda baseando nos princípios pro-
postos por Brasil (2018) na BNCC, na etapa Ensino Médio, esse cam-
po define competências e habilidades que ampliam e sistematizam 
as aprendizagens mencionadas acima, aprimorando-se: os saberes 
conceituais específicos de cada área; os aspectos sociais, culturais, 
ambientais e históricos desses conhecimentos; o desenvolvimento 
de práticas por investigação e as diferentes formas a qual a Ciência 
se expressa.

Todavia, essas expectativas não têm se cumprido em sala de 
aula. Podemos observar uma recusa de grande parte dos estudantes 
durante a aprendizagem de Ciências porque eles consideram um 
campo repleto de nomes científicos e palavras difíceis de serem es-
tudadas e memorizadas (CACHAPUZ; GIL-PEREZ; CARVALHO; 
PRAIA; VILCHES, 2005). Nesse contexto, para que não ocorra um 
fracasso generalizado do letramento científico, o professor possui 
papel fundamental, pois é necessário que suas abordagens metodo-
lógicas possam efetivamente despertar o interesse dos alunos du-
rante as aulas, de modo que o ensino se torne eficaz. É necessário 
apresentar ao estudante uma Ciência concreta, pertinente ao seu 
convívio sociocultural, tornando possível que esse possa compreen-
der, contextualizar e argumentar sobre ela.

Nesse aspecto, conforme aponta Weissmann (1998), a falta de 
domínio dos conteúdos e de atualização dos professores se mani-
festa como um problema existente no Ensino de Ciências, pois es-
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tes, em consequência, possuem dificuldades para realizar a didática 
dos temas da área no processo de ensino e aprendizagem. Desse 
modo, a discussão sobre a formação de professores tem-se pautado 
na busca de estratégias para um ensino que concilie o entendimento 
sobre as descobertas científicas com a inserção dessas informações 
com o dia a dia do estudante. Sendo assim, como devemos modifi-
car o saber construído pelos cientistas de modo a abordá-lo em sala 
de aula, alcançando, por fim, um amplo letramento científico nos 
estudantes? Nessa direção, a teoria da Transposição Didática (TD), 
proposta por Yves Chevallard (1991), nos orienta como ocorre essa 
transformação do conhecimento científico, ao ser veiculado para os 
intramuros da sala de aula.

Quando determinado conteúdo é selecionado pelo professor e 
distribuído conforme o tempo para formar uma sequência, alguns 
aspectos são mais enfatizados, de forma facilitar a compreensão. 
Sendo assim, ao considerar que o saber científico, construído nos 
centros de pesquisa e desenvolvimento, se distingue do saber esco-
lar em natureza e finalidade, Chevallard retoma as ideias iniciais da 
TD do sociólogo Michel Verret (1975) e amplia essa para o campo 
da Didática da Matemática, fazendo dela uma teoria. Destarte, ele 
define a TD como a modificação do conhecimento e a conversão do 
saber científico em objetos de ensino, que facilitem a aprendizagem. 

Em continuidade, existem três tipos de saberes envolvidos no 
processo de transposição didática para Chevallard (1991): Saber 
Sábio (saber produzido pelos cientistas), Saber a Ensinar (saber con-
tido nos livros programas e livros didáticos) e Saber Ensinado (sa-
ber que aparece na sala de aula). Consequentemente, esses saberes 
são modificados em duas etapas: o primeiro, chamado Transposição 
Didática Externa (TDE), transforma o Saber Sábio em Saber a 
Ensinar, e é externo ao ambiente escolar; o segundo, que transforma 
o Saber a Ensinar em Saber Ensinado, é denominado Transposição 
Didática Interna (TDI), e ocorre na sala de aula.
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Figura 1 – O processo de Transposição Didática segundo Chevallard.

Fonte: Melzer (2012).

À vista disso, na primeira etapa ocorre a escolha dos conceitos 
científicos de base que serão parte do currículo e dos livros didá-
ticos, e a segunda etapa utiliza a primeira para elaborar o conhe-
cimento em sala de aula, de acordo com os objetivos do professor 
e contexto dos alunos. Logo, o presente referencial possui a capa-
cidade justificar os processos envolvidos na construção do saber 
e na estruturação, quando esse é apresentado em livros e textos. 
Assim, relaciona o conhecimento acadêmico às possibilidades cog-
nitivas dos alunos. As transformações sucessivas que ocorrem no 
saber acadêmico exigem reavaliar o tratamento dado à esses saberes 
com novas propostas no âmbito escolar. Portanto, ao compreender-
mos as transformações ocorridas com o saber, desde a sua criação 
na comunidade científica até a chegada em sala de aula, estaremos 
melhores capacitados para dar significação aos conhecimentos no 
ambiente escolar. 

Embora inicialmente pensado no âmbito da Educação 
Matemática , o estudo da TD pode ser aplicável ao ensino de ciências 
naturais. Essa possibilidade foi levantada pelo próprio Chevallard, 
e discutida por Astolfi e Develay (1995). Por isso, como as pesquisas 
brasileiras relacionadas ao Ensino de Ciências  têm discutido esse 
aporte teórico nos últimos anos, contribuindo, dessa forma, para a 
reflexão e aprimoramento das práticas docentes?

Assim, o presente estudo objetivou analisar criticamente as 
tendências de pesquisas no Brasil sobre a aplicação da TD para o 
Ensino de Ciências. Especificamente, pretendeu-se investigá-las 
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com base em três categorias principais: I) etapas da transposição; 
II) componentes curriculares; III) quantidade. Conforme os aponta-
mentos acima, a presente teoria pode auxiliar nas dificuldades que 
os professores possuem ao transpor os conhecimentos específicos e 
didáticos no ambiente escolar. Dessa maneira, estudando como as 
pesquisas discutem o presente referencial e de que forma elas nos 
sensibilizam em sua utilização crítica pode nos auxiliar a realizar 
a modificação correta dos saberes científicos à realidade do aluno, 
ocasionando bons resultados de alfabetização científica.

Assim, organizamos a presente investigação em três sessões: 
os caminhos metodológicos, a organização dos dados obtidos e as 
análises.

A investigação: metodologia

Atentando-se aos eventos promovidos pela Associação 
Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (ABRAPEC), po-
demos observar que o ENPEC – Encontro Nacional de Pesquisa em 
Educação em Ciências – é um evento bienal que objetiva reunir e 
favorecer a interação entre pesquisadores das áreas de Ensino de 
Física, Química, Biologia e áreas afins, com a finalidade de discutir 
pesquisas recentes de acordo com os mais diversos interesses de 
aprofundamento. Sua primeira edição ocorreu em 1999 e a última 
ocorreu em 2021, pela décima segunda vez. Desde então, podemos 
salientar que muitas pesquisas foram apresentadas e publicadas 
nos anais da ABRAPEC, com o objetivo de discutir e enriquecer o 
processo de ensino e aprendizagem no Ensino de Ciências. 

Assim, escolhemos como fonte de dados os anais do ENPEC, 
pelo fato de este ser o maior evento nacional que abrange pesquisas 
na área do Ensino de Ciências . Tendo em vista que esse encontro 
é promovido bienalmente pela ABRAPEC, a busca das publicações 
ocorreu em suas últimas 05 (cinco) edições. Procuramos a palavra 
“transposição didática” e “Chevallard” nos títulos, citações e pala-
vras-chave, de modo a identificar os artigos cabíveis de catalogação 
e análise. Uma vez selecionados, realizamos a leitura desses, na ín-
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tegra, com a finalidade de compreender os elementos abordados e, 
após esse procedimento, realizamos as devidas averiguações. 

Tendo em vista esses passos, o presente trabalho desenvolveu-
-se em forma de pesquisa bibliográfica, baseando-se em estudos de 
Gil (2002), o qual alega que esse tipo de estudo ocorre quando os 
pesquisadores investigam, unicamente, a partir de materiais já pu-
blicados. O autor  afirma ainda que, ao utilizar esse método, de-
vemos atentar quanto à fidelidade e confiabilidade da fonte de in-
formações a ser coletada, observando possíveis incoerências que as 
obras possam apresentar. Contudo, o ENPEC constitui-se como o 
maior encontro de pesquisas sobre o Ensino de Ciências  no Brasil e 
os artigos científicos, antes de serem apresentados em suas edições 
e estarem disponíveis nos anais para consulta, são obrigatoriamente 
avaliados por mestres e doutores de grandes universidades. Assim, 
podemos afirmar que os artigos retirados dessa fonte são de origem 
confiável.

Em continuidade, elaboramos quadros com os dados obtidos 
para melhor organização e entendimento e, em seguida, evidencia-
mos as análises e principais considerações sobre eles, sob o auxílio 
e idealização de algumas tabelas. Assim, apresentamos as seções 
abaixo.

Organização dos artigos identificados em 
publicações do ENPEC

Atendendo a presente busca, localizamos no total 25 artigos 
com a temática proposta. A partir disso, com o propósito de orga-
nizar e sistematizar esse levantamento, elaboramos quadros con-
forme a distribuição do ano e edição dos cinco últimos ENPECs, 
evidenciando os títulos, autores e as instituições vinculadas a eles, 
conforme os quadros 1, 2, 3, 4 e 5.
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Quadro 1 – Publicações do XIII ENPEC (2021) que fundamentaram-se na teoria 
da Transposição Didática.

Nº Título Autores Instituição

01
(T1)

Atividades de Ciências Naturais: uma análise 
na perspectiva da TAD/TD

OLIVEIRA, C. F. 
R. C.; MACHADO, 
V. M.

Universidade Fede-
ral do Mato Grosso 
do Sul

02
(T2)

Realinhamento dos Curriculares Oficiais de 
Ciências da Natureza para o currículo das es-
colas de Vicentina/MS

SILVA, A. L.; MA-
CHADO, V. M.

Universidade Fede-
ral do Mato Grosso 
do Sul

03
(T3)

Restrições e Condicionantes da Formação 
Inicial sobre Sexualidades à Luz da Teoria da 
Transposição Didática e da Teoria Antropoló-
gica do Didático

SANTOS, C. F.; 
MACHADO, V. M.

Universidade Fede-
ral do Mato Grosso 
do Sul

Fonte: Editora Realize (2021).

Quadro 2 – Publicações do XII ENPEC (2019) que fundamentaram-se na teoria 
da Transposição Didática.

Nº Título Autores Instituição

01
(T4)

A Transposição Didática como Estratégia de 
Ensino: Uma Proposta Baseada no Estudo de 
Ovos de Aedes aegypti

MORAIS, L. M. O.; 
PEREIRA, P. A. C.; 
ZEQUI, J. A. C.

Instituto Federal do 
Paraná; Uni-versi-
dade Esta-dual de 
Londrina

02
(T5)

A Transposição Didática Interna para Ligação 
Iônica no Sertão Pernambucano

LIMA, M. I. S.; SIL-
VA, F. C. V.; NETO, 
J. E. S.

Universidade Fe-
deral Rural de Per-
nambuco

03
(T6)

Uma Revisão sobre a Transposição Didática e 
a Teoria Antropológica do Didático no Ensino 
das Ciências

SILVA, P. N.; 
NETO, J. E. S.; 
LIMA, A. P. A. B.

Universidade Fe-
deral Rural de Per-
nambuco

Fonte: ABRAPEC (2019).



110

SUMÁRIO

Quadro 3 – Publicações do XI ENPEC (2017) que fundamentaram-se na teoria da Transposição 
Didática.

Nº Título Autores Instituição

01
(T7)

Análise do Saber relacionado ao Conteúdo de 
Ligações Iônicas em Livros Didáticos Brasi-
leiros (1936-2013)

LIMA, M. I. S.; SIL-
VA, F. C. V.; NETO, 
J. E. S.; MELZER, 
E. E. M.

Universidade Fe-
deral Rural de Per-
nambuco; U-niver-
sidade Fe-deral do 
Paraná

02
(T8)

O Ensino de Nanociências via Hidrofobicida-
de por meio de Módulo Didático Pedagógico

PISTOIA, R. P.; 
ELLAWANGER, 
A. L.; FAGAN, S. B.

Centro Universitá-
rio Franciscano

03
(T9)

O Experimento de Rutherford em Livros 
de Química destinados ao Ensino Superior: 
Transposição e Estilos de Pensamento

MELZER, E. E. M. Universidade Fede-
ral do Paraná

04
(T10)

Textos Complementares em Livros Didáticos 
de Ciências: um olhar pelo viés da Teoria da 
Transposição Didática

CARVALHO, P. S.; 
CUNHA, M. B.

Universidade Esta-
dual do Oeste do 
Paraná

05
(T11)

Transposição Didática e a Abordagem do 
Conteúdo Equilíbrio Químico Molecular na 
Sala de Aula

SILVA, P. N.; SIL-
VA, F. C. V. S.; 
NETO, J. E. S.

Universidade Fe-
deral Rural de Per-
nambuco

Fonte: ABRAPEC (2017).

Quadro 4 – Publicações do X ENPEC (2015) que fundamentaram-se na teoria da Transposição 
Didática.

Nº Título Autores Instituição

01
(T12)

Aceleradores e Detectores de Partículas sob o 
Olhar da Transposição Didática

REIS, Y.; SIQUEI-
RA, M.; BATISTA, 
C. A.

Universidade Esta-
dual de Santa Cruz

02
(T13)

A Transposição Didática do Conteúdo de 
Cinética Química: Do Saber Científico ao Sa-
ber Ensinado

SILVA, P. N.; SIL-
VA, F. C. V.; NETO, 
J. E. S.

Universidade Fe-
deral Rural de Per-
nambuco

03
(T14)

Desafios Relativos à Construção de Aborda-
gens Integradoras e Atualizadoras para a Ge-
nética Escolar

GOLDBACH, T.; 
PEREIRA, W. A.; 
OLIVEIRA, T. C. 
S.; NICOLINI, L. 
B.

Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 
Tecnologia
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04
(T15)

O conteúdo de Instrumentos Ópticos mate-
rializado nos Livros Didáticos de Física

SILVA, G. M.; ER-
ROBIDART, N. C. 
G.

Universidade Fede-
ral do Mato Grosso 
do Sul

05
(T16)

Uma análise das Propostas Didáticas para o 
Ensino de Física orientadas por Abordagens 
Histórico-Filosóficas

SILVA, E. S.; TEI-
XEIRA, E. S.; PE-
NIDO, M. C.

Universidade Fede-
ral do Re-côncavo 
da Ba-hia; Univer-
sida-de Estadual de 
Feira de Santa-na; 
Universidade Fede-
ral da Bahia

Fonte: ABRAPEC (2015).

Quadro 5 – Publicações do IX ENPEC (2013) que fundamentaram-se na teoria 
da Transposição Didática.

Nº Título Autores Instituição

01
(T17)

A História da Ciência Nacional e seu Poten-
cial Didático para a Escola Básica

SANTOS, E.; SCH-
MIEDECKE, W. 
G.; FORATO, T. 
C. M.

Instituto Federal de 
São Paulo; Univer-
sidade Federal de 
São Paulo

02
(T18)

Análise da Transposição Didática para o Con-
teúdo de Reações Orgânicas: Primeiras Im-
pressões

SILVA, P. N.; SOU-
ZA, L. O.; CUSTÓ-
DIO, A. C.; SILVA, 
F. C. V.; NETO, J. 
E. S.

Universidade Fe-
deral Rural de Per-
nambuco

03
(T19)

A Teoria da Transposição Didática: uma aná-
lise de periódicos CAPES na área do Ensino 
de Ciências 

WECKERLIN, E. 
R.; MACHADO, 
V. M.

Universidade Fede-
ral do Mato Grosso 
do Sul

04
(T20)

Conceitos Científicos nas Histórias em Qua-
drinhos: Possibilidades e Desafios para um 
Processo de Textualização

NETO, F. F. S.; PE-
REIRA, P. B.; SOU-
ZA, C. A.

Universidade Fede-
ral de Santa Cata-
rina

05
(T21)

Conhecimentos Básicos de Genética nos Li-
vros Didáticos e na Literatura de Referência: 
Aproximações e Distanciamentos

FRANZOLIN, F.; 
BIZZO, N.

Universidade de 
São Paulo; Univer-
sidade Federal do 
ABC

06
(T22)

Estudo do Calor – Aspectos da Transposição 
Didática materializado em Livros Didáticos 
de Física

GOUVÊA, S. 
M. O.; ERROBI-
-DART, N. C. G.

Universidade Fede-
ral do Mato Grosso 
do Sul
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07
(T23)

Investigando Obstáculos  à Transposição Di-
dática da HFC em Oficina de Formação Do-
cente

FERREIRA, J. M. 
H.; OLIVEIRA, W. 
C.

Universidade Fede-
ral do Rio Grande 
do Norte

08
(T24)

O conteúdo de Ótica em Livros Didáticos de 
Física: um Estudo da Sobrevivência dos Sa-
beres

SILVA, G. M.; ER-
ROBIDART, N. C.

Universidade Fede-
ral de Mato Grosso 
do Sul

09
(T25)

Uma Avaliação sobre a Transposição Didática 
e Motivação  de Alunos de Ensino Médio em 
uma Feira Científica de Física

ZANDOMÊNI-
CO, J. M.; CA-
MILET-TI, G. G.; 
SILVA, S. G. S.

Universidade Fe-
deral do Espírito 
Santo

Fonte: ABRAPEC (2013).

Análise dos resultados e discussões

Após a primeira organização, evidenciamos, sob a elaboração 
de tabelas, quais etapas da transposição foram sintetizadas nos ar-
tigos, os componentes curriculares ao qual fornecem contribuições 
e, por último, a quantidade de obras com esse fundamento teórico 
conforme as edições do ENPEC. Com o propósito de estabelecer 
possíveis conexões entre as pesquisas e apontarmos as diferentes 
formas em que foram distribuídas, descrevemos brevemente al-
gumas delas, buscando relacioná-las à respectiva categorização. 
Exibimos, nesse sentido, às subseções abaixo.

Categorização quanto às etapas da transposição  

Conforme explanado nas considerações iniciais, a TD ocorre 
em duas etapas: na primeira, é processada a Transposição Didática 
Externa (TDE) e, na segunda, a Transposição Didática Interna (TDI). 
A partir disso, categorizamos as publicações encontradas median-
tes as etapas da transposição sob as quais os pesquisadores tiveram 
mais foco/destaque em estudo, conforme a tabela 1:
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Tabela 1 – Distribuição das publicações do ENPEC quanto às etapas da TD 
discutidas.

Etapas Publicações Nº (%)

Transposição Externa T3, T7, T9, T10, T12, T14, T15, 
T17, T20, T21, T22, T23, T24

13 (52%)

Transposição Interna T2, T4, T5, T8, T11, T16, T25 07 (28%)

TDE e TDI T1, T13, T18 03 (12%)

Não Especificado T6, T19 02 (8%)

Fonte: Elaborada pelos autores.

Ao analisarmos a tabela acima, podemos observar que foram 
evidenciadas 13 publicações que estudaram aspectos ligados à eta-
pa Transposição Externa, ou seja, que transformam o saber científi-
co em saber a ensinar. Entre essas, temos 05 (cinco) que estudaram 
aspectos da TD relacionados à Formação de Professores (T3, T12, 
T17, T20, T23) e 08 (oito) estudaram como os livros didáticos reali-
zam a TD em suas abordagens (T7, T9, T10, T14, T15, T21, T22, T24).

Dentre as publicações que realizaram TDE com foco temático à 
Formação de Professores, aprofundaremos na T23, na qual Ferreira 
e Oliveira (2013) apresentam uma pesquisa empírica realizada em 
oficina de formação docente, buscando-se a sensibilização sobre a 
História e Filosofia da Ciência (HFC) relacionada a abordagem da 
temática Natureza da Ciência no ensino. Assim, são listados alguns 
desafios e obstáculos previstos pela literatura acerca da TD na HFC 
para o contexto educacional, servindo como referência para a ela-
boração de critérios que norteassem, posteriormente, a discussão 
e a avaliação das propostas didáticas, elaboradas pelos grupos de 
participantes. A análise objetivou identificar como esses desafios se 
materializam nas propostas, se os integrantes tentaram enfrentá-los 
ou não, e de que forma algumas medidas obtiveram êxito. Por fim, 
os autores apontam que os resultados alcançaram subsídios para a 
elaboração de intervenções desta natureza na formação docente.

Em continuidade, para ilustrar as pesquisas que realizaram 
estudos acerca da sobrevivência dos saberes científicos em livros 
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didáticos, abordamos a T24. Nesta, Silva e Errobidart (2013) anali-
saram livros de Física, do Ensino Médio, publicados em diferentes 
momentos do contexto nacional, com o objetivo de caracterizar as 
transformações sobre os saberes explorados nesse componente cur-
ricular. Assim, os estudos indicaram que, no decorrer dos anos, re-
duziu-se os saberes científicos relacionados ao conteúdo de Óptica, 
bem como a quantidade de leis e teorias. Os resultados apontam 
que, no processo de vigilância epistemológica, os agentes envol-
vidos neste processo resolveram retirá-los do saber a ensinar, de 
modo a garantir a atualização e adequação às exigências do contex-
to social. Por fim, os autores ressaltam que os livros mais antigos 
sugerem a influência de melhores objetivos vinculados ao Ensino 
de Ciências, por empregarem mais instrumentos/aparelhos, bem 
como melhor aspectos do funcionamento deles.

Entre as pesquisas que limitaram seus estudos à etapa inter-
na da TD, ou seja, na transformação do saber a ensinar no saber 
ensinado, identificamos 07 (sete) delas, entre as quais 04 (quatro) 
delas realizaram estudos diretamente ligados ao professor em sala 
de aula (T5, T8, T11, T25) e outras 03 (três) estabeleceram propostas 
didáticas para serem trabalhadas com os estudantes (T2, T4, T16).

Para as pesquisas que ocorreram em sala de aula, considera-
mos a representatividade da publicação T5, onde Lima, Silva e Neto 
(2019) analisam o processo de transposição interna para o conteúdo 
de Ligação Iônica. Para isso, a coleta de dados ocorreu mediante o 
registro do áudio e escrita em duas aulas de Química de uma turma 
de 1º ano de Ensino Médio durante a exposição do conteúdo, explo-
rando assim os processos de dessincretização, recontextualização, 
programabilidade e publicidade. Através dos resultados, os autores 
enfatizam a importância da vigilância epistemológica na diminui-
ção da distorção dos saberes científicos ao serem didatizados, de 
modo a evitar obstáculos de aprendizagens nos alunos.

Agora, entre os artigos categorizados na TDI que estabeleceram 
propostas didáticas, explicitamos como ocorreu a T2, na qual Silva 
e Machado (2021) apresentam um relato de experiência realizado 
por professores de Ciências de um município da Grande Dourados 
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– MS. Tendo em vista o Currículo de Referência da Rede Estadual 
de Educação de Mato Grosso do Sul, implantando em 2020 con-
forme as normativas da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
as autoras realizaram a TD e o alinhamento das ações didáticas de 
conteúdos referentes a unidade temática Matéria e Energia. Assim, 
baseando-se a realidade local, cultural e institucional, foi recomen-
dado novas ações e estruturas didáticas para esses conteúdos. 

Para as publicações que realizaram pesquisas envolvendo as 
duas etapas da TD, localizamos 03 (três). Assim, consideramos rele-
vante especificar como ocorreram os estudos da T13. Inicialmente, 
foi analisada a fase externa da TD, observando as modificações que 
o saber sábio é submetido até chegar à sala de aula, para o con-
teúdo de Cinética Química, ao analisarem cinco livros didáticos. 
Posteriormente, os autores entrevistaram três professores do Ensino 
Médio, com o objetivo de sintetizar a relação deles em sala de aula 
com o conteúdo, durante a etapa interna da TD. Foram identifica-
dos um grande número de supressões e a ocorrência de acréscimos 
e criações didáticas. Também foi possível observar que a relação do 
professor com o saber determina o tempo de ensino do conteúdo 
e as estratégias didáticas, as quais são norteadas em suas práticas 
(SILVA; SILVA; NETO, 2015). 

Por fim, dois dos artigos levantados não puderam ser categori-
zados quanto às etapas da TD. Isto ocorreu em virtude de que esses 
utilizaram estudos por meio da análise de materiais, não focando 
em estudos específicos para a TD, desclassificando-os para a presen-
te investigação. Assim, aprofundaremos na T6, a qual Silva, Neto e 
Lima (2019) objetivaram, com inspiração em princípios da ciencio-
metria, traçar uma revisão sobre as pesquisas que envolvem a TD 
e a Teoria Antropológica do Didático (TAD), a partir dos anais de 
eventos relevantes da área. Assim, os autores apontam o crescimen-
to de estudos envolvendo as ditas teorias para o campo do Ensino 
de Ciências, principalmente da TAD, e também um equilíbrio no 
quantitativo de autores nos trabalhos. Além disso, percebeu-se um 
grande número de livros e artigos nos referenciais deles. Em con-
clusão, os autores enfatizam que a cienciometria é um importante 
instrumento para estudo de atividades científicas e de inferências 
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matemáticas e estatísticas, sendo, portanto, um importante canal 
para o entendimento da produção científica.

De acordo com os dados expostos da tabela 1, podemos obser-
var que a maioria das pesquisas que foram apresentadas e publi-
cadas nos últimos ENPECs com o presente aporte teórico realiza-
ram estudos mais voltados a etapa da TDE. Entre estas, a maioria 
analisou aspectos da TD direcionados ao Livro Didático, focando 
assim no modo como os autores que os escreveram transformam o 
saber científico em saber a ensinar, auxiliando o professor em suas 
práticas docentes. Todavia, é possível perceber que poucos autores 
realizaram pesquisas voltadas à etapa da TDI, se compararmos o 
quantitativo à primeira etapa. Assim, evidenciamos a preocupação 
dos pesquisadores em desempenharem estudos voltados à transfor-
mação do saber científico ao serem levados para os programas de 
ensino e livros didáticos.  

Categorização quanto aos componentes curriculares

Enquanto professores, sabemos que, durante a etapa do Ensino 
Fundamental, as Ciências da Natureza estão definidas em um único 
componente curricular, denominado Ciências, e que, nos anos do 
Ensino Médio, essa área se divide nos componentes de Química, 
Física e Biologia, de modo a aprofundar, especificamente, os conhe-
cimentos científicos em cada uma dessas subáreas. Devido a isso, 
apontamos os artigos identificados conforme as suas contribuições 
para o devido componente curricular, conforme a tabela 02:

Tabela 2 – Distribuição das publicações do ENPEC quanto aos componentes 
curriculares.

Componente Curricular Publicações Nº (%)

Química T5, T7, T9, T11, T13, T18 06 (24%)

Física T8, T12, T15, T16, T17, T20, 
T22, T23, T24, T25

10 (40%)



117

SUMÁRIO

Biologia T3, T4, T14, T21 04 (16%)

Ciências T1, T2, T6, T10, T19 05 (20%)

Fonte: Elaborada pelos autores.

Atentando-se aos dados acima, podemos observar que foram 
evidenciados 06 (seis) artigos que aplicaram a teoria da TD no Ensino 
de Química, entre os quais, somente dois deles trabalharam com o 
mesmo conteúdo, sendo este Ligações Iônicas (T5 e T7). Em continui-
dade, tivemos estudos relacionado ao Experimento de Rutherford em 
livros de Ensino Superior (T9), à abordagem do Equilíbrio Químico 
Molecular em sala de aula (T13) e, também, às primeiras impres-
sões resultantes da análise da TD acerca do conteúdo de Reações 
Orgânicas (T18). Sendo assim, dentro desta categorização nos inte-
ressou ilustrar os estudos da publicação T9. Melzer (2017) analisou 
14 livros didáticos de Ensino Superior, evidenciando como esses 
realizaram a TD para o conteúdo do Experimento de Rutherford, a 
partir da técnica da Análise de Conteúdo de Bardin (2010), em con-
tinuidade a pesquisas anteriores, nas quais investigou-se livros do 
Ensino Médio, com o mesmo conteúdo. Assim, ao serem analisados, 
observou-se que oito desses livros de Ensino Superior seguem os 
mesmos estilos de pensamento que os do Ensino Médio e os outros 
seis apresentam Estilos de Pensamento mais complexos sobre o re-
ferido conteúdo.  Dessa forma, o autor considera que existem outras 
possibilidades de compreensão de TD, além da que foi enunciada 
em trabalho anterior.

Voltando à tabela acima, podemos notar que foram identifica-
dos 11 (onze) artigos que focaram seus estudos no Ensino de Física  
a partir da TD. Dentre esses, 02 (dois) pesquisaram conteúdos apli-
cados a área da Física Moderna e Contemporânea (FMC), sendo eles 
o T8 (Aceleradores e Detectores de Partículas) e o T12 (Nanociências 
via Hidrofobicidade), enquanto outros 02 (dois) realizaram análises 
acerca do conteúdo de Óptica em livros didáticos de Física (T15 e 
T24). Também tivemos análise das estratégias e efeitos da TD para o 
ensino de Gravitação Universal de Newton (T16), Eletricidade (T20) 
e Calor (T22). Por fim, houveram trabalhos que não focaram em um 
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conteúdo específico da Física, como o T17 e T23, os quais investiga-
ram a TD da História e Filosofia da Ciência (HFC) aplicada ao po-
tencial do ensino e aprendizagem de Física e o T25, que trabalhou a 
transposição do conhecimento de alunos na experimentação de uma 
Feira Científica. Com base nisso, representamos as pesquisas volta-
das ao Ensino de Física com a T12, na qual Reis, Siqueira e Batista 
(2017) apontam algumas dificuldades para a inserção de tópicos da 
FMC na educação básica, evidenciando a necessidade de atualiza-
ção do currículo escolar. Os autores enfatizam a importância que 
os esforços na produção de materiais fundamentados possam fa-
vorecer na presente atualização e indicam algumas possibilidades 
para esta inserção, em especial para o conteúdo de Aceleradores 
e Detectores de Partículas. Assim, apoiando-se às potencialidades 
desses conteúdos na teoria da TD, buscou-se compreender a sobre-
vivência desses tópicos, desde a sua produção no “saber sábio” até 
a origem final “saber a ensinar”.

Entre as publicações que refletem a TD no Ensino de Biologia, 
04 (quatro) foram identificadas. Dentre elas, uma discute a sexuali-
dade em programas de formação inicial de professores (T3), outra 
constrói uma sequência didática para o professor com a temática 
dos ovos do Aedes aegypti, de modo a conscientizar os estudantes 
no que cerne as epidemias causadas pela Dengue, Febre Amarela, 
Zika e Chikungunya (T4) e, por último, temos 02 (duas) que utili-
zam o referencial teórico para aprimorar o Ensino de Genética, atra-
vés da análise de livros didáticos que contemplam esse conteúdo 
(T14 e T21). Mediante isso, explicitamos como ocorreu a T14. Esta 
visou avaliar três coleções de livros didáticos recomendados pelo 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) de 2009 a 2012 quan-
to a inclusão de elementos e abordagens direcionadas aos desafios 
da recontextualização didática dos conteúdos de Genética. Assim, 
Goldbach et al. (2015) recomendam a construção de materiais di-
dáticos que contribuam para a renovação da genética escolar. Isso 
ocorreu pelo fato de as análises indicarem que a visão mendeliana 
é tratada apenas de forma descritiva nos livros, sem um posiciona-
mento crítico quanto à revisão da ideia de gene como trecho linear 
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da molécula de DNA e fator determinante das características de um 
indivíduo.

Por último, evidenciamos 05 (cinco) artigos que trabalharam 
Ciências de modo geral, sem focar numa disciplina específica. Entre 
eles, o T1 analisou um Caderno de Atividades de Ciências Naturais, 
enquanto que o T6 e T19 traçaram revisão bibliográfica das pes-
quisas que envolvem a TD, a partir de anais dos eventos da área. 
Sob mesma perspectiva, houve estudos relacionados a análise de 
Textos Complementares em livros didáticos (T10) e ao realinha-
mento de conteúdos ligados a temática Matéria e Energia (T2). Para 
exemplificar um dos artigos que focaram a perspectiva da TD para 
o Ensino de Ciências  no Ensino Fundamental, explicitamos o T1, o 
qual utilizou a perspectiva da TAD e da TD para analisar o Caderno 
de Atividades de Ciências Naturais da Secretaria Municipal de 
Educação de Campo Grande – MS, relacionando esta à formação de 
professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental.  Os resulta-
dos indicaram a ocorrência de uma TD interna e externa de conhe-
cimentos, tendo em vista que as atividades do caderno analisado fo-
ram elaboradas por técnicos. A sacralidade do saber garantiu-se por 
meio da vigilância epistemológica, limitando, porém, as práticas do 
professor. Por fim, as autoras sugerem uma reflexão e propostas 
de revisão para as atividades citadas, de modo que, consequente-
mente, possam contribuir efetivamente para o Ensino de Ciências 
(OLIVEIRA; MACHADO, 2021).

Atentando-se aos dados da tabela 2 da presente pesquisa, pode-
mos observar que as pesquisas do ENPEC que aplicam as perspecti-
vas da TD no Ensino de Ciências estão em maior número no Ensino 
de Física  (40%), e isso já era esperado, uma vez que essa disciplina 
das Ciências da Natureza, por ser uma área afim à Matemática, de 
onde se originou a teoria, possui mais relação com esta do que as 
demais (Biologia e Química). Percebeu-se também que, com exceção 
de Ondulatória, todos os ramos da Física – Mecânica, Termologia 
Óptica, Eletricidade e Física Moderna –, tiveram no mínimo uma 
pesquisa englobada, com o objetivo de aperfeiçoar o ensino nestas. 
Podemos, assim, ressaltar que as investigações com o presente re-
ferencial estão caminhando no rumo a contribuir com todos os con-
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teúdos da Física, e isso pode elencar como um ponto positivo da 
representatividade dele para o Ensino de Ciências.  

Weckerlin e Machado (2013) também proporam analisar as 
pesquisas brasileiras que aplicaram a teoria da TD no Ensino de 
Ciências. Para isso, realizaram uma revisão bibliográfica em perió-
dicos do extrato A1, conforme a tabela Qualis da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), localizan-
do 43 artigos. Assim, os autores nos expõem  que 40 desses estavam 
voltados a aplicação da teoria ao Ensino de Física (93,023%), ma-
nifestando, portanto, uma forte defasagem da aplicação da TD em 
Biologia e Química. À vista disto, ainda que nesta pesquisa tenha-
mos um número maior de obras voltadas ao Ensino de Física, outro 
fato que nos causou satisfação foi a constatação de que mais publi-
cações estiveram voltadas ao Ensino de Biologia (16%) e Química 
(24%), conforme a tabela 2, com o objetivo de resultar em dados po-
sitivos para esses campos do conhecimento. Os mesmos autores su-
gerem isso nas Considerações Finais (WECKERLIN; MACHADO, 
2013, p. 6). Essa consideração garante e reafirma a importância das 
pesquisas que são realizadas em forma de revisão bibliográfica, ten-
do em vista as sugestões que são repassadas pelos pesquisadores 
por meio das análises e discussão dos resultados.

Distribuição das publicações conforme as edições do ENPEC 

Ao observarmos os quadros expostos na seção acima, pode-
mos notar que foram enumeradas a quantidade de artigos que fo-
ram identificados à cada edição do ENPEC. A partir dessas relações, 
criamos a tabela 3, com o objetivo de comparar e evidenciar a quan-
tidade que a teoria da TD está sendo utilizada nos ENPECS, bem 
como sintetizar possíveis análises com esses dados:
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Tabela 3 – Distribuição das publicações que discutem a teoria da TD conforme as 
edições do ENPEC.

Edição (ano) Publicações Nº (%)

IX ENPEC (2013) T17, T18, T19, T20, T21, T22, 
T23, T24, T25

09 (36%)

X ENPEC (2015) T12, T13, T14, T15, T16 05 (20%)

XI ENPEC (2017) T7, T8, T9, T10, T11 05 (30%)

XII ENPEC (2019) T4, T5, T6 03 (12%)

XIII ENPEC (2021) T1, T2, T3 03 (12%)

Fonte: Elaborada pelos autores.

Ao analisarmos a tabela acima, podemos observar que foram 
identificadas nove publicações que utilizaram o presente aporte 
teórico no IX ENPEC. Entre essas, consideramos relevante desta-
car como a T25. Zandomênico, Camiletti e Silva (2013) explanam 
a avaliação de alguns aspectos da TD realizada e apresentada por 
alguns grupos de alunos do Ensino Médio em uma Feira Científica 
de Física, a qual ocorreu numa Escola Estadual situada em Baixo 
Guandu/ES. Os dados foram coletados por meio de listas de acom-
panhamentos de frequências, do alcance das metas atribuídas aos 
grupos e de um questionário preenchido por dois avaliadores ex-
ternos à feira. Os resultados indicaram a realização do evento como 
uma técnica motivadora para os estudantes e como um meio de am-
pliar os conhecimentos, a capacidade comunicativa, e argumenta-
tiva destes. Por fim, os autores ressaltam que a TD realizada pelos 
estudantes é um fator que merece atenção especial durante a reali-
zação de uma Feira Científica.  

Entre as 05 (cinco) produções identificadas no X ENPEC, apro-
fundaremos na T16. Nesse trabalho, Silva, Teixeira e Penido (2015) 
analisaram os procedimentos da TD realizados por autores de teses 
e dissertações brasileiras ao prepararem propostas didáticas direcio-
nadas em abordagens histórico-filosóficas para ensinar Gravitação 
Universal de Newton (GU), no propósito de aprimorar a visão dos 
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estudantes sobre a Natureza da Ciência (NdC). Assim, a discussão 
dos resultados evidenciou que os episódios utilizados pelos auto-
res sobre a história da GU contribuem para melhorar as concepções 
sobre a NdC, uma vez que os textos elaborados por eles possuem 
abordagens históricas adequadas ao nível de ensino dos estudantes 
e que foram consultados e produzidos através de fontes confiáveis.

Consideramos importante destacar o T10, dentre as 05 (cinco) 
publicações que foram localizadas no XI ENPEC. Nesse, as autoras 
realizaram um estudo de caso, tendo como objeto de investigação 
os textos complementares presentes em livros didáticos de ciências 
do 7º ano do Ensino Fundamental. Para isso, as obras analisadas 
por elas foram o Projeto Teláris e Ciências Naturais – Aprendendo 
com a Cotidiano, pois, segundo dados disponíveis no Ministério 
da Educação, foram os livros mais selecionados pelos professores 
do município de Foz do Iguaçu/PR. Observou-se, nesse sentido, 
a existência de vários textos complementares e, dentre estes, tex-
tos de divulgação da ciência, os quais passaram por algum proces-
so de adaptação antes de estarem incorporados ao livro didático 
(CARVALHO; CUNHA, 2017).

Referindo-se ainda a tabela acima, podemos notar que foram 
identificados apenas 03 (três) publicações com a temática proposta 
no XII ENPEC. Com base nisso, explicitamos com maior profundi-
dade como ocorreu a T4. Morais, Pereira e Zequi (2019) objetiva-
ram construir uma sequência didática para o estudo biológico dos 
ovos de Aedes aegypti – principal vetor do vírus da Dengue, Zika e 
Chikungunya –, ao considerarem esse conteúdo um interesse social, 
por definir-se em cunho epidemiológico. Sendo assim, utilizaram 
como recurso pedagógico e material de apoio as imagens de ovos 
do mosquito, os quais foram elaboradas por meio de microscopia 
óptica e microtomografia computadorizada. Por fim, os autores res-
saltam que, por meio das imagens, foi possível produzir um conhe-
cimento de forma didática, com problematização e contextualização 
adequadamente sequenciada, rompendo, assim, possíveis dificul-
dades de aprendizagem que os alunos podem apresentar.
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Por último, foram também identificados apenas 03 (três) arti-
gos com a teoria da TD na última edição do ENPEC, a qual ocorreu 
em 2021. Em vias de análise, escolhemos a pesquisa T3 para apro-
fundamento. O objetivo foi investigar as restrições e condicionantes 
nos níveis de co-determinação didática da formação inicial sobre 
sexualidades em cursos de Licenciaturas de Biologia, através da 
Análise Textual Discursiva (ATD), tendo em vista que, nas escolas, 
as discussões sobre sexualidade têm se efetivado nessa área.  Os 
resultados indicaram que o currículo se apresentou como um fator 
importante para a formação inicial de docentes sobre o tema, desde 
que compreendido de modo amplo. Por fim, os autores ressaltam a 
importância desta discussão em formações de professores, de modo 
a evitar discursos embasados em figurações determinísticas, sem 
foco nos aspectos sociais (SANTOS; MACHADO, 2021).

Evidenciamos que, dentre as 25 publicações que encontramos 
nos cinco últimos ENPECs, obtemos uma média de 5 artigos por 
edição que utilizaram a TD para investigação e análise. Isso repre-
senta uma quantidade escassa de pesquisas norteadas por esse refe-
rencial, tendo em vista que, considerando a edição de 2021, tivemos 
803 artigos publicados, resultando aproximadamente 0,623% do to-
tal. Ainda atentando-se a tabela, podemos perceber que, conforme 
as edições, a quantidade de obras norteadas com o aporte teórico 
vem diminuindo nos últimos ENPECS. De 2013 a 2015, o número de 
artigos abaixou de 09 para apenas 05, mantendo-se nesse número 
em 2017. Nas duas últimas edições, ocorridas em 2019 e 2021, tive-
mos apenas 03 publicações nos anais de cada edição.

Por último, um ponto importante a se observar é que algumas 
dessas publicações, além de utilizarem a teoria da TD como apor-
te para investigação e análise, foram sintetizadas em conjunto da 
Teoria Antropológica do Didático (TAD) – T1, T2, T3, T6. Notamos, 
ainda, que alguns dos artigos, ao aplicaram o presente referen-
cial, tiveram foco de averiguar aspectos ligados à Transposição 
Museográfica. Assim, acreditamos relevante excluir estes dados da 
presente pesquisa, uma vez que não compreendem os objetivos de 
nosso artigo.
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Considerações finais

A presente pesquisa buscou discutir a teoria da TD no Ensino 
de Ciências, ao obtermos um conhecimento mais vasto dos autores 
que tiveram seus trabalhos científicos apresentados e publicados 
nos últimos ENPECs. Mediante o levantamento bibliográfico, pode-
-se compreender a transformação de diferentes conceitos científicos 
ao serem levados para a sala de aula, sob diferentes abordagens me-
todológicas, objetivando colaborar com a formação de professores, 
em especial na sensibilização crítica da utilização desse referencial.  

É interessante ressaltar que o desenvolvimento de um trabalho 
sob forma de pesquisa bibliográfica não se atribui numa tarefa 
trivial, pois nem todos os elementos que gostaríamos de investigar se 
situam no resumo das publicações, tendo que, devido a isso, lê-las na 
íntegra. Por algumas vezes, mesmo que isto ocorra, as informações 
que queremos investigar não estão explícitas nos artigos e, portanto, 
as vezes temos que tirar nossas próprias conclusões segundo nossa 
interpretação. Fundamentando-se ainda a Gil (2002), esse nos alerta 
que, nesse tipo de pesquisa, um ponto negativo é a facilidade de 
deformação dos dados nas averiguações, devido a hipótese de o 
pesquisador decifrar erroneamente o que a fonte o fornece. Desse 
modo, vale observar que os nossos argumentos para categorização 
e análise dos dados coletados desenvolveu-se completamente 
segundo a compreensão que tivemos sobre eles.

Conforme citado nas análises, a partir do levantamento das 
produções acadêmicas, pode-se notar a carência de publicações do 
ENPEC relacionadas ao presente aporte teórico, e que o uso dessa 
vem diminuindo ao longo dos anos. Portanto, esperamos que esta 
pesquisa tenha engrandecido as publicações já existentes na área, 
uma vez que tenhamos reconhecido a grande preocupação desses 
pesquisadores por busca de conhecimentos que analisem e propi-
ciassem ferramentas/propostas para o aprimoramento do Ensino 
de Ciências, colaborando diretamente à formação de professores. 
Nesse sentido:
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Para uma renovação do ensino de ciências precisamos não 
só de uma renovação epistemológica dos professores, mas 
que essa venha acompanhada por uma renovação didáti-
ca-metodológica de suas aulas. Agora não é só uma ques-
tão de tomada de consciência e de discussões epistemoló-
gicas, é também necessário um novo posicionamento do 
professor em suas classes para que os alunos sintam uma 
sólida coerência entre o falar e o fazer. (CACHAPUZ et 
al., 2005, p. 10).

A partir disto, e levando em conta que a teoria da TD leva em 
conta os saberes científicos que devem ser levados ao aluno, de 
modo a conseguir aplicar estas teorias no cotidiano, e que o pro-
fessor sempre precisa estar em constante capacitação, podemos 
ressaltar que as pesquisas levantadas tiveram o mesmo objetivo. 
Mediante as publicações, podemos ressaltar a potencialização que o 
aporte teórico pode promover, devido ao pensamento crítico sobre 
a transformação de saberes.  

Por fim, esperamos que a presente investigação instigue os 
professores sobre a busca contínua de autoformação, de forma a 
problematizar, refletir e buscar estratégias que utilizam a TD no que 
cerne a transformação do saber científico até chegar à sala de aula. 
Também ansiamos que mais pesquisas com este fundamento teórico 
sejam incentivadas e publicadas em anais de evento, tendo em vista 
a sua diminuição nos últimos anos, principalmente a processos liga-
dos à etapa da Transposição Interna, na qual houveram menos pes-
quisas. Tendo em vista que a maioria das obras encontradas foram 
sintetizadas ao componente curricular de Física e Química, como 
sugestão, também propomos que sejam publicados mais pesquisas 
e/ou relatos de experiência envolvendo a TD na área de Biologia 
e Ciências no ensino fundamental, com o objetivo de aprimorar o 
ensino e aprendizagem nestas áreas de ensino.
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Capítulo 7
Possibilidades do uso do scratch para 

ensinar o conceito de distância entre dois 
pontos: análise do desenvolvimento de uma 
atividade por meio da teoria de registros de 

representação semiótica 

Tatiane da Silva Alves
Adriana Fátima de Souza Miola

Considerações iniciais

O desenvolvimento do pensamento geométrico pode ter sido 
estimulado por necessidades práticas de construção e demarca-
ção de terrenos, a exemplo do Teorema de Pitágoras que, segundo 
Barreto, Alves e Neves (2018) enfatizam que “hoje em dia, tudo 
que nos chega por meio da escola já é de forma polida, já sintetiza-
da, em boa escrita, parece fácil; entender o Teorema de Pitágoras 
parece bem simples! Mas se não tivéssemos hoje essa transmissão 
simplificada, será que o Teorema seria compreendido?”. À vista 
disso, entendemos que um conceito passar a ter significado para o 
sujeito quando ele os associa como solução de uma necessidade a 
ser superada. 

Autores como Richit, Pasa e Moretti (2015, p. 652) acreditam 
que:

A Matemática, enquanto disciplina do currículo escolar, 
tem sido considerada um grande problema da Educação 
Básica e, também, da Educação Superior no Brasil. Isso 
fica evidente quando se considera o conhecimento que os 
estudantes possuem ao concluir cada ano escolar ou quan-
do se pensa em quais conhecimentos matemáticos adquiri-
ram e/ou são capazes de manipular ao final de cada ano/
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série ou do ensino médio. (RICHIT, PASA E MORETTI, 
2015, p. 652).

Nessa concepção, acreditamos que metodologias que possibili-
tam aos estudantes entender os sentidos dos conceitos, contribuem 
para a formação cognitiva do pensamento, oportunizando a cons-
trução de significados que realmente são interiorizados por eles.

Corroborando com tal concepção a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) reconhece que a Matemática é “uma ciência hu-
mana, fruto das necessidades e preocupações de diferentes culturas, 
em diferentes momentos históricos, e é uma ciência viva, que con-
tribui para solucionar problemas científicos e tecnológicos e para 
alicerçar descobertas e construções”. (BRASIL, 2018, p. 267).

Não podemos deixar de ressaltar que, o avanço científico e tec-
nológico podem possibilitar avanços na área educacional quando 
estão fundamentados e apoiados em estratégias conjuntas que re-
lacionam o papel do governo, da escola, do currículo, do professor 
e do aluno enquanto agentes da sociedade. Mas, o que ainda falta 
sobressair-se é “Oportunizar aos estudantes novas estratégias para 
a compreensão dos conteúdos matemáticos que ainda é um obstá-
culo a ser superado por algumas instituições escolares”. (ZOPPO, 
2016, p. 2).

Justifica-se a geração de estudantes como produtores de seu 
próprio aprendizado, devido à facilidade que têm em utilizar-se das 
tecnologias digitais e navegar em busca de seus próprios interes-
ses e objetivos.  Assim sendo, os professores podem ser aliados das 
tecnologias digitais para a promoção da aprendizagem efetiva de 
certos conceitos matemáticos.

Acreditamos que compreender as concepções dos alunos sobre 
o conceito de distância e como eles o relaciona ao desenvolvimento 
de uma programação, utilizando os blocos do Scratch, pode contri-
buir para que a aprendizagem tenha significados efetivos em suas 
representações mentais.

Nesse sentido, nos inquietamos para saber quais são os prin-
cipais registros de representação semiótica evidenciados no ensi-



132

SUMÁRIO

no de geometria com o auxílio do Scratch? Para buscar responder 
a nossa pergunta tivemos como objetivo identificar os registros de 
representação semiótica inerentes ao ensino de geometria, especifi-
camente do conceito de distância entre dois pontos com atividades 
mediadas no Scratch.

Referencial teórico

Os registros de representação são de grande importância para 
atividade em Matemática. Para Duval (2003), se não fosse a existên-
cia de uma diversidade de registros semióticos, o desenvolvimento 
do pensamento matemático estaria comprometido. Assim como a 
compreensão e a aprendizagem em Matemática passam pela exis-
tência de uma pluralidade de registros de representação e a articu-
lação entre estes diferentes registros (DUVAL, 2003).

O autor enfatiza que os signos são as unidades elementares de 
sentido e as representações são conjuntos de signos com regras bem 
definidas, levando em consideração a epistemologia do objeto de 
estudo. Essas regras incluem tudo o que envolve o conhecimento 
sobre o objeto de estudo, desde o seu surgimento até as dificuldades 
enfrentadas pelos alunos ao estudá-lo, com consistência em sua ela-
boração para dar significado ao que se propõe. A compreensão do 
funcionamento do pensamento matemático está relacionada a essas 
representações. (DUVAL, 2004).

Para Duval (1993, p. 39) “o funcionamento cognitivo do pensa-
mento humano se revela inseparável da existência de uma diversi-
dade de registros de representação semiótica”. Essas representações 
semióticas contribuem para o desenvolvimento de três fatores mui-
to importantes para o indivíduo, sendo:

Desenvolvimento das representações mentais- Onde as representa-
ções semióticas são interiorizadas pelo indivíduo, da mesma manei-
ra que conseguimos realizar uma interiorização das representações 
mentais, ou seja, de tudo aquilo que nos é percebido.
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Realização de diferentes funções cognitivas- As representações se-
mióticas cumprem o papel de objetivação, elas têm expressão pró-
pria. Elas estão ligadas ao tratamento que é preciso dar em cada 
situação, tratamento esse que não é possível somente com as repre-
sentações mentais.

Produção de conhecimentos- As representações semióticas vão 
permitir que se consiga analisar um objeto em diferentes tipos de 
registros, dando possibilidades distintas de representações para um 
objeto. 

O estudo de ciências, especificamente a matemática tem lin-
guagem muito própria, então, há a necessidade dos diversos tipos 
de representações de maneira que sejam bem absolvidos, se hou-
ver consonância entre esses três fatores, consegue-se chegar ao pen-
samento matemático, que é necessário para o desenvolvimento da 
aprendizagem matemática.

O desenvolvimento da aprendizagem matemática requer uma 
compreensão profunda dos diversos registros de representação 
semiótica, que contribuem para a formação do pensamento mate-
mático. Como mencionado por Thiel, Barbosa e Moretti (2018), a 
relação entre as representações semióticas, computacionais e men-
tais não é uma questão de categorias distintas, mas sim de funções 
complementares que juntas permitem a compreensão de conceitos 
matemáticos complexos. Nesse sentido, é fundamental que os estu-
dantes sejam expostos a diferentes representações da mesma ideia 
matemática, para que possam construir um conhecimento mais só-
lido e aprofundado da disciplina.

Para Thiel, Barbosa e Moretti (2018, p. 280) a relação entre as 
representações semióticas, computacionais e mentais não são espé-
cies diferentes, apenas realizam funções diferentes como exposto na 
Figura 1.
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Figura 1: Noção da representação de um pensamento

Fonte: Thiel. Barbosa e Moretti (2018, p. 280).

Ainda, de acordo com os autores “as representações são di-
vididas em internas e externas [...]. As representações internas são 
aquelas que criamos em nossas mentes, as quais descrevem a cog-
nição dos indivíduos e por isso são conhecidas ainda como repre-
sentações mentais”. (THIEL, BARBOSA E MORETTI, 2018, p. 280).

Duval (1993), destaca que “as representações semióticas seriam 
meros instrumentos com os quais se exterioriza nossas representa-
ções mentais para fins de comunicação, ou seja, para torná-las aces-
síveis a outras pessoas. Mais que isso, as representações semióticas 
são essenciais para a atividade cognitiva do pensamento”.

Os Registros de representação semiótica para que ocorram 
devem estar associados a três questões: a formação, no que tange a 
matemática são as regras e características do conteúdo envolvido; 
o tratamento, que é a transformação desta representação em outra 
representação no mesmo registro, ou seja, manipula-se a represen-
tação sem modificar sua característica, já a conversão é o tratamento 
desta representação em uma representação de outro registro, 
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ou seja, acontece quando há uma modificação da representação. 
(DUVAL, 1993).

Nesse sentido, utilizaremos a conversão para tratar as repre-
sentações feitas pelos alunos, a fim de, identificar os registros pos-
síveis para a dedução da fórmula de distância entre dois pontos. 
Em consonância com nossa proposta, apoiamo-nos em Henriques e 
Armouloud (2016, p. 468) no qual entendem que “os registros de re-
presentação que se podem pensar na Educação Matemática, desde 
a Educação Básica ao Ensino Superior, quatro são predominantes” 
na qual estão evidenciados na Figura 2.

Figura 2: Possíveis registros de representação de um objeto matemático

Fonte: Henriques e Armouloud (2016, p. 468).

Esses registros se associam por meio de uma coordenação na 
qual, serve para gerar uma interelação entre esses registros como na 
Figura 3, porém, não confundindo as representações entre cada regis-
tro, a visibilidade que se tem da distância entre dois pontos no regis-
tro algébrico é distinta da visualização que se tem no registro figural.

Figura 3: Conversão e coordenação de representações de um objeto entre registros

Fonte: Henriques e Armouloud (2016, p. 470).
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Nesse sentido, a condição necessária para a ocorrência da 
aprendizagem matemática, é o trabalho com a coordenação, re-
conhecendo determinado objeto, em difentes registros, por meio 
de suas representações. À vista disso, analisaremos quais são os 
principais tipos de registros de representação semiótica em uma 
atividade denvolvida no Scratch, a qual discutiremos nos tópicos 
subsequentes.

Metodologia

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, que de acor-
do com Vizolli e Sá (2020), as pesquisas qualitativas preocupam-se 
em compreender minuciosamente os fenômenos em estudo. Nesse 
sentido, um fenômeno pode ser mais bem compreendido no con-
texto em que ocorre e do qual é parte, devendo ser analisado numa 
perspectiva integrada. [...], enquanto exercício de pesquisa, não se 
apresenta como uma proposta rigidamente estruturada, ela permite 
que a imaginação e a criatividade levem investigadores a propor 
trabalhos que explorem novos enfoques (GODOY, 1995, p. 21). 

Nesse sentido, o uso do Scratch como ferramenta pedagógica 
é relativamente novo e pode ser explorado de diversas maneiras, 
levando em consideração diferentes perspectivas e enfoques, per-
mitindo que sejam feitas descobertas inovadoras e relevantes para a 
prática pedagógica. É preciso, portanto, ter uma abordagem flexível 
e criativa para se obter resultados significativos.

Para a análise, utilizamos o estudo de caso que segundo Gil 
(2010) é uma das principais técnicas utilizadas para investigar fenô-
menos complexos em contextos específicos, permitindo que o pes-
quisador possa se aprofundar na análise de determinado caso e ob-
ter informações mais detalhadas e ricas sobre o tema em estudo. O 
autor destaca que essa metodologia de pesquisa é particularmente 
útil para analisar dados em profundidade, permitindo que o pes-
quisador possa explorar as diversas nuances do fenômeno investi-
gado e relacioná-lo a outros elementos do contexto em que ocorre. 
Em nosso caso, o contexto computacional relacionado com o ensino 
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do conceito de distância entre dois pontos. A metodologia de pes-
quisa envolve algumas etapas descritas a seguir:

1. Seleção do caso: É importante selecionar um caso que seja 
relevante para o problema ou questão de pesquisa. O caso pode ser 
uma pessoa, grupo, comunidade ou organização, dependendo da 
natureza do problema de pesquisa. Nessa etapa, nosso caso estabele-
ceu-se a partir da relação entre os registros de representação semió-
tico evidenciados no ensino do conceito de distância entre dois pon-
tos, bem como sua formalização no Scratch a partir desses registros.
2. Coleta de dados: A coleta de dados é realizada através de 
diversas técnicas, tais como entrevistas, observação, análise de do-
cumentos e registros. É importante que os dados coletados sejam re-
levantes para o problema de pesquisa e suficientemente detalhados 
para permitir uma análise aprofundada. Nesse sentido, nossa coleta 
de dados deu-se a partir das resoluções realizadas pelos estudantes.
3. Análise dos dados: A análise dos dados envolve a organi-
zação dos dados coletados, a identificação de padrões, tendências 
e temas comuns, e a interpretação dos dados. É importante que a 
análise seja sistemática e rigorosa, a fim de garantir a validade e con-
fiabilidade dos resultados. A fim de, validar nossos resultados, ana-
lisamos os dados a partir da Teoria de Registros de Representação 
semiótica (TRRS) propostos por Henriques e Armoloud (2016).
4. Descrição e interpretação dos resultados: Os resultados da 
análise são apresentados em um relatório detalhado, que inclui uma 
descrição do caso, uma análise dos dados coletados e uma interpre-
tação dos resultados. É importante que o relatório seja claro, conciso 
e bem estruturado. A interpretação dos resultados deu-se a luz da 
TRRS em consonância com nosso objetivo de pesquisa, no qual, era 
contribuir para o pensamento matemático a partir das representa-
ções dos estudantes na tarefa proposta.

A proposta didática foi dividida em dois momentos. No pri-
meiro momento, iniciamos apresentando situações onde se destaca 
a imagem de um segmento de reta. Em seguida fizemos a explana-
ção do segmento de reta com os quadrantes do plano cartesiano, 
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possibilitando que os estudantes compreendessem a relação de dis-
tância. Nesta mesma etapa, os alunos deveriam formar grupos de 
três integrantes, com o objetivo de deduzir a fórmula de Distância 
entre dois Pontos em uma folha a ser entregue. Em seguida, após as 
resoluções realizadas, ocorreu uma discussão aberta entre todos, a 
fim de, sistematizar a dedução da fórmula.

No segundo momento, foi perguntado aos estudantes sobre a 
possibilidade de elaborar uma programação por blocos com os co-
mandos do Scratch para a dedução da fórmula de Distância entre 
dois pontos, usando as resoluções feitas por eles. Sem exceção, nin-
guém havia ouvido falar de tal programa.

Nesse sentido, foi realizada uma apresentação em slides para 
apresentar e familiarizá-los com o Scratch. Em seguida, em conjunto 
com a professora da turma, foi desenvolvida a programação da fór-
mula. Todos podiam testar a funcionalidade da fórmula, colocando 
diversos valores nos campos de entrada. 

A experiência foi vivenciada a partir das aulas ministradas pela 
primeira autora com alunos do 1º ano do Ensino Médio de uma es-
cola pública estadual do município de Dourados – Mato Grosso do 
Sul. Foram necessárias cinco aulas para a realização da atividade, 
sendo que três delas foram para a construção da dedução da fórmu-
la de distância entre dois pontos no programa Scratch.

Vizolli (2001, p. 108) corrobora com nossa proposta didática, 
pois entende que:

O significado operatório difere-se do sentido por que nele 
ocorre a ingerência do tratamento que se adota para desco-
brir a solução. Esse procedimento não e simples por que 
exige o domínio de determinadas ferramentas. E a partir 
dessa diferença entre sentido e significado operatório que 
muitas vezes exige a utilização de instrumentos manipu-
lativo, visuais ou interpretativos, congruentes ao registro 
utilizado. A utilização de uma representação intermediária 
deve facilitar a compreensão tanto do sentido quanto do 
significado operatório. (VIZOLLI, 2001, p. 108).
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Após as reflexões das características da distância entre dois 
pontos apresentamos alguns questionamentos solicitando aos estu-
dantes deduzirem a fórmula da distância entre dois pontos a partir 
das questões a seguir: Como um ponto é representado no plano car-
tesiano? Como medimos uma distância? Existe distância negativa? 
A partir de sua exploração da atividade, qual a fórmula da Distância 
entre dois pontos?

No tópico subsequente discutiremos sobre os resultados obti-
dos na atividade desenvolvida com os alunos.

Resultados e discussões

As atividades foram desenvolvidas e os resultados registrados 
por meio das representações dos estudantes. Também descrevemos 
de que forma o estudante assimilou este conhecimento, ou seja, 
como ele compreende e expressa suas respostas com respeito aos 
elementos que integram o tema. A distância entre dois pontos tem 
como expressão: 

dAB = √ (x2 – x1) ² + (y2 – y1) ²

Nesse sentido, pensamos em conciliar o ensino de distância en-
tre dois pontos utilizando o Scratch, ferramenta essa que estimula 
o pensamento matemático para analisar os principais registros de 
representação semiótica presentes nas resoluções dos alunos.

À vista disso, os registros de representação semiótica propos-
tos por Henriques e Armouloud (2016) são úteis para entender como 
diferentes modalidades de representação podem ser utilizadas para 
ensinar conceitos, como distância entre dois pontos no Scratch.

Para ensinar esse conceito usando o registro visual, por exem-
plo, pode-se usar imagens e diagramas para representar os pontos 
no espaço e a distância entre eles. É possível criar uma representa-
ção gráfica no próprio ambiente de programação Scratch, usando os 
blocos de movimento para mover um objeto para as coordenadas 
dos pontos e, em seguida, medindo a distância percorrida. O aluno 
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pode ver a distância medida sendo exibida na tela, o que ajuda a 
tornar o conceito mais tangível.

Quando tomamos como referência o tema álgebra, pode-se ob-
servar a dificuldade que os estudantes têm na compreensão sobre 
variáveis e incógnitas. Como dica inicial de sugerimos que se faça 
uma abordagem do conteúdo partindo de uma ilustração contex-
tualizando a distância entre dois pontos e seu respectivo esboço no 
plano cartesiano. Sinaliza-se que por meio de aulas dialogadas e as 
reflexões feitas durante as aulas, pode ser um fator facilitador de 
aprendizagem sobre o tema.

Para desenvolver a dedução da fórmula os alunos precisaram 
identificar o sentido, isto é, reconhecerem o que lhes foi pergunta-
do, para então atribuírem o significado operatório e adotarem os re-
gistros de representação que possibilitaram a solução do problema. 
De acordo, com Vizolli (2001, p. 83) “é o entendimento do sentido 
que permite atribuir o significado operatório, que possibilitará a en-
contrar a referida solução”. 

Além dos alunos terem que identificar o sentido e o significado 
operatório para resolverem a questão matemática e responder o que 
se pedia, foi necessário que percebessem a relação da distância de 
dois pontos e o triângulo retângulo, especificamente o Teorema de 
Pitágoras.  É uma questão que exigiu dos alunos o entendimento do 
sentido, para então mobilizar um tratamento e encontrar uma pos-
sível transformação no registro.

Dentre as diversas resoluções selecionamos as que se diferen-
ciavam de alguma certa maneira, os extratos estão dispostos no 
Quadro 1.
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Quadro 1: Registros de representação semiótica nas resoluções dos alunos

Extratos dos Registros de representação 
semiótica

Tipos de 
Registros 

Análises

Registro gráfico

Percebemos que os alu-
nos foram capazes de 
representar informações 
de maneira mais intuiti-
va, o que pode ajudá-los 
a compreender conceitos 
abstratos de matemática 
de forma mais fácil e efe-
tiva. Além disso, o regis-
tro gráfico pode ser uma 
forma de comunicação 
eficiente em várias áreas 
do conhecimento, como 
a física, a química, a bio-
logia, entre outras.

Registro da Língua 
materna

Descreveram o concei-
to em palavras simples e 
compreensíveis para eles, 
permitindo que possam 
entender e comunicar o 
conceito de distância en-
tre dois pontos com mais 
facilidade.

Conversão do 
registro algébrico 

para o registro 
numérico

Transformaram a ex-
pressão algébrica que 
representa a distância 
entre dois pontos em 
uma expressão numérica 
que permitiu calcular um 
certo valor numérico da 
distância.

Para isso, foi necessário 
substituir valores nu-
méricos aleatórios das 
coordenadas dos pontos 
na expressão algébrica e 
substituí-los na fórmula. 
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Registro Algébrico

A distância foi calculada 
a partir das coordenadas 
dos dois pontos, que são 
representados pelas va-
riáveis (x1, y1) e (x2, y2).

O Teorema de Pitágoras 
foi utilizado para encon-
trar a medida do lado do 
triângulo retângulo for-
mado pelos dois pontos 
e a origem do plano car-
tesiano, que representa a 
hipotenusa do triângulo.

Conversão do 
registro geométri-
co para o registro 

algébrico

Fizeram a representa-
ção no plano cartesiano, 
onde cada ponto é defini-
do por um par ordenado 
de coordenadas (x, y). 
Para encontrar a distância 
entre os pontos P(x1, y1) 
e Q(x2, y2), utilizaram o 
Teorema de Pitágoras

que em um triângulo 
retângulo, o quadrado 
da hipotenusa é igual à 
soma dos quadrados dos 
catetos. Aplicando esse 
teorema ao triângulo for-
mado pelos dois pontos 
e a origem do sistema 
de coordenadas, pode-
mos obter a fórmula da 
distância entre os dois 
pontos em termos das 
coordenadas cartesianas.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Percebemos ao agrupar representações que se aproximavam, 
que o registro de representação algébrico foi o que teve maior inci-
dência, seguido do registro geométrico. Observamos também que, 
o mesmo aconteceu em relação à conversão de um registro para 
o outro. Essas respostas indicam que, alguns alunos conseguiram 
atribuir sentido para a dedução da fórmula e associar a relação en-
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tre a distância entre dois pontos com o Teorema de Pitágoras, até 
mesmo os alunos que não conseguiram fazer essa relação tiveram 
certa coerência na resolução da questão, pois, mesmo que a solução 
não estivesse completamente correta, alguns significados tinham 
sentido coerente.

Para Thiel (2013, p. 44) a compreensão de Duval (2004) se ca-
racteriza pelo fato de que:

O processo de negociação dos ‘registros de representação 
semiótica’ entre professor e aluno, na análise do desenvol-
vimento dos conhecimentos e da aprendizagem, suscitam 
três fenômenos estreitamente relacionados: o da diversida-
de de registros, possuindo em cada um, questões específi-
cas de aprendizagem; o da diferenciação entre representan-
te (forma) e representado (conteúdo) e o da coordenação 
para diferentes tipos de registros disponíveis, para os quais 
o sujeito necessita, não só para se ter conhecimento das 
regras de correspondência entre eles, mas dentro do possí-
vel, ter a compreensão de congruência e não congruência. 
(THIEL, 2013, p. 44).

Após as diversas resoluções realizadas, os indagamos sobre a 
possibilidade de dedução da fórmula no Scratch, nesse momento da 
aula, alguns alunos evidenciaram que não conheciam o programa. 
Então, apresentamos o site a eles, bem como as diversas possibilida-
des de programar utilizando os blocos de comando, no qual estão 
dispostos em oito categorias: Movimento, Som, Aparência, Caneta, 
Controle, Sensores, Operadores e Variáveis.

Na terceira aula, ocorrida em outro dia discutimos as possi-
bilidades de deduzir a fórmula da distância entre dois pontos, que 
foram discutidas e realizadas nas duas aulas passadas, no programa 
do Scratch utilizando todos os registros de representação semiótica 
realizados por eles a partir das etapas evidenciadas no Quadro 2: 
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Quadro 2: Agrupamento das resoluções realizadas pelos alunos e 
sistematização em etapas

RESOLUÇÃO REALIZADA JUNTO AOS ALUNOS 

A distância entre dois pontos é uma medida considerada no plano cartesiano que liga um ponto A 
a um outro ponto B, sendo a menor distância entre esses pontos. Essa distância é obtida através 
do par ordenado (x, y) que constitui os pontos A e B no plano cartesiano. O cálculo da distância 
é realizado a partir de uma fórmula desenvolvida com base nas regras do Teorema de Pitágoras, 
especialmente quando os pontos formam um triângulo retângulo.

Para calcular a distância entre dois pontos A (xA, yA) e B (xB, yB) no plano cartesiano, é neces-
sário aplicar a fórmula dAB = √ (x2 – x1) ² + (y2 – y1) ². Para isso, basta traçar os pontos A e B 
no plano cartesiano e construir o segmento de reta que constitui a medida da distância entre esses 
pontos.

Ao traçar os pontos A e B no plano cartesiano, observa-se que eles formam um triângulo retân-
gulo ABC, com a hipotenusa AB representando a distância entre os pontos A e B. Antes de deter-
minar o comprimento da distância, é preciso conhecer os valores das medidas dos segmentos AC 
e BC, que são os catetos desse triângulo.

O segmento AC mede xB – xA, e o segmento BC tem a medida equivalente a yB – yA. Com a 
aplicação do Teorema de Pitágoras, é possível encontrar a medida da hipotenusa AB, que repre-
senta a distância entre os pontos A e B.

Portanto, a fórmula utilizada para calcular a distância entre dois pontos no plano cartesiano é re-
sultante da aplicação do Teorema de Pitágoras. Para encontrar a distância, basta aplicar a fórmula 
dAB = √ (x2 – x1) ² + (y2 – y1) ² aos pontos A (xA, yA) e B (xB, yB), respectivamente, e obter a 
medida pretendida.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Por conseguinte, após a explanação das etapas desenvolvemos 
a dedução da fórmula utilizando os blocos de comandos do Scratch, 
no qual evidenciamos na Figura 4. O trabalho envolveu o aprendi-
zado da estrutura lógica matemática com a compreensão e uso dos 
conectivos lógicos (conjunção, disjunção inclusiva, disjunção exclu-
siva, condicionais e bicondicionais).
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Figura 4: Vista do esqueleto da atividade elaborada com os blocos do Scratch

Fonte: Elaborado pelas autoras.

No Scratch existem duas possibilidades de visualizar a pro-
gramação criada, uma das possibilidades é a vista interna no qual 
mostramos na figura anterior, e outra é a vista publica como mostra 
a Figura 5, na qual qualquer pessoa pode ter acesso, pois, fica visível 
no site.
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Figura 5: Atividade visível publicamente no site do Scratch

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Tornar o processo de ensino e de aprendizagem mais interes-
sante é um grande desafio.  Motivo pelo qual a formação contínua 
de docentes oferece contribuições no intuito de motivar os alunos 
no uso de tecnologias interativas que possibilitem a compreensão 
e a utilização de conteúdos vistos em sala de aula. Outro fator que 
pode ser desenvolvido na utilização das ferramentas de animação 
é interdisciplinaridade, conceito que pode auxiliar no aprendizado 
relacionado conteúdos de diferentes áreas na Educação Básica.

Ao usar uma variedade de registros de representação semióti-
ca, os educadores podem fornecer aos alunos diferentes maneiras de 
pensar sobre um conceito e ajudá-los a construir uma compreensão 
mais completa e profunda do tópico. Além disso, essa abordagem 
pode tornar o ensino mais interessante e envolvente para os alunos, 
tornando o aprendizado mais divertido e motivador.

Ao trabalhar com o conceito de distância entre dois pontos no 
Scratch, os alunos tiveram a oportunidade de criar um programa 
que calcula a distância entre os pontos, experimentando e testando 
diferentes estratégias para resolver o problema. Essa atividade aju-
dou-os a desenvolver habilidades, como a capacidade de decompor 
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um problema em partes menores, abstrair conceitos e criar algorit-
mos para resolver problemas. 

A utilização da Teoria dos Registros de Representação 
Semiótica (TRRS) em conjunto com o Scratch ajudou-nos a entender 
como e o que os alunos estavam ou não entendendo, também nos 
ajudou a relacionar diferentes formas de representação dos concei-
tos matemáticos, construindo uma compreensão mais profunda dos 
conceitos envolvidos. Por exemplo, a utilização do registro geomé-
trico ajudou-os a compreender a relação entre a distância entre dois 
pontos e o Teorema de Pitágoras, visualizando e compreendendo o 
conceito de forma mais concreta.

 Em suma, o ensino do conceito de distância entre dois pontos 
com atividades mediadas no Scratch contribuiu significativamen-
te para o desenvolvimento do pensamento matemático dos estu-
dantes, permitindo que eles desenvolvessem habilidades essenciais 
para a resolução de problemas e compreensão de conceitos mate-
máticos abstratos.

Considerações finais 

Ao se tratar de registros de representação, os alunos utilizaram 
com maior frequência os registros de representação numéricos, com 
tratamento aritmético e algébrico. No entanto, reconheceram com 
facilidade registros de representações geométricos, e esses são os 
mais indicados para os alunos realizarem a conversão da Distância 
entre dois pontos para o Teorema de Pitágoras.

Com os questionamentos feitos para auxiliar na dedução da 
fórmula, percebemos que, isso contribuiu para a interpretação e 
compreensão, ultrapassando a barreira dos significados operató-
rios, possibilitando que os alunos vessem sentido no que lhes foi 
proposto, conseguindo atribuir significado e assim explanar seus 
registros de representação condizente, e/ou que melhor lhe convier 
e que seja capaz de resolver matematicamente a questão proposta.
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Além disso, o desenvolvimento das atividades possibilitou 
olhar para as formas de aquisição de conceitos matemáticos dos es-
tudantes observando os diferentes graus de domínio matemático 
em relação à utilização de diferentes registros de representação.

Uma das possibilidades com o Scratch é de o professor utili-
zá-lo como um material didático digital. Neste ambiente de pro-
gramação o professor pode criar um objeto de aprendizagem que 
possibilite a aprendizagem de conteúdos específicos de Matemática 
de acordo com o objetivo de sua aula e posteriormente utiliza-o em 
sala com os estudantes. 

Esperamos que a atividade desenvolvida contribua para o en-
sino da Matemática, e que essa relação entre a TRRS e o Scratch ve-
nha ser mais um recurso didático digital que possibilite uma maior 
compreensão do conteúdo a ser explorado nas práticas pedagógicas 
dos professores.

Os dados apresentados revelam que só temos a nos beneficiar 
ao utilizar a Teoria dos Registros de Representação Semiótica em 
conjunto com o Programa Scratch, pois, essa relação possibilitou 
que os sujeitos construíssem seus conhecimentos do conceito de 
Distância entre dois pontos de maneira dinâmica, interativa e cola-
borativa e que o docente identificasse as diferentes representações 
de seus alunos a fim de trabalhá-las em conjunto com o programa.

Além disso, o Scratch também permitiu que os alunos visua-
lizassem a lógica matemática subjacente aos programas, como a 
sequência de instruções, as condições e as estruturas de repetição. 
Isso pode ajudá-los a compreender melhor como as operações ma-
temáticas são aplicadas em situações do mundo real e como a lógica 
matemática pode ser aplicada na resolução de problemas.

Por fim, a relação entre o ensino de conceitos matemáticos uti-
lizando a TRRS e o Scratch pode oferecer uma abordagem inovado-
ra e significativa para o ensino de matemática, permitindo que os 
alunos desenvolvam uma compreensão mais profunda e abrangen-
te dos conceitos matemáticos, enquanto se divertem programando 
projetos interativos, possibilitando dessa maneira, um avanço signi-
ficativo para o pensamento matemático.
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Capítulo 8
Jogos pedagógicos como material 

instrucional nos processos de ensino 
e de aprendizagem da educação 

infantil (4 a 5 anos)

Aliny Coelho da Silva Duarte

Introdução 

Os jogos pedagógicos podem ser instrumentos catalizadores 
no do processo educativo e desenvolvimento da criança no âmbito 
escolar. Entre seus diferentes potenciais, o brincar pode favorecer 
no desenvolvimento lúdico da criança em diversos aspectos, tais 
como a imaginação, curiosidade, ludicidade, socialização, aspectos 
afetivos, cognitivos e principalmente a interação e o respeito com os 
demais colegas (RIBEIRO 2013).

De acordo com Moreira (2009b), Ausubel acredita que a apren-
dizagem por recepção é suficiente para que o aluno consiga agregar 
os conceitos fundamentais para compor a sua estrutura cognitiva, 
mas isso não significa uma aprendizagem passiva ou expositiva, 
apenas que o aluno não precisa descobrir para aprender, pois usa 
subsídios fornecidos para incorporar a nova informação de forma 
substantiva e não arbitrária. Quando um material tem subsídios 
com tais características é chamado potencialmente significativo.

A significatividade potencial de um material instrucional 
depende de sua significatividade lógica (natureza lógica, 
“aprendibilidade”, relacionabilidade a ideias pertinentes) e 
da disponibilidade de subsunçores adequados na estrutura 
cognitiva do aprendiz. (MOREIRA, 2009b, p.34)
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Moreira (2011) esclarece que dar significado a qualquer con-
ceito que seja depende daquele que está tentando aprender. Dessa 
maneira, um material instrucional não pode ser significativo, mas 
pode trazer elementos de modo a potencializar o significado ló-
gico do conteúdo. Um material possui significatividade lógica 
quando apresenta exemplos, organização, estrutura e linguagem 
adequada. Assim, se o indivíduo possui conhecimentos prévios 
adequados, esse tipo de material tem grande chance de ser apren-
dido significativamente.

Compreende-se que ao trabalhar o imaginário da criança na 
educação infantil o lúdico desenvolve a criatividade através dos ob-
jetos pré-dispostos de maneira intencional.

O lúdico como método pedagógico prioriza a liberdade de 
expressão e criação. Por meio dessa ferramenta, a criança 
aprende de uma forma menos rígida, mais tranquila e pra-
zerosa, possibilitando o alcance dos mais diversos níveis do 
desenvolvimento. Cabe assim, uma estimulação por parte 
do adulto/professor para a criação de ambiente que favo-
reça a propagação do desenvolvimento infantil, por inter-
médio da ludicidade (RIBEIRO 2013, p.1).

As instituições de Ensino Infantil têm como papel fundamental 
a utilização de jogos e brincadeiras com intuito que a criança possa 
aprender e se desenvolver dentro de suas capacidades e potencia-
lidades. Portanto, tem como foco a importância do brincar e as im-
plicações da Base Nacional Comum Curricular para essa etapa da 
Educação Básica. 

Conforme a LDB, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil  (Brasil, 1999) determinam que as instituições de-
vem promover, além da educação formal, práticas de cuidado. Isso 
está em conformidade com a visão presente na LDB de integrar os 
aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais da criança, possi-
bilitando seu desenvolvimento integral. Entre os fundamentos nor-
teadores da educação infantil, essa resolução inclui a ludicidade e a 
criatividade.
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Já nos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil  RCNEI (Brasil, 1998) há uma preocupação em sensibilizar 
os educadores para a importância do brincar tanto em situações 
formais quanto em informais. Neles, brincadeira é definida como a 
linguagem infantil que vincula o simbólico e a realidade imediata 
da criança.

No Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) é ex-
plicitado o direito ao lazer, à diversão e a serviços que respeitem 
a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento.

Podemos observar então, com base nesses documentos uma 
visão do que seria o brincar, relacionando o assim, mais aos aspec-
tos educativos da criança. Nesse contexto, as instituições escolares o 
tornam um elemento importantíssimo para a educação. Isso porque 
o brincar é um dos principais processos e uma das atividades mais 
presentes na infância, em que são construídas as capacidades e as 
potencialidades da criança (Pereira, 2002).

Na Base Nacional Comum Curricular (2018), concebe o brin-
car como:

Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferen-
tes espaços e tempos, com diferentes parceiros (crianças 
e adultos), ampliando e diversificando seu acesso a pro-
duções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua 
criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sen-
soriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais (p. 36).

Diante disso, podemos afirmar que a BNCC nos diz que o 
brincar se torna fundamental, tanto para o aprendizado da criança, 
como para seu desenvolvimento. Assim, na brincadeira a criança 
aprende de forma prazerosa, através da socialização com as crian-
ças e adultos e na participação de diversas experiências lúdicas.

Para Piaget (1980) o jogo constitui-se em expressão e condição 
para o desenvolvimento infantil, já que as crianças quando jogam 
assimilam e podem transformar a realidade. Segundo o autor consi-
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dera, as etapas de desenvolvimento das crianças muito importantes 
para o entendimento da atividade lúdica e seus efeitos na infância.

Dessa forma, se torna imprescindível o contato com o objeto, já 
que crianças de 2 a 7 anos se encontram na fase “pré-operacional”, 
é caracterizada pelo aparecimento da linguagem oral e é a partir daí 
que a criança começa a formar esquemas simbólicos com os quais 
a mesma consegue substituir ações, pessoas, situações e objetos por 
símbolos (palavras), ou seja, aqui o desenvolvimento ocorre a partir 
da representação sensório-motora para as soluções de problemas e 
segue o pensamento pré-lógico. O pensamento nesta fase do desen-
volvimento é conhecido como pensamento egocêntrico (pensamen-
to não flexivo, que tem como ponto de referência a própria criança; 
uma de suas características é a atribuição de sentimentos e intenções 
a coisas e animais - animismo) e as ações são irreversível, ou seja, a 
criança não consegue perceber que é possível retornar mentalmente 
ao ponto de partida. É no estágio pré-operatório que o pensamen-
to lógico e objetivo adquirem preponderância e as ações se tornam 
reversíveis, portanto móveis e flexíveis. O pensamento passa a ser 
menos egocêntrico e a criança consegue construir um conhecimento 
mais compatível com o mundo que a rodeia (sem mistura do real 
com o fantástico).

Nessas condições, este artigo teve como objetivo investigar o 
conhecimento e o uso dos jogos pedagógicos como um material 
instrucional para o desenvolvimento das crianças na Educação 
Infantil V (4 a 5 anos), como eles trabalham os conteúdos usando 
os jogos pedagógicos, e qual a diferença que eles encontram ao tra-
balhar com jogos pedagógicos e sem jogos pedagógicos.

2 Revisão da literatura

2.1  Conceitos de jogos 

O emprego do jogo na escola ganhou ênfase no início do sé-
culo XX e as ciências buscaram fundamentar o seu uso. Os estudos 
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da psicologia infantil intensificaram-se e, nesse sentido, destaca-se 
Freud (apud MARTINI 2015, p. 37), pai da psicanalise, considerou 
o jogo a “infância da arte” e estudou seu papel na busca do prazer e 
como preparação da vida adulta. 

Para Jean Piaget (apud MARTINI 2015, p.37), observando seus 
filhos e outras crianças em jogos e brincadeiras, desenvolveu testes 
e comprovou a semelhanças de ações na mesma faixa etária, indi-
cadoras do desenvolvimento de processos cognitivos similares, e as 
classificou em motoras, simbólicas e de regras, isso resultou em uma 
obra de concepção de educação que muda o enfoque do processo de 
ensino tradicional, salientando que o professor deve proporcionar 
os meios que estimulem o aluno a buscar o conhecimento, resultan-
do na aprendizagem.

Ainda segundo Piaget (apud KISHIMOTO, 2011, p.107):

O jogo é a construção do conhecimento, principalmente, 
nos períodos sensório-motor e pré-operatório. Agindo so-
bre os objetos, as crianças, desde pequenas, estruturam seu 
espaço e o seu tempo, desenvolvem a noção de causalidade, 
chegando à representação e, finalmente, à lógica.

Sabe-se que os jogos e brincadeiras estão presentes no coti-
diano das crianças, sendo atividades livres e espontâneas, onde o 
aprendizado acontece por meio das interações com as demais crian-
ças e com os objetos a sua volta.

Já na concepção de Lev Vygotsky (apud MARTINI 2015, p.38), 
a brincadeira, o brinquedo e o jogo são incentivos para as ações in-
fantis, que a cada etapa de seu desenvolvimento a criança tem mo-
tivações diferentes, pois á medida que evolui, as tendências para 
determinados tipos de brincadeiras vão sendo substituídas por ou-
tras, conforme o nível de desenvolvimento em que se encontra e os 
incentivos que o meio lhe proporciona. 

Já na concepção de Lev Vygotsky (apud MARTINI 2015, p.38), 
a brincadeira, o brinquedo e o jogo são incentivos para as ações in-
fantis, que a cada etapa de seu desenvolvimento a criança tem mo-
tivações diferentes, pois á medida que evolui, as tendências para 
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determinados tipos de brincadeiras vão sendo substituídas por ou-
tras, conforme o nível de desenvolvimento em que se encontra e os 
incentivos que o meio lhe proporciona. 

Segundo Lev Vygotsky (1994, p. 54),

A brincadeira tem um papel muito fundamental no desen-
volvimento do próprio pensamento da criança. É por meio 
dela que a criança aprende a operar com o significado das 
coisas e dá um passo importante em direção ao pensamen-
to conceitual que se baseia nos significados das coisas e 
não dos objetos. A criança não realiza a transformação de 
significados de uma hora para outra.

Vygotsky nos mostra então, que é de grande importância a uti-
lização de jogos e brincadeiras na educação infantil, pois promove 
um avanço na criança de forma conceitual e esse avanço ocorre con-
forme a criança brinca, um processo que chamamos de processual, 
ou seja, através de procedimentos como no nosso caso os jogos pe-
dagógicos. Assim, o educador deve estar sempre inovando as novas 
maneiras de ensino, desenvolvendo atividades onde cada um possa 
criar, através da fala, dos gestos, das palavras e do próprio corpo, 
procurando valorizar a expressão individual de cada um. 

Para Kishimoto em seu artigo sobre: O Brinquedo na Educação: 
Considerações Históricas de Kishimoto (p. 44) ressalta que o brin-
quedo assume a função lúdica e educativa, como função lúdica o 
brinquedo propicia diversão, prazer e até desprazer. E como função 
educativa, ensina tudo àquilo que complete o indivíduo em seu sa-
ber, seus conhecimentos e sua apreensão do mundo. 

Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil  (1998, p. 211):

O jogo pode se tornar uma estratégia didática quando as 
situações são planejadas e orientadas pelo adulto visando 
a uma finalidade de aprendizagem, isto é, proporcionar à 
criança algum tipo de conhecimento, alguma relação ou 
atitude. Para que isso ocorra, é necessário haver uma in-
tencionalidade educativa, o que implica planejamento e 
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previsão de etapas pelo professor, para alcançar objetivos 
predeterminados e extrair do jogo atividades que lhe são 
decorrentes.

Portanto, o professor ao usar de jogos pedagógicos na sua di-
dática, deve ter uma intenção em mente, planejar o que irá propor-
cionar ao aluno, para que ambos alcancem os objetivos desejados 
nas atividades.

2.2  O uso dos jogos pedagógicos 

Os jogos pedagógicos é uma ferramenta de aprendizagem 
pouco utilizada na didática dos professores, muitas vezes, por falta 
de recurso da própria escola, ou por pouco conhecimento na prepa-
ração dos jogos vinculado com o conteúdo aplicado.

O jogo vincula a vontade e o prazer durante a realização de 
uma atividade (KISHIMOTO,1999, p.37):

O lúdico é um instrumento de desenvolvimento da lingua-
gem e do imaginário, vinculado aos tempos atuais como um 
meio de expressão de qualidade espontâneas ou naturais da 
criança, um momento adequado para observar esse indiví-
duo, que expressa através dele sua natureza psicológica e 
suas inclinações. Tal concepção mantém o jogo à margem 
da atividade educativa, mais sublinha sua espontaneidade. 
Ainda segundo a autora, se o objetivo é formar seres criati-
vos, críticos e aptos para tomar decisões, um dos requisitos 
é o enriquecimento do cotidiano infantil com a inserção de 
contos, lendas, brinquedos e brincadeiras (KISHIMOTO, 
1999, p.115).

Dessa forma, o educador deve incentivar o uso de jogos pe-
dagógicos como uma ferramenta de ensino aprendizagem, pois se 
pode observar que quando as crianças brincam observa-se a satisfa-
ção que elas experimentam ao participar das atividades. É no jogo 
que o indivíduo releva seus sentimentos, bloqueios e algumas frus-
trações, assim, a criança passa a adquirir autoconfiança e melhor co-
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nhecimento de suas possibilidades e limites, pouco a pouco confor-
me ela brinca. O lúdico estimula a autonomia e a socialização, onde 
a criança possa ter futuramente uma condição de relação muito boa 
com o mundo ao seu redor. 

O jogo para que seja utilizado como um recurso pedagógico, 
precisa estar dentro de um contexto significativo para o aluno, uti-
lizando materiais concretos e dar atenção à sua historicidade. Isso 
porque apenas “A produção de objetos não reflete a riqueza do 
mundo cultural e natural, o imaginário infantil não reflete a riqueza 
folclórica” (KISHIMOTO, p. 48, 1994). 

Nessa perspectiva, a formação lúdica permite ao futuro educa-
dor conhecer-se melhor, e explorar e descobrir os seus limites, pos-
sibilitando-lhe formar uma visão clara sobre o jogo e o brinquedo 
na vida da criança. 

Pesquisas desenvolvidas por Kishmoto (1999) apontam que 
o jogo educativo ressurgir na época do Renascimento e amadure-
ce a partir da expansão da educação infantil, principalmente no 
século XX. O jogo é entendido como um recurso que desenvolve 
e ensina de forma prazerosa. Tal concepção levou a uma maior 
atenção ao desenvolvimento infantil e à materialização da função 
psicopedagógico.

Portanto, o uso do brinquedo/jogo educativo como fins pe-
dagógicos remetem-se a relevância desse instrumento para situa-
ções de ensino-aprendizagem e de desenvolvimento infantil. A 
prática dos jogos de regras na escola de forma variadas vem se 
intensificando. 

Miranda (1984) observa ainda, que o jogo organizado, ou o 
jogo de regras, tem como função desenvolver aspectos físicos, men-
tais e sociais da criança. Quando aos aspectos físicos, aprimoram-se 
o equilíbrio, os órgãos sensoriais e os músculos, e, quando aos as-
pectos mentais, aperfeiçoam-se a atenção, a imaginação, a memória, 
o raciocínio, o espírito de cooperação e o senso social.
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2.3  O Papel do Professor 

Conforme as teorias de Piaget e Vygotsky, podemos com-
preender o quanto é necessário refletir sobre o papel de o profes-
sor utilizar o lúdico como um recurso pedagógico que possibilita 
o conhecimento sobre a ludicidade de seus alunos, bem como seus 
interesses e necessidades. O jogo no ensino aprendizagem deve ser 
visto como uma ferramenta que estimula o desenvolvimento cogni-
tivo, social, afetivo, linguístico e psicomotor, possibilitando apren-
dizagens especifica. 

Muitas são as dificuldades dos professores para atrair a aten-
ção das crianças na sala de aula, podendo assim transmitir o conteú-
do de maneira lúdica, proporcionando diversão, alegria e prazer.

O uso de jogos pedagógicos para o desenvolvimento do ensi-
no-aprendizagem da criança na Educação Infantil, principalmente 
na Educação Infantil V (4 a 5 anos), é de grande importância para 
o educador e para a escola, levando em consideração que a escola 
deve oferecer à criança as condições necessárias para seu próprio 
desenvolvimento, ou seja, proporcionar ambientes adequados e pro-
fissionais capacitados para exercer também a função de ludicidade.

Dessa forma, ter conhecimento sobre o uso de jogos didáticos 
e educativos é uma ferramenta importante para o professor, pois 
além de ajudá-lo juntamente com o conteúdo a ser aplicado, mui-
tas vezes, também facilita a criança absorver melhor esse conteúdo. 
Esses jogos são usados principalmente para desenvolver o raciocí-
nio logico-matemático ou para trabalhar a alfabetização da criança 
na pré-escola, onde temos crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, 
que estão na primeira etapa da educação básica. 

Sendo assim, cabe ao professor mediador do aprendizado sa-
ber o que são jogos pedagógicos e como aplica-los, satisfazendo as-
sim as necessidades das crianças, propiciando um ambiente favo-
rável e que leve seu interesse pelo desafio das regras impostas por 
uma situação imaginária, que pode ser considerada como um meio 
para o desenvolvimento do pensamento abstrato. É necessário que 
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a escola observe à importância do processo imaginativo na consti-
tuição do pensamento abstrato. 

Para Jean Piaget (apud MARTINI 2015, p.37), observando seus 
filhos e outras crianças em jogos e brincadeiras, desenvolveu testes 
e comprovou a semelhanças de ações na mesma faixa etária, indi-
cadoras do desenvolvimento de processos cognitivos similares, e as 
classificou em motoras, simbólicas e de regras, isso resultou em uma 
obra de concepção de educação que muda o enfoque do processo de 
ensino tradicional, salientando que o professor deve proporcionar 
os meios que estimulem o aluno a buscar o conhecimento, resultan-
do na aprendizagem.

Ainda segundo Piaget (apud KISHIMOTO, 2011, p.107):

O jogo é a construção do conhecimento, principalmente, 
nos períodos sensório-motor e pré-operatório. Agindo so-
bre os objetos, as crianças, desde pequenas, estruturam seu 
espaço e o seu tempo, desenvolvem a noção de causalidade, 
chegando à representação e, finalmente, à lógica.

Sabe-se que os jogos e brincadeiras estão presentes no coti-
diano das crianças, sendo atividades livres e espontâneas, onde o 
aprendizado acontece por meio das interações com as demais crian-
ças e com os objetos a sua volta.

Já na concepção de Lev Vygotsky (apud MARTINI 2015, p.38), 
a brincadeira, o brinquedo e o jogo são incentivos para as ações in-
fantis, que a cada etapa de seu desenvolvimento a criança tem mo-
tivações diferentes, pois á medida que evolui, as tendências para 
determinados tipos de brincadeiras vão sendo substituídas por ou-
tras, conforme o nível de desenvolvimento em que se encontra e os 
incentivos que o meio lhe proporciona. 

Segundo Lev Vygotsky (1994, p. 54),

A brincadeira tem um papel muito fundamental no desen-
volvimento do próprio pensamento da criança. É por meio 
dela que a criança aprende a operar com o significado das 
coisas e dá um passo importante em direção ao pensamen-
to conceitual que se baseia nos significados das coisas e 
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não dos objetos. A criança não realiza a transformação de 
significados de uma hora para outra.

Vygotsky nos mostra então, que é de grande importância a uti-
lização de jogos e brincadeiras na educação infantil, pois promove 
um avanço na criança de forma conceitual e esse avanço ocorre con-
forme a criança brinca, um processo que chamamos de processual, 
ou seja, através de procedimentos como no nosso caso os jogos pe-
dagógicos. Assim, o educador deve estar sempre inovando as novas 
maneiras de ensino, desenvolvendo atividades onde cada um possa 
criar, através da fala, dos gestos, das palavras e do próprio corpo, 
procurando valorizar a expressão individual de cada um.

Metodologia 

A pesquisa foi desenvolvida com docentes que trabalham com 
a Educação Infantil V (4 a 5 anos) do Centro Municipal de Educação 
Infantil (CMEI) Rita Tereza de Araújo, tendo assim, como objetivo 
buscar o conhecimento e compreensão da necessidade do uso de 
jogos pedagógicos como ferramenta de ensino para o desenvolvi-
mento da criança na pré-escola. Para a obtenção dos conhecimentos 
propostos, foi feita uma pesquisa de natureza qualitativa, onde uti-
lizamos de um estudo de caso, para investigar questões de aprendi-
zagem dos alunos bem como do conhecimento e das práticas pro-
fissionais de professores, que tem como o seu objetivo compreender 
em profundidade o “como” e os “porquês” da importância de utilizar 
os jogos pedagógicos como ferramenta de ensino aprendizagem.

Para tanto, tivemos como princípio a pesquisa de campo de-
fendida por Gil (2002), que a define como aquela que é desenvolvi-
da por meio da observação direta das atividades do grupo estudado 
e de entrevistas com informantes para captar suas explicações e in-
terpretações do que ocorre no grupo (GIL,2002, p. 53).

Para a coleta dos dados, foi desenvolvido um questionário im-
presso e posteriormente aplicado na creche, com o intuito de traçar 
o perfil desses educadores em relação às concepções sobre a im-



162

SUMÁRIO

portância da ludicidade no trabalho em sala de aula, mais especi-
ficamente, quanto ao trabalho com jogos pedagógicos na Educação 
Infantil  V (4 a 5 anos). 

As questões foram elaboradas e apoiadas numa orientação teó-
rica bem definida de sobre pesquisas que abordam o uso dos jogos 
pedagógicos no ensino como uma ferramenta de aprendizagem. 

Segundo Gil (2002, p.53), o questionário pode ser definido 
como uma técnica de investigação social composta por um conjunto 
de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de obter 
informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, in-
teresses, expectativas, aspirações, temores, comportamento presen-
te ou passado.

O questionário obtinha 4 questões abertas, onde cada educador 
pode responder com suas palavras as questões abordadas. Assim: 

1. Como você educador define “Jogos Pedagógicos”?

2. Qual sua opinião sobre a importância dos jogos pedagógicos para o 
desenvolvimento da criança na Educação Infantil V (4 a 5 anos)?

3. Como você trabalha os conteúdos utilizando os jogos pedagógicos 
em sua prática pedagógica?

4. Descreva resumidamente as diferenças que você encontra ao se 
trabalhar com jogos pedagógicos e sem jogas pedagógicos em sua 
didática.

A análise dos dados se deu por meio da explicitação de trechos 
das respostas e análise conforme a literatura na área.
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Resultados e discussão 

A partir dos resultados obtidos com a pesquisa realizada, foi 
possível analisar as respostas dos 8 (oito) educadores que foram en-
trevistados de 10 (dez) que recebeu o questionário.

Ao analisarmos o perfil dos docentes, percebemos que todos 
possuíam curso superior, apenas um com pós-graduação e também 
uma das entrevistadas era coordenadora o CEMEI. Dos 8 (oito) edu-
cadores, 5 eram formadas em Pedagogia (uma delas era a diretora), 
um em Educação Física duas em Letras (uma delas era a coordena-
dora pedagógica). 

As questões que foram pautadas na pesquisa tiveram como ob-
jetivo investigar o conhecimento desses professores entrevistados 
quanto ao uso dos jogos pedagógicos e o conhecimento que eles têm 
dessa prática pedagógica. 

Para obter mais informações, as questões foram abertas, e es-
pecificas quanto ao trabalho e concepção do professor em relação à 
utilização dos jogos. Dessa forma, será apresentada de forma indivi-
dual cada respostada, identificando cada professor com uma nume-
ração, assim: Professor 1; Professor 2; Professor 3; respectivamente 
nos quadros abaixo. 

A primeira questão teve como objetivo verificar qual a defini-
ção dada pelos educadores sobre os jogos pedagógicos. Sendo as-
sim, as respostas obtidas estão em seguida:

Quadro 1: Definição dos educadores sobre “Jogos Pedagógicos”.

PROFESSORES RESPOSTAS

Professor 1
“Os jogos pedagógicos têm como definição estimular a aprendizagem, atra-
vés da interação incita a solução dos problemas propostos, permitindo o de-
senvolvimento do raciocínio e da coordenação motora reflexiva”.

Professor 2 “São jogos ou brincadeiras utilizadas com a intencionalidade de levar a crian-
ça a desenvolver algum conceito ou habilidade”.

Professor 3
“Os jogos pedagógicos são excelentes recursos que o professor poderá utili-
zar no processo de ensino aprendizagem porque contribuem e enriquecem o 
desenvolvimento intelectual”.
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Professor 4
“Defino como recursos que o professor pode utilizar no processo de ensino 
e aprendizagem, porque contribui e enriquece o desenvolvimento intelectual 
e social na criança”.

Professor 5 “Jogo é o melhor caminho para iniciar a aprendizagem. Pois permite investi-
gar, diagnosticar e remediar as dificuldades. ”

Professor 6 “Jogo pedagógico é um recurso que o professor tem a seu favor para que a 
criança consolide a aprendizagem de maneira lúdica o conteúdo estudado. ”

Professor 7
“Jogos  pedagógicos são meios e estratégias usadas para desenvolver a apren-
dizagem das crianças, estratégias estas que se tornam as aprendizagens mais 
prazerosas e atrai o interesse da criança para o conteúdo trabalhado”.

Professor 8
“Jogos  pedagógicos são aqueles que estimulam e favorece o aprendizado, 
através de um processo de socialização que contribui para a formação de sua 
personalidade, eles visam estimular o impulso natural da criança a aprender”.

Pode-se observar que os educadores definiram o que são jogos 
pedagógicos de diversas maneiras, como podemos ver no trecho 
do Professor 6 que diz que: “Jogos  pedagógicos são meios e estratégias 
usadas para desenvolver a aprendizagem das crianças, estratégias estas que 
se tornam as aprendizagens mais prazerosas e atrai o interesse da criança 
para o conteúdo trabalhado”. 

Há um certo consenso entre os docentes da pesquisa de que os 
jogos pedagógicos podem ser um instrumento didático-pedagógico 
muito importante no desenvolvimento da criança, sempre com o 
objetivo estimular o conhecimento do estudante, favorecendo seu 
desenvolvimento intelectual e assimilação dos saberes por este. 

Segundo Mariana Araguaia,

“O jogo da criança não é uma recordação simples vivido, 
mas sim a transformação criadora das impressões para a 
formação de uma nova realidade que responda às exigên-
cias e inclinações dela mesma”. (Mariana, Brasil Escola)

Sendo assim, cabe ao professor enxergar a importância que 
tem um jogo em um determinado conteúdo, pois a crianças mui-
tas vezes não consegue memorizar todo um contexto passado, mas 
ao jogar ele passa a lembrar do conteúdo que se tratava determi-
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nado jogo, ou seja, se torna um momento significativo na vida da 
criança, pois desde o momento em que se tem a imagem da criança 
que brinca, pode confirmar que o jogo e a criança andam juntos 
(KISHIMOTO, 1994).

A segunda questão teve como objetivo verificar a opinião 
dos educadores quanto à importância de se trabalhar os jogos na 
Educação Infantil V (4 a 5 anos) no processo de desenvolvimento 
da criança, as respostas obtidas estão no quadro 2:

Quadro 2: Opinião dos educadores sobre a importância dos 
jogos pedagógicos para o desenvolvimento da criança na 

Educação Infantil  V.

PROFESSORES RESPOSTAS

Professor 1

“Os jogos pedagógicos na Educação Infantil  têm como prioridade fazer com 
que a criança transforme a brincadeira em realidade, ou seja, por meio do 
lúdico desenvolve os aspectos físicos, cognitivos, afetivos e principalmente a 
interação e o respeito”.

Professor 2
“No nível V as crianças com 5 anos estão na fase de desenvolvimento cogni-
tivo acelerado, a inserção dos jogos nesta etapa pode estimular ainda mais este 
desenvolvimento”.

Professor 3

“Através dos jogos e brincadeira a criança pode fazer um auto desafio com o 
objetivo de aumentar os seus acertos. O prazer de sentir que melhorando o 
seu nível de desempenho é o melhor estimulo que um a pessoa pode ter. Por 
essa razão, é muito importante dar oportunidade para que a criança se cons-
cientize de que pode melhorar, bastando para isso que se esforce”.

Professor 4

“O brincar possibilita o desenvolvimento, não sendo somente um instru-
mento didático facilitador para aprendizado, já que os jogos e brincadeiras 
influenciam em áreas de desenvolvimento infantil, tais como: motricidade, 
inteligência, sociabilidade, afetividade e criatividade. Deste modo, o brincar 
contribui para a criança exteriorizar seu potencial criativo”.

Professor 5 “Importante para o desenvolvimento infantil, tanto motor quanto psicológi-
co, através dos jogos muitas crianças descobre o mundo”.

Professor 6 “O jogo pedagógico é muito importante pois desenvolve a atenção, a concen-
tração, a socialização e a aprendizagem”.

Professor 7 “Acho que é fundamental, a criança precisa da ludicidade para processar o 
conteúdo e com os jogos a aprendizagem se torna mais significativa”.
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Professor 8

“Através dos jogos a criança constrói o seu universo, manipulando-o trazendo 
o seu universo situações significativas no seu mundo imaginário. Através dos 
mesmos a criança assimila seus objetivos, dando significado a sua aprendiza-
gem”.

Por meio dessa questão, foi possível observar que os educado-
res têm um autoconhecimento sobre a importância do uso de jogos 
pedagógicos nessa fase de desenvolvimento da criança. 

Podemos citar como exemplo na fala do Professor 4, 

“O brincar possibilita o desenvolvimento, não sendo so-
mente um instrumento didático facilitador para aprendiza-
do, já que os jogos e brincadeiras influenciam em áreas de 
desenvolvimento infantil, tais como: motricidade, inteligên-
cia, sociabilidade, afetividade e criatividade. Deste modo, o 
brincar contribui para a criança exteriorizar seu potencial 
criativo”.

Dessa forma, percebemos que o entendimento do docente su-
pracitado é de que a interação social da criança, ao brincar com seus 
colegas, permite a ampliação do conhecimento infantil, que tem 
como função criar zonas de desenvolvimento proximal (VIGOTSKY, 
1984). Assim, no espaço escolar, o jogo se torna um veículo para o 
desenvolvimento social, emocional e intelectual da criança. 

A questão três objetivou levantar informações sobre a forma 
que os educadores trabalham seus conteúdos utilizando-se de jogo 
em sua pratica pedagógica. As respostas estão no quadro 3 abaixo:
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Quadro 3: Como os educadores trabalham os conteúdos utilizando os jogos 
pedagógicos em sua prática pedagógica.

PROFESSORES RESPOSTAS

Professor 1
“Trabalhamos como mediar ensinando as regras e o desenvolvimento da ati-
vidade, lúdica, sempre observando as dificuldades e os avanços das crianças. 
E através das dificuldades traçar estratégias para que todos possam aprender”.

Professor 2
“Atualmente não tenho utilizado os jogos pedagógicos com tanta frequência 
quanto gostaria, e quando uso, preciso adaptar á idade de minhas crianças. 
Atualmente atuo no berçário”.

Professor 3

“Estabelecendo um clima de segurança, confiança, afetividade, incentivo, elo-
gios e limites colocados de forma sincera. Um ambiente acolhedor, organi-
zado para o ambiente de cada brincadeira e jogos, ex: Faz de conta é preciso 
oferecer meios para que a atividade aconteça oferecendo uma cortina para se-
paração no qual as crianças poderão se esconder, fantasiar-se, brincar sozinha 
ou em grupos, e assim com todas as atividades que lhes forem oferecidas”.

Professor 4
“Trabalho combinando informações e brincadeiras, tais como, informar um 
determinado assunto a criança brincando, ou seja, trabalhando o lúdico e a 
criatividade”.

Professor 5
“Levo os estudantes uma vez por semana na sala de tecnologia, onde lá eles 
jogam jogos dos conteúdos que estamos trabalhando, o que facilita muito na 
aprendizagem, utilizo também de jogos confeccionados pela coordenação”.

Professor 6
“Procuro inserir o jogo pedagógico de acordo com o conteúdo estudado, Ex: 
Língua Portuguesa (bingo das letras, letras moveis, etc); Matemática (domino 
das cores, sequencias, jogo da pizza, quebra cabeça, etc) ”.

Professor 7

“No momento exerço o cargo de coordenadora pedagógica e estou sempre 
incentivando os professores a fazer uso dos mesmos, a construí-los junto com 
as crianças, a usar os que temos no CMEI e também construo jogos de acordo 
com o conteúdo trabalhado para que possam utilizar em sala de aula”.

Professor 8

“Os conteúdos são apresentados de maneira sistemática, utilizando os recur-
sos necessários para a aprendizagem da criança. No decorrer das atividades 
insere-se jogos voltados aquele determinado conteúdo, para que a criança 
possa apropriar-se do conhecimento plenamente”.

Essa questão deixa clara a ideia de que o jogo pedagógico é 
uma ferramenta de auxílio ao professor em seus planejamentos, e 
os professores entrevistados tem essa visão muito clara, já que a 
maioria diz se organizar utilizando os jogos de acordo com seus 
conteúdos planejados e desenvolvidos em sala de aula, mas, tudo 
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de acordo com a capacidade e potencialidade das crianças do nível 
V (4 a 5 anos).

Portanto, o professor ao organizar sua pratica pedagógica deve 
sempre levar em consideração as possibilidades educativas e os ob-
jetivos que a serem alcançados, e isso implica planejamento das eta-
pas que deseja alcançar, assim como foi mencionado pelo Professor 
4 a respeito da sua forma de trabalhar com jogos, “Estabelecendo um 
clima de segurança, confiança, afetividade, incentivo, elogios e limites colo-
cados de forma sincera. Um ambiente acolhedor, organizado para o ambien-
te de cada brincadeira e jogos, ex: Faz de conta é preciso oferecer meios para 
que a atividade aconteça oferecendo uma cortina para separação no qual 
as crianças poderão se esconder, fantasiar-se, brincar sozinha ou em gru-
pos, e assim com todas as atividades que lhes forem oferecidas”, ou seja, 
por meio da atividade lúdica o professor estimula a imaginação das 
crianças, fazendo com que as ideias e questionamentos sejam des-
pertados. É preciso que o professor fique sempre atento para que 
nenhuma criança seja autoritária com as outras, e que todos tenham 
a mesma oportunidade nas brincadeiras, sem competições nos jo-
gos, e sempre intervir quando for necessário, para que as crianças 
saibam que os jogos são coletivos e democráticos, e dão condições 
de vencer a todos os jogadores. 

A questão quatro teve como objetivo fazer um levantamento 
através da descrição dos educadores, das diferenças encontradas na 
aprendizagem da criança ao se trabalhar com jogos pedagógicos e 
sem e os mesmos. As respostas estão no quadro 4:

Quadro 4: Descrição das diferenças que o educador encontra ao trabalhar 
com os jogos pedagógicos e sem os jogos pedagógicos.

PROFESSORES RESPOSTAS

Professor 1

“Com os jogos pedagógicos prende atenção, entusiasma e ensina com maior 
eficiência, pois transmite informações de várias formas, estimulando diver-
sos sentidos ao mesmo tempo sem se tornar cansativo. Quando sem jogos 
pedagógicos o processo é bem mais lento e requer muito mais tempo para a 
criança aprender”.
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Professor 2

“A utilização dos jogos possibilita que as crianças visualizem os conceitos que 
pretendemos desenvolver em uma situação concreta. Sem os jogos na Educa-
ção Infantil V, os conceitos precisam ser desenvolvidos a partir de abstrações 
e as crianças ainda não têm maturidade o bastante para isso”.

Professor 3

“Trabalhar com jogos, acima de tudo jogar com liberdade, é uma das con-
dições para estimular, principalmente, a criatividade. Os jogos aprofundam, 
para a criança, a compreensão da realidade, ao mesmo tem em que estimulam 
a imaginação, condições básicas para poder ser criativo. Sem os jogos as ativi-
dades desenvolvidas se tornam muito repetitivas e deixam de fomentar ações 
que desenvolvam o mundo imaginário das crianças”.

Professor 4
“Com os jogos pedagógicos as crianças desenvolvem de uma maneira mais 
acelerada a motricidade, inteligência e a racionalidade, e sem os jogos pedagó-
gicos fica mais difícil e mais lento seu processo de desenvolvimento”.

Professor 5

“Sem os jogos pedagógicos os estudantes demoram mais para assimilar de-
terminado conteúdo, utilizando de jogos pedagógicos eles pegam com mais 
facilidade e tiveram maior facilidade para realizar as atividades propostas em 
sala de aula”.

Professor 6

“Quando se trabalha sem o jogo pedagógico a criança não assimila o conteú-
do de maneira completa, pois fica muito subjetivo para ela e com o jogo ela 
está manuseando e visualizando, ou seja, é concreto. Dessa forma, torna-se 
imprescindível o uso do jogo pedagógico em sala de aula para alcançar o ob-
jetivo que é a aprendizagem”.

Professor 7

“Quando é fornecido jogos pedagógicos as crianças, com certeza a aprendiza-
gem flui rapidamente e a criança absorve com facilidade o conteúdo trabalha-
do. Já sem o uso de jogos a aprendizagem é mecânica e a criança não absorve 
facilmente é somente momentânea”.

Professor 8

“O trabalho com os jogos pedagógicos proporciona a intenção e socialização 
com o grupo despertando o interesse para as atividades apresentadas, deixan-
do os estudantes mais envolvidos e compenetrados. Sem os jogos as aulas se 
tornam tradicionais sem perspectivas para as crianças”.

Diante das respostas dos educadores, foi possível analisar que 
eles encontram uma grande diferença quando os alunos têm os jo-
gos como uma ferramenta facilitadora de aprendizagem e quando 
não tem, tornando o conteúdo mais difícil de ser absorvido e me-
morizado, temos como Ex., a resposta do Professor 3 que nos trás a 
seguinte opinião, “Trabalhar com jogos, acima de tudo jogar com liberda-
de, é uma das condições para estimular, principalmente, a criatividade. Os 
jogos aprofundam, para a criança, a compreensão da realidade, ao mesmo 
tempo em que estimulam a imaginação, condições básicas para poder ser 
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criativo. Sem os jogos as atividades desenvolvidas se tornam muito repe-
titivas e deixam de fomentar ações que desenvolvam o mundo imaginário 
das crianças”, observamos então através da resposta do Professor 3 e 
dos demais professores, que os jogos pedagógicos é fundamental no 
ensino aprendizagem da criança, com ele tudo se torna facilitador, 
pois a criança aprende enquanto brinca, e aprende a viver social-
mente, aprende a respeitar as regras, cumprir normas, a esperar, 
interagir, e ser organizada.

Conclusão

Por meio desta pesquisa realizada sobre o uso dos jogos pe-
dagógicos como ferramenta no processo educativo e aprendizado 
da educação infantil V (4 a 5 anos), pode-se perceber que, na vi-
são de oito (08) docentes, ao serem utilizados podem proporcionar 
uma aprendizagem mais significativa, prazerosa e motivadora. 
Proporcionando situações de socialização, respeito e interação en-
tre as crianças, além do desenvolvimento motor e mental do sistema 
nervoso. 

Diante das respostas obtidas dos professores do Centro 
Municipal de Educação Infantil  (CMEI) Rita Tereza de Araújo, po-
de-se concluir que, os educadores têm conhecimento do que são 
jogos pedagógicos, e que se trata de uma ferramenta que promo-
ve situações de ensino-aprendizagem e aumenta a construção do 
conhecimento, pois ao introduzir atividades lúdicas e prazerosas, 
desenvolve a capacidade de iniciação e ação, ativa e motivadora das 
crianças.

Dessa forma, os educadores compreendem a importância que 
tem os jogos pedagógicos no ensino-aprendizagem, e por isso sem-
pre procuram inseri-los em sua prática pedagógica, sempre os in-
troduzindo nos conteúdos de uma forma que haja relação com a 
aprendizagem. 

Portanto, através deste trabalho foi possível entender a impor-
tância da utilização dos jogos pedagógicos no processo educativo 
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como um material instrucional proposto para o uso em sala de aula, 
como instrumento facilitador da integração, da sociabilidade, do 
despertar lúdico, da brincadeira e principalmente do aprendizado, 
enfocando a necessidade de alguns cuidados que devem ser toma-
dos ao levarmos um jogo em sala de aula e ressaltando a importân-
cia da colocação de regras e pontuações. 

Definido, principalmente, a partir de sua função o material ins-
trucional é: todo aquele elaborado com o objetivo de oferecer supor-
te a realização de atividades de caráter educativo e/ou de formação. 
O objetivo e formato desse tipo de material vão variar conforme os 
fins nos quais ele será utilizado (SANTOS, 2018, p.61).

Sendo assim, podemos concluir que o indivíduo criativo cons-
titui um elemento importante para a construção de uma sociedade 
melhor, pois se torna capaz de fazer descobertas, inventar e, conse-
quentemente, provocar mudanças.
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Capítulo 9
Evidências do letramento científico e em 

língua materna no ensino de ciências

Dayane Negrão Carvalho Ribeiro

Ler e escrever estão intrinsecamente ligados à natureza da ciência e 
ao fazer científico e, por extensão, ao aprender ciência. Retirando-os, 
lá se vão a ciência e o próprio ensino de ciências também, assim como 
remover a observação, as medidas e o experimento destruiriam a ciência 
e o ensino dela.

(Traduzido de Stephen Norris e Linda Phillips)

Falar sobre letramento num país, como o Brasil, que beira os 
milhões de analfabetos na língua nacional, expressa a atualidade do 
tema e a busca por respostas às indagações sociais sobre as dificulda-
des de favorecer processos de aquisição da leitura e da escrita para 
os mais diversos usos. Tal situação se mostra nada trivial ao olhar-
mos o cenário deixado pela pandemia de Covid-19. Ela afetou to-
dos os estudantes, de todos os níveis. Contudo, o impacto sobre essa 
aprendizagem foi mais forte devido as intensas mediações pedagó-
gicas exigidas pelo processo e para qual o ensino remoto não estava 
preparado. Discussões estão sendo feitas, embora a complexidade 
da situação não corresponda a uma resposta simples e definitiva. 

A aprendizagem da leitura e da escrita estão presentes (ou 
deveriam estar) nas aulas das diversas áreas de conhecimento, so-
bretudo no ensino de ciências. Se a nossa responsabilidade como 
professores de ciências é a formação para a cidadania é, por meio 
linguagem científica, associada a leitura de mundo, que a alfabeti-
zação e o letramento dos alunos pode potencializar-se, tornando-os 
agentes de transformações do mundo.

Como professora de ciências defendo de ensino em favor da 
formação de um espírito crítico e reflexivo, o qual permita a leitura 
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de mundo, com a compreensão dos fenômenos da natureza e da 
efetiva atuação na sociedade para o desenvolvimento da capacida-
de de tomada de decisão sobre os assuntos que envolvem a ciência 
e a tecnologia. 

Parece fascinante, não é mesmo? Há pelo menos três décadas 
estamos diante de uma grande variedade de ideias obtidas pela pes-
quisa, documentos, formação e planejamento dos professores para 
promover tal formação.

Buscar a compreensão de fatos corriqueiros, buscar respostas 
para o porquê, como surge e como se desenvolvem os fenômenos 
da natureza, avaliar condições para o desenvolvimento científico e 
tecnológico sustentável, considerar condições para a promoção da 
saúde e comunicar isso podem exigir condições de letramento, fa-
vorecer o letramento científico, assim como o letramento em língua 
materna. Essa perspectiva demanda reflexões e ação sobre a prática 
pedagógica na forma de ensinar e de observar evidências de letra-
mento nos alunos. 

Para o professor, elucidar o modo como os alunos agem e rea-
gem quando se deparam com questões relacionadas com a ciência, 
a tecnologia e sua relação com a sociedade pode fornecer evidências 
do processo de letramento científico e em língua materna.  Sasseron 
(2008) e Pizarro (2014), por exemplo, contribuem bastante nesse 
sentido ao apresentar indicadores de Alfabetização Científica para 
o ensino de ciências. 

No que concerne ao letramento em língua materna, é possível 
dizer dizer que passou a configurar-se como o eixo articulador de 
toda a educação básica, refletindo a cultura, assim como usos esco-
lares e os demais usos da leitura e da escrita. Na busca por eviden-
ciar os números, a qualidade e a eficiência da educação no Brasil, 
especialmente no campo da alfabetização e letramento, são utiliza-
das diversas estratégias, desde as censitárias até os sistemas de exa-
mes e avaliações como o Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb) e Programme for International Student Assessment (PISA). 

Embora atendam muitos objetivos, as estratégias de verifica-
ção dos processos de letramento científico e em língua materna ain-
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da não acolhem toda a diversidade da educação brasileira. Nesse 
contexto, deparo-me com a necessidade apresentar indicadores dos 
processos de letramento, buscando um olhar bidimensional e inter-
disciplinar no que se refere aos processos de letramento científico e 
em língua materna, por meio da premissa de que o ensino de ciên-
cias oferece condições naturais para a escrita, nas quais o aluno pode 
encontrar situações para se sentir mais à vontade e mais distanciado 
de um processo de imposição, descobrindo espontaneamente a ne-
cessidade de domínio da língua escrita (ASTOLFI; PETERFALVI; 
VÉRIN, 1998), contribuindo para que professores e estudantes utili-
zem os conceitos da ciência para a resolução de problemas práticos 
e afirmando um compromisso com a cidadania muito além da ca-
nônica memorização de conceitos.

Antes de apresentar os indicadores propostos no título des-
te texto proponho a seção posterior. Ela apresenta os motivos 
pelo qual escolhi usar o termo letramento em face às discussões 
em torno dos conceitos de “alfabetização” e “letramento” pre-
sentes no campo da alfabetização (ZACCUR, 2011), da linguís-
tica (SOARES, 2009 e KLEIMAN, 1995) e da educação científica 
(SANTOS, 2007; SASSERON, 2008; CHASSOT, 2014; CUNHA, 
2018; BERTOLDI, 2020)

Letramento científico e em língua materna: o 
ensino de ciências como atividade social

Adianto que minhas reflexões e opção pelo termo letramen-
to fazem parte de um movimento de pesquisa, de formação e de 
docência e, portanto, se constroem no âmbito acadêmico, teórico e 
epistemológico, profissional e experiencial.

Os conceitos alfabetização e letramento são de relevância para 
o ensino de ciências, especialmente, quando observamos sua inter-
dependência e complementariedade com o letramento científico 
para o exercício da cidadania e para a inclusão social. 
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Aos processos de ensino e de uso social da leitura e da escrita 
tem-se dado o nome “alfabetização” ou “letramento”. O termo “al-
fabetização” tem sido com frequência substituído por “letramento” 
em diversas publicações, sem, contudo, observar as discussões con-
ceituais e ideológicas que ambos os termos carregam. Outras vezes, 
alfabetização e letramento são tratados como sinônimos ou como 
um único termo que engloba os processos de aquisição e uso da 
leitura e da escrita (SOARES, 2020). 

A imprecisão dos termos pode justificar o comportamento dos 
autores e constituem-se como reflexos das discussões sobre alfabe-
tização e letramento no Brasil, as quais são marcadas por inúmeras 
histórias e pelo contexto social, político e econômico vivenciados. 
Ainda hoje, existem várias discussões sobre esses conceitos, vincu-
lados às pesquisas, ao ensino e às políticas públicas para a apropria-
ção de leitura e escrita. 

Os trabalhos de Brian Street (1984) mostrando relação cultura, 
leitura e escrita influenciaram vários pesquisadores nacionais como 
Tfouni (1988), Soares (2009) e Kleiman (1995), os quais incitaram no-
vas discussões teóricas e epistemológicas sobre a compreensão dos 
processos de aquisição da leitura e da escrita mais do que uma ha-
bilidade cognitiva e individual e, sim, imbricadas do ponto de vista 
antropológico, cultural e levando em conta as relações de poder.

A emergência de um novo conceito fez sentir a necessidade de 
distinção e, consequentemente de discussões sobre o uso dos ter-
mos “alfabetização” e “letramento”. Letramento traz consigo uma 
forma de fazer o uso social da leitura e da escrita em diferentes con-
textos e condições.

No contexto educacional brasileiro deparamo-nos com um 
permanente desafio: propiciar acesso às habilidades de leitura e es-
crita à população, possibilitando seu uso em diferentes contextos 
sociais. Num mundo onde a leitura e a escrita se condensam com a 
cultura, letramento significa participar da sociedade como cidadão 
e indivíduo, mesmo sem o domínio dos códigos de leitura e escri-
ta. Por isso, aproprio-me do termo letramento porque envolve uma 
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gama de conhecimentos linguísticos ou gramaticais no que se refere 
ao uso da leitura, da escrita e da oralidade em práticas sociais. 

Não me oponho aos autores que utilizam o termo alfabetiza-
ção neste mesmo sentido, pois, reconheço a importância histórica e 
epistemológica dos trabalhos de Paulo Freire no campo da alfabeti-
zação. Desejo ratificar minha convicção de que não são dicotômicos. 
A alfabetização não pode ser reduzida a técnica de aquisição de có-
digos sem sentido e sem contexto. A linguagem não é um acessório. 
Ela é (trans) formadora e como afirma Soares (2009) o ideal é alfabe-
tizar letrando, no gerúndio.

Cabe ressaltar que uso o termo letramento científico no senti-
do de enfatizar os aspectos sociais da ciência com o conhecimento 
científico, buscando uma educação científica humanística que alme-
ja a transformação da sociedade e não a reprodução dela. Trata-se 
de uma visão holística, heterogênea e de respeito a diversidade da 
educação brasileira.

Indicadores de letramento científico e em língua 
materna: o pulsar da leitura e da escrita no ensino 
de ciências

Faço um recorte para dizer que os indicadores aqui apresen-
tados foram desenvolvidos com intencionalidade pedagógica e por 
meio da pesquisa acadêmica, inclusive, imersa na revisão de litera-
tura dos Indicadores de Alfabetização Científica. Para construí-los 
me revi num contexto complexo, para o qual eu buscava ajustar o 
olhar para um processo de análise, respeitando a natureza das inte-
rações e das ações dos alunos entre si e comigo enquanto professora.

Dessa forma, assumi o desafio de olhar diálogos indicativos de 
processos de letramento científico e em língua materna. Permito-me 
dizer que tais processos ocorrem de forma conjunta ou não, ou seja, 
não há hierarquia, assim como é possível sua acontecerem de modo 
horizontal, em que um contribui para o desenvolvimento do outro. 



178

SUMÁRIO

Apresento a seguir uma síntese dos blocos agrupadores dos 
indicadores de processos de Letramento Científico e em Língua 
Materna e sua definição e características.

Quadro 01 – Blocos agrupadores e indicadores de letramento científico e em 
língua materna, elaborado pela autora em 2021.

Blocos 
Agrupadores

Indicadores 
de letramento 
científico e em 
língua materna

Definição Características 
evidenciadas na análise

Leitura e 
Contextualização

Obtenção de 
informações

Está relacionado à forma 
como as informações são ob-
tidas e à fonte da informação. 
A obtenção da informação 
pode ocorrer pela observa-
ção do cotidiano, pela leitura 
de textos em diversos su-
portes, pela experimentação, 
pelo estudo do meio ou por 
entrevistas. 

Expressa informações re-
lacionadas com sua reali-
dade;

Apresenta dados relaciona-
dos com o conhecimento 
científico escolar.

Organização de 
informações

Está relacionada à prepa-
ração dos dados existentes 
sobre o problema (SASSE-
RON, 2008) e como essa 
informação pode ser organi-
zada na compreensão desse 
problema.

Relembra ideias de infor-
mações já trabalhadas;

Arranja novas ideias;

Interpretação de 
informações

Surge quando se lê e expressa 
ideias sobre um texto cientí-
fico ou não, reconhecendo 
seu gênero, relacionando as 
ideias ao conhecimento cien-
tífico e tecnológico discutido. 

Identifica as ideias de um 
texto;

Reconhece o vocabulário.

Articulação de 
texto e contexto

Articulação das ideias apre-
sentadas no texto e sua rela-
ção com o cotidiano. Este in-
dicador pode ser encontrado 
na articulação não só do tex-
to científico com o cotidiano 
dos estudantes, mas tam-
bém os que estão presentes 
em outros gêneros textuais. 
Também está presente quan-
do se busca diferentes estra-
tégias de contextualização.

Contextualiza a discussão.
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Pensamento e 
Integração

Comunicação de 
ideias

Envolve a capacidade de ela-
boração, criação e exposição 
de ideias para que outras pes-
soas possam compreendê-las 
seja de forma oral ou escrita.

Compreende a discussão;
Fala de forma coerente;

Retoma dados para a con-
clusão de um assunto.

Elaboração de 
questionamentos

Suposições acerca do tema 
ou de desdobramentos atra-
vés de perguntas que podem 
ser discutidas por meio de 
ideias ou experimentos.

Questiona de forma clara 
e coerente – possibilita le-
vantar hipóteses e discus-
sões;

Contextualiza a pergunta;

Articulação de 
termo e conceito

Envolve a compreensão do 
termo e sua associação com 
sua definição/conceito.

Caracteriza um conceito;

Expressa um conceito de 
forma contextualizada.

Decisão (juízo de 
valor) e Ação

Análise e 
julgamento

Envolve a articulação entre 
a pertinência de um proble-
ma e a busca por alternativas 
baseadas no conhecimento 
científico e no julgamento 
dos valores sociais para re-
solvê-lo.

Observa custos e benefí-
cios.

Expressão de 
estratégias de 

ação

Surge da busca por soluções 
para um problema do con-
texto a partir da determina-
ção de uma relação de estra-
tégias a serem estabelecidas 
na ação.

Lista estratégias.

Seleção da ação

Propostas de uma ação social 
responsável e vinculada à lei-
tura do conhecimento cientí-
fico e à leitura de mundo.

Identifica uma alternativa 
para ação.

Fonte: a autora

É preciso dizer que a proposição dos indicadores de letramen-
to científico e em língua materna levou em consideração os proces-
sos de tomada de decisão por meio da abordagem CTSA (SANTOS 
E MORTIMER, 2001; SANTOS E SCHNETZLER, 2015), ou seja, 
pressupõe o debate público e a busca por soluções coletivas e, para 
isso, o cidadão precisa desenvolver a capacidade de julgar poli-
ticamente, avaliando e negociando soluções de interesse comum. 
Também é preciso considerar que a resolução de problemas que se 
inserem na vida das pessoas é diferente dos problemas acadêmicos 
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abordados na escola: é subjetivo e com múltiplas alternativas para 
a busca de soluções.

Ao buscar ampliar essa ideia compreendo que o debate públi-
co e a busca por soluções coletivas para uma questão do cotidiano, 
baseadas no conhecimento científico e tecnológico, pressupõe ou-
tros elementos importantes, a saber: o reconhecimento, a compreen-
são do problema e a organização das ideias para a busca de solu-
ções. Por isso, os indicadores propostos têm a função de evidenciar 
a existência de princípios necessários para que a tomada de decisão 
seja constituída. 

O reconhecimento e a compreensão do problema justificam 
a existência do primeiro bloco – Leitura e Contextualização – e 
dos indicadores que o seguem. Portanto, o primeiro bloco agrupa 
indicadores relacionados com a capacidade de ler, escrever, inter-
pretar e localizar informações segundo as circunstâncias, os obje-
tivos e o interlocutor e articulá-las com o contexto em que se vive 
(SOARES, 2020). 

O segundo bloco – Pensamento e Integração – está relacionado 
com a construção das ideias e com a coerência dos pensamentos e 
da sua expressão, ações do fazer científico, para a construção do 
conhecimento a fim possibilitar a ação e a tomada de decisão, consi-
derando os valores e opiniões. 

No terceiro bloco - Decisão e Ação - estão os elementos mais 
concretos da tomada de decisão, com a avaliação das informações, 
análise de custos e benefícios, a identificação das alternativas e de 
suas consequências. 

Represento imageticamente os blocos agrupadores dos indica-
dores de letramento científico e materno como engrenagens articu-
ladas, observemos:
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Figura 01 – Articulação entre os blocos agrupadores dos indicadores de processos 
de letramento científico e em língua materna, elaborado pela autora em 2021.

O uso dos indicadores convida à proposição de atividades em 
que os alunos discutam seus pontos de vista e possíveis soluções 
para um problema em que processos de letramento científico são 
necessários para prepara-los sobre os rumos do desenvolvimen-
to científico e tecnológico, comunicando suas ideias e planejando 
suas ações.

A evidência dos indicadores, valendo-se da perspectiva cul-
tural, precisa acolher e dialogar as visões de mundo, experiências, 
valores e crenças dos alunos. A tarefa do professor deve ser de aju-
da-los a traduzir, ampliar e aprofundar esse conhecimento prévio 
por meio da leitura, da escrita e do conhecimento científico produ-
zido pela humanidade. Tal movimento possibilita a pesquisa e a (re) 
criação de alternativas pedagógicas para as tradicionais práticas do 
ensino de ciências, contribuindo para que os alunos avancem na 
produção de novos conhecimentos sobre a leitura e a escrita.
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O (nem tão) inédito viável

Para situar o professor e evidenciar os indicadores de proces-
sos de letramento científico e em língua materna, vamos a uma aula 
de química numa escola pública da Amazônia, baixo Tocantins. A 
professora solicitou de seus alunos a produção textual para sistema-
tizar as discussões sobre química e as questões ambientais. Segue o 
texto de Viviane, o qual retrata a produção dos alunos na aula.

Figura 02 – Produção textual de Viviane – 1ª série do ensino médio 

Optei por apresentar este texto na íntegra. Foram textos produ-
zidos logo após o retorno as aulas, quando a pandemia de Covid-19 
estava amenizada e os alunos vacinados. Nota-se a presença de gra-
maticais na escrita de algumas palavras e nos sinais de pontuação. 
Lembremo-nos dos prejuízos causados pela pandemia. Outrora, é 
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possível também fazer o trabalho de adequação a escrita e suas re-
gras no ensino de ciências. 

Contudo, os alunos, a exemplo de Viviane, ao produzirem seus 
textos, escrevem no papel suas leituras de mundo. Aqui a leitura 
implica também na leitura do ambiente, reorganizada por meio da 
linguagem e do discurso científico presentes na discussão da aula. 
A presença dos indicadores de processos de letramento científico 
e em língua materna podem ser identificados nos trechos a seguir.

Quadro 02 – Evidências dos indicadores de letramento científico e em língua 
materna nas produções textuais de Viviane

Linha Trecho Breve análise Indicadores

10 a 14

E o pior de tudo é que ou-
tros seres que vivem nesse 
planeta estão pagando um 
preço alto pelas nossas es-
colhas. Um bom exemplo 
seria os animais marinhos. 
A quantidade de lixo que é 
encontrado no mar chega 

a ser absurda.

Apresenta dados relacio-
nados com os produzidos 
pela ciência sobre os im-
pactos causados pelo des-

pejo de resíduos sólidos no 
ambiente.

Arranja novas ideias.
Contextualiza a discussão.
Compreende a discussão e 

fala de forma coerente.

Obtenção de 
informações

Organização de 
informações

Articulação de texto e 
contexto

Comunicação de ideias

18 e 19 Precisamos tentar diminuir 
esse impacto. Mas como? 

Questiona de forma clara 
e coerente e possibilita o 

levantamento de hipóteses 
para resolução do proble-

ma apresentado.
Contextualiza a pergunta.

Elaboração de 
questionamentos

19 e 20
É só começarmos a usar a 
regra dos 3 R – repensar, 

reutilizar e reciclar.

Relembra informações já 
trabalhadas ou ditas em 

outros discursos, como a 
regra dos 3Rs.

Contextualiza a discussão.
Expressa conceitos de 

forma organizada.
Retoma dados para falar de 

forma coerente.
Identifica uma alternativa 
para a minimização dos 

impactos do consumismo 
e produção de resíduos.

Organização de 
informações

Articulação texto e 
contexto

Articulação de termo e 
conceito

Comunicação de ideias

Seleção da ação.
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22 a 26

... se pararmos para pensar 
antes de comprar algo, 

se reutilizarmos algo que 
temos em casa e que ainda 
serviria para outra coisa e, 
por fim, se separarmos o 
lixo devidamente, tenho 

certeza de que isso já faria 
uma grande diferença.

Lista estratégias que po-
deriam ser feitas para a 

diminuição da produção de 
resíduos e sugere a busca 
de soluções para um pro-

blema do contexto.

Expressão de 
estratégias de ação.

26 a 28

Temos que tirar um tempo 
para repensar nossas ações, 

porque, até onde eu sei, 
não existe dois planetas 

Terra.

Busca por alternativas 
baseada em valores para 
resolver o problema do 
impacto da produção de 

resíduos e observa os cus-
tos e benefício disso.

Lista estratégias. 
Propõe uma ação social 

responsável para finalizar 
o texto.

Análise e julgamento

Expressão de 
estratégias de ação.

Seleção da ação

O que chamo de o (nem tão) inédito viável está representado 
nos indicadores de processos de letramento científico e em língua 
materna. Me parecem ser uma boa opção para observar a constru-
ção do conhecimento científico e as habilidades de leitura e escrita 
por meio estratégias de ensino contextualizadas, nas quais ler e es-
crever sobre e em diversos gêneros sejam presentes.  Porém podem 
se tornar inúteis se o contexto de pesquisa estiver dissociado dos 
processos de aprendizagem, mas, sobretudo da realidade dos estu-
dantes. Nesse ínterim, a evidência dos indicadores ganha o sentido 
da perspectiva do estudo implicado, pois sugerem o envolvimento 
dos participantes com o conjunto socioambiental, as interações en-
tre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente e estratégias de ensino 
que acomodem o processo de desenvolvimento da capacidade de 
tomada de decisão. 

Reflexões finais de um processo contínuo

Por que interessa-nos buscar evidências de letramento em pro-
cessos de ensino de ciências? Os indicadores de letramento cien-
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tífico e em língua materna ratificam que o pulsar da leitura e da 
escrita podem ser observados e construídos nas aulas de ciências e 
em condições naturais para fazê-los, descobrindo espontaneamente 
a necessidade de domínio da língua escrita.

Também comunicam-se com os indicadores de alfabetização 
científica já mencionados na literatura e acrescentam-se ao repertó-
rio da pesquisa no campo do letramento científico, pois superam os 
limites propostos pelas práticas disciplinares e possibilitam olhar 
de forma mais contextualizada e holística o desenvolvimento de ha-
bilidades relacionadas à tomada de decisão responsável no ensino 
de ciências, por meio da leitura e compreensão do problema, inte-
gração e pensamento e a decisão e ação conforme o juízo de valor. 
Entendo a tomada de decisão para a participação social como um 
fenômeno complexo e que nas sociedades geralmente é privilegiada 
aos adultos, porém, defendo que elementos para seu desenvolvi-
mento sejam dados e percebidos desde a educação básica para que 
crianças e jovens tenham oportunidade de vivenciá-las, mesmo que 
de maneira simulada, nas escolas.

Tal concepção me faz assumir que o letramento é processo. 
Não esgota-se, visto as diferentes formas de expressão escrita e oral. 
O ensino da linguagem, seja ela científica e/ou materna é parte fun-
dante de uma educação cidadã adequada ao presente e ao futuro.
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Capítulo 10
A teoria construtivista por meio de projetos 

de aprendizagem

Joyce Carolina Trombini
Tiago Dziekaniak Figueiredo

Introdução

Os substantivos ensino e aprendizagem muitas vezes são utili-
zados para apresentar os procedimentos de ensinar e aprender, pou-
cas vezes ao utilizar esses dois substantivos de forma esclarecedora, 
entendendo-os como um processo e não como elementos estáticos 
ou fixos, também não sendo adequado dizer que esses dois subs-
tantivos são processos isolados (KUBO; BOTOMÉ, 2001). Entende-
se que mesmo quem ensina algo, também está em um constante 
aprender, e não necessariamente levamos esta discussão ao cerne 
do que constitui o sujeito professor, uma vez que um criança quan-
do inicia sua vida escolar, por exemplo, já possui uma bagagem de 
conhecimentos antes mesmo de iniciar a desenvolver a aprendiza-
gem escolar, uma vez que muitas crianças chegam à escola sabendo 
reconhecer algumas cores, contar alguns números, reconhecer algu-
mas letras do alfabeto, entre outros. Isso são exemplos do que co-
notamos por conhecimentos prévios que o aluno possui decorrente 
de sua história de vida, assim o papel do professor cada vez mais se 
configura em atuar como um articulador entre estes conhecimentos 
e a formalização de conceitos. 

Neste contexto, entendemos que os seres humanos possuem 
conhecimentos prévios os quais podem ser nas ciências, nas artes, 
na cultura tradicional ou na cultura em transformação, o mesmo 
passa para uma próxima etapa, onde se transporta, existe a possi-
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bilidade de interagir com situações novas e desconhecidas e assim 
possuir o saber específico (FAGUNDES; SATO; LAURINO, 2001). 

Cabe destacar que na atualidade, vivemos cercados pelas mais 
diversas tecnologias e, em praticamente, todas as áreas de trabalho 
necessitam destes recursos para se manterem atualizadas. A era di-
gital chegou e tomou uma proporção incomensurável na vida de to-
dos que vivem em sociedade. Na formação de professores não seria 
diferente, há algum tempo era notável que nos ambientes formais 
de ensino fazia-se com muita frequência o uso de livros didáticos 
em formato físico, os quais eram muitas das vezes a única fonte de 
informação formal nas escolas, entretanto, hoje em dia estes mate-
riais e tantos outros podem ser acessados por meio de aparelhos ele-
trônicos juntamente com a internet, possibilitando uma ampliação 
no acesso a Informação. 

Diante das mudanças de uma sociedade que vive em plena 
transformação, muitas delas causadas pela incorporação das mais 
distintas tecnologias, no ambiente de formação de professores, a 
palavra “evolução” é fundamental e desejável, pois para que o fu-
turo docente cumpra seu papel de formador sendo coerente com 
as necessidades da vida imposta pela sociedade, este necessita es-
tar atualizado no conteúdo a ser explorado, na forma de ensinar, e 
nos materiais a utilizar de modo que estes sejam coerentes com as 
condições e necessidades atuais.  Entretanto, destacamos que para 
que os futuros professores consigam ensinar seus estudantes e as-
sim contemplar o objetivo da aula, é fundamental que durante a 
graduação o acadêmico vivencie práticas pedagógicas coerentes e 
atualizadas em seu tempo, conhecendo a vasta variedade de ferra-
mentas tecnológicas e suas funcionalidades.

Durante a formação de professores é necessário que o futuro 
professor conheça e aprenda diferentes formas de ensinar, uma vez 
que a sala de aula é composta por pessoas diferentes e nas suas 
diferenças cada indivíduo possui uma forma particular de apren-
der. Diante disso, diferentes particularidades têm sido tratadas na 
formação de professores, essencialmente as que de alguma forma 
influenciam na prática docente na formação inicial de professores, 
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com vistas a minimizar as falhas que podem ocorrer durante o pro-
cesso de formação e que têm abalado a prática do educador, uma 
vez que percebe-se que professores, em grande parte, não são in-
centivados a desenvolverem conceitos reflexivos sobre os conheci-
mentos obtidos na graduação e os conhecimentos que devem apli-
car em sala de aula (BARBOSA, D.; BARBOSA, 2019), fazendo-nos 
compreender que “A formação de professores pode ser considerada 
um processo contínuo, não se encerrando após a conclusão da gra-
duação.” (ROCHA et al.; 2021, p.4). 

Sendo assim, para que os processos de ensinar e aprender se-
jam satisfatórios, entendemos que o professor necessita planejar, 
saber reconhecer qual a melhor forma de abordar o assunto que 
será estudado entre outras situações que precisam de atenção para 
que uma aula seja construída de forma coerente e atrativa e dian-
te disso, destaca-se que existem variadas  maneiras de abordar al-
gum conteúdo em sala de aula, como por exemplo optando-se por 
uma metodologia que segue uma linha tradicional que limita-se a 
exposição de conteúdos e a realização de exercícios, ou até mesmo 
uma metodologia construtivista que visa despertar no estudante a 
necessidade de que este seja o responsável pela construção de sua 
aprendizagem de forma autônoma e criativa.

Nessa perspectiva, este trabalho visa apresentar uma discussão 
teórica sobre a questão do construtivismo, abarcado na metodolo-
gia de projetos de aprendizagens (MPA). 

Ensino por projetos ou aprendizagem por projetos: 
um conversar sobre metodologias e tecnologias

O ensinar e o aprender são verbos/palavras que possuem sig-
nificados importantes para o desenvolvimento de nossa sociedade 
e precisam ser entendidos como processos que se complementam. 
Entendemos que falar sobre ensinar e aprender, não se aplica apenas 
em um ambiente escolar, pois toda a vivencia de uma pessoa tam-
bém é, de certa forma, uma maneira de aprender e de ensinar e isso 
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precisa ser cada vez mais valorizado caso queiramos uma sociedade 
livre, justa e democrática na qual todos vivam em harmonia. Como 
professores, se observamos quando um estudante inicia sua vida 
escolar nos dias atuais, poderemos perceber que de alguma forma 
um determinado conhecimento sobre alguns assuntos que serão es-
tudados, muitas vezes já fazem parte do repertório de nossos estu-
dantes, o que precisamos nos atentar é que na maioria das vezes há 
a necessidade de mediar a relação entre conhecer e aprender, sendo 
este o papel dos professores. Esse saber está em seu inconsciente, 
em algum episódio de sua vida o estudante pode ter vivenciado ou 
escutado algo sobre o tema da aula, possuindo o que denominamos 
conhecimentos prévios sobre o assunto. 

Assim, cabe ressaltar que:

Independentemente do estágio em que os seres humanos se 
encontrem a aquisição de conhecimentos, segundo Piaget, 
acontece por meio da relação sujeito/objeto. Esta relação 
é dialética e se dá por processos de assimilação, acomoda-
ção e equilibração. O dinamismo da equilibração acontece 
através de sucessivas situações de equilíbrio - desequilíbrio 
- reequilíbrio que visam, por assim dizer, “dominar” o ob-
jeto do conhecimento. (PÁDUA, 2009, p. 34). 

Quando se fala sobre ensino e aprendizagem na sala de aula 
logo é possível imaginar um professor explicando o conteúdo, e os 
alunos em silêncio prestando total atenção. Esse método de ensi-
no é conhecido como ensino tradicional. No ensino tradicional “[...] 
destacam-se a centralidade na figura do professor, a ênfase dada 
aos conteúdos, a determinação gradual destes e seu caráter intelec-
tualista, o estabelecimento claro do método e dos procedimentos de 
ensino”. (RAMOS; FERRARONI, 2009, p. 76). Por outro lado, este 
não é a única forma de ensinar, muito pelo contrário, uma vez que 
existem distintas formas para isso sendo por exemplo a metodolo-
gia construtivista uma alternativa para fazer com que a sala de aula 
seja cada vez mais um espaço coerente diante das demandas dos 
estudantes.
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Para Massabni (2007, p. 1) “o construtivismo é um referencial 
teórico de origem Psicológica e Epistemológica que parte da pre-
missa do sujeito como construtor de seus próprios conhecimentos”. 
Deste modo no ensino construtivista o aluno passa a ser o prota-
gonista, onde é fundamental a participação ativa do estudante, e 
para que essa participação acontece existem diferentes formas de 
abordar os conteúdos curriculares em sala de aula, uma dessas ma-
neira é por meio da metodologia de  projetos, sendo necessário com-
preender as diferenças entre ensino por projetos ou  aprendizagem 
por projetos. 

Neste contexto, destacamos que Bender (2014) destaca, ao afir-
mar que a aprendizagem baseada em projetos (ABP) é uma forma de 
envolver os estudantes com o conteúdo para que assim construam 
sua aprendizagem, assim, “O termo projeto surge numa forma re-
gular no decorrer do século XV” (FAGUNDES; SATO; LAURINO, 
2001, p. 15). Para que um projeto seja elaborado é necessário plane-
jamento e atenção direcionada a pontos estratégicos, pois é a partir 
de questionamentos, comparações e associações que este trabalho 
vai se moldando e assim sendo construído de forma cooperativa 
entre os envolvidos, ou seja, projeto é um processo de cooperação, 
capaz de envolver pessoas e ideias diferentes na busca por conhe-
cimentos sobre o tema a ser pesquisado/aprendido. Sendo assim, 
destacamos que “a elaboração do projeto constitui a etapa funda-
mental de toda pesquisa que pode, então, ser conduzida graças a 
um conjunto de interrogações, quer sobre si mesma, quer sobre o 
mundo à sua volta” (FAGUNDES; SATO; LAURINO, 2001, p. 15).  

Nesta conjectura, projeto e pesquisa caminham juntos, para que 
a elaboração e construção de projetos no contexto escolar, é necessá-
rio compreender o papel do professor como orientador/mediador 
apresentando direções, provocações e encaminhamentos para que 
os estudantes elaborem e executem seus projetos. Na perspectiva 
de aprender por projetos, o professor da disciplina não irá trazer 
as soluções e respostas prontas, mas sim, instigar os alunos a refle-
tirem sobre o tema que estão abordando no projeto, fazer com que 
os alunos construam perguntas significativas e respostas concretas 
embasadas em teorias e fontes confiáveis. O papel do professor du-
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rante a construção de um projeto é fundamental, pois ele é a base e 
raiz onde os estudantes poderão fazer perguntas e é a partir dessas 
perguntas que o educador irá direcionar seus alunos a pesquisarem 
no caminho certo, sem claro, entregar respostas prontas mas sim, 
fazer com que seus discentes busquem de onde encontrar a solução, 
apresentando dicas e orientações. 

O orientador de projetos deve escolher os pequenos gru-
pos que queira orientar; e sua escolha precisa ser recíproca, 
isto é, ele também deve ser escolhido pelos grupos para: 
Orientar projetos de investigação estimulando e auxiliando 
na viabilização de busca e organização de informações, face 
às indagações do grupo de alunos. Acompanhar as ativida-
des dos alunos, orientando sua busca com perguntas que 
estimulem seu pensamento e reflexão, e que também pro-
voquem: perturbações na suas certezas e nova indagações; 
necessidades de descrever o que estão fazendo; para testar 
e avaliar suas hipóteses; esforço para formular argumentos 
explicativos; prazer em documentar em relatórios analíticos 
e críticos seus procedimentos e produtos, seja em arqui-
vos locais, seja em publicações na Internet. Documentar 
com registros qualitativos e quantitativos as constatações 
dos alunos sobre seu próprio aprendizado, promoven-
do feedback individual e coletivo. (FAGUNDES; SATO; 
LAURINO, 2001, p. 22).

As dúvidas e os questionamentos que surgem durante a cons-
trução do projeto não devem ser elaborados pelo orientador, e sim 
pelos participantes do projeto, como apresentam Fagundes; Sato e 
Laurino (2001, p. 16) “É fundamental que a questão a ser pesquisa-
da parta da curiosidade, das dúvidas, das indagações do aluno, ou 
dos alunos, e não imposta pelo professor. Isto porque a motivação é 
intrínseca, é própria do indivíduo”. 

Entendemos que muitos são os projetos elaborados no ambien-
te escolar, mas como identificar ensino por projetos e aprendizagem 
por projetos? Pois são palavras e sentidos diferentes, quem ensina 
possui conhecimento sobre o assunto que está sendo trabalhado no 
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projeto e assim ensina algo, quem aprende, aprende algo que antes 
não sabia. 

Ao trabalhar com projetos com os estudantes, é fundamental 
que o professor tenha conhecimentos sobre o que são projetos e qual 
a forma de projeto o mesmo irá trabalhar com a turma, pois ensino 
por projetos não é o mesmo que aprendizagem por projetos, esses 
dois métodos possuem objetivos diferentes, a função do professor 
é importante nas duas formas de projetos, mas uma dessas formas 
terá o ensino construtivista bem definido durante a construção do 
projeto, já a outra forma de trabalhar o projeto, é possível apresen-
tar o ensino construtivista juntamente com o ensino tradicional. Na 
figura 1 é possível identificar diferenças entre o ensino por projetos 
e aprendizagem por projetos.

Figura 1: Diferenças entre ensino por projetos e aprendizagem por projetos.

Fonte: (FAGUNDES; SATO; LAURINO, 2001, p. 17).
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Ao analisar a figura 1, é possível identificar que na aprendiza-
gem por projetos ocorre a cooperação entre alunos e professores, o 
tema é sobre algo que o estudante já possua conhecimentos prévios, 
neste projeto ocorre a construção do conhecimento, o professor pos-
sui o papel de orientador e os estudantes de agente. No ensino por 
projetos a escolha do tema é responsabilidade do professor, neste 
projeto ocorre, de certa forma, o que conhecemos por transmissão 
do conhecimento, o professor é o agente do processo enquanto o 
estudante o sujeito receptor do conhecimento. 

O ensino por projeto consiste inicialmente por um planejamen-
to feito pelo professor, com um tema já estabelecido, podendo apre-
sentar questões prontas e elaboradas para os estudantes responde-
rem, neste modelo de projeto o educador apresenta qual o conteú-
do será abordado, a maior parte do conhecimento e informações a 
serem utilizadas para a construção do ensino por projetos parte do 
professor, os alunos podem possivelmente pesquisar outras fontes, 
para obterem mais informações sobre o assunto, mas utilizando o 
tema proposto e planejado inicialmente pelo professor da classe. 
Assim, temos que:

Na verdade, no ensino, tudo parte das decisões do pro-
fessor, e a ele, ao seu controle, deverá retornar. Como se 
o professor pudesse dispor de um conhecimento único e 
verdadeiro para ser transmitido ao estudante e só a ele cou-
besse decidir o que, como, e com que qualidade deverá ser 
aprendido. (FAGUNDES; SATO; LAURINO, 2001, p. 15).

Desta forma, entende-se que o ensino por projetos é uma for-
ma de transmitir conhecimentos culturalmente validados, onde o 
estudante poderá ou não pesquisar outras fontes para compreender 
melhor e aprofundar seus saberes sobre o tema proposto pelo edu-
cador, ou seja, as informações oriundas do professor são fundamen-
tais para o processo.

Já a aprendizagem por projetos é uma forma de ensino muito 
utilizada por professores com viés construtivista, neste modelo de 
projeto tem-se a participação efetiva e protagonista dos estudantes, 
os quais possuem um papel de destaque, uma vez que a aprendi-
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zagem por projetos é realizada a partir de interesses e necessidades 
que os estudantes apresentam. Nessa metodologia o professor tam-
bém possui um papel importante, pois o educador necessita iden-
tificar e observar quais as temáticas chamam mais a atenção dos 
discentes, assim orientando em como realizar o projeto, mas sempre 
lembrando que ao utilizar aprendizagem por projetos, este projeto é 
mais dos estudantes do que dos professores. 

Um professor, tão aprendiz quanto seus alunos, não fun-
ciona apenas cognitivamente, por isso, em um ambiente de 
aprendizagem construtivista, é preciso ativar mais do que 
o intelecto. A abordagem construtivista, sob uma perspec-
tiva genética, propõe aprender tanto sobre o universo físi-
co, quanto sobre o universo social. (FAGUNDES; SATO; 
LAURINO, 2001, p. 20).

O aluno possui total liberdade para interrogar sobre o assun-
to, elaborar justificativas, construir um conhecimento sobre, possui 
liberdade para pesquisar diversas formas possíveis sobre a temáti-
ca, ou seja, o aluno é o protagonista na perspectiva da aprendiza-
gem por projetos. “Um projeto para aprender vai ser gerado pelos 
conflitos, pelas perturbações nesse sistema de significações, que 
constituem o conhecimento particular do aprendiz”. (FAGUNDES; 
SATO; LAURINO, 2001, p. 16). No momento em que se fala so-
bre aprendizagem por projetos, é fundamental reconhecer que o 
estudante já possuiu conhecimentos prévios sobre o assunto, ou 
seja, o estudante não é uma tabua rasa é necessário pensar em ela-
boração de questões pelo autor do projeto. (FAGUNDES; SATO; 
LAURINO, 2001).

Quando o aprendiz é desafiado a questionar, quando ele 
se perturba e necessita pensar para expressar suas dúvidas, 
quando lhe é permitido formular questões que tenham sig-
nificação para ele, emergindo de sua história de vida, de seus 
interesses, seus valores e condições pessoais, passa a desen-
volver a competência para formular e equacionar proble-
mas. Quem consegue formular com clareza um problema, a 
ser resolvido, começa a aprender a definir as direções de sua 
atividade. (FAGUNDES; SATO; LAURINO, 2001, p. 15).
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Para a aprendizagem por projetos deve-se reconhecer que os 
estudantes aprendem a construir o  seu próprio conhecimento, sen-
do fundamental que as temáticas de pesquisa partam dos interesses 
dos próprios estudantes, e que o professor, com seu conhecimen-
to especializado, consiga incluir ao longo do desenvolvimento dos 
projetos, os conteúdos curriculares que necessitem ser estudados. 

A situação de projeto de aprendizagem pode favorecer es-
pecialmente a aprendizagem de cooperação, com trocas re-
cíprocas e respeito mútuo. Isto quer dizer que a prioridade 
não é o conteúdo em si, formal e descontextualizado. A 
proposta é aprender conteúdos, por meio de procedimen-
tos que desenvolvam a própria capacidade de continuar 
aprendendo, num processo construtivo e simultâneo de 
questionar-se, encontrar certezas e reconstruí-las em novas 
certezas. Isto quer dizer: formular problemas, encontrar 
soluções que suportem a formulação de novos e mais com-
plexos problemas. Ao mesmo tempo, este processo com-
preende o desenvolvimento continuado de novas compe-
tências em níveis mais avançados, seja do quadro conceitual 
do sujeito, de seus sistemas lógicos, seja de seus sistemas 
de valores e de suas condições de tomada de consciência. 
(FAGUNDES; SATO; LAURINO, 2001, p. 24).

Mas para que o projeto seja desenvolvido com a turma e atinja 
os objetivos esperados, é necessário a compreensão de que o profes-
sor precisa estar atento as etapas de seu desenvolvimento, atuando 
efetivamente como um articulador capaz de orientar os estudantes 
no desenvolver de suas pesquisas, o que é algo extremamente deli-
cado uma vez que muitas vezes o professor aprende a trabalhar com 
projetos depois de estar formado, tendo em vista que poucas são as 
disciplinas nos cursos de formação de professores que preparam o 
futuro professor para que utilizem este tipo de metodologia, o que 
de certa forma é compreensível diante de tantas especificidades as 
quais infelizmente não cabem nos currículos.

Neste mesmo sentido, destaca-se que diferentes particularida-
des têm sido cada vez mais tratadas em estudos sobre a formação 
de professores, essencialmente as que de alguma forma influenciam 



197

SUMÁRIO

na prática docente na formação inicial de professores no contexto 
do Século XXI, as quais demandam cada vez mais a incorporações 
de recursos tecnológicos que fazem parte da evolução natural de 
nossa sociedade e que acabam por ampliar o acesso e a difusão de 
informações (FIGUEIREDO, 2020; 2021).

Estudos como os de Figueiredo (2021, 2022) vem mostrando 
a necessidade da incorporação de tecnologias digitais no fazer do-
cente por meio de propostas metodológicas coerentes como a meto-
dologia de projetos de aprendizagem, uma vez que entende-se que 
a formação de professores e as tecnologias digitais precisam estar 
cada vez mais entrelaçadas e em constante aperfeiçoamento e atua-
lização, pois ao longo dos anos a sociedade vem se transformando 
e muitas destas transformações se deve pelo avanço das tecnologias 
digitais, modificando assim nossos modos de ser e estar no conviver 
das redes que se estruturam no devir da vida cotidiana. 

Ao propor a construção de projetos de aprendizagem é neces-
sário compreender que as tecnologias podem potencializar as pes-
quisas, ampliando o acesso a informação e a difusão de conheci-
mentos. Abre-se um amplo campo de possibilidades e descobertas 
que necessita ser mediado pelo professor.

Em Rodrigues (2007) é possível perceber que o uso da tecno-
logia por si só não é capaz de produzir conhecimento, tornando-se 
necessário aliar o uso dos recursos tecnológicos a propostas meto-
dológicas que sejam capazes de conduzir e significar seu uso. Ou 
seja, a necessidade não é apenas de uso das tecnologias, mas sim de 
promover um uso ancorado em metodologias de ensino. Assim é 
possível identificar que tanto ensino por projetos ou aprendizagem 
por projetos possuem afinidades com a tecnologia digital.

O uso da Informática na avaliação do indivíduo ou do 
grupo por meio de projetos partilhados permite a visua-
lização e a análise do processo e não só do resultado, ou 
seja, durante o desenvolvimento dos projetos, trocas ficam 
registradas por meio de mensagens, de imagens, de textos. 
É possível, tanto para o professor como para o próprio 
aluno, ver cada etapa da produção, passo a passo, registran-
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do assim o processo de construção. (FAGUNDES; SATO; 
LAURINO, 2001, p. 24).

Nesta perspectiva, Moran (2013, p. 31) provoca nossa reflexão 
sobre o tema ao indicar que “com as tecnologias atuais, a escola 
pode transformar-se em um conjunto de espaços ricos de aprendi-
zagens significativas, presenciais e digitais, que motivem os alunos 
a aprender ativamente, a pesquisar o tempo todo, a serem proati-
vos, a saber tomar iniciativas e interagir”. 

Diante da necessidade de incorporação de tecnologias digitais 
a metodologia de projetos, serão apresentados dois modelos de pro-
jetos de aprendizagem desenvolvidos por estudantes da gradua-
ção em matemática da Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD), em atividades de ensino promovidas pelo extinto Grupo de 
Pesquisa Tecnologias na Educação Matemática - GPTEM/CNPq.

Em livros digitais publicados no site do GPTEM é possível en-
contrar vários exemplos de projetos, que foram desenvolvidos por 
acadêmicos do curso de matemática licenciatura da UFGD. Na pro-
posta os estudantes precisavam compreender os papéis do profes-
sor e do estudante e elaborarem uma proposta de aula envolvendo 
a temática de pesquisa supostamente indicada pelos estudantes. Foi 
um exercício interessante em que os futuros professores precisavam 
se colocar no lugar do outro a todo momento.

A partir desses registros, dois projetos de aprendizagem foram 
selecionados para serem apresentados no presente artigo. O primei-
ro projeto a ser apresentado no artigo está disponível no volume 
dois do livro digital Informática na Educação Matemática: possibi-
lidades para o Atual e o Futuro Professor, intitulado Atividade so-
bre razão e proporção usando o software sketchup autoria (OJEDA; 
MOLGORA, 2017, p. 30-35), e que é um projeto de aprendizagem 
direcionado ao 9º ano do ensino fundamental, para o conteúdo de 
razão e proporção, tendo duração de quatro aulas com cinquenta 
minutos. Na figura 2 apresenta-se um recorte do projeto de apren-
dizagem atividade sobre razão e proporção usando o software sket-
chup presente no livro digital volume dois.  
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Figura 2: Recorte de um projeto utilizando Software Sketchup

Fonte: (https://gptem.webnode.page/livros-publicados/)

A proposta do projeto mencionado fazia referência a temáti-
ca Retratos da Coréia do Sul. Com base na pesquisa supostamente 
desenvolvida pelos estudantes, os professores precisavam elaborar 
um plano de aula envolvendo algum conteúdo matemático envol-
vendo o uso de algum software de forma contextualizada a temáti-
ca de pesquisa. 

https://gptem.webnode.page/livros-publicados/
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O segundo projeto a ser apresentado neste artigo está dispo-
nível no volume quatro do livro digital Informática na Educação 
Matemática: Possibilidades para o Atual e o Futuro Professor, e é in-
titulado Matemática e Genética: Explorando o Aplicativo Custom, 
de autoria (Osório, 2018, p. 26-33), sendo um projeto de ensino di-
recionado ao 3º ano do ensino médio, para o conteúdo de coletas e 
organização de dados em tabelas e gráficos, tendo duração bimes-
tral. Na figura 3 apresenta-se um recorte do projeto Matemática e 
Genética: Explorando o Aplicativo Custom presente no livro digital 
volume quatro.

Figura 3: Recorte de um projeto utilizando o aplicativo Custom

 
Fonte: (https://gptem.webnode.page/livros-publicados/)

https://gptem.webnode.page/livros-publicados/


201

SUMÁRIO

A proposta do projeto elaborado pelos licenciandos buscou 
abordar questões envolvendo conteúdos de matemática por meio 
da contextualização envolvendo a genética utilizando o software 
Custom. 

As atividades apresentadas evidenciam a contextualização de 
conteúdos de matemática por meio de temáticas que representa-
vam, de forma fictícia, assuntos de interesse dos estudantes. 

Considerações finais

Durante a formação de professores, entendemos que uma for-
mação de qualidade possibilita que o futuro docente compreenda 
distintas possibilidades e formas de atuação na docência. Conhecer 
parte da diversidade das formas de ensinar poderá contribuir para  
que este vivencie avanços das competências e habilidades assim 
preparando o docente para a prática em sala de aula (MENDES; 
ALVES; SANTOS.; 2020).

Utilizar projetos dentro do ambiente escolar, possibilita a cria-
ção de um espaço de cooperação, onde cada estudante apresenta seu 
ponto de vista, como o mesmo pensa sobre o tema, quais conheci-
mentos possui mesmo antes de pesquisar mais detalhadamente, ou 
seja, o discente aprende construindo o próprio saber, claro que não 
podemos esquecer que, para que o projeto seja planejado, molda-
do, aplicado e construído, é importante que o professor esteja junto 
neste momento, participando da construção juntamente com os dis-
centes, pois podem surgir dúvidas, pensamentos críticos, opiniões 
diferentes na mesma turma, pois lembrando que cada ser humano é 
único, ou seja, possuem pensamentos mesmo que semelhantes, mas 
diferentes, gerando assim debates importância entre a turma, para 
um enriquecimento de conhecimentos.  

A teoria construtivista como método de ensino apresenta o 
aluno como centralidade durante o desenvolvimento da aprendi-
zagem, deste modo é possível identificar que, ao utilizar projetos 
estamos aplicando a teoria construtivista, onde o estudante é in-
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centivado a buscar conhecimentos, pesquisar com detalhes, utilizar 
referencias conceituadas, elaborar perguntas e respostas concretas. 

Ao utilizar projetos, podemos encontrar o ensino por projetos 
ou aprendizagem por projetos são duas formas possíveis de aplicar 
o conteúdo para a classe onde cada modelo de projeto terá uma 
função diferente. O ensino por projeto é planejado pelo professor, 
evidenciando qual o conteúdo, questões já elaboradas, ou seja, o 
professor possuiu o conhecimento necessário para que este projeto 
seja realizado. Aprendizagem por projetos ocorre através dos inte-
resses dos alunos, o tema quem escolhe são os alunos, ou seja, um 
tema que interesse a eles, e assim professor e alunos irão pesquisar, 
elaborar questões, entre outras formas de detalhar o tema e apren-
der com a própria construção. 

Deste modo apresentar aos estudantes uma metodologia dife-
renciada através de projetos, desperta o interesse dos alunos, indi-
cando uma melhor interação entre a classe, aprendendo a escutar a 
opinião de outras pessoas e pensar em detalhes que antes estavam 
despercebidos e que faz diferença no projeto.  

Ao optar pela metodologia de projetos de aprendizagem, abre-
-se espaço para um mundo de descobertas que potencialmente ex-
trapolam o campo de conhecimento dos professores. Não é algo, 
fácil uma vez que mexe com as certezas do professor e cria-se assim 
um espaço aberto ao diálogo, a construção coletiva e colaborativa. 
Mexe com as certezas e as formas de ser e estar na profissão docente. 
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Capítulo 11
Um estudo acerca das Habilidades de 

biologia na BNCC a partir da perspectiva da 
Alfabetização Científica e Tecnológica

Selton Jordan Vital Batista
Ademir De Souza Pereira

Na contemporaneidade, estamos testemunhando um avanço 
acelerado do desenvolvimento tecnológico e científico. Diante des-
se desenvolvimento, surgem várias demandas sociais que exigem 
uma abordagem que não negligencie esses problemas (SILVEIRA e 
BAZZO, 2009). Tendo em vista que é necessária uma visão coletiva 
para identificar os problemas na sociedade, torna-se essencial trazer 
essas discussões para o ambiente educacional, tanto no ensino bási-
co quanto no ensino superior, a fim de que essas reflexões auxiliem 
na compreensão dos problemas e levantem questionamentos em re-
lação a eles.

Para tal empreendimento, é imprescindível a formação cidadã, 
que ocorre por meio do processo de educação formal e informal. 
Compreende-se que um cidadão é aquele que desfruta dos direi-
tos civis e políticos garantidos pelo Estado perante a sociedade, as-
sumindo, assim, direitos e deveres, tornando-se um cidadão ativo, 
consciente, sensível e crítico (FREIRE, 2001). Nesse sentido, faz-se 
necessário promover a alfabetização científica e tecnológica como 
parte desse processo de formação.

Como mencionado por Freire (1989), a alfabetização deve ocor-
rer de forma crítica, uma vez que a leitura e a escrita são atos que 
vão além da simples decodificação de palavras. O autor ressalta a 
importância de uma alfabetização crítica, na qual o indivíduo seja 
capaz de ler e compreender não apenas textos “objetivos”, mas tam-
bém textos com contextos mais complexos e entrelinhas.
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Outro ponto destacado pelo autor é a necessidade de superar a 
neutralidade no processo de ensino, reconhecendo que não há pu-
reza política, histórica, social, entre outras. Diante disso, a formação 
cidadã assume importância para o coletivo, exigindo uma alfabeti-
zação crítica.

Nesse sentido, considerando as alterações curriculares promo-
vidas pela Lei nº 13.415/2017, que modificou a Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB) 9394/96 e transformou o ensino médio em tempo in-
tegral (Brasil, 2017b), busca-se investigar as Unidades Curriculares 
sob a perspectiva da ACT.

No documento da Secretaria de Estado de Educação de Mato 
Grosso do Sul (SED), é destacada a busca pela formação integral 
do aluno:

O Currículo de Referência de Mato Grosso do Sul - Etapa 
do Ensino Médio, em consonância com a BNCC, reco-
nhece e preconiza a educação integral, pois, ao considerar 
a multidimensionalidade do ser humano, seu pleno desen-
volvimento deve levar em conta aspectos cognitivos, fí-
sicos, afetivos, políticos, culturais, éticos e sociais (Mato 
Grosso do Sul. Secretaria Educação de Mato Grosso do 
Sul, 2021, p. 65).

Entretanto, ao analisar a estrutura do novo ensino médio, ob-
serva-se uma redução das disciplinas, ou unidades curriculares, na 
área de ciências da natureza e suas tecnologias. Ao considerar es-
pecificamente a área de ciências da natureza e suas tecnologias, po-
de-se constatar uma redução na carga horária, que agora se limita 
a apenas oito aulas por bimestre. Isso pode representar um desafio 
maior para a implementação de metodologias que vão além do mo-
delo tradicional.

Portanto, o objetivo desta pesquisa é investigar as habilidades 
e os objetos de conhecimento presentes no currículo de referência 
de Mato Grosso do Sul, a fim de analisá-lo e identificar quais habili-
dades e conteúdos possuem potencial facilitador para a implemen-
tação do ensino por meio da ACT. Serão examinados os objetivos 
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e os contextos relacionados a essas habilidades e competências no 
currículo de Mato Grosso do Sul.

Referencial teórico 

Conforme Lorenzetti (2000), a Alfabetização Científica 
Tecnológica (ACT) é um processo pelo qual a linguagem das 
Ciências Naturais é utilizada para ampliar o conhecimento e a cul-
tura do indivíduo, possibilitando sua inclusão na sociedade. Esses 
conhecimentos são de extrema importância para suas ações na so-
ciedade e auxiliam na tomada de decisões envolvendo o conheci-
mento científico.

A conceituação da ACT não é um processo simples devido à 
amplitude do termo. Conforme ressaltado na revisão bibliográfi-
ca de Sasseron e Carvalho (2011), alguns autores utilizam o termo 
“Enculturação Científica”, pois acreditam que os conceitos científi-
cos devem fazer parte integral do sujeito, assim como a cultura reli-
giosa, histórica e social. Por outro lado, outros autores adotam o ter-
mo “Letramento Científico”, defendido por linguistas como Soares 
(2009, p. 18), que afirma: “Letramento é o resultado da ação de en-
sinar ou aprender a ler e escrever: é o estado ou condição que um 
grupo social ou um indivíduo adquire ao se apropriar da escrita”.

Freire (1989, p. 5) também faz uma observação relevante: “A 
alfabetização é a criação ou montagem da expressão escrita da ex-
pressão oral. Essa montagem não pode ser feita pelo educador para 
ou sobre o alfabetizando. Aqui está ele em um momento de sua 
tarefa criadora”. Para alguns estudiosos, alfabetização e letramen-
to, embora relacionados, são processos distintos. Na área do ensino 
e da linguagem, esses conceitos têm adquirido sentidos diferentes 
(MARCUSCHI, 2007).

Conforme ressaltado por Soares (2003), a alfabetização permite 
compreender o código, ou seja, ler e escrever, enquanto o letramento 
permite um certo nível de compreensão. Por exemplo, o letramento 
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permite que o sujeito reconheça um produto por sua marca, mas ele 
não seria capaz de ler ou escrever algo sobre essa marca.

Observa-se que um sujeito letrado tem um certo nível de com-
preensão dos códigos escritos. Tomemos como exemplo as vacinas, 
um tema muito debatido atualmente. A população tem um conhe-
cimento básico sobre elas e compreende sua função, mas mesmo 
com essa compreensão básica, algumas pessoas acreditam que as 
vacinas são armas do governo para controlar a população.

Auler e Delizoicov (2001) apontam dois aspectos da ACT: o 
primeiro é o viés reducionista, no qual a alfabetização científica tec-
nológica se limita apenas aos conceitos diretos e ignora a existência 
de uma demanda mais ampla, como mitos e concepções prévias, fo-
cando exclusivamente na aprendizagem de conceitos; o segundo é a 
perspectiva ampliada da ACT, que envolve uma visão mais abran-
gente, na qual o conteúdo (conceitos) é visto como ferramentas para 
a compreensão e resolução de questões e problemas socialmente 
relevantes.

Dessa forma, podemos compreender a ACT como uma pers-
pectiva que busca a formação plena do sujeito para que ele possa 
atuar como um cidadão crítico na sociedade. Isso requer uma com-
preensão dos conceitos científicos, dos processos sociais e naturais, 
e, por fim, uma compreensão das relações entre esses elementos.

Referencial curricular do Mato Grosso do Sul

Diante das alterações promovidas pela Lei nº 13.415/2017, 
que promoveu modificações na Lei nº 9.394/96, conhecida como 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, foi estabelecida uma nova 
estruturação para o ensino médio, denominada Novo Ensino Médio 
(NEM). Uma das principais características do NEM é o aumento da 
carga horária, que passou de 2.400 horas para, no mínimo, 3.000 
horas (BRASIL, Ministério da Educação, 2021).

A atual organização do ensino médio destina 1.800 horas à 
“Formação Geral Básica” e 1.200 horas à “flexibilização curricular”, 
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na qual o próprio aluno tem a autonomia de fazer escolhas em re-
lação aos Itinerários Formativos. Nesse sentido, o NEM tem como 
objetivo promover uma nova organização curricular que permita ao 
estudante ter o poder de escolha em relação aos aprofundamentos 
que deseja estudar, com foco e flexibilidade nas áreas de seu interes-
se, incluindo sua formação técnica e profissional.

A etapa do ensino médio na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) possui o propósito de “completar” o conjunto constituído 
pela BNCC da Educação Infantil e do Ensino Fundamental. Esse 
documento foi concebido e implementado com o intuito de guiar, 
por meio de um conjunto de orientações, a reelaboração dos cur-
rículos brasileiros, proporcionando aprendizagens essenciais para 
cada etapa do desenvolvimento da criança, do adolescente e do 
jovem, visando elevar a qualidade do ensino no país, por meio de 
uma referência comum obrigatória para todas as escolas de edu-
cação básica.

Nesse sentido, a partir do contexto exposto, percebe-se que a 
BNCC tem a intenção de organizar o currículo da educação básica a 
partir das competências gerais (CG) e das competências específicas 
(CE) da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias (CNT), 
mediadas pelas Habilidades que estão intrinsecamente relaciona-
das com os Objetos de Conhecimento.

Objetivo

Analisar as Habilidades e Objetos de Conhecimento presentes 
no Currículo de Referência do Mato Grosso do Sul, especificamente 
nas Unidades Curriculares (UC) da área de Ciências da Natureza 
(Biologia), a fim de identificar aquelas que possuem maior poten-
cial para serem trabalhadas dentro da perspectiva da Alfabetização 
Científica Tecnológica (ACT).
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Aspectos metodológicos

A metodologia adotada para a análise do currículo de Mato 
Grosso do Sul e o desenvolvimento deste artigo baseia-se em uma 
abordagem qualitativa proposta por Bogdan e Biklen (2003). Essa 
abordagem se baseia em cinco pontos fundamentais, que são: o lo-
cal onde a pesquisa ocorre, a coleta de dados descritivos, o processo 
de desenvolvimento da pesquisa, a atenção aos significados e a aná-
lise dos dados.

O local da pesquisa é o contexto no qual as informações são co-
letadas, ou seja, o Currículo de Referência de Mato Grosso do Sul é a 
base sobre a qual as informações são construídas. Os dados descriti-
vos são obtidos por meio de diversas formas de coleta de dados, que 
fornecem descrições detalhadas dos fatos. Neste estudo, os dados 
descritivos referem-se especificamente às Unidades Curriculares da 
área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias (CNT).

É crucial ter cautela no processo de pesquisa, uma vez que 
os dados são resultado desse processo. Portanto, é importante 
considerar como as questões-problema são abordadas. O significado 
dos dados desempenha um papel fundamental, pois o pesquisador 
se preocupa em compreender os significados atribuídos pelos 
sujeitos envolvidos no estudo do objeto em questão. Por fim, a 
análise indutiva envolve um processo no qual o pesquisador não 
busca apenas confirmar a hipótese inicialmente levantada, mas sim 
compreender o que emergiu por meio da análise dos dados.

Nesta investigação, foram analisadas as unidades curriculares 
do Mato Grosso do Sul do primeiro ao terceiro ano do ensino mé-
dio, com foco no conteúdo de Biologia, utilizando o currículo do es-
tado como corpus. Em uma pré-análise do material, decidiu-se tra-
balhar especificamente o conteúdo de Biologia presente nos objetos 
de conhecimento e habilidades propostas no documento. Essa aná-
lise foi embasada nos pressupostos da perspectiva da Alfabetização 
Científica Tecnológica (ACT), que visa formar cidadãos capazes de 
se situar e integrar no mundo tecnológico e científico, com respon-
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sabilidade, autonomia, de forma comunicativa e com domínio do 
meio em que estão inseridos.

Em seguida, ocorreu a exploração do material, que consistiu na 
categorização dos dados de acordo com regras previamente estabe-
lecidas. A fase seguinte compreende o tratamento dos resultados, 
inferência e interpretação, baseando-se nos resultados obtidos para 
a realização da interpretação dos dados por meio de inferências, 
considerando tanto a significação e o código, quanto o emissor e o 
receptor.

Nesse contexto, as habilidades e objetos de estudo que pos-
suem um viés facilitador serão categorizados com base em três ca-
tegorias estabelecidas durante o processo de estudo sobre a ACT. 
Cada categoria representa uma parte dos conceitos da ACT. As ha-
bilidades estão organizadas dentro do Currículo de Referência de 
Mato Grosso do Sul, na área de CNT, em que cada ano escolar pos-
sui divisões por meio de eixos que visam desenvolver característi-
cas específicas nos estudantes. Essas habilidades são representadas 
por códigos, que serão apresentados nos resultados deste artigo.

Resultados

As unidades curriculares (UC) estão organizadas nos eixos 
Linguagens e suas Tecnologias; Língua Portuguesa; Matemática 
e suas Tecnologias; Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Nesta 
investigação foi priorizado as UC de Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias relacionadas ao componente de biologia.

As UC de CNT, quadro 1, abordam no primeiro ano do ensino 
médio temos os eixos temáticos: “Vida, terra e cosmos”, “Matéria e 
energia”. No segundo ano os seguintes eixos: “Processos e práticas 
em investigação”, “Vida, terra e cosmos”, “Matéria e energia”. No 
terceiro ano são contemplados os eixos temáticos: “Matéria e ener-
gia”, “Vida, terra e cosmos” e “Processos e práticas em investigação”. 
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Quadro 1: Habilidades de ciências da natureza e suas tecnologias

CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS

1º Ano do Ensino Médio 2º Ano do Ensino Médio 3º Ano do Ensino Médio

MS.EM13CNT201 MS.EM13CNT203 MS.EM13CNT103

MS.EM13CNT209 MS.EM13CNT102 MS.EM13CNT205

MS.EM13CNT204 MS.EM13CNT107 MS.EM13CNT304

MS.EM13CNT202 MS.EM13CNT106 MS.EM13CNT305

MS.EM13CNT208 MS.EM13CNT309 MS.EM13CNT206

MS.EM13CNT101 MS.EM13CNT308 MS.EM13CNT307

MS.EM13CNT105 MS.EM13CNT306 MS.EM13CNT303

MS.EM13CNT104 MS.EM13CNT310 MS.EM13CNT301

MS.EM13CNT207 MS.EM13CNT302

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Com base no embasamento teórico bibliográfico levantado 
para a elaboração deste trabalho, foram identificadas as seguintes 
categorias: (I) Predisposição do sujeito crítico; (II) Sujeito crítico ati-
vo; (III) Atitude coletiva, social e ambiental. Cada categoria possui 
uma finalidade específica.

A categoria I está relacionada às habilidades que auxiliam os 
alunos a desenvolverem um senso crítico, a fim de compreender e 
refletir sobre os conceitos abordados em sala de aula e aplicá-los em 
sua realidade. Essa categoria visa promover o desenvolvimento ini-
cial do estudante, tornando-o reflexivo e questionador, estimulando 
a busca por questões que gerem inquietações.

A categoria II está vinculada às habilidades que se relacionam 
com as possíveis atitudes dos alunos diante dos problemas que en-
frentam em seu cotidiano. Busca-se não apenas questionar os pro-
blemas e questões ao redor, mas também agir de forma proativa, so-
licitando ação dos responsáveis e denunciando problemas socioam-
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bientais aos órgãos competentes. Essa categoria visa desenvolver 
uma maturidade crítica mais acentuada nos estudantes.

A categoria III abrange as habilidades que permitem aos es-
tudantes compreender as ações humanas aplicadas à natureza, po-
rém, de maneira crítica, com posicionamento e compreensão do 
desenvolvimento dos conhecimentos tecnológicos e científicos de 
forma mais ampla. Essa categoria busca promover uma visão volta-
da para a sociedade como um todo, considerando tanto os aspectos 
políticos quanto científicos.

Dentro da categoria I, identificamos que as habilidades dos ei-
xos “Vida, terra e cosmo” do primeiro ano do ensino médio podem 
ser relevantes. Por exemplo, a habilidade MS.EM13CNT201 possi-
bilita explorar as relações do processo evolutivo da vida no planeta 
Terra, com enfoque nos processos evolutivos e nas características 
errôneas da espécie humana e de outros organismos.

No mesmo eixo, a habilidade MS.EM13CNT202 permite com-
preender o papel dos organismos no planeta, estimulando reflexões 
sobre equidade e igualdade entre os seres vivos, ressaltando a im-
portância de compreendê-los como coexistindo de forma biológica, 
em vez de estarem a serviço dos seres humanos. Complementando 
essas habilidades, a MS.EM13CNT208 aborda o processo evolutivo 
da espécie humana, focalizando as divisões regionais e explicando 
a variedade fenotípica, como as diferenças de cor de pele, formato 
do nariz, orelhas, olhos e diversos tipos de cabelo.

No eixo temático “Matéria e energia”, do primeiro ano, as ha-
bilidades MS.EM13CNT101 e MS.EM13CNT105 podem ser traba-
lhadas sob uma perspectiva crítica da biologia da conservação ou 
da educação ambiental. Isso permite a construção de visões volta-
das para o capitalismo e as visões antropocêntricas, que estão inti-
mamente ligadas à conservação e preservação dos biomas.

Seguindo a linha das habilidades anteriores, porém com foco 
no cotidiano, a habilidade MS.EM13CNT104 enfatiza os objetos do 
cotidiano e com isso pode proporcionar reflexões sobre o processo 
de consumo e os descartes desses materiais.
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No segundo ano do ensino médio, no eixo temático “Terra, 
vida e cosmos”, identificaram-se as seguintes habilidades relevan-
tes. A habilidade MS.EM13CNT203 busca compreender, por meio 
de conceitos biológicos, as interações e produções humanas que im-
pactam o meio ambiente. Isso permite que os alunos tenham uma 
visão crítica, por exemplo, ao perceberem que indústrias consomem 
milhões de litros de água, enquanto eles próprios fecham a torneira 
ao escovar os dentes para evitar desperdício. Alinhada a essa habi-
lidade, a MS.EM13CNT102 aborda o desenvolvimento crítico dos 
alunos em relação às grandes indústrias e suas práticas de produção 
desenfreada.

No eixo temático “Processos e práticas em investigação”, 
do segundo ano do ensino médio, destacam-se as habilidades 
MS.EM13CNT302 e MS.EM13CNT303. A primeira habilidade visa 
desenvolver uma reflexão consistente sobre os processos evolutivos 
da ciência da natureza. Já a segunda habilidade possibilita reflexões 
críticas sobre temas que envolvem raças e etnias, permitindo dialo-
gar sobre as discriminações étnico-raciais no contexto da biologia. 
Além disso, as habilidades MS.EM13CNT303 e MS.EM13CNT206, 
devido à sua abrangência, possibilitam discutir os processos antró-
picos, a superpopulação, a escassez de recursos e a má distribuição 
de renda, abrindo espaço para uma análise sobre a superprodução 
de alimentos e a necessidade de repensar os modelos de produção 
e distribuição.

Na categoria II, buscamos identificar as habilidades que visam 
desenvolver e despertar o potencial do sujeito crítico ativo. No pri-
meiro ano do ensino médio, no eixo temático “Matéria e energia”, 
a habilidade MS.EM13CNT105 proporciona compreensão dos pro-
cessos de produção da sociedade e o descarte excessivo de resíduos, 
levando os alunos a refletir sobre a destinação adequada desses re-
síduos e incentivando-os a tomar decisões conscientes que afetam o 
meio ambiente. A habilidade MS.EM13CNT101 e MS.EM13CNT104 
também seguem essa linha, contribuindo para a tomada de decisões 
e atitudes dos estudantes como cidadãos atuantes.
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No segundo ano do ensino médio, no eixo temático “Vida, terra 
e cosmos”, surgiram as habilidades MS.EM13CNT203, que aborda 
como a intervenção humana altera o meio ambiente e influencia a 
biodiversidade, e MS.EM13CNT102, que se concentra nas questões 
relacionadas ao aquecimento global. A habilidade MS.EM13CNT107 
aborda o descarte de resíduos eletrônicos e os oito R’s (refletir, re-
duzir, reutilizar, reciclar, respeitar, reparar, responsabilizar-se, re-
passar). No eixo temático “Processos e práticas em investigação”, 
destaca-se a habilidade MS.EM13CNT310, que incentiva os alunos 
a reconhecer problemas de infraestrutura em seu ambiente local e a 
realizar intervenções para resolvê-los.

No contexto do segundo ano do ensino médio, é possível 
identificar um conjunto de habilidades e objetivos de conheci-
mento relacionados às temáticas de biologia que apresentam um 
viés facilitador para a abordagem da Alfabetização Científica 
Tecnológica (ACT).

No eixo temático “Terra, vida e cosmos”, a habilidade 
MS.EM13CNT203 permite explorar, por meio de conceitos biológi-
cos, as interações e produções humanas que impactam o meio am-
biente. Essa habilidade estimula uma visão crítica nos alunos, levan-
do-os a refletir sobre como suas ações influenciam a biodiversidade 
e o ambiente em geral. Por exemplo, eles podem observar como as 
indústrias consomem grandes quantidades de água enquanto eles 
mesmos adotam práticas de conservação. Além disso, a habilidade 
MS.EM13CNT102 aborda o aquecimento global, permitindo a dis-
cussão crítica desse tema e suas implicações.

No eixo temático “Processos e práticas em investigação”, a ha-
bilidade MS.EM13CNT310 possibilita que os professores incenti-
vem os alunos a reconhecerem problemas de infraestrutura em seu 
ambiente local e a desenvolverem a capacidade de intervir para re-
solvê-los. Essa habilidade promove uma abordagem crítica e ativa 
dos estudantes na solução de questões que afetam diretamente sua 
comunidade.

No terceiro ano do ensino médio, no eixo temático “Terra e 
energia”, a habilidade MS.EM13CNT304 destaca a importância da 
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reflexão sobre os processos evolutivos da ciência da natureza. Essa 
habilidade permite que os alunos compreendam como o conheci-
mento científico se desenvolve ao longo do tempo, estimulando 
uma postura crítica em relação às descobertas e teorias científicas.

A habilidade MS.EM13CNT305 aborda as questões de raça e 
etnia, permitindo discussões críticas sobre discriminação racial e 
étnica na perspectiva da biologia. Essa habilidade contribui para o 
desenvolvimento de uma consciência social e um olhar mais crítico 
sobre as relações raciais e étnicas na sociedade.

A habilidadenMS.EM13CNT303, juntamente com a 
MS.EM13CNT206, possibilita a reflexão sobre os processos an-
trópicos, como a superpopulação, a escassez de recursos e a má 
distribuição de renda. Essas habilidades incentivam os alunos a 
refletir criticamente sobre os impactos das ações humanas no meio 
ambiente e na sociedade como um todo, estimulando uma postura 
consciente e responsável diante dessas questões.

Ao analisar as habilidades e objetivos de conhecimento do cur-
rículo de referência do Mato Grosso do Sul, é possível identificar 
uma série de elementos que favorecem a abordagem da ACT. Essas 
habilidades permitem o desenvolvimento de uma visão crítica, re-
flexiva e ativa nos estudantes, capacitando-os a compreender e en-
frentar os desafios sociais, científicos e tecnológicos da atualidade.

No terceiro ano do ensino médio, as habilidades do eixo te-
mático “Processos e práticas em investigação” desempenham um 
papel significativo. A habilidade MS.EM13CNT305 visa a formação 
dos estudantes para compreender e combater os processos de divi-
são étnico-raciais, possibilitando reflexões e cobranças diante das 
desigualdades geradas por diversos fatores.

No primeiro ano do ensino médio, no eixo temático “Vida, 
Terra e Cosmos”, a habilidade MS.EM13CNT202 permite reflexões 
sobre a vida na Terra como um todo, enfatizando a importância de 
reconhecermos o valor de todas as formas de vida e questionando 
a ideia de que os outros seres vivos existem apenas para servir aos 
seres humanos. Por sua vez, a habilidade MS.EM13CNT207 abor-
da a coletividade e os problemas contemporâneos relacionados à 
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produção tecnológica, que muitas vezes promove um consumismo 
desenfreado e gera um vazio existencial. Nesse sentido, é necessário 
revermos como o sistema capitalista influencia a produção excessi-
va de fármacos, contribuindo para a autossustentação.

No eixo temático “Matéria e Energia”, as habilidades 
MS.EM13CNT101 e MS.EM13CNT105 são relevantes. A primeira 
habilidade possibilita a compreensão das ações humanas relacio-
nadas aos ciclos naturais, estimulando a reflexão sobre o uso exces-
sivo de agrotóxicos que sustenta a chamada “falta de alimentos no 
mundo”. A segunda habilidade aborda o equilíbrio ambiental e seu 
impacto no bem-estar da população, ressaltando a importância de 
considerar o equilíbrio entre a produção e a preservação ambiental.

A habilidade MS.EM13CNT104 também é significativa no eixo 
temático “Matéria e Energia”, abordando o consumo exagerado e 
o descarte inadequado de produtos. Questiona-se o destino final 
desses produtos após o consumo, como, por exemplo, produtos de 
limpeza que são descartados junto com a água, causando alterações 
químicas e afetando o ambiente e aqueles que dele dependem.

No segundo ano do ensino médio, no eixo temático “Vida, 
Terra e Cosmos”, destacam-se as habilidades MS.EM13CNT203 e 
MS.EM13CNT107. A primeira habilidade levanta reflexões sobre as 
ações antrópicas e suas consequências, incentivando os alunos a re-
fletirem sobre seu papel no meio ambiente. A segunda habilidade 
possibilita uma reflexão a respeito do consumo e descarte de produ-
tos eletrônicos e seus impactos no ecossistema.

No eixo temático “Processos e práticas em investigação”, a ha-
bilidade MS.EM13CNT310 é relevante para a discussão de proble-
mas sociais decorrentes da má distribuição de recursos. Essa habi-
lidade incentiva os alunos a reconhecerem as desigualdades sociais 
e a proporem intervenções locais para enfrentar esses problemas.

No terceiro ano do ensino médio, no eixo temático “Vida, Terra 
e Cosmos”, a habilidade MS.EM13CNT206 aborda os impactos das 
ações humanas na natureza e suas implicações no ecossistema, com 
foco nas leis ambientais e nos tratados de proteção ambiental.
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No eixo temático “Processos e práticas em investigação”, a ha-
bilidade MS.EM13CNT304 está alinhada à produção tecnológica e 
científica, possibilitando discussões sobre temas contemporâneos, 
como a produção de carne em laboratório e as modificações gené-
ticas, que têm impactos significativos na sociedade como um todo. 
Essa habilidade requer uma análise crítica e a conscientização das 
ações e de seus efeitos.

A habilidade MS.EM13CNT305, também no terceiro ano, abor-
da a justificativa dos processos de discriminação, nos quais o conhe-
cimento é utilizado para gerar desigualdade social e discriminação 
constante. Essa habilidade permite discutir o racismo e outros tipos 
de preconceito, levando os alunos a refletir sobre as questões de 
igualdade e justiça social.

Por fim, a habilidade MS.EM13CNT303 destaca o papel dos 
meios de comunicação na disseminação de informações, abordando 
a questão das fake news e sua influência sobre pessoas menos críti-
cas. Essa habilidade estimula a discussão sobre os meios de produ-
ção de notícias e a importância de fontes confiáveis e responsáveis.

Ao analisar essas habilidades e objetivos de conhecimento, 
é possível perceber que o currículo de referência do Mato Grosso 
do Sul proporciona uma abordagem que favorece a Alfabetização 
Científica Tecnológica (ACT). Essas habilidades promovem a for-
mação de estudantes críticos e reflexivos, capazes de compreender 
e atuar diante dos desafios científicos, tecnológicos e sociais con-
temporâneos.

Considerações

O objetivo deste trabalho consistiu em realizar uma análise das 
habilidades e Objetos de Conhecimento da área de biologia, per-
tencentes à disciplina de Ciências da Natureza e suas Tecnologias 
(CNT), a fim de investigar as possíveis contribuições para a 
Alfabetização Científica e Tecnológica no desenvolvimento do pen-
samento crítico.
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É importante ressaltar que a compreensão do trabalho com 
as habilidades e objetos de estudo está diretamente relacionada 
à compreensão básica dos conceitos apresentados ao longo deste 
capítulo.

No currículo estadual do Mato Grosso do Sul, foram identifi-
cadas um total de 26 habilidades distribuídas entre os três anos do 
ensino médio, sendo nove para o primeiro ano, oito para o segundo 
ano e nove para o terceiro ano. Na categoria I, foram destacadas 
12 habilidades ao longo dos três anos, sendo seis no primeiro ano, 
duas no segundo ano e quatro no terceiro ano. Na categoria II, fo-
ram identificadas oito habilidades, sendo três no primeiro ano, qua-
tro no segundo ano e uma no terceiro ano. Por fim, na categoria III, 
foram destacadas 12 habilidades, sendo cinco no primeiro ano, três 
no segundo ano e quatro no terceiro ano.

Ao analisar as categorias formadas, percebe-se que as habili-
dades que se aproximam dos objetivos da abordagem ACT estão 
concentradas principalmente no primeiro ano do ensino médio. 
Embora algumas habilidades se repitam nos anos subsequentes, é 
possível observar um acúmulo dessas habilidades nessa etapa.

A visualização dessas habilidades nos permite compreender 
o processo de formação dos alunos do ensino médio, buscando 
uma formação integral com base na perspectiva da Alfabetização 
Científica e Tecnológica. É fundamental considerar que a formação 
cidadã ocorra por meio do engajamento dos docentes na responsa-
bilidade pela alfabetização científica tecnológica, proporcionando 
aos estudantes a oportunidade de problematizar questões fomen-
tadas pela ciência e tecnologia, capacitando-os para uma atuação 
ativa na sociedade.
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Capítulo 12
A importância da afetividade no ensino 

aprendizagem

Gabriely Silva Lacheski
Sérgio Choiti Yamazaki

1)  Introdução

Neste trabalho ressaltamos o papel da Afetividade e das rela-
ções interpessoais por ela influenciadas, com ênfase no processo de 
aprendizagem do aluno em sua relação com o professor; e também 
os papéis que ela pode exercer visando contribuir com o ensino de 
Física.  

Apontamos para a importância da transferência pedagógica 
(VILLANI; CABRAL, 1996), que discorre sobre o surgimento de 
uma relação afetiva entre alunos e professor. Quando falamos de 
professores e alunos, devemos lembrar que estamos nos dirigindo a 
seres humanos, e o ser humano é um ser afetivo, tendo, portanto, a 
capacidade humana de ser afetado positivamente ou negativamen-
te, tanto por motivos internos como externos.

 Sendo a afetividade um dos conjuntos funcionais das pessoas, 
que atuam juntamente com a cognição e o ato motor no processo 
de desenvolvimento e construção do conhecimento (SALLA, 2011), 
segundo Lacan (apud MEIRELLES, 2012, p.7) o meio (o objeto), ten-
do potencial para impactar os sujeitos, pode provocar interferência 
neste processo. Contudo, a influência exercida pelo afeto depende 
da singularidade de cada sujeito.  

Neste sentido, podem acontecer boas relações transferen-
ciais, no sentido psicanalítico, ou não. Segundo Freud (1914 apud 
PISETTA, 2012) ela própria (a transferência) é apenas um fragmento 
de uma vivência que traz recordações muitas vezes inconscientes e 
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bastante significativas para os sujeitos. Ou seja, a repetição é uma 
transferência do passado esquecido, em uma tentativa de reelaborá-
-la por meio do ato, pensamento posto em prática. 

Dessa forma, Lacan (apud PISSETA, 2012) afirma que: “A trans-
ferência é o meio pelo qual se interrompe a comunicação do incons-
ciente, pelo qual o inconsciente torna a se fechar. Longe de ser a 
passagem de poderes ao inconsciente, a transferência é, ao contrá-
rio, seu fechamento”. Significa dizer que comportamentos repeti-
tivos que parecem remeter a uma não aprendizagem nem sempre 
são resultado de não compreensão daquilo que foi ensinado, mas 
são transferências atualizadas de situações vivenciadas em outros 
contextos, o que complexifica a análise da aprendizagem escolar.

Nesse processo, da relação entre docente e discente, as trans-
ferências pedagógicas podem obstaculizar (transferência negativa) 
ou potencializar (transferência positiva) a aprendizagem. Assim 
sendo, a transferência pode dificultar ou facilitar a aprendizagem e 
traz elementos que tornam no mínimo mais delicados os processos 
didáticos e seus modelos de ensino. 

Por exemplo, citamos a “teoria da transposição didática” de 
Yves Chevallard (2009), segundo a qual temas ou conteúdos que 
são transformados a fim de que possam ser ensinados, acabam sen-
do distorcidos por estas modificações. Assim sendo, além de pro-
blemas inerentes aos próprios temas ou conteúdos a serem ensina-
dos, as relações subjetivas entre os agentes dos processos didáticos 
complexificam ainda mais o processo de aprendizagem. O autor 
aponta para distorções inevitáveis quando experimentos, teorias e 
conceitos são transportados de um contexto a outro. É o caso de 
transposições que são feitas em livros didáticos, manuais de ensino, 
e em planos de ensino ou de aula.

Chevallard apresenta algumas formas em que estas distor-
ções acontecem, por exemplo, a despersonalização, em que mui-
tos atores (e suas singularidades) que participaram da edificação 
das teorias ou dos conceitos não são mencionados, simplificando 
a apresentação dos temas; a descontextualização e a dessincretiza-
ção são outras formas de distorção apresentadas pelo autor, e a elas 



223

SUMÁRIO

podemos somar a dogmatização, uma forma de ensino em que as 
noções científicas são introduzidas sem a preocupação de torná-las 
plausíveis. 

A transposição didática, segundo Chevallard (apud LURDES, 
STIGAR, 2010) é entendida como um processo no qual um con-
teúdo do saber, sofre modificações, e a partir daí, um conjunto de 
transformações adaptativas vão torná-lo apto para ocupar um lugar 
entre os objetos de ensino. Portanto, reforçamos que estas transfor-
mações, de acordo com o conceito de transferência pedagógica an-
teriormente citada, que são ligadas ao processo afetivo entre pro-
fessor-aluno, estarão sofrendo novas complicações, desta vez, de 
âmbito subjetivo. 

Veras e Ferreira (2010), em seu artigo intitulado “A afetividade 
na relação professor-aluno e suas implicações na aprendizagem, em contex-
to universitário”, considera importantes: “(i) [A] Postura do profes-
sor em sala de aula e a experiência de aprendizagem do aluno; (ii) 
Aspectos positivos e negativos na relação afetiva entre professor-
-aluno em sala de aula” (VERAS; FERREIRA, 2010, p.224). Os resul-
tados postos no artigo, nos mostra que a relação afetiva professor-
-aluno pode contribuir com a aprendizagem, onde a relação afetiva 
positiva entre os mesmos contribui com uma experiência favorável. 
Com isso nos leva onde as relações interpessoais ligadas à subjetivi-
dade têm sua ponderação sobre a afetividade.

Para que ocorra afetividade entre professor-aluno, no sentido 
da transferência de uma relação afetiva, é preciso existir um vínculo 
entre duas pessoas; com mais de duas pessoas, chamamos de gru-
pos, os quais denominamos de relações interpessoais (UNISC 2021). 
Mas mesmo nesse caso o conhecimento é construído em situações 
pontuais entre duas pessoas, sendo que por meio da interação entre 
os sujeitos, pode haver troca de conhecimento. E assim, no campo 
educacional, o aluno em sua relação interpessoal afetiva com o do-
cente, pode chegar ao conhecimento científico (CI). 

A Afetividade vinculada à relação interpessoal, nos leva a ex-
periências e emoções evidenciadas pelo sujeito, onde pode-se en-
contrar emoções positivas e negativas que percorrem o ensino, re-
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lacionadas ao processo didático empregado pelo professor. O pro-
cesso de aprendizagem do aluno é assim decorrente de vários fato-
res ligados à afetividade. Neste contexto, Villani, Arruda e Santana 
(2003) apresentam um estudo de caso no qual conflitos psíquicos 
e situações movidas pelos afetos estão presentes. Por exemplo, os 
autores citam o caso de um aluno que, apesar das elaborações, “no 
começo, quase ninguém percebeu essa mudança, pois sua contri-
buição era feita em voz baixa” (VILLANI; SANTANA; ARRUDA, 
2003, p.361). O discente passou por um longo processo afetivo de 
mudança que, se não fosse bem abordado ou acolhido, poderia fa-
zer com que ele se retraísse novamente.

Com isso, ou seja, devido à importância deste elemento no 
processo de ensino e aprendizagem, uma pesquisa foi realizada em 
relação à presença/ausência da afetividade em artigos publicados 
no Simpósio Nacional de Ensino de Física (SNEF) e no Encontro de 
Pesquisa em Ensino de Física (EPEF). Ambos são eventos promo-
vidos em prol da pesquisa em ensino de física. O estudo da valo-
rização (e da desvalorização) das relações afetivas pode colaborar 
como também desmotivar com determinado saber e, portanto, le-
var a considerações de aspectos positivos e negativos nas análises 
das interações dos sujeitos com os meios e com outros sujeitos, em 
especial daqueles que participam das relações escolares ou de sala 
de aula. Entender e se preocupar, tornando relevante o tema afe-
tividade, faz do docente um humano mais sensível, e talvez mais 
consciente, em relação ao mundo ao seu redor, tal como afirma 
Borba (2014): 

[...] Surge daí a relevância de se abordar o tema afetividade 
docente, por entender que o cuidar é um ato consciente, 
que pode ser ensinado e consiste, por sua vez, num dos 
maiores geradores de prazer que o mundo humano conhe-
ce. A presente pesquisa trata da importância da afetividade 
no relacionamento educacional, visto que a falta de afetivi-
dade numa relação pode causar enormes prejuízos que po-
derão ser barreiras ao indivíduo para toda a vida.  (BORBA, 
2014, p.9). 
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Procuramos nessa pesquisa analisar se nos últimos anos es-
tamos consciencializando e sensibilizando sobre a necessidade da 
afetividade e sobre sua importância nas relações interpessoais, que 
fazem com que os alunos interajam e propaguem seu conhecimen-
to. Assim, questionamos sobre como questões que envolvem a afeti-
vidade vêm contribuindo com a compreensão da relação professor-
-aluno no ensino de Física. No próximo tópico abordamos o tema 
por meio da Psicologia, campo de estudo que trata, em outras de-
mandas, das relações que envolvem afeto e cognição. Em especial, 
apontamos para questões de ordem epistemológica que dizem res-
peito às relações entre sujeitos e objetos, presentes principalmente 
em análises sobre a gênese do conhecimento.

2)  Psicologia e Afetividade

A psicologia estaria também relacionada à educação e ao en-
sino, mas quais fundamentos podemos intercalar para fazer essa 
reflexão do afetivo-cognitivo (MONTEIRO, ROSSLER, 2020), que 
busca compreender as relações entre professores e alunos e entre os 
próprios alunos? Gomes (2008) também questiona:

Por que o afetivo surge como um problema da Educação 
e merece ser estudado? (...) Trata-se da questão do enrai-
zamento histórico – o porquê, de onde vem, como se deu 
o interesse – que materializa certo olhar e um conjunto 
de valores do pesquisador, situando na história a essên-
cia do processo de constituição dos fenômenos humanos. 
(GOMES, 2008. p.12).

Muitas experiências dos indivíduos são protagonizadas pelos 
aspectos afetivos, podendo até ressignificar certas interpretações 
vivenciadas. Segundo Piaget, (1985) tais estados psicológicos po-
dem influenciar significativamente o comportamento do indiví-
duo e seu aprendizado afetando seu desenvolvimento cognitivo 
(CABRAL, 2022). 
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A maneira como o olhar vai se estabilizando sobre o sujeito 
que interfere no meio, ao ocorrer uma ação do sujeito sobre o objeto, 
e do objeto sobre o sujeito, gera a relação que perpetua sobre a refle-
xão. Os olhares que refletem nesse sujeito o levam para um caminho 
onde as ações são constituídas de forma positiva, ou negativa, como 
afirma Gomes (2014): 

Esse olhar dicotomizado, que elege o corpo como a instân-
cia produtora do problema na escola, é o mesmo que delega 
às emoções o papel de “interferências negativas” que, pre-
sentes, podem dar origem aos problemas de aprendizagem, 
numa visão reducionista dos elementos que perpassam a 
relação sujeito-objeto e, principalmente, do lugar ocupado 
pelos processos afetivos na constituição do conhecimento. 
(GOMES, 2004. p.4).

 A relação sujeito-objeto constitui o psiquismo humano 
(SILVA, 2016); e quando falamos dessa relação não podemos des-
cartar os processos afetivos que constituem a subjetividade do alu-
no.  Lembramos que o sujeito, ao estar presente em um meio, ele já 
está interagindo e afetando o meio e a si mesmo, e que ele é consti-
tuído também pelas suas subjetividades. Assim sendo, o sujeito na 
epistemologia não é um mero instrumento que promove relações 
cognitivas, mas um instrumento que dá conta destas relações mui-
tas vezes movidas por informações de ordem afetiva.

A questão que nos cabe levantar agora é: que mecanismos psí-
quicos podem estar afetando as relações entre sujeitos e objetos no 
contexto do ensino-aprendizagem? Para responder a esta questão, 
trazemos um recorte dos estudos que aproximam a educação cien-
tífica da psicanálise. 

Então, de maneira resumida, a psicologia se baseia 
em dados sólidos e concretos para fundamentar seus 
estudos. Enquanto a psicanálise baseia seus estudos 
no inconsciente, estudando e investigando todas as suas 
particularidades. (MAISSEN, 2021).
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3)  Psicanálise e sua importância na educação em 
relação a afetividade

Na psicanálise há um conceito central da clínica que é muito 
utilizado no campo da educação, pois remete à relação subjetiva 
entre pessoas; no caso da clínica, entre analistas e analisantes; e no 
caso da educação escolar, entre professores e alunos. Trata-se do 
conceito de “transferência”.

A transferência pode ser entendida como reedição de uma vi-
vência relevante antiga, mas com outra pessoa da atualidade, que 
faz o papel daquela que estava presente na primeira edição. Desta 
forma, no caso da clínica, a transferência atribui ao analista a função 
daquele que um dia estava presente, e, no caso da sala de aula, a 
transferência atribui ao professor este mesmo papel. 

Freud constatou que o fenômeno da transferência poderia 
ser observado em diversas relações estabelecidas no decor-
rer de suas vidas. Trata-se de um fenômeno que é percebido 
em todas as relações humanas. Em uma relação qualquer 
em que não haja a figura do analista, a transferência pode se 
instalar e produzir efeitos reparáveis, tanto positivos quan-
to negativos. É um fenômeno constante, presente em todas 
as relações, sejam profissionais, hierarquizadas, amorosas. 
(RIBEIRO, 2014, p.25)

Segundo a autora, “a transferência é, antes de tudo, transferir 
sentidos e representações” (RIBEIRO, 2014, p.26). São transferidas 
fantasias, interpretações, formas de ver os fatos que aconteceram em 
suas relações fraternais, principalmente com as figuras parentais. 
Sendo assim, tendo em vista a atualização de uma “lembrança” in-
consciente, a transferência pode ser tanto positiva quanto negativa. 
“Na escola, portanto, o professor, a exemplo do analista, e indepen-
dentemente de sua ação, pode despertar afetos no aluno para além 
daquilo a que ele próprio tem noção conscientemente” (RIBEIRO, 
2014, p.26).
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Neste contexto, Levinzon (2020) afirma: “Assim, fala-se em 
transferência positiva quando estão presentes em maior intensidade 
os afetos amistosos e afetuosos, e em transferência negativa quando 
o que impera é a agressividade e a hostilidade”. 

O processo de transferência aponta para a relação do estudante 
com seus cuidadores na infância. Assim, o que acontece dentro da 
sala de aula, repete uma situação ocorrida desta vez com a figura do 
professor.

Silva e Germano (2015), discorrem sobre essa relação com os 
cuidadores:

O vínculo afetivo como uma forma de se relacionar com o 
outro na perspectiva de manter-se ligado emocional e/ou 
comportamentalmente, apresenta-se na relação cuidador e 
criança como um meio de subsistência e manutenção de 
um ambiente adequado para o desenvolvimento maturacio-
nal sadio desta última. A proximidade de ambos funciona 
como uma busca pela segurança e apoio, quer seja nos mo-
mentos de adversidade, quer seja para proporcionar uma 
capacidade funcional da personalidade da criança. (SILVA; 
GERMANO, 2015, p.02).

Devido à transferência, o discente pode transferir ações e emo-
ções para os docentes baseadas em como foi sua relação com seus cui-
dadores. Podemos ver esse fato no relato “O caso do menino Arthur”, 
sendo possível acessar o mesmo em: Contribuição da psicanálise para 
a educação: a transferência na relação professor/aluno (RIBEIRO, 2014). 

Arthur não conseguia aprender na escola com sua professo-
ra, apresentava muitas dificuldades e crises de angústia, ao ir à 
análise pôde-se entender o porquê dessa relação de Arthur com a 
professora.

Na análise, o menino confessou que, quando tinha de ler 
para a sua mãe, ficava angustiado, pois a cada erro a mãe 
gritava e lançava-lhe um olhar furioso, que o fazia tremer. 
Na escola, com a sua professora regular, o mesmo efeito 
se produzia. Para ele, essa professora, tal como a sua mãe, 
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tinha um olhar fulminante, que o fazia ter muito medo da 
leitura. (RIBEIRO, 2014, p.05).

Segundo Lacan (apud MEIRELLES, 2012, p.6) na relação afetiva 
professor-aluno, o discente (sujeito) tem que acreditar que o pro-
fessor sabe, assim como na clínica psicanalítica, na qual o analisan-
do tem que supor que o analista sabe sobre seu problema. É dessa 
compreensão que Lacan cunha o termo “sujeito suposto saber”, ou 
seja, o analisante supõe que o analista é aquele que sabe sobre seu 
problema e como resolvê-lo. 

Significa dizer que a transferência tem dois importantes ele-
mentos que podem influenciar a aprendizagem, a que se refere às 
vivências afetivas anteriores e atualizadas e a que remete ao sujeito 
suposto saber. 

Além do conceito de transferência, outro importante fator que 
pode estar presente de forma forte na sala de aula e, em específico, 
na aprendizagem, é aquele que é influenciado pelas concepções dos 
alunos incorporadas pelas coações presentes na sociedade e veicu-
ladas pelos distintos coletivos de pessoas. São formas de ver incor-
poradas por nós, e que faz com que Lacan afirme que nossos desejos 
na verdade são desejos desejados por outros (D’AGORD, 2002).

Isto implica dizer que o sujeito não cria seu discurso, mas 
é causado por ele, e existe apenas por causa do discurso e 
da linguagem. Só pode manifestar-se porque encontra na 
linguagem um substrato, um apoio, uma forma que o cria 
e permite seu advento. O sujeito precisa da palavra para 
existir e para dizer-se. (KUPFER, 2010, p.05).

A sociedade, amplia o “olhar”, através de outros olhares; di-
ferentes “ideais do Eu”, onde se encontra o olhar da cultura, local 
onde se habita, produz diferentes formas de “ver”, nas quais o su-
jeito é transposto através da fala do Outro1. 

Antagônico ao eu ideal, tem-se o ideal do eu, influenciado por 
valores culturais, morais e críticos. Diz-se que o modelo, agora, não 

1. Na psicanálise lacaniana, o Outro (com a letra O maiúscula) significa muitos outros (com o 
minúsculo) que são para nós pessoas afetivamente significativas.
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é o narcisismo dos pais, mas aquilo que é o próprio ideal do ser. É o 
que alguém projeta como o eu que pretende ser. Já não é a idealiza-
ção narcisista dos pais, mas um desejo distinto da imposição do eu 
sonhado pelos pais. (p.44)

Brauer (1994) nota que para Lacan o Eu é um Outro, portanto, 
observamos que o ensino vai muito mais do que o professor estar 
em uma sala de aula e “transmitir” o conhecimento. Para que o co-
nhecimento realmente seja construído o sujeito passa por todo esse 
processo de dessubjetivação e subjetivação, que o leva a certa auto-
nomia, no sentido de que o saber que daí se sobressai é aquele que 
visa não somente conhecer, mas também saber lidar com os meca-
nismos psíquicos muitas vezes resistentes que a obstaculizam.  

Enfim, neste tópico trouxemos exemplos de como algumas no-
ções conceituais podem explicar e contribuir com a sala de aula. 
Certamente muitos outros poderiam ser apresentados, mas acre-
ditamos que estes são suficientes para nossos objetivos, que é de 
mostrar como a psicanálise pode colaborar para o entendimento 
dos fenômenos que acontecem em uma sala de aula. E é devido a 
nossa compreensão, de que esta teoria pode fornecer caminhos para 
elaboração de um trabalho de ensino satisfatório, que fizemos este 
levantamento. A seguir, apresentamos o contexto em que o levanta-
mento foi efetuado, e algumas informações sobre a forma com que 
o trabalho foi feito. 

4)  Metodologia

A afetividade e as relações interpessoais, muitas vezes são ne-
gligenciadas pelos docentes e pelo ensino planejado, desconside-
rando que o estudante é um ser humano, logo, por conjetura, um ser 
afetivo. Observando o grande valor que a Afetividade exerce sobre 
os discentes e os docentes, nesta pesquisa pretendeu-se verificar se 
há pesquisas publicadas nos SNEFs e EPEFs, que apontem para esta 
instância psíquica. Foram considerados os SNEFs e os EPEFs por-
que são os dois maiores eventos científicos de ensino de física do 
país. 



231

SUMÁRIO

Este artigo faz parte das atividades referentes ao curso de 
Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências 
e Matemática (PPGECMat) da Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD), em especial, no que tange à disciplina Didática 
das Ciências. Ao cursarmos esta disciplina, pôde-se refletir sobre a 
necessidade e a importância de conhecer a didática que faz parte do 
processo de ensino das ciências, e como a mesma é um fazer elabo-
rado a partir de resultados de muitas pesquisas na área, que fazem 
com que as atividades tenham maior indícios de aprendizagem.

 Trata-se de um trabalho qualitativo, onde foi feita uma pes-
quisa bibliográfica, à procura de referências sobre a afetividade. Os 
resultados foram inseridos em tabelas, com dados dos eventos ob-
tidos dos EPEFs de 2020 e 2022 e SNEFs de 2021 e 2019. A pesquisa 
foi feita por meio da busca pelas palavras Afetividade e Motivação. 
O resultado com relação à palavra Motivação foi maior em número. 
Todos os trabalhos levantados foram lidos e analisados.

5)  Objetivo

O objetivo desta pesquisa foi analisar a presença ou ausência 
de pesquisas que relacionam afetividade no Ensino de Física dos 
últimos anos nos EPEFs e SNEFs. Os resultados foram avaliados 
segundo o método qualitativo, por:

(...) um conjunto de técnicas de análise das comunicações 
visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objeti-
vos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhe-
cimentos relativos às condições de produção/recepção (va-
riáveis inferidas) destas mensagens (CÂMARA  2013 apud 
BARDIN, 1977, p.42).

6)  Análise dos dados e discussões

Com relação aos SNEFs, o descritor “Afetividade” nos trouxe 
apenas 1 artigo, no SNEF 2021, intitulado Elementos afetivos expressos 
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na influência da escolha pela licenciatura em física de licenciados experien-
tes e recém formados” (SOLINO; CARDOSO, 2021). Observamos neste 
trabalho a temática da Afetividade e do processo de aprendizagem, 
o uso de questionários como uma metodologia, sendo um dos crité-
rios para o levantamento na coleta de dados (SOLINO; CARDOSO, 
2021). Notamos que apesar do uso de questões mais pontuais sobre 
determinadas noções, questões mais abertas foram feitas para saber 
outras opiniões dos alunos, que talvez não estavam sendo contem-
pladas pelo questionário. 

A busca pelo descritor “Motivação”, por sua vez, teve como 
resultado 7 artigos, 6 no SNEF 2019 E 1 NO SNEF 2021. Dessa for-
ma, podemos observar que temos uma quantidade de 08 artigos ao 
total, o que nos parece muito pouco tendo em vista a quantidade de 
artigos dos eventos como um todo.

A tabela 1 mostra o quantitativo de artigos encontrados com 
o termo afetividade e com o termo motivação, conforme o ano do 
SNEF. 

Tabela 1 – Número de Artigos encontrado com relação às palavras Afetividade e 
Motivação, sobre o Ensino de Física nos dois últimos SNEFs.

Palavra-chave SNEF 2019 SNEF 2021 TOTAL

Afetividade - 01 12,5%

Motivação 06 01 87,5%

- - 100%

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

Verificamos que não foi encontrado nenhum artigo sobre a 
Afetividade no SNEF de 2019, e mesmo encontrando um artigo no 
SNEF 2021, é uma quantidade considerada muito baixa, em rela-
ção à importância da mesma. Porém, podemos pensar que começa 
a aparecer a menção ao vínculo afetivo tão importante da relação 
professor-aluno nas publicações do evento.

Nos EPEFs analisados, (2020 e 2022), não foi encontrado ne-
nhum artigo relacionando Ensino de Física e a palavra Afetividade; 
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com isso vemos a falta de algo muito fundamental para o ensino 
que ainda não é estudado e levado ao âmago. Contudo ao procurar 
por outras palavras como “Motivação” ou “Motivacional” o núme-
ro de artigos aumenta, sendo a afetividade contemplada por meio 
de outros elementos, como no exemplo a seguir: 

O papel do professor, nesse contexto, é de facilitador da 
aprendizagem. Ele conduz o processo de aprendizagem do 
aluno e torna-se importante na medida em que busca diver-
sificar os caminhos para esclarecer ao mesmo, acerca da re-
levância e contextualização dos conhecimentos envolvidos 
na pesquisa com sua realidade. Dessa forma, o professor 
contribui para o processo motivacional do aluno na dinâ-
mica da aprendizagem. (REIS et al., 2019, p.07).

Na sequência, apresentamos a tabela 2, que mostra o número 
de artigos encontrados nos EPEFs investigados que contêm referên-
cia à afetividade ou à motivação:

Tabela 2 – Número de artigos encontrados com relação às palavras Afetividade e 
Motivação, sobre o Ensino de Física nos dois últimos EPEFs.

EPEF 2020 EPEF 2022 TOTAL

01(50%) 01(50%) 100%

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

Diante das análises realizadas, observa-se que os elementos 
afetivos nas relações interpessoais não propiciaram estudos recor-
rentes para compreensão de uma aprendizagem movida pelos me-
canismos subjetivos. Um dos fatores que talvez expliquem a falta 
do elemento Afetividade na pesquisa em ensino e aprendizagem da 
física, seria o entendimento de muitos professores de que os concei-
tos e as práticas ligadas às emoções, em campos como o da psicaná-
lise e da psicologia, não podem ser trabalhadas pelos professores, 
mas somente pelos especialistas nestes campos. 

No entanto, sendo os mecanismos de defesa estratégias incons-
cientes que consistem em afastar qualquer tipo de conflito não resol-
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vido que possa vir atrapalhar o bem estar do indivíduo, e, portanto, 
do aluno, o inconsciente é um meio que afeta na aprendizagem e, 
portanto, a nosso ver, deve ser conhecida pelos professores a fim de 
saber lidar com as diversificadas situações de sala de aula. 

A tabela 3 apresenta os artigos encontrados nos EPEFs de acor-
do com a palavra buscada, claramente mostrando que nenhum arti-
go foi encontrado na busca pelo descritor Afetividade.

Tabela 3 – Número de Artigos encontrados com relação às palavras Afetividade e 
Motivação, sobre o Ensino de Física nos dois últimos EPEFs.

Palavra-chave EPEF 2020 EPEF 2022 TOTAL

Afetividade - - -

Motivação 01(50%) 01(50%) 100%

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

A tabela 4 mostra o único artigo encontrados por meio da pa-
lavra “afetividade”, tanto no SNEF quanto no EPEF, conforme apre-
sentamos.  Nesta tabela, inserimos o título do trabalho.  

Tabela 4 – Título dos artigos encontrados no SNEFs e EPEFs, 
com a palavra Afetividade.

Palavra-chave SNEF (Título do trabalho) EPEF

Afetividade
Elementos Afetivos expressos na influência 
da escolha pela Licenciatura em Física de 

licenciandos experientes e recém formados
-

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

A tabela 5 mostra os trabalhos encontrados relacionados à pa-
lavra “motivação”, sendo procurado tanto na base de seu título, 
como no corpo do trabalho, repetindo a busca anterior com relação 
à palavra “afetividade”. Ao total, 9 trabalhos se encaixaram dentro 
desta busca, sendo eles:
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Tabela 5 – Título dos artigos encontrados nos SNEFs e EPEFs, 
com a palavra Motivação.

Palvra-chave SNEF (Título do trabalho) EPEF (Título do trabalho)

Motivação
Análise dos Índices de Evasão e Medidas de  

Combate no Curso de Licenciatura em Ciências 
EXATAS-UFPR

-

Motivação As Aulas de Física na Visão dos Alunos -

Motivação
A Motivação Para Aprender Física e as 
Metas de Realização Para o Futuro de

 Alunos do Ensino 
-

Motivação
Unidade de Aprendizagem Ativa Para Física e 

Motivação  
-

Motivação
A Metodologia de Projetos de Investigação 

como Estratégia Para Aprendizagem Significati-
va em Física na Educação Básica

-

Motivação
Motivação Para Permanecer Como Professor

de Física
-

Motivação Conceitos Científicos, Construção e Manipula-
ção do Experimento Sombras Coloridas -

Motivação -

Dimensão Humana 
Compreensiva

 e Motivação de Alunos de 
Engenharia para Aprender 

Física

Motivação -

A Pesquisa Sobre 
Motivação no

 Ensino de Física: Revisão 
Bibliográfica

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

Em síntese, os resultados mostram que relacionar afetividade 
ao ensino e à educação, ainda é um percurso que aparenta estar se 
desenvolvendo de forma bastante lenta. Assim, correlacionar com 
outros conceitos e/ou palavras do campo cognitivo ou mesmo so-
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cial no ambiente escolar (sala de aula) é algo que se apresenta de 
forma muito escassa. Neste sentido, para nós é fundamental que 
no futuro se concentre esforços para que novas investigações que 
procuram o diálogo entre os elementos cognitivos, sociais e afetivos 
sejam feitas. 

7)  Considerações finais

Este trabalho teve como objetivo levantar a presença ou a au-
sência de pesquisas que propõem análises da Afetividade no Ensino 
de Física nos últimos anos do EPEF e do SNEF.  A busca foi feita nos 
anais dos eventos, por meio da análise de cada artigo publicado. 
Após leitura dos artigos foi possível a construção de tabelas. 

Os resultados apontam que as relações afetivas entre os sujei-
tos no contexto do ensino de física são, de forma geral, negligencia-
das.  Neste sentido, chamamos a atenção para a falta de pesquisas 
com este viés e, principalmente, para a lacuna que se estabelece na 
compreensão dos processos de ensino e aprendizagem quando os 
fatores afetivos não são considerados.

Esperamos que essa pesquisa contribua com a comunidade 
acadêmica, levando à motivação para o desenvolvimento de outras 
análises no que tange aos processos educacionais protagonizados 
pelas subjetividades humanas. 
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Capítulo 13
Abordagem da educação ambiental no livro 
didático em trabalhos publicados na última 

década

Andréa Kozaka da Encarnação
Bruno dos Santos Simões

Introdução 

A crise socioambiental é tema central de discussões em diver-
sas esferas sociais e, tal cenário se deve às relações que o ser hu-
mano estabelece com a natureza, no que se refere ao consumo, aos 
modelos de produção de “riquezas”, à captação insustentável de re-
cursos de sistemas naturais, bem como a distribuição assimétrica do 
patrimônio natural. Desse modo, a Educação Ambiental (EA) é con-
siderada uma importante ferramenta para o enfrentamento da crise, 
e vem ganhando destaque à medida que a crise se agrava. Todavia, 
cabe ressaltar que, a EA enquanto movimento educacional, não é 
neutra, nem tampouco despojada de vieses ideológicos e, portanto, 
constitui um campo de disputas sociais entre diferentes atores que 
concebem o meio ambiente a partir uma lente impregnada de ideais 
oriundos da interação entre realidade e subjetividade dos sujeitos, 
da cultura e do contexto em que se inserem.

Considerando a relevância da Educação Ambiental e as dife-
rentes formas de conceber e utilizar o meio ambiente, é pertinente 
investigar e compreender como a Educação Ambiental está presente 
no Livros Didático (LD), tendo em vista que o LD configura um dos 
principais materiais instrucionais presentes nas escolas. Portanto, a 
presente investigação consistirá em uma revisão sistemática da lite-
ratura, com o intuito de compreender como o tema educação am-
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biental no livro didático vem sendo abordado na literatura científica 
durante a última década (de 2012 a 2022).

Histórico e pressupostos legais da educação 
ambiental

O início dos movimentos educacionais pró ambientais remon-
ta às décadas de 1960 e 1970, cujo discurso fundamentava-se na crí-
tica ao modelo social industrial, considerado predatório, em razão 
da demanda por matérias-primas (advindas de ambientes naturais) 
e consumismo exacerbado (MATOS, 2020). Todavia, seu modo de 
conceber a relação ser humano/natureza era dicotômica e não bus-
cava compreender dimensões sociais e políticas envolvidas no pro-
cesso de degradação ambiental, conferindo um caráter acrítico e 
conservador/conservacionista ao movimento (MATOS, 2020).

Foi a partir do início da década de 1990 que o discurso conser-
vacionista cedeu espaço ao discurso crítico e problematizador, que 
entendia que a destruição ambiental estava intimamente associada 
a um desarranjo social. Para a EA crítica não há como desarticular 
as questões ambientais das sociais, nem tampouco buscar a solução 
do problema em ações e atitudes individuais, pontuais e paliativas, 
mas sim na promoção da justiça social e na ação coletiva em prol 
do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (BRASIL, 
2004; BRASIL, 1988). 

Ainda na década de 1990 surge a da tendência pragmáti-
ca, derivada da EA conservacionista, ela se consolida como uma 
metodologia baseada na resolução de problemas pontuais, bem 
como responsabilização e ações individuais para o enfrentamento 
da crise ambiental. Essa tendência é pautada na Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável e no Consumo Sustentável e, segun-
do Layrargues (2011, p. 9) caracteriza-se pela “expressão do am-
bientalismo de resultados, do pragmatismo contemporâneo e do 
ecologismo de mercado” que serve como recurso para consumismo 
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exacerbado e uma tentativa de adaptar a EA ao contexto neoliberal 
(LAYRARGUES, 2011).  

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225 e a Lei 
9795/99, estabelece a implementação da EA em todos os níveis edu-
cacionais, como tema transversal dos componentes curriculares da 
Educação Básica e Superior. Em razão da amplitude do conceito de 
Educação Ambiental, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) 
para a EA (BRASIL, 2012) destacam a não neutralidade da EA en-
quanto prática educativa, cujas dimensões políticas e pedagógicas 
devem estar articuladas e estabelecer relação de interdependência 
e, em seu artigo 6º estabelece que: 

A Educação Ambiental deve adotar uma abordagem que 
considere a interface entre a natureza, a sociocultural, a 
produção, o trabalho, o consumo, superando a visão despo-
litizada, acrítica, ingênua e naturalista ainda presente na prá-
tica pedagógica das instituições de ensino (BRASIL, 2012).

A própria resolução de 2012 reconhece a necessidade de supe-
rar a “visão despolitizada, acrítica, ingênua e naturalista” (BRASIL, 
2012), o que implica na adoção de um discurso crítico que, segundo 
Layrargues (2011), se fundamenta na luta pela transformação social, 
haja vista que os problemas ambientais não são de ordem da natu-
reza, mas sim um problema de origem social que se manifesta na 
natureza. 

Apesar das DCNs explicitarem a importância do discurso crí-
tico para a formação cidadã e para o processo de transversalização 
da EA, Tommasiello (2015) discute até que ponto as propostas dos 
documentos oficiais estão sendo assimiladas pelo corpo docente e 
quais são os limites disciplinares que permitem que temas transver-
sais sejam trabalhados de maneira efetiva, considerando a formação 
inicial e continuada dos professores. Para Toschi e Oliveira (apud 
TOMMASIELLO, 2015), mesmo com o pressuposto legal, as tenta-
tivas de implantar temas transversais no currículo frequentemente 
fracassam por não haver incremento financeiro mínimo no processo 
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de manutenção para sustentar a formação de professores em temá-
ticas que perpassam por diversas áreas do conhecimento. 

Livro Didático

O acesso ao LD na Educação Básica é garantido pelo Programa 
Nacional do Livro Didático – e por diversos dispositivos legais como 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e decretos, porta-
rias e resoluções do Ministério da Educação (MEC) – e consiste em 
um dos programas mais antigos na esfera pública educacional, cujo 
propósito é garantir um dos direitos ao atendimento do estudante 
da Educação Básica. Tais direitos são garantidos pela Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 208, onde estabelece:

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 
a garantia de (...) VII – atendimento ao educando no ensino 
fundamental através de programas suplementares de mate-
rial didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 
saúde (BRASIL, 1988).

O início do desenvolvimento de políticas públicas voltadas 
para o LD remonta a década de 1930, com a criação do Instituto 
Nacional do Livro (INL) e com o surgimento da Comissão Nacional 
do Livro Didático (da SILVA FERNANDES, 2021 apud BRAGANÇA, 
2009), desde o período da criação do INL até os dias atuais o PNLD 
passou por diversas mudanças, incluindo a elaboração de regras 
e critérios de escolha e distribuição dos livros em todo território 
nacional, fazendo com que as editoras adequassem suas obras, de 
acordo com as exigências do PNLD, para aderirem ao programa (da 
SILVA FERNANDES, 2021). Esse incremento resultou na melhoria 
da qualidade do material e acirrou a disputa mercadológica do LD.

Por ser ofertado de forma gratuita e obrigatória, o LD repre-
senta o material mais utilizado em instituições de ensino básico 
(da SILVA FERNANDES, 2021), cumprindo o papel de orientar os 
planejamentos dos docentes em sala de aula e como fonte de co-
nhecimento confiável dos estudantes (MAPRICA, 2010), portanto, 
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convém que investigações em EA, na educação formal, partam de 
análises do livro didático.

Cabe ressaltar que o LD expressa relações de poder, e pode ser 
instrumento de dominação ou transformação, atendendo, na maior 
parte das vezes, aos interesses da hegemonia, que se expressa na 
Educação Ambiental por meio da corrente pragmática. Portanto, 
questões ambientais no LD são influenciadas tanto economicamen-
te, como ideologicamente (VOICHICOSKI, 2011; de FIGUEIREDO 
CASSIANO, 2005).

Procedimentos metodológicos

Para compreender como o tema EA vem sendo abordado na 
literatura científica entre os anos de 2012 e 2022 – por meio de uma 
revisão sistemática – foram escolhidas as bases de dados Periódicos 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), Scientific Eletronic Library Online (SciELO) e Google 
Acadêmico, nessas bases foram buscados somente os termos-chave: 
“Educação Ambiental” e “Livro Didático”. 

Além de limitar o período de publicação em dez anos, foram 
empregados os filtros: “ordenar por relevância” em todas as bases, 
“revisados por pares” (na plataforma da CAPES), e palavras-chave 
que ocorrem somente no título (na plataforma Google Acadêmico) 
e no título e/ou no resumo na plataforma CAPES.

Com o corpus do trabalho definido, os materiais selecionados 
foram categorizados de acordo com as metodologias de pesquisa. 
Os resultados foram analisados e discutidos à luz referenciais teóri-
cos da Educação Ambiental Crítica. 

Resultados e discussão

Após a realização do levantamento da literatura científica, fo-
ram selecionados 13 artigos que tratavam explicitamente do tema 
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Educação Ambiental no Livro Didático. O Quadro 1 destaca o pre-
domínio de trabalhos de revisão e análise do didático.

Quadro 1: artigos que abordam a Educação Ambiental no livro didático.

ANO AUTOR TÍTULO METODOLOGIA/
CATEGORIA

2021
Schnorr, Samuel Molina 
Pietrocola, Maurício

A Emergência das Noções de 
Formação, Livro Didático e Am-
biental na Educação em Ciências

Revisão bibliográfica.

2021

Júnior, Arnóbio Rodri-
gues De Sousa

Uma análise crítico-reflexiva da 
educação ambiental em um livro 
didático do ensino fundamental 
da escola pública

Revisão 
(geografia)

2021
Fernandes, Regiane Ma-
tozo; Kataoka, Adriana 
Massaê; Suriani-Affonso

A abordagem das macrotendên-
cias da educação ambiental em 
livros didáticos.

Análise do LD

2021

Da Silva Fernandes, Na-
talia; Vasconcelos, Fran-
cisco Herbert Lima; De 
Carvalho, Windson Viana

Programa nacional do livro e 
do material didático (pnld): um 
estudo de seu funcionamento e 
apresentação das mudanças nos 
materiais à luz do novo ensino 
médio a partir de 2021.

Análise do LD

2020

Scheid, Rafaela Rossana; 
Uhmann, Rosangela Inês 
Matos; Vorpagel, Fernan-
da Seidel. 

Livro didático e Educação Am-
biental em atenção à Saúde.

Análise do LD

2019

Silva, Ana Paula; Santos 
Junior, Reginaldo Pereira 
Dos

Educação ambiental e sustenta-
bilidade: é possível uma integra-
ção interdisciplinar entre o ensi-
no básico e as universidades?

Revisão Bibliográfica.

2019

Kely Cristina Enisweler Educação ambiental nos livros 
didáticos
Nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental

Análise do LD

2018

De Oliveira, Maria José; 
De Matos, Eugênio Pace-
lli Nunes.

Educação ambiental nos livros 
didáticos adotados no ensino 
fundamental pelo município de 
Acaraú–Ceará.

Análise do LD (todas as 
disciplinas)
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2017

Silva, Lorena Santos Da; 
Henning, Paula Corrêa; 
Tavares Vieira, Virgínia

Alfabetização, livros didáticos e 
educação ambiental: produção 
de sujeitos na contemporanei-
dade

Revisão bibliográfica

2016 Zacarias, Felipe Augusto; 
Souza, Adriane.

A educação ambiental nos livros 
didáticos–(pcn).

Análise do LD de geogra-
fia/ relato de experiência 

2014
Greter, Tatiane Cristina 
Possel; Uhmann, Rosan-
gela Ines Matos

A Educação Ambiental e os Li-
vros Didáticos de Ciências.

Análise do LD

2014

Dos Santos, Romualdo 
José; Silva, Luciano Fer-
nandes

A temática ambiental presente 
nos manuais dos professores dos 
livros didáticos de Biologia apro-
vados no PNLD 2012.

Análise do LD

2013
Da Silva, Cristiane Hele-
na; Uhmann, Rosangela 
Ines Matos. 

A Educação Ambiental E Os Li-
vros Didáticos De Ciências Do 
Ensino Fundamental.

Análise do LD

2012

VOICHICOSKI, Marcia 
Silvana Rodrigues; MO-
RALES, Angélica Góis

Análise das pesquisas recentes 
(2000 a 2010): da relação entre 
educação ambiental e livro didá-
tico.

Revisão bibliográfica

Fonte: os autores

Análise do livro didático

Dos artigos selecionados a Análise do livro didático foi a mo-
dalidade de pesquisa mais recorrente. O maior interesse na área 
pode ser explicado pela onipresença do LD no contexto escolar 
(VOICHICOSKI, 2012) e, portanto, configura um relevante indica-
dor do que vem sendo trabalhado em sala de aula. 

Outro ponto destacado pelos trabalhos é maneira como a 
EA está representada nos componentes curriculares do LD, se-
gundo os autores (FERNANDES, 2021; SILVA, 2019; SCHEID, 
2020; ENISWELER, 2019; DE OLIVEIRA, 2018; GRETER, 2014; 
ZACARIAS, 2016; DOS SANTOS, 2014; DA SILVA, 2013) a EA apa-
rece nos livros de maneira superficial e/ou insuficiente, acrítica e 
desarticulada com a realidade do estudante, não promovendo o 
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debate e a reflexão de questões socioambientais e as interações ser 
humano versus ambiente.  

Ao analisar as tendências da EA nos Livros didáticos, Fernandes 
(2021) ressalta a predominância das tendências conservacionista e 
pragmática, onde ora o ser humano é dissociado da natureza, res-
ponsável pela destruição ambiental e, ora buscava soluções para a 
crise socioambiental em atitudes e valores individuais, desconside-
rando que as ações humanas são coletivas e norteadas por uma es-
trutura social, econômica e política, historicamente construída.

Cabe ressaltar que o LD não expressa neutralidade nem é des-
pojado de valores e vieses ideologias políticas, para Ribeiro (2006, 
apud VOICHICOSKI, 2011 p. 240) ele pode ser compreendido como 
“um instrumento de controle do ensino por parte dos diversos agen-
tes do poder”, bem como um “veículo de um sistema de valores, de 
ideologias, de uma cultura de determinada época e de determina-
da sociedade”. Nesse sentido, ocorrência recorrente das vertentes 
pragmática e conservacionista da EA nos livros, atendem aos inte-
resses da hegemonia neoliberal.

Revisão bibliográfica

As revisões bibliográficas pontuaram aspectos semelhantes às 
análises do LD e, a maioria dos trabalhos de revisão se concentram 
em pesquisas mais recentes. Como a maioria dos trabalhos empre-
garam referenciais teóricos da EA crítica, as discussões, em geral, 
apontavam para: a necessidade de superar a visão cientificista, na-
turalista e pragmática da EA, a falta de transversalidade na abor-
dagem do tema, ausência de subsídios para discussão e reflexão a 
respeito do meio ambiente e relação indivíduo-ambiente.

Em sua revisão de 2012, Voichicoski ressaltou que o tema 
estaria longe de se esgotar, e, em 2022 essa afirmação permanece 
atual, as problemáticas e os questionamentos pontuados pela auto-
ra ecoam nos trabalhos subsequentes à sua obra. Isso porque a EA, 
como dito anteriormente, constitui um campo de disputas sociais, 
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políticas e educacionais, Bourdieu (2001, 2004) e Loureiro (1995) 
(apud Layrargues, 2011) definem esse campo como: 

Por ser um espaço concorrencial, o campo pressupõe rela-
ções internas assimétricas derivadas da desigual distribui-
ção de poder entre os grupos dominantes e dominados. Os 
dominantes são os que definem o capital social legítimo do 
campo – objeto de disputa entre seus participantes – e, por-
tanto, as regras do jogo. Tendem à ortodoxia e desenvol-
vem estratégias de conservação; enquanto os dominados 
tendem à heterodoxia e ao uso de estratégias de subversão 
da ordem (BOURDIEU, 2001, 2004; LOUREIRO, 1995 
apud LAYRARGUES, 2011).

Considerações finais

Os trabalhos analisados parecem sugerir que a crise socioam-
biental está representada no livro didático como uma demanda 
futura, ou seja, é encarada como se não houvesse um desarranjo 
social que acarreta danos ambientais irreversíveis. Aliado a isso, 
a educação escolar, que deveria promover a transformação social, 
permanece dissociando o ser humano/natureza, com discursos ora 
ingênuos ora utilitaristas e soluções paliativas e superficiais para 
problemas profundamente estruturais.

As análises dos trabalhos também evidenciaram o despreparo 
para trabalhar uma EA alinhada às DCNs, assim como e uma apa-
rente tentativa de neutralidade, posicionando-se a favor da manu-
tenção do status quo.

Por fim, vale ressaltar que o tema não se esgota no livro didá-
tico e, espera-se que trabalhos desta natureza auxiliem na reorgani-
zação dos materiais instrucionais distribuídos para os estudantes, 
não somente o LD, e oriente a ação pedagógica e didática, com o 
propósito de contribuir com a formação cidadã e com a superação 
da crise socioambiental. 
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Capítulo 14
Obstáculos epistemológicos no ensino de 
ciências: um estudo sobre as concepções 

alternativas sobre fotossíntese 

Patricia Perez Machado
Sérgio Yamazaki

Regiani Magalhães de Oliveira Yamazaki

Introdução

Em sala de aula é comum os professores utilizarem várias es-
tratégias didáticas com a crença de que isso facilitará o ensino e a 
aprendizagem de conceitos abstratos da ciência. Dentre estas estra-
tégias podemos citar a utilização de livros didáticos, uso de analo-
gias e metáforas, simulações, jogos pedagógicos, aulas práticas, fil-
mes, entre outros. O que temos observado e levantado na literatura 
da área é que mesmo o professor adotando diversas estratégias de 
ensino, os estudantes ainda acabam apresentando dificuldades em 
elaborar determinados conceitos científicos. 

Dependendo de como as estratégias didáticas foram desen-
volvidas em sala de aula, o estudante não apenas deixa de com-
preender os conceitos científicos, como passam a adquirir uma 
compreensão equivocada do mesmo, contribuindo com a formação 
de obstáculos epistemológicos para compreensão de fenômenos e 
conceitos abstratos. 

De acordo com o filósofo e epistemólogo Gaston Bachelard 
(1884-1962), a apropriação de noções inadequadas, seja estas ad-
quiridas na escola ou o conhecimento empírico proveniente da vi-
vência no seu dia a dia, pode resultar na constituição de obstáculos 
epistemológicos (BACHELARD, 2001). Pois tudo é que fácil de en-
sinar é inexato.
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Os obstáculos epistemológicos são inerentes ao desenvolvi-
mento do conhecimento e podem ser identificados como inércia e 
resistência à aprendizagem científica.  O senso comum, caracteriza-
do por uma realidade imediata, que pode ser tocada, representa um 
obstáculo ao conhecimento científico. O autor destaca que a preo-
cupação dos docentes deveria ser em alterar essa cultura prévia do 
dia a dia, visto que não é possível integrar novos conhecimentos às 
concepções enraizadas (BACHELARD, 2001). Portanto, os docen-
tes precisam saber identificar quais são esses obstáculos epistemo-
lógicos, do que se trata cada um deles e como superá-los, a fim de 
auxiliar os alunos na desconstrução do mesmo e na construção do 
conhecimento científico. É importante que os professores, desenvol-
vam uma vigilância pedagógica e epistemológica de seu fazer do-
cente, para que em seu modo de ensinar não acabem promovendo 
uma resistência do pensamento ao pensamento. Pois o pensamento 
é seduzido por explicações simplistas. 

Diante do exposto, o objetivo desta pesquisa é analisar, na 
perspectiva dos obstáculos epistemológicos de Bachelard, trabalhos 
publicados nos últimos sete anos, que abordam as concepções alter-
nativas dos estudantes relacionadas ao conceito de fotossíntese. A 
fotossíntese é a síntese de moléculas orgânicas (glicose) a partir de 
moléculas inorgânicas (gás carbônico e água). As plantas não são 
os únicos organismos que realizam fotossíntese. Todos os seres vi-
vos que apresentam clorofila a podem realizar esse processo. É o 
caso das plantas, das algas e de algumas bactérias. Esses organis-
mos fotossintetizantes promovem a conversão e o armazenamento 
da energia solar em moléculas orgânicas ricas em energia, a partir 
de moléculas inorgânicas, o CO2 e a H2O.  A luz é captada pela clo-
rofila (pigmento verde presente nos cloroplastos), é utilizada para 
converter CO2 e água em carboidratos e outras moléculas orgânicas 
(KERBAUY et al., 2004).

Discorrer sobre o conceito de fotossíntese na Educação Básica 
é um desafio para os professores de ciências/biologia, pois muitos 
também tem apresentado obstáculos epistemológicos sobre fenô-
menos envolvendo a fotossíntese. De acordo com Kawasaki e Bizzo 
(2000), compreensões equivocadas sobre fenômenos envolvendo a 
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fotossíntese foram encontrados tantos em livros didáticos quanto 
no discurso de professores de ciências. 

De uma maneira geral a fotossíntese é pouco abordada em pes-
quisas. De acordo com Faria, a botânica, área da biologia que estuda 
a morfologia e fisiologia das plantas, das algas e fungos, apresenta 
um elevado índice de rejeição tanto por docentes como por discen-
tes por conta de ser trabalhado de forma “conteudista”, valorizan-
do a memorização (FARIA et al., 2011). Estas práticas de como a 
botânica é ensinada nas escolas acaba refletindo no tratamento que 
as novas gerações têm dado ao reino vegetal. O que se observa é 
uma redução gradativa, com o avanço da tecnologia e da urbaniza-
ção, da interação entre a humanidade e as plantas. De acordo com 
Salantino e Buckeridge: 

[...] no mundo urbanizado em que vivemos a maioria das 
folhas, frutos, sementes e raízes com as quais temos con-
tato chegam até nós no supermercado. Muitos de nós não 
se dão conta de que reconhecemos essas partes da planta. 
Mas ao ver, por exemplo, uma bela mandioca na gôndola 
do supermercado, o processo de semiose não nos leva no 
sentido de imaginar a planta que produz aquela raiz, mas 
sim um prato de mandioca frita. Ao tomar uma cerveja, 
não idealizamos a planta de cevada e do lúpulo; tampouco 
pensamos numa planta de guaraná ao tomar o refrigerante. 
Isso sugere que em um ambiente altamente urbanizado a 
oferta dos produtos industrializados, ainda que seus rótulos 
muitas vezes representem desenhos ou esquemas da planta 
que origina o tal produto, deve ter um papel fundamen-
tal no processo de estabelecimento da cegueira botânica. 
(SALANTINO; BUCKERIDGE, 2016, p. 178).

A cegueira botânica relatada por Salantino e Buckeridge no ar-
tigo intitulado “De que te serve saber botânica?”, fora originalmen-
te proposta por Wandersee e Schussler (1999), na qual foi definida 
como: a incapacidade de reconhecer a importância das plantas na 
biosfera e no cotidiano; a dificuldade em perceber os aspectos esté-
ticos e biológicos exclusivos das plantas; e, a ideia de que as plantas 
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sejam seres inferiores aos animais, portanto, não merecedoras de 
atenção equivalente.

Portanto, abordar esse tema sem generalizações, sem memori-
zações, e incluir a realidade do educando é importante para cons-
cientizar sobre a relevância das plantas que contribuem de forma 
expressiva para o equilíbrio ecológico do planeta. A humanidade 
tem se beneficiado de muitas maneiras através do conhecimento 
acerca das plantas seja por meio do cultivo para a produção de ali-
mentos, utensílios e fármacos, seja por meio da elucidação de suas 
relações ecológicas, de seu metabolismo e dos mecanismos que re-
gulam e sustentam a vida na Terra (NABORS, 2012).

Diante dos fatos, nossas questões de estudo são: O que as pes-
quisas, realizadas nos últimos sete anos, no âmbito do ensino, abor-
dam sobre as concepções alternativas dos alunos acerca do fenôme-
no fotossíntese? Quais obstáculos epistemológicos estariam sendo 
representados por essas concepções?

Método de pesquisa

No que tange ao delineamento metodológico esta pesquisa é 
de natureza qualitativa, na qual foi realizada uma revisão na lite-
ratura de pesquisas que contemplassem a investigação das concep-
ções alternativas em relação ao conceito de fotossíntese, no ensino 
de ciências e biologia. A partir destes trabalhos procurou-se cons-
truir uma relação com os obstáculos epistemológicos de Bachelard. 
A busca se deu em duas conceituadas revistas da área de ensino do 
país (área 46) segundo classificação CAPES 2017-2020: Investigações 
em Ensino de Ciências – IENCI - e Ensaio - Pesquisa em Educação 
em Ciências. Durante a pesquisa foram identificadas publicações 
que apresentassem no título, resumo ou palavra-chave os termos: 
fotossíntese, ensino, concepções prévias, concepções alternativas.

A análise abrangeu artigos publicados entre os anos de 2015 
a 2022.  Foram encontrados cinco artigos no total, sendo 04 na re-
vista Investigações em Ensino de Ciências (IENCI) e 01 na revista 
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Ensaio Pesquisa em Educação em Ciências. A análise das leituras foi 
baseada nas etapas propostas por Bardin (2009), que incluem uma 
pré-análise, seguida de exploração do material para tratamento dos 
dados e, por fim, sua interpretação.

Obstáculos epistemológicos de bachelard

Gaston Bachelard, epistemólogo francês, em sua obra intitu-
lada “A Formação do Espírito Científico”, revela por meio dos as-
pectos da psicologia humana, os fatores que constituiriam em “len-
tidões”, resistências ao pensamento científico. Estas resistências à 
construção do conhecimento cientifico o autor nomeou de obstácu-
los epistemológicos.  O enfoque de Bachelard está na proposta da 
mudança das estruturas internas que dificultam o acesso ao novo 
saber. Segundo o autor:

É o homem inteiro, com sua pesada carga de ancestralida-
de e de inconsciência, com toda a sua juventude confusa e 
contingente, que teria de ser levado em conta se quisésse-
mos medir os obstáculos que se opõem ao conhecimen-
to objetivo, ao conhecimento tranqüilo. (BACHELARD, 
2001, p. 258). 

Os obstáculos epistemológicos, a inércia ao pensamento cien-
tífico, estão presentes na mente dos indivíduos. Portanto, para esse 
pensador o processo de ensino e aprendizagem requer promover 
meios para que o sujeito se emancipe numa nova forma de com-
preender o mundo. Bachelard tipifica os obstáculos em: Experiência 
primeira; Substancialista; Verbais; Conhecimento Geral; Animista; 
Realista; Libido e Conhecimento objetivo; e Conhecimento 
Quantitativo. Nesta pesquisa serão abordados apenas quatro des-
ses obstáculos, aqueles que encontramos referentes ao conceito de 
fotossíntese.  
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Experiência primeira

Este obstáculo é representado pelo concreto; que tem dificulda-
de de abandonar o pitoresco da observação; que é captado de ime-
diato desprovido de reflexão e críticas, está pautado em opiniões. 

No capítulo “O primeiro obstáculo: a experiência primeira” 
Bachelard destaca que “Uma ciência que aceita imagens, é mais que 
qualquer outra vítima das metáforas”.  Neste contexto, o epistemólogo 
critica o uso de experiências muito marcantes e cheias de imagens 
elementares, que ele considera “falsos centros de interesse”. O pro-
fessor deve estar atento a fim de não deixar que esse experimento 
seja só uma sucessão de resultados visualmente interessantes, 
desprovido de reflexões. 

O conhecimento Geral

Bachelard alerta que a generalização de um fenômeno acar-
reta um conhecimento vago, no qual se “imobiliza o pensamento” 
(BACHELARD, 2001). Assim como desqualifica a experiência do 
detalhe.  Um exemplo, a respiração, que os estudantes pensam que 
é uma troca gasosa que se limita ao nível dos pulmões. Outro exem-
plo, as plantas que recebem os “alimentos” já prontos pelas raízes. 

Obstáculo Verbal

Trata-se de uma falsa explicação obtida a custo de uma pala-
vra explicativa para o estudo de um fenômeno. Bachelard apresen-
ta como exemplo desse obstáculo o uso desajustado de imagens, 
analogias e metáforas, quando, na prática pedagógica, tendem a 
reforçar as concepções alternativas dos alunos. O autor cita ainda 
em sua obra o caso da palavra esponja que era usada para explicar 
fenômenos de solubilidade de gás em água. No entanto, os próprios 
termos usados na biologia, como fotossíntese (do latim = síntese da 
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luz), podem ser considerados obstáculos verbais, pois eles trazem 
uma carga de sentidos para cada indivíduo. 

Vale destacar que o epistemólogo não é contra toda e qual-
quer utilização de analogias e metáforas. Segundo Santos (1991), 
Bachelard coloca mais claramente no livro “L’activité racionalis-
te de la physique contemporaine”, de 1951, que: “as imagens (...) 
são, ao mesmo tempo, boas e más, indispensáveis e prejudiciais, é preciso 
usá-las com medida enquanto são boas e desembaraçar-se imediatamente 
delas quando se tornam prejudiciais”. Portanto Bachelard se mostra 
contra as metáforas e analogias que reforçam concepções da obser-
vação empírica. 

Conhecimento unitário e pragmático

Ocorre quando se dá um caráter utilitário a fenômenos como 
princípio de explicação. Um exemplo é quando o aluno define o 
conceito do fenômeno fotossintético como: “a fotossíntese é a fun-
ção que purifica o ar que nós respiramos”. O que se observa é que o 
fenômeno não ocorre ao acaso no processo evolutivo.

Resultados e análise dos dados

De acordo com a busca realizada foram encontrados na revista 
Ensaio: Pesquisa em Educação em Ciências apenas um artigo relacio-
nado a temática, enquanto que na Revista Investigações em Ensino de 
Ciências observamos quatro ocorrências de assuntos relacionados ao 
Ensino de botânica, especificamente fotossíntese. Vide o quadro 01. 
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Quadro 01. Relação dos periódicos, ano da disponibilidade, título dos 
artigos e autores das pesquisas

REVISTA ANO IDENTIFICAÇÃO/ TÍTULO AUTORES

Ensaio: Pesquisa 
em Educação 
em Ciências

2016

A1
“O processo de apropriação dos 

conceitos de fotossíntese e respiração 
celular por alunos em aulas de 

biologia”

Patricia Silveira da Silva 
Trazzi; Ivone Martins de 

Oliveira

Revista Investi-
gações em Ensi-
no de Ciências

 2016

A2
“Caracterização ontológica do 

conceito de fotossíntese e obstáculos 
epistemológicos e ontológicos 

relacionados com o ensino deste 
conceito

Luiz Fabio Dimov; Magda 
Medhat Pechliye; Rosange-

la Castro de Jesus

Revista Investi-
gações em Ensi-
no de Ciências

 2016

A3
“Significados de fotossíntese 

apropriados por alunos do ensino 
fundamental a partir de uma 

atividade investigativa mediada por 
multimodos de representação”

Andréia de Freitas Zôm-
pero e Carlos Eduardo 

Laburú

Revista Investi-
gações em Ensi-
no de Ciências

 2016 

A4
“A ação mediada no processo de 

formação dos conceitos científicos de 
fotossíntese e respiração celular em 

aulas de biologia”

Patricia Silveira da Silva 
Trazzi e Ivone Martins de 

Oliveira

Revista Investi-
gações em Ensi-
no de Ciências

2016

A5
“Implementação de atividades 

investigativas na disciplina de ciências 
em escola pública: uma experiência 

didática”

Andreia de Freitas Zôm-
pero e Carlos Eduardo 

Laburú

Fonte: elaborado pela autora

No quadro acima as informações revelam que o número de 
artigos com relação ao Ensino do tema fotossíntese é reduzido nos 
periódicos avaliados. Essa pouca representatividade do ensino de 
botânica em duas das mais conceituadas revistas brasileiras da área 
de ensino do país pode significar que os pesquisadores de ensino 
de ciências trabalham com outras áreas da biologia. Isso nos leva 
pensar em certa “cegueira botânica”.
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Os resultados desta revisão de literatura a respeito do ensi-
no dos conceitos científicos de fotossíntese apontam uma visão 
abstrata e de difícil compreensão, tanto para professores quanto 
para estudantes de ciências (ZÔMPERO; LABURÚ, 2016; TRAZZI; 
OLIVEIRA, 2016; DIMOV et al., 2016). Muito dos obstáculos apre-
sentados constituem um reflexo do ensino tradicional, que se baseia 
na transmissão de conteúdos, no qual os docentes não consideram 
a cultura cotidiana prévia dos alunos e concebem a aquisição do 
conhecimento científico como uma adição, que pode ser atingida 
através de repetições e generalizações. Bachelard (2001) afirma que 
para que ocorra uma aprendizagem efetiva é necessário substituir 
os saberes fechados e estáticos por conhecimentos abertos e dinâmi-
cos, visto que é impossível acrescentar novo conhecimento às con-
cepções enraizadas. 

Dentre os resultados obtidos observou-se que há dificuldade 
por parte de alguns alunos em assimilar o processo de fotossínte-
se e respiração celular presente nos A1, A4 e A5. De acordo com 
Zômpero e Laburú, no transcorrer das interações dialógicas 60% 
dos alunos consideraram que as plantas respiram gás carbônico e 
liberam oxigênio, ou seja, não sabem diferenciar fotossíntese e res-
piração (ZÔMPERO; LABURÚ, 2016). Essa concepção Bachelard ca-
racterizou como obstáculo verbal.

Souza e Almeida (2002) destacam em seu trabalho que o próprio 
termo “Fotossíntese” é um obstáculo verbal, pois ela traz uma car-
ga de sentidos para cada indivíduo. Ao analisarem as respostas dos 
estudantes identificaram amplamente o uso da palavra fotossíntese 
como sinônimo de reprodução, energia, respiração, pigmentação da 
planta, transformação e metamorfose, alimento (SOUZA; ALMEIDA, 
2002). É importante refletir que essas dificuldades fazem parte da in-
completude da linguagem, por isso os docentes têm que estar atentos 
aos sentidos dos conhecimentos prévios para os estudantes.

Ainda sobre a linguagem, Coll e seus colaboradores destacam 
em sua obra Aprendizagem Escolar e Construção do Conhecimento o tra-
balho de Wertsch (1984) sobre o aprofundamento do conceito de 
Vygostky de zona de desenvolvimento proximal. Os comentários 
que destaco apontam para o estabelecimento de uma definição in-
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tersubjetiva da situação. De acordo com Wertsch, adulto e crian-
ça diante de uma tarefa ou no desenvolvimento de uma atividade 
entendem a situação de maneira diferente. Para que ocorra uma 
intersubjetividade, ou seja, um compartilhamento da definição da 
situação por ambas as partes deve existir uma negociação através 
da comunicação, por isso a importância da linguagem na relação do 
ensino e aprendizagem (COLL, 1994).

No A3, durante uma atividade investigativa, foi relatado pelos 
pesquisadores os significados produzidos após o modo de repre-
sentação por observação de uma figura referente à fotossíntese.  Na 
imagem apresentada aos estudantes, havia algumas setas posicio-
nadas no sentido descendente, indicando que a glicose desce das 
folhas para as raízes. Um estudante relatou que “A glicose que tem 
nos galhos da planta é retirada e vai para o solo”. Tal afirmativa revela 
o que Bachelard alerta para o uso de imagens bem como das analo-
gias, pois estas ao invés de romper com as concepções prévias dos 
alunos, acabam gerando um obstáculo verbal ainda maior. Souza 
e Almeida (2002) citam um exemplo desse obstáculo presente em 
livros didáticos “o solo alimenta as plantas”. Essa expressão dificulta 
a compreensão da síntese de alimento pela fotossíntese. 

O obstáculo pragmático a respeito do conceito de fotossíntese 
foi observado em A2 e A3. Os autores, Dimov e seus colaboradores, 
identificaram por parte dos alunos a ideia geral de limpeza e reno-
vação do ar, sendo uma delas a ideia de o oxigênio ser produzido 
para a respiração do homem. No A3 foram identificadas as concep-
ções de que as “plantas produzem açúcar que é alimento para os huma-
nos” e que a “planta realiza fotossíntese para a gente respirar o oxigênio”. 
Estas ideias revelam o pragmatismo (a planta existe para produzir 
oxigênio para os humanos) e uma visão antropocêntrica (separa o 
homem do animal) que representa utilidade. Concordamos que os 
seres vivos utilizam o oxigênio na respiração, no entanto, os vege-
tais não produzem o gás com essa finalidade, há um desprezo do 
processo evolutivo dos organismos fotossintetizantes. 

O obstáculo da experiência primeira foi identificado no A2 
quando o aluno comparou a planta com um filtro: “Daí tipo, esses de-
tritos acabam ficando na planta, tipo como se fosse um filtro. Pode ver que 



261

SUMÁRIO

umas plantas na rua aí, são meio cinza. É sério, eu já vi isso.” No A5 du-
rante a atividade investigativa, a maioria dos alunos consideraram 
que a planta iria morrer porque não encontrava condições para so-
breviver dentro do terrário, como se observa na hipótese proposta 
por um grupo de alunos: “A planta pode morrer porque não tem ar.” A 
mesma ideia de que a planta morreria sufocada em um terrário foi 
identificada no A4. Nestes casos ocorre conclusões a partir de uma 
simples observação. Bachelard (2001) denomina de experiência pri-
meira o obstáculo que gera apego à beleza do experimento e não à 
explicação científica. Para o autor as experiências muito vivas em 
laboratório como explosões em experimentos de química provocam 
“falsos interesses”, desviando a atenção da reflexão do fenômeno. 
Para minimizar e até mesmo reparar esse obstáculo o epistemólogo 
enuncia “trazer a bancada do laboratório para o quadro-negro”, em 
outras palavras, extrair ao máximo do abstrato presente nas ativi-
dades experimentais. 

O que se constata é a dificuldade que os alunos têm em ela-
borar hipóteses. Nessa conjuntura, vale destacar a importância de 
proporcionar aos estudantes condições para pensarem mais com 
maior profundidade sobre os fenômenos, por isso é imprescindível 
que o educador esteja preparado para mediar a construção dessas 
habilidades intelectuais. Bachelard (2001) reconhece que realizar 
uma “catarse do conhecimento” individualmente é algo complexo, 
pois é uma tarefa de difícil execução. Nesse contexto, de acordo com 
Vygotsky (2000), as habilidades intelectuais não são natas, precisam 
ser construídas no meio social. Ou seja, para o autor, o homem é um 
ser interativo, que não pode crescer intelectualmente sozinho. Por 
isso é importante que o conhecimento seja construído através do 
diálogo entre o professor e o aluno, bem como entre os estudantes, 
a fim de que se estabeleça um ambiente de conflito sociocognitivo a 
partir dos conhecimentos prévios e posteriormente a elaboração do 
novo conhecimento. 

O conhecimento geral foi o obstáculo mais identificado nos cin-
co artigos. No A1 é relatada a visão que os alunos têm de que o gás 
oxigênio, a terra e CO2 são alimentos para a planta. Mesmo o aluno 
relatando que a planta produz seu próprio alimento, ele se confun-
de ao dizer: “os principais alimentos para a planta sobreviver, que no caso 
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são: água, gás oxigênio, terra e CO2 [...]”; outro estudante menciona 
que “a água cairia novamente e alimentaria a planta”. Segundo Driver 
essa concepção errônea dos alunos quanto à nutrição das plantas 
ocorre na maioria dos casos por conta das palavras “alimento” e 
“comida” possuírem diferentes significados em contextos do dia a 
dia e no contexto científico. Isso faz com que os estudantes conside-
rem que a planta produza esse alimento para os outros seres vivos e 
não para ela.  (TRAZZI, et al., 2016 apud DRIVER et al.,1994). 

Kawasaki e Bizzo (2000) destacam a importância do professor 
deixar claro para o aluno a diferença entre o alimento construtor e 
o alimento energético, como aportes necessários à nutrição vegetal. 
Os nutrientes que provém do solo, os sais minerais, são necessários 
ao desenvolvimento da planta (alimento construtor), no entanto as 
plantas não sobrevivem “alimentando-se” de sais, já que eles consti-
tuem um complemento alimentar. Em contrapartida, os compostos 
orgânicos, a glicose, e a luz são o alimento energético das plantas 
(KAWASAKI; BIZZO, 2000). 

De acordo com Trazzi e Oliveira (2016), o experimento, utili-
zado como recurso mediacional, acabou reforçando elementos ob-
serváveis como o ciclo da água. Os alunos não levaram em consi-
deração nas suas explicações os conceitos associados a processos 
mais abstratos como as trocas gasosas. Nesse caso, observamos que 
o obstáculo do conhecimento geral, um conhecimento vago e su-
perficial, foi resultante da experiência primeira, da observação que 
capta o imediato.  

Dimov e seus colaboradores (2016) identificaram em sua pes-
quisa, no A2, três concepções prévias que podemos relacioná-las 
com a ideia de obstáculo do conhecimento geral desenvolvido por 
Bachelard (2001). Uma delas se trata da consideração da fotossín-
tese apenas como trocas gasosas, desconsiderando a complexida-
de do fenômeno. Essa mesma concepção foi identificada no A4 por 
Trazzi e Oliveira durante a interação dialógica, quando os alunos 
disseram: “A planta pega gás carbônico e faz oxigênio”; “A planta pega 
O2 e fez fotossíntese”. O mesmo ocorreu durante a pesquisa relatada 
no A3: os alunos desprezaram o evento na sua complexidade como 
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a produção de alimento quando afirmaram que a planta necessita 
de ar para fazer fotossíntese.

Dimov e seus colaboradores também relatam em seu trabalho 
um trecho do diálogo em que o estudante discorre: “Os seres vivos 
praticamente, acho que eles só comem a planta por causa da glicose que ela 
produziu, porque é a matéria orgânica que eles precisam para a respiração 
celular deles”.  Esta concepção foi classificada como obstáculo do co-
nhecimento geral pelos autores tendo em vista duas generalizações 
presentes. Uma delas é o fato de afirmar que os seres vivos só co-
mem as plantas por causa da glicose, ignorando os outros nutrien-
tes, como proteínas e vitaminas. Outra ideia é generalizar os seres 
vivos a aqueles que comem plantas, desconsiderando os microrga-
nismos, fungos e plantas. 

O terceiro obstáculo do conhecimento geral destacado no A2 
trata-se da renovação do ar decorrente das trocas gasosas na qual 
o aluno ao corrigir a frase “A fotossíntese é o processo que limpa 
e renova o ar” argumentou que “As plantas não renovam o ar porque 
o oxigênio não vem do gás carbônico”. A explicação dada pelo aluno 
não garante o porquê da fotossíntese não renovar e limpar o ar de 
fato.  Vale destacar a visão errada de que a fotossíntese seja purifi-
cadora do ar; é um senso comum que ultrapassa os limites da escola 
(SOUZA, 1995; SANTOS, 1991). Assim como a ideia de que o gás 
carbônico se transforma em oxigênio, é comum entre os estudantes 
a ideia de que todo o oxigênio produzido vem da água e em pro-
cessos bem distintos, pois para produzir 6 O2 são necessárias 12 
H2 O. Segundo Kawasaki e Bizzo, este equívoco é reforçado quan-
do professores apresentam as equações químicas da fotossíntese de 
maneira generalizada, sem mencionar como ocorre estas transfor-
mações químicas (KAWASAKI; BIZZO, 2000). É comum que pro-
fessores facilitem uma compreensão acerca de um conteúdo e acabe 
generalizando o conhecimento.  Essa generalização causa um de-
sinteresse dos alunos por um aprofundamento do assunto, pois dá 
impressão de ser completa. Portanto, o conhecimento geral é insti-
tuído por Bachelard como um obstáculo epistemológico porque ele 
imobiliza o pensamento científico. 
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Durante a atividade investigativa, Zômpero e Laburú, relata-
ram no A5 a seguinte concepção de um aluno: “a planta sobreviverá 
porque tem nutrientes”. Tal afirmativa além de se tratar de uma ob-
servação primeira, porque provém de uma simples observação do 
experimento, também pode ser classificada como um obstáculo do 
conhecimento geral, pois remete a uma resposta superficial, que dá 
a impressão de explicar tudo. O que se observa nessa situação é a 
visão do aluno carregado do senso comum, e que suas explicações 
se resumem a aquilo que ele vê, o concreto, destituído de um pen-
samento abstrato. 

Numa tentativa de sintetizar e facilitar a compreensão do lei-
tor, os obstáculos epistemológicos identificados na análise dos arti-
gos estão organizados no quadro abaixo. 

Quadro 02. Relação das concepções alternativas analisadas nos artigos e 
seus respectivos obstáculos epistemológicos.

Artigos Concepções alternativa Obstáculo 
epistemológico

A1 - “O processo de 
apropriação dos con-
ceitos de fotossíntese 
e respiração celular 

por alunos em aulas de 
biologia”

Entende a fotossíntese como sendo a própria 
respiração da planta.

Trata   gás oxigênio, terra e CO2 como ali-
mento para a planta

verbal

Conhecimento geral

A2 - “Caracterização 
ontológica do concei-
to de fotossíntese e 

obstáculos epistemo-
lógicos e ontológicos 
relacionados com o 

ensino deste conceito”

“A fotossíntese é o processo que limpa e 
renova o ar”

“detritos acaba ficando na planta, tipo como 
se fosse um filtro. Pode ver que umas plantas 

na rua aí, são meio cinza”

“As plantas não renovam o ar porque o oxi-
gênio não vem do gás carbônico”

“Quando está exposto ao Sol, o vegetal ab-
sorve gás carbônico e libera oxigênio”

“Os seres vivos praticamente, acho que eles 
só comem a planta por causa da glicose que 

ela produziu, porque é a matéria orgânica que 
eles precisam para a respiração celular deles”

Conhecimento prag-
mático

Experiência Primeira

Conhecimento Geral

Conhecimento geral e 
verbal

Conhecimento Geral
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A3 - “Significados 
de fotossíntese apro-
priados por alunos do 
ensino fundamental a 

partir de uma atividade 
investigativa mediada 
por multimodos de 

representação”

“Sol serve para a planta fazer fotossíntese pra 
gente respirar o oxigênio”

“As plantas sugam o gás carbônico e soltam 
o oxigênio”

“Gás carbônico é um gás poluído. A planta 
purifica o ar, porque produz o oxigênio”

“Planta produz açúcar que é alimento para os 
humanos”

“A glicose que tem nos galhos da planta é 
retirada e vai para o solo”

“Para a planta fazer fotossíntese precisa de 
ar”

Verbal e Pragmático

Verbal e Conhecimen-
to geral

Pragmático 

Pragmático

Verbal

Conhecimento geral

A 4 - “A ação mediada 
no processo de for-
mação dos conceitos 
científicos de fotos-
síntese e respiração 
celular em aulas de 

biologia”

“A planta pega gás carbônico e faz oxigênio”

“A planta morreria em ambiente fechado por 
falta de O2”

“A planta pega O2 e fez fotossíntese”

Conhecimento geral

Experiência Primeira

Conhecimento geral, 
verbal

A5 – “Implementação 
de atividades investi-
gativas na disciplina 

de ciências em escola 
pública: uma experiên-

cia didática” 

Considera que a planta respira o gás carbôni-
co e libera o oxigênio na fotossíntese.

“A planta sobrevirá em um terrário porque 
tem nutrientes”

“A planta morrerá sufocada no terrário por-
que não tem ar”

“A água no vidro do terrário ajuda a planta a 
viver”

Verbal

Conhecimento Geral

Verbal, Experiência 
primeira

Experiência Primeira

Fonte: Quadro elaborado pela autora

É importante deixar claro que essa classificação dos pensamen-
tos dos alunos em obstáculos epistemológicos não é fixa, visto que 
eles se inter-relacionam, um se sobrepõe ao outro. Por exemplo, o 
resultado do conhecimento geral pode ser de uma experiência pri-
meira; assim como o conhecimento geral pode resultar de um obs-
táculo verbal. O importante é que o professor, ao constatar estes 
obstáculos presentes nos pensamentos dos estudantes, auxilie o 
educando a provocar rupturas nesses saberes, garantindo uma for-
mação integral. 
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Considerações finais

Nas cinco pesquisas analisadas, foram identificados nas con-
cepções alternativas dos alunos quatro tipos de obstáculos episte-
mológicos, sendo eles: verbal, pragmático, conhecimento geral e 
experiência primeira. Consideramos que o obstáculo mais comum 
se trata do conhecimento geral, ou seja, os alunos atribuem explica-
ções vagas quando se referem a fotossíntese. Uma explicação a ser 
cogitada para essa ocorrência é o fato da predominância da aborda-
gem superficial do tema na escola, restringida à equação química 
geral da fotossíntese, desconsiderando o processo como um todo, 
como nos aspectos fisiológico e ecológico. 

Dar conta da superação dos obstáculos requer muito dos edu-
cadores, principalmente repensar o seu próprio ato de conhecer. O 
professor tem que entender que estes entraves são importantes para 
a aprendizagem, e que a partir do diagnóstico das concepções dos 
estudantes devem ser retificados.  Não existe uma fórmula pronta 
para alcançar uma aprendizagem significativa, fica a cargo do pro-
fessor desenvolver uma estratégia que oportunize demonstrar que o 
conhecimento prévio do aluno não é o saber científico, assim como a 
ciência não é uma verdade absoluta. Estratégia de como levar para a 
sala de aula a história da ciência e comparar com as concepções dos 
alunos é um meio de valorizá-las e de demonstrar que a ciência é 
fruto de relações humanas (AGUIAR et al., 2013; DRUZIAN, RADÉ 
E SANTOS, 2007).

Referências

AGUIAR, Lúcia Cristina da Cunha et al. CONCEPÇÕES SOBRE ALGAS NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA COMO PONTO DE PARTIDA PARA REFLEXÕES NO ENSINO DE CIÊNCIAS E 
BIOLOGIA. e-Mosaicos, [S.l.], v. 2, n. 4, p. 25 - 40, dez. 2013. ISSN 2316-9303. Disponível em: 
<https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/e-mosaicos/article/view/9900/7752>. 
Acesso em: 02 jan. 2023. doi:https://doi.org/10.12957/e-mosaicos.2013.9900.

DRUZIAN, A. C.; Radé, T.S.; SANTOS, R. P. (2007). Uma proposta de perfil conceitual para 
os conceitos de luz e visão. Atas do VI ENPEC. 28 de novembro e 01 de dezembro de 2007 - 
UFSC, Florianópolis.

https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/e-mosaicos/article/view/9900/7752
https://doi.org/10.12957/e-mosaicos.2013.9900


267

SUMÁRIO

BACHELARD, G. A formação do espírito científico: contribuição para uma psicanálise do 
conhecimento. 3. ed. Trad. Estela dos Santos Abreu. Rio de Janeiro: Contraponto, 2001.

BARDIN, L. (2009). Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, LDA.

KAWASAKI, Clarice Sumi e BIZZO, Nelio Marco. Fotossíntese: um tema para o ensino de 
ciências? Química Nova na Escola, v. no 2000, n. 12, p. 24-29, 2000 Tradução.  Acesso em: 02 
jan. 2023.

COLL, C. S. Aprendizagem Escolar e Construção do Conhecimento. Artes Médicas,1994.

DIMOV, L. F.; PECHLIYE, M. M.; DE JESUS, R. C. CARACTERIZAÇÃO ONTOLÓGICA 
DO CONCEITO DE FOTOSSÍNTESE E OBSTÁCULOS EPISTEMOLÓGICOS E ONTOLÓ-
GICOS RELACIONADOS COM O ENSINO DESTE CONCEITO. Investigações em Ensino 
de Ciências, [S. l.], v. 19, n. 1, p. 7–28, 2016. Disponível em: https://ienci.if.ufrgs.br/index.
php/ienci/article/view/92. Acesso em: 19 out. 2022.

FARIA, G. R; JACOBUCCI, D. F. C.; OLIVEIRA, R. C. Possibilidades de Ensino de Botânica 
em espaço não-formal de educação na percepção de professoras de Ciências. Rev. Ensaio, 
Belo Horizonte, v.13, n.01, p. 87-104. 2011.

KAWASAKI, C. S.; BIZZO, N.M.V. Fotossíntese: um tema para o ensino de ciências? Quimi-
ca Nova na Escola. N.12, novembro de 2000. Disponível em: http://qnesc.sbq.org.br/onli-
ne/qnesc12/v12a06.pdf

KERBAUY, G.B. Fisiologia Vegetal. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan S.A.2004.

NABORS, M. W. Introdução à botânica. São Paulo: Roca, 2012.

SALATINO, ANTONIO e BUCKERIDGE, MARCOS. “Mas de que te serve saber botânica?”. 
Estudos Avançados [online]. 2016, v. 30, n. 87 [Acessado 4 Janeiro 2023], pp. 177-196. Dis-
ponível em: <https://doi.org/10.1590/S0103-40142016.30870011>. ISSN 1806-9592. https://
doi.org/10.1590/S0103-40142016.30870011.

SANTOS, Maria E. V. M dos (1991). As concepções alternativas dos alunos à luz da episte-
mologia bachelardiana. In: Mudança conceitual em sala de aula, um desafio pedagógico. 
Lisboa/POR: Livros Horizonte, p.128-164

SOUZA, Suzani Cassiani de e ALMEIDA, Maria José Pereira Monteiro. A fotossíntese no 
ensino fundamental: compreendendo as interpretações dos alunos. Ciência & Educação 
(Bauru) [online]. 2002, v. 8, n. 1 [Acessado 16 Outubro 2022] , pp. 97-111. Disponível em: 
<https://doi.org/10.1590/S1516-73132002000100008>.  

SOUZA, S. C. Leitura e Fotossíntese: proposta de ensino numa abordagem cultural. 2000. 
Tese (Doutorado em Educação), Faculdade de Educação – Universidade Estadual de Cam-
pinas.

 ________. Supletivo individualizado: Possibilidades, Equívocos e Limites no Ensino de 
Ciências. Trajetos, v. 2, nº 3, junho 1995.

http://qnesc.sbq.org.br/online/qnesc12/v12a06.pdf
http://qnesc.sbq.org.br/online/qnesc12/v12a06.pdf


268

SUMÁRIO

TRAZZI, P. S. da S.; OLIVEIRA, I. M. de. A AÇÃO MEDIADA NO PROCESSO DE FORMA-
ÇÃO DOS CONCEITOS CIENTÍFICOS DE FOTOSSÍNTESE E RESPIRAÇÃO CELULAR EM 
AULAS DE BIOLOGIA. Investigações em Ensino de Ciências, [S. l.], v. 21, n. 2, p. 121–136, 
2016. DOI: 10.22600/1518-8795.ienci2016v21n2p121. Disponível em: https://ienci.if.ufrgs.
br/index.php/ienci/article/view/325. Acesso em: 19 out. 2022.

TRAZZI, P. S. da S.; OLIVEIRA, I. M. de. O PROCESSO DE APROPRIAÇÃO DOS CONCEI-
TOS DE FOTOSSÍNTESE E RESPIRAÇÃO CELULAR POR ALUNOS EM AULAS DE BIO-
LOGIA. Ensaio Pesquisa em Educação em Ciências (Belo Horizonte) [online]. 2016, v. 18, n. 
1 [Acessado 19 Outubro 2022] , pp. 85-106. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/1983-
21172016180105>. ISSN 1983-2117. https://doi.org/10.1590/1983-21172016180105. Acesso 
em: 19 out. 2022.

VIGOTSKI, S. A construção do pensamento e linguagem. São Paulo, ed. Martins Fontes, 
2000.

WANDERSEE, J. H.; SCHUSSLER, E. E. Preventing plant blindness. The American Biology 
Teacher, Oakland, v. 61, n. 2, p. 284-286, 1999. DOI: https://doi. org/10.2307/4450624.

ZÔMPERO, A. de F.; LABURÚ, C. E. IMPLEMENTAÇÃO DE ATIVIDADES INVESTIGATI-
VAS NA DISCIPLINA DE CIÊNCIAS EM ESCOLA PÚBLICA: UMA EXPERIÊNCIA DIDÁ-
TICA. Investigações em Ensino de Ciências, [S. l.], v. 17, n. 3, p. 675–684, 2016. Disponível 
em: https://ienci.if.ufrgs.br/index.php/ienci/article/view/181. Acesso em: 19 out. 2022.

ZÔMPERO, A. de F.; LABURÚ, C. E. SIGNIFICADOS DE FOTOSSÍNTESE APROPRIADOS 
POR ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL A PARTIR DE UMA ATIVIDADE INVESTI-
GATIVA MEDIADA POR MULTIMODOS DE REPRESENTAÇÃO. Investigações em Ensi-
no de Ciências, [S. l.], v. 16, n. 2, p. 179–199, 2016. Disponível em: https://ienci.if.ufrgs.br/
index.php/ienci/article/view/226. Acesso em: 19 out. 2022.



269

SUMÁRIO

Capítulo 15
A transposição didática no estágio 

supervisionado em química durante o ano 
pandêmico de 2021

Loan Sumini Ferreira
Adriana Marques de Oliveira

Introdução

Com a chegada do vírus da Covid 19, a educação do Estado de 
Mato Grosso do Sul passou por algumas modificações, em decor-
rência do aumento de casos de covid no estado, as aulas passaram 
a ser remotas, “ou seja, não presencial”, onde os professores foram 
obrigados a utilizar as ferramentas tecnológicas como por exemplo: 
Youtube, Google Classroom, Moodle e o Google Meet. Essa foi uma saída 
para conseguir dar continuidade à escolarização dos alunos. Os/as 
professores/as se viram obrigados/as a reformular suas metodolo-
gias de ensino, a fim de dar continuidade a docência nas escolas de 
ensino básico e superior (MOREIRA; HENRIQUES; BARROS, 2020, 
p. 352).

Além do ensino básico, o ensino superior procurou adotar 
medidas parecidas para que os/as acadêmicos/as  conseguissem 
concluir seus respectivos cursos. A oferta do componente curricular 
de Estágio Supervisionado (ES), passou a ser oferecida aos possí-
veis formandos/as, na Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD), e em virtude da pandemia, os alunos tiveram que realizar 
o ES no formato remoto.

O ES no curso de Licenciatura em Química da UFGD, tem por 
finalidade inserir o/a estagiário/a no campo da escola, onde ele 
poderá vivenciar a docência no ensino básico e constituir-se como 
futuro professor/a. O ES é visto por muitos estudantes como a par-
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te prática do curso, em que será aplicado os seus conhecimentos 
adquiridos durante as aulas na universidade, porém autores defen-
dem que este componente apresenta-se como uma unidade teórica 
e prática, que devem caminhar em conjunto para se constituir/de-
senvolver atividades ancoradas aos saberes docentes pedagógicos 
articulados na parceria escola e universidade (LOCATELLI, 2007).

Neste cenário pandêmico os/as professores/professoras pre-
cisaram ampliar as estratégias didáticas alinhadas às realidades 
dos/as estudantes para que o ensino continuasse. Desta forma a 
Transposição Didática se fez presente neste período turbulento que 
se encontrava a educação, pois os/as professores/as tiveram que 
procurar meios de transpor os saberes concisos e concretos, molda-
dos e adaptados a metodologias acessíveis aos alunos, para que de 
alguma forma eles pudessem compreender o conteúdo, mesmo ten-
do como base, materiais impressos, ou, aos que tinham condições, 
acesasavam a internet.

Diante disto, o objetivo deste artigo foi investigar como ocor-
reu a Transposição Didática na escola de ensino básico, pelos/as 
estagiários/as do curso de Licenciatura em Química durante a pan-
demia do vírus da Covid 19. Como material empírico para análi-
se, utilizamos os Portfólios produzidos pelos/as estagiários/as do 
componente curricular de Estágio Supervisionado em Ensino III. 
Neste ínterim, focamos a análise da escrita 4 em que foram apre-
sentadas as atividades desenvolvidas no Estágio remoto na escola. 
Utilizamos a Análise de Conteúdo (AC) de Bardin (2011), para in-
terpretação do nosso material empírico. 

A transposição didática no Estágio Supervisionado: 
algumas sinalizações

O ES se constitui pela inclusão do estagiário/a, em meio ao 
ensino básico, onde ele vivenciará experiências que o construíram 
como futuro professor. A experiência do ES deve ser vivenciada 
como práxis. Segundo Pimenta (2012, p. 95)  “a atividade docente 
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é práxis”, diante disto, a práxis é compreendida como a teoria arti-
culada à prática, onde ambas devem  estar em conjunto para que 
o ES possa se caracterizar como um espaço de formação docen-
te relevante. Para contribuir em nossas discussões, Konder (1992, 
p.115), afirma que:

A práxis é a atividade concreta pela qual os sujeitos hu-
manos se afirmam no mundo, modificando a realidade 
objetiva e, para poderem alterá-la, transformando-se a si 
mesmos. É a ação que, para se aprofundar de maneira mais 
consequente, precisa da teoria; é a teoria que remete à ação, 
que enfrenta o desafio de verificar seus acertos e desacer-
tos, cotejando-os com a prática. (KONDER, 1992 p.115).

Portanto o ES deve ser ancorado como um componente teó-
rico e prático, em que os conceitos aprendidos em meio às teorias, 
demonstram seus valores durante realização da prática, um depen-
dendo do outro, para que o ES possa ser formativo, significativo e 
produtivo aos futuros docentes.

O ensino e o ES passaram por algumas mudanças. Com a ma-
nifestação do vírus da Covid 19, os/as professores/as foram obri-
gados/as a procurar meios para continuar lecionando. Um dos 
maiores desafios encontrados se consolidou na mediação do conhe-
cimento em meio às telas de computadores, ou seja, os professores 
precisaram tentar realizar uma transposição didática do conteúdo a 
ser ensinado, a fim de tentar ministrar suas aulas, esperando que os 
alunos conseguissem compreender.

Segundo Chevallard (1991, p. 39), a Transposição Didática é 
compreendida como um processo, no qual:

Um conteúdo do saber tendo sido designado como saber a 
ensinar quando sofre, a partir daí, um conjunto de transfor-
mações adaptativas que o levam a tomar lugar entre os ob-
jetos de ensino. O trabalho em tornar um objeto do saber a 
ensinar em objeto ensinado é denominado de Transposição 
Didática. (CHEVALLARD, 1991 p. 39).
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Sendo assim, a Transposição Didática ocorre quando o saber 
sábio, ou seja, o saber científico, é transposto para o saber ensinado, 
se caracterizando como a transmissão de um conhecimento teóri-
co/científico de difícil entendimento, para um conhecimento com-
preensível pelos alunos. Para Dominguini (2008, p. 02):

O conhecimento científico é organizado na forma de con-
teúdos escolares, didaticamente elaborados para permitir  
sua transmissão por parte do professor e uma possível as-
similação por parte dos alunos. Os conteúdos são um con-
junto de saberes que o contexto social vigente compreen-
de como necessário a ser transmitido às novas gerações. 
(DOMINGUINI, 2008 p. 02).

O processo de ensino e aprendizagem do conhecimento cientí-
fico, é transposto aos alunos em formato de conteúdos. Esse processo 
de Transposição Didática do conhecimento científico se conjectura 
ao conhecimento passado pelos cientista, porém ao ser transforma-
do para o saber ensinado aos alunos, eles acabam se relacionando, 
porém não se sobrepõem (FILHO, et al. 2012).

Acreditamos que o processo de ensino e aprendizagem ocorreu 
a partir do cuidado que os/as professores/as tiveram em transpor o 
conteúdo para as Atividades Pedagógicas Complementares (APCs), 
e para as aulas realizadas através do Google Meet. Deste modo, como 
os/as estagiários/as realizaram a Transposição Didática dos con-
teúdos nas APCs? Em decorrência da pandemia, os/as professo-
res/as  buscaram utilizar destas novas metodologias, com intuito 
de tentar dar continuidade a educação de seus alunos. 

Metodologia

A pesquisa foi de caráter qualitativo, cujas discussões susten-
tam essa investigação. Buscamos analisar nosso material empírico, 
qual seja, os Portfólios, de forma a compreender os significados dos 
fenômenos a partir de quem os vivenciam, considerando tempos e 
espaços de atuação e reflexões. Essa abordagem de pesquisa busca 
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compreender um problema social ou humano, apoiando numa aná-
lise no estilo indutivo valorizando a interpretação da complexidade 
existente (MÓL, 2017; CRESWELL, 2010).  

Utilizamos os Portfólios como instrumento de pesquisa para 
constituição do material empírico que foram escritos pelos/as es-
tagiários/as, no componente de Estágio Supervisionado em Ensino 
III da retomada do primeiro semestre de 2020, ocorrido no início do 
ano de 2021.

A partir do material empírico, utilizamos a metodologia da AC 
de Bardin (2011), para interpretar e compreender nossa investiga-
ção.  Essa autora indica que a utilização da AC prevê três fases fun-
damentais, das quais destacamos: pré-análise, exploração do mate-
rial e tratamento dos resultados - a inferência e a interpretação.

A primeira fase é a de pré-análise, consiste na leitura “flutuan-
te” a fim de articular as ideias, tido como a fase da organização, o 
conteúdo deve se adaptar ao objetivo da pesquisa. Segundo Bardin 
(2011), esta leitura “flutuante”, é um  primeiro contato com os do-
cumentos que serão submetidos à análise, a escolha deles, a formu-
lação das hipóteses e objetivos, a elaboração dos indicadores que 
orientarão a interpretação e a preparação formal do material.

Os Portfólios que foram analisados, são compostos de diver-
sas atividades realizadas no ES III, dentre as quais, focamos nas 
“Atividades pedagógicas desenvolvidas de forma remota com os/
as professores/as da educação básica”. Neste contexto, seleciona-
mos 5 Portfólios do componente de ES em Ensino III, do turno no-
turno do 1º semestre de 20201. Nessa primeira etapa de análise rea-
lizamos uma leitura exploratória de todos estes materiais, conjec-
turando alguns objetivos para norteamentos da análise, conforme 
apresentamos na tabela 012.

1. Conforme já mencionamos que devido a pandemia esse 1º semestre de 2020 foi interrom-
pido, com retorno no ano civil de 2021.

2. Este quadro representa o modelo de como as análises foram feitas de 5 Portfólios.
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Tabela 01 – Primeira etapa de análise.

Portfólio Objetivos Conceito Químico

1 – Estagiário/a A Utilizar as APC como recurso 
pedagógico;

Funções Orgânicas

2 – Estagiário/a B
Utilizar as APC    contextua-
lizadas com poemas e exercí-
cios de vestibulares;

Modelos Atômicos e Ligações 
Químicas

3 – Estagiário/a C

Utilizar as APC como recur-
sos pedagógicos, contextuali-
zando-as com poemas e nu-
vens de palavras;

Concentração e Classificação 
das Cadeias Carbônicas

4 - Estagiário/a D
Utilizar as APC como recur-
sos avaliativos, Vídeos curtos 
explicativos – Whatsapp;

Funções Orgânicas

5 - Estagiário/a E
Utilizar as APC, seguindo de 
vídeos explicativos e aulas 
contextualizadas em slides;

Evolução dos Modelos Atô-
micos, Concentração e Intro-
dução à Química Orgânica

Fonte: Dos autores.

Na segunda fase, a fase da exploração do material consiste na 
escolha do corpus, selecionando conteúdo para análise, codifica-os 
e  realiza a categorização. Esse processo vai aproximando categorias 
que discutem temáticas que se assemelham. Além disto, realizamos 
recortes das escritas realizadas pelos/as estagiários/as para poste-
rior agrupamento das categorias.  Na tabela 02 apresentamos como 
foi realizada essa segunda etapa da análise.



275

SUMÁRIO

Tabela 02 – Segunda etapa de análise

Portfólio Unidade de Registro

1 – Estagiário/a A

“A escola em que realizei o ES, é uma escola do campo, então os planeja-
mentos das atividades foram voltados para a realidade dos alunos atuantes 
na mesma, visto que ambos não têm um bom acesso à internet, muitos mo-
ram em sítios/fazendas, e o acesso a estas atividades on-line é um problema 
em que estes alunos enfrentam frente a pandemia”.

“A metodologia em que utilizei foi as APCs, pois em virtude da realidade dos 
alunos da escola do campo, esta metodologia por hora é a mais acessível a to-
dos, visto que tentei abordar todo o conteúdo na APC pensando nos alunos 
que não tem acesso à internet, já os que consegue acessar a internet, a APC, 
foi disponibilizada no google Classroom, e também consegui atender alunos 
via Whatsapp para tirar dúvidas, e de um modo geral os alunos poderiam 
marcar horário na escola para estar tirando dúvidas referente ao conteúdo”.

2 – Estagiário/a B

“o foco das atividades não deveria ser com a utilização da internet, já que 
muitos estudantes não possuem internet ou meios para acessar as atividades, 
portanto resolvi trabalhar com as APCs”;

“ [...] Iniciou-se com o “Mito de Ogum” de origem africana. Sendo assim, 
a partir deste mito que se trata do surgimento do ferreiro e como ele fez as 
primeiras ferramentas, trabalhando assim o conteúdo de Ligações Metálicas, 
ao final foi elaborado 5 exercícios de fixação sobre o conteúdo [...]”;

“[...] Para trabalhar o conteúdo de Interações Químicas, foi englobado a 
temática do grafite. Portanto, foi contextualizado com o conteúdo de Inte-
rações Químicas a partir da interação da tinta utilizada para grafitar com a 
parede. Ao final foram elaborados 5 exercícios com o intuito de estabelecer 
o que o estudante conseguiu entender sobre o conteúdo abordado [...]”;

3 – Estagiario/a C

“De início não saberia a que método utilizar, porém estudei as estratégias 
da professora, e optei por também montar APCs, como eu iria realizar a 
atividade com os três conteúdos diferentes e por ser uma escola do campo 
muitos dos alunos ainda têm dificuldades de ter acesso a internet (em relação 
às atividades utilizando metodologias diferenciadas)”;

“Na segunda, que foi do 2° ano, eu comecei com um poema, relacionado 
com o conteúdo de “concentração” tentando chamar a atenção do aluno e 
fazer com que eles percebam que conseguimos aprender química de uma 
forma diferenciada. E na do 3° ano dei início com uma nuvem de palavras 
às quais eles iam encontrando no decorrer do conteúdo teórico de “Classifi-
cação das cadeias carbônicas””;
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4 – Estagiário/a D

“a professora me pediu para que fizesse vídeos com curto período pois os 
mesmos deveriam ser encaminhados pelo WhatsApp, pois nem todos têm 
acesso à internet para aulas no Meet e os pais dos alunos acabaram fazendo 
planos de internet com WhatsApp ilimitado, então deveriam ser vídeos cur-
tos e explicativos, então com tudo isso mente eu resolvi gravar vídeos para 
os alunos e complementar com áudio”;

5 – Estagiário/a E

“Em contato com a professora supervisora da escola pensou-se que a me-
lhor atividade a ser realizada para os alunos seria a elaboração de vídeos 
curtos, explicando os principais tópicos de cada conteúdo. Desse modo, ela-
borei 5 vídeos explicando os seguintes conteúdos: Evolução dos modelos 
atômicos para o 1 o ano do ensino médio, concentração para o segundo 
ano e introdução à química orgânica para os alunos do terceiro ano. Utilizei 
slides como a base para explicação dos conteúdos, pois, pensei que seria 
uma forma mais fácil de nortear os conteúdos durante a gravação dos ví-
deos. Também optei por slides coloridos, com exemplos e animações a fim 
de despertar o interesse e curiosidade dos alunos durante a explicação do 
conteúdo. Ao final da elaboração dos vídeos, eles foram encaminhados para 
a professora supervisora da escola, que foi responsável por disponibilizá-los 
nos grupos de WhatsApp das respectivas turmas”.

Fonte: Dos autores.

Na terceira e última fase, é um processo de interpretação do mate-
rial empírico, nesse caso, a escrita 4 dos Portfólios dos/as estagiários/
as. Realizamos a interpretação por meio da “análise temática’’ que nos 
permitiu teorizar acerca das escritas. Realizamos uma interlocução em-
pírica e teórica para compreender como ocorreu o desenvolvimento da 
Transposição Didática pelos/as estagiários/as do Curso de Licenciatura 
em Química da UFGD, no componente de Estágio Supervisionado em 
Ensino III. Por meio da etapa anterior, desenvolvemos  uma temática para 
ser teorizada na qual engloba as unidades de registro percebidas na análi-
se, qual seja, “A Atividade Pedagógica Complementar (APC), os recursos 
da internet e a  Transposição Didática: entrelaces para continuidade do 
Estágio na pandemia: Quais as possibilidades e desafios?”.

A Atividade Pedagógica Complementar (APC), os 
recursos da internet e a  Transposição Didática: 
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entrelaces para continuidade do Estágio na 
pandemia: Quais as possibilidades e desafios?

Com o estado agravante do vírus da Covid 19 no mundo, a 
Secretaria do Estado de Mato Grosso do Sul (SED), adotou medi-
das a fim de tentar dar continuidade à educação dos alunos naque-
le momento assustador ao qual estamos/estávamos vivenciando, 
diante disto, foi proposto o uso de APCs, aulas virtuais no Google 
Meet e todo e qualquer tipo de comunicação realizada em meio ao 
whatsapp. Os professores se viram obrigados a procurar meios para 
transpor o conteúdo a ser ensinado através destas medidas propos-
tas pela SED.

Uma das principais preocupações que os professores tiveram, 
foi a respeito da falta de internet por parte dos alunos. Com isso, o 
uso da APC foi uma possibilidade de tentar agrupar o conteúdo a ser 
ensinado em uma apostila, ao qual foi distribuída de forma impressa 
aos alunos. Desta forma destacamos as falas dos estagiários/as:

Estagiário/a A: “a escola em que realizei o ES, é uma esco-
la do campo, então os planejamentos das atividades foram 
voltados para a realidade dos alunos atuantes na mesma, 
visto que ambos não têm um bom acesso à internet, muitos 
moram em sítios/fazendas, e o acesso a estas atividades on-
-line é um problema em que estes alunos enfrentam frente 
a pandemia”.

Estagiário/a B: “o foco das atividades não deveria ser com 
a utilização da internet, já que muitos estudantes não pos-
suem internet ou meios para acessar as atividades, portanto 
resolvi trabalhar com as APCs”.

As APCs se tornaram um recurso pedagógico em que os pro-
fessores em conjunto com a coordenação e direção da escola, ado-
taram para que os alunos com uma baixa renda mensal, sem acesso 
a uma internet de qualidade, conseguissem estudar neste período 
de pandemia. É válido mencionar que as entregas destas apostilas 
impressas, eram realizadas na própria escola do campo, e também 
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muitas das vezes a própria direção da escola realizou a entrega des-
tas apostilas nos sítios e fazendas dos alunos que não tinham meios 
de locomoção para ir até a escola fazer a retirada da APC. Ambas 
atividades foram realizadas respeitando todos os cuidados de bios-
segurança, como o uso contínuo de máscaras e de álcool em gel 70%.

O principal desafio dos/as estagiários/as que utilizaram a 
APC, foi em como realizar a transposição do conteúdo a ser ensi-
nado, em uma apostila impressa. Diante disso destacamos as falas 
do estagiário/a B, que procurou abordar os conteúdos de ligações 
químicas e interações químicas de uma maneira contextualizada:

“[...] Iniciou-se com o “Mito de Ogum” de origem africana. 
Sendo assim, a partir deste mito que se trata do surgimento 
do ferreiro e como ele fez as primeiras ferramentas, traba-
lhando assim o conteúdo de Ligações Metálicas, ao final foi 
elaborado 5 exercícios de fixação sobre o conteúdo [...]”.

“[...] Para trabalhar o conteúdo de Interações Químicas, foi 
englobado a temática do grafite. Portanto, foi contextuali-
zado com o conteúdo de Interações Químicas a partir da 
interação da tinta utilizada para grafitar com a parede. Ao 
final foram elaborados 5 exercícios com o intuito de esta-
belecer o que o estudante conseguiu entender sobre o con-
teúdo abordado [...]”.

Outra perspectiva utilizada pelo estagiário/a C em sua APC, 
foi a abordagem dos conteúdos introdutórios de concentração e 
classificação das cadeias carbônicas, através de um poema e uma 
nuvem de palavras, como está relatado em sua fala abaixo:

“Na segunda aula, que foi do 2° ano, eu comecei com um 
poema, relacionado com o conteúdo de “concentração” 
tentando chamar a atenção do aluno e fazer com que eles 
percebam que conseguimos aprender química de uma for-
ma diferenciada. E na do 3° ano dei início com uma nuvem 
de palavras às quais eles iam encontrando no decorrer do 
conteúdo teórico de “Classificação das cadeias carbônicas””.
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Para Chevallard (1998, p.39), a transposição didática se con-
figura por esse cuidado em transformar um objeto/conteúdo de 
saber a ensinar, a um objeto de ensino. Trabalhar com a APC de 
uma forma contextualizada, foi uma possibilidade em que os esta-
giários/as encontraram para conseguir aproximar o conteúdo a ser 
ensinado, a questões cotidianas e diferenciadas, possibilitando uma 
melhor apresentação deste conteúdo aos alunos.

Menezes, Lins e Brito (2004), argumentam que o processo de 
Transposição Didática  ocorre a partir das influências sociais exter-
nas, além do seu contexto histórico, e ainda ocorrem no interior da 
sala de aula, onde o professor tenta colocar o saber a ser ensinado 
em jogo. (MENEZES, LINS e BRITO, 2004 p.7).

Algumas escolas tinham possibilidade de acesso a internet 
por parte dos alunos, então os estagiários/às optaram por desen-
volver vídeos explicativos, a fim de abordar os conteúdos de fun-
ções orgânicas, evolução dos modelos atômicos, concentração e in-
trodução à química orgânica. Diante disto, apresentamos as falas 
dos estagiários/as:

Estagiário/a D: “a professora me pediu para que fizesse 
vídeos com curto período pois os mesmos deveriam ser 
encaminhados pelo WhatsApp, pois nem todos têm acesso 
à internet para aulas no Meet e os pais dos alunos acabaram 
fazendo planos de internet com WhatsApp ilimitado, então 
deveriam ser vídeos curtos e explicativos, então com tudo 
isso mente eu resolvi gravar vídeos para os alunos e com-
plementar com áudio”.

Estagiário/a E: “Em contato com a professora superviso-
ra da escola pensou-se que a melhor atividade a ser rea-
lizada para os alunos seria a elaboração de vídeos curtos, 
explicando os principais tópicos de cada conteúdo. Desse 
modo, elaborei 5 vídeos explicando os seguintes conteú-
dos: Evolução dos modelos atômicos para o 1 o ano do en-
sino médio, concentração para o segundo ano e introdução 
à química orgânica para os alunos do terceiro ano”.
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O cuidado em realizar o processo de ensino do saber científi-
co, para o conhecimento ensinado aos alunos,  através dos vídeos 
explicativos, se constituiu a partir do estudo de diversos materiais 
didáticos. Este processo de transposição do saber científico para o 
conhecimento escolar é destacado por Almeida (2007, p. 47), como:

A transposição do conhecimento científico para o conhe-
cimento escolar se dá primeiro com a definição da parte 
que será prioridade absorver. Depois, faz-se um apanhado 
da totalidade do conteúdo científico a fim de mostrar a sua 
amplitude. Essa visão mais ampla precisa ser, no mínimo, 
projetada para que o aluno perceba que o horizonte é bem 
mais distante, mas que será, aos poucos, apropriado por ele. 
(ALMEIDA, 2007 p. 47).

O conhecimento científico é apresentado aos alunos, no intuito 
de lhes mostrar a origem daquele determinado conteúdo, porém 
esse conhecimento passa por modificações, e é moldado para o co-
nhecimento a ser ensinado, e assim é transposto aos alunos. O sa-
ber a ser ensinado é destacado por Astolfi e colaboradores (1997), 
como o saber transformado pelo professor e aplicado em sala de 
aula. (ASTOLFI, et al 1997). Utilizar métodos digitais como os ví-
deos para apresentar o conteúdo, se tornou uma possibilidade em 
que os estagiários/as encontraram para tentar levar o conhecimen-
to a ser ensinado, a esses alunos durante a pandemia.

Algumas Considerações

Diante disso, este trabalho buscou investigar como ocorreu a 
Transposição Didática na escola de ensino básico, pelos/as esta-
giários/as do curso de Licenciatura em Química durante a pande-
mia do vírus da Covid 19. A partir da análise do nosso material 
empírico, ao qual seja os portfólios, observamos que o processo de 
mediação/transformação do conhecimento realizado a partir das 
APCs, e das aulas remotas, se caracterizaram como um processo de 
Transposição Didática.
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Acreditamos que o planejamento se configurou como um dos 
principais elementos da Transposição Didática, uma vez que os/
as estagiários/as procuraram construir suas APCs e elaborar os ví-
deos explicativos, utilizando diferentes fontes de acesso como: li-
vros didáticos, artigos e vídeo aulas. Partindo disto, o processo de 
Transposição Didática centrado no conhecimento científico em ar-
tigos, foi transformado para poder ser incorporado nas atividades 
planejadas pelos/as estagiários/as.
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Capítulo 16
Modelagem da torre de líquidos: do ensino à 

formação de professores de ciências

Paola Bork Abib
Matheus de Lima Rufino

Fábio André Sangiogo

Introdução

Neste texto, apresentamos a potencialidade da abordagem teó-
rico-metodológica da modelagem no Ensino de Ciências, ao mes-
mo tempo que buscamos atestar seu uso na atividade da torre de 
líquidos. A discussão parte da explicitação de uma proposta de 
ensino realizada no componente curricular de História e Filosofia, 
no Ensino de Ciências, do curso de Licenciatura em Química, da 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel). No componente, traba-
lhamos com diferentes discussões, desde textos sobre a história da 
Ciência à epistemologia da Ciência, como também questões sobre a 
diversidade na Ciência (como  grupos sociais e de gênero) e argu-
mentações sobre modelos, analogias, etc. (CHASSOT, 2004; PIEPER, 
SANGIOGO, 2020; SANGIOGO; PIEPER; FONSECA, 2018; PIEPER, 
SANGIOGO, 2017; BENTO; SANGIOGO, 2022). 

Com frequência, a área de pesquisa em Ensino de Ciências tem 
apresentado trabalhos que reforçam a relevância de abordagens de 
cunho epistemológico e pedagógico acerca de aspectos da História 
e da Filosofia da Ciência, especialmente em espaços da educação 
básica e superior (GAGLIARD, 1988; PAIXÃO; CACHAPUZ, 2003; 
MALDANER, 2003; LOPES, 2007; LOGUERCIO; DEL PINO, 2007; 
SANGIOGO, 2014; PIEPER; SANGIOGO, 2020). Os estudos des-
tacam a importância dessas disciplinas no contexto das aulas em 
Ciências da Natureza, seja na Educação Básica, seja em cursos de 

http://lattes.cnpq.br/3646621320378234
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formação de professores, para auxiliar na promoção de sentido aos 
conteúdos e qualificar as visões científicas, ao inserir discussões so-
bre a natureza da Ciência e de seu respectivo ensino, incluindo a 
compreensão das relações entre as teorias, as representações e a rea-
lidade. Para tanto, antes de apresentar a modelagem como uma pro-
posta teórico-metodológica, abordaremos algumas características da 
Ciência e comentaremos os modelos, haja vista que a modelagem 
tende a trabalhar algumas relações análogas ao processo da Ciência.

Ciência, modelo e modelagem no ensino e na 
formação docente

A definição de Ciência incorre em alguma limitação, haja vis-
ta o reconhecimento de uma amplitude de estudos e de visões cientí-
ficas, que podem ter origem em diferentes categorias epistemológicas 
(CHALMERS, 1993; HESSEN, 2003). Justi (2015), por exemplo, cita algu-
mas das características gerais da Ciência que contribuem para con-
textualizar a presente discussão:

• Ciência é um empreendimento humano, isto é, ela não é 
algo que existe à espera de ser descoberto, mas é produzida 
a partir de inúmeros procedimentos criados pela mente hu-
mana. Como tal, ela tem elementos de subjetividade e não 
conduz a verdades absolutas. 

• Ciência é motivada pela curiosidade de entender o mun-
do, isto é, ela existe a partir da elaboração de questões rele-
vantes e da análise crítica das evidências disponíveis e das 
ideias produzidas para interpretá-las. 

• O principal objetivo da ciência é produzir conhecimen-
to. Como os seres humanos, o mundo e os procedimentos 
para estudar cada um de seus aspectos estão em constante 
mutação, tanto o processo de construção de conhecimento 
quanto o seu produto – o conhecimento científico – são 
dinâmicos e não lineares (JUSTI, 2015, p. 55).
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Ao apontar pesquisas indicadoras de que os conhecimentos 
do conteúdo, curricular e pedagógico por parte dos professores de 
Ciências, na área de criação de modelos, “são geralmente incom-
pletos ou inadequados” (p. 1), Justi (2003, 2015) defende a visão de 
que os modelos (e, por consequência, suas representações) desem-
penham um importante papel no ensino:

[Os] modelos podem ser considerados as principais ferra-
mentas usadas pelos cientistas para produzir conhecimento 
e um dos principais produtos da ciência. Além disso, o fato 
de modelos serem representações parciais significa que eles 
(i) não são a realidade; (ii) não são cópias da realidade e 
(iii) têm limitações. A importância desse elemento emerge 
da constatação (evidenciada em pesquisas e na realidade de 
muitas salas de aula) de que boa parte dos estudantes pen-
sa, por exemplo, que o átomo “é” o que está desenhado 
no livro, que os desenhos de modelos atômicos nos livros 
são ampliações do átomo, ou que o modelo atômico mais 
recente é perfeito (JUSTI, 2010, p. 211).

representar não se aplica somente a casos nos quais existe 
certa semelhança entre o modelo e o objeto, sistema ou 
ideia que é modelada. A ideia de representação aqui adotada 
implica que ela é parcial, que tanto ‘abstrai a partir de’ 
quanto ‘traduz em outra forma’ a natureza real do sistema 
ou ideia (MORRISON; MORGAN, 1999, apud JUSTI, 
2010, p. 210).

Justi (2003) enfatiza a importância de destacar o caráter limi-
tado sobre o que representam os modelos. De acordo com a autora, 
embora existam diferentes definições para eles, “certamente, não in-
cluem ideias como ‘modelo é uma cópia de alguma coisa’, ‘modelo é 
um padrão a ser seguido’ ou ‘um modelo não pode ser modificado’, 
ideias que podem existir no contexto de utilização cotidiana dessa 
palavra” (p. 1). Ressalta também que a problemática acerca da com-
preensão de modelos, por futuros e atuais professores que “pensam 
em modelos como ‘reproduções’ ou ‘cópias’ de alguma coisa, en-
quanto outros admitem nunca ter parado para pensar nisso” (JUSTI, 
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2010, p. 210), pode ser decorrente de uma ausência de reflexões sobre 
a epistemologia na formação docente (SANGIOGO, 2014).

Ao utilizar da modelagem nos processos de ensino e aprendi-
zagem, é importante tornar evidente seu caráter de representação 
parcial da realidade, com base em modelos elaborados, a partir de 
noções que se inter-relacionam, sem refletir propriamente a totali-
dade de um conceito ou fenômeno. Sendo assim, os modelos não 
consistem na própria realidade, mas em uma forma parcial de re-
presentá-la, apresentando limitações e podendo sofrer alterações, 
haja vista que não são estáveis e permanentes (ALMEIDA; KIILL, 
2019). Tão logo a função e a funcionalidade de um modelo sejam 
compreendidas, um sistema modelado passa a ser utilizado, estando 
sujeito às formulações, elaborações e reelaborações de acordo com 
os novos conhecimentos adquiridos pelos estudantes (ALMEIDA; 
KIILL, 2019). 

Modelos podem ser compreendidos como uma construção in-
terna (de processos mentais, cognitivos, balizados em saberes e teo-
rias anteriores) que pode resultar em recursos didáticos, os quais, 
quando pensados dentro do contexto do Ensino de Ciências, po-
dem auxiliar na construção e socialização de ideias, favorecendo 
a proposição, a explicação e até mesmo a previsão de fenômenos, 
comportamentos e propriedades de um determinado sistema mo-
delado (GILBERT; BOULTER, 1995; GILBERT, 2013; ALMEIDA; 
KIILL, 2019). Neste sentido, pode-se dizer que existem propósitos 
específicos que levam à elaboração de um modelo, os quais buscam 
facilitar e potencializar os processos de ensino e aprendizagem – 
que muitas vezes envolvem um alto nível de relação e de abstração 
de conceitos.

Além disso, o conceito que envolve a abordagem teórico-meto-
dológica da modelagem se relaciona a uma proposta dinâmica em 
que o estudante deve participar ativamente do processo de ensi-
no e aprendizagem, de modo que haja a produção de um conjunto 
de conhecimentos que se relacionam, analogamente, ao modo de 
produção da Ciência (MOZZER; JUSTI, 2018; FREITAS; KOHN; 
SANGIOGO, 2022). Afinal, como destacado por Justi (2015), além 
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do processo de construção de modelos, há também outras etapas 
que levam em conta a socialização, a argumentação, a validação e 
a utilização, bem como o uso de conceitos e referenciais teóricos, o 
que leva ao desenvolvimento de diferentes habilidades durante o 
processo (JUSTI, 2015; FREITAS; KOHN; SANGIOGO, 2022).

O Modelo de Modelagem da Figura 1, uma forma de represen-
tação geral do processo de modelagem científica, mostra os ciclos 
recorrentes que podem ser compreendidos como etapas da modela-
gem (GILBERT; JUSTI, 2016; MOZZER; JUSTI, 2018).

Figura 1: Modelo de Modelagem.

Fonte: Mozzer e Justi (2018, p. 161).

Na Ciência ou na escola, ao ter como base a modelagem, enten-
demos que a elaboração ou criação de um modelo explicativo

ocorre a partir da integração dinâmica e, às vezes, simul-
tânea de: definir os objetivos do modelo ou entender os 
objetivos propostos para o modelo; obter informações so-
bre a entidade a ser modelada (na estrutura cognitiva pré-
via ou a partir de fontes externas: bibliografia, atividades 
empíricas etc.); definir uma analogia ou um modelo ma-
temático para fundamentar o modelo; e integrar essas in-
formações na proposição de um modelo. A expressão do 
modelo mental de forma a torná-lo acessível a outros su-
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jeitos pode ocorrer a partir da utilização de quaisquer dos 
modos de representação (concreto, bidimensional, virtual, 
verbal, gestual, matemático). Os testes do modelo visan-
do avaliar sua coerência com seus objetivos podem ser de 
dois tipos (empíricos e mentais), dependendo da entidade 
que está sendo modelada e das condições disponíveis para a 
realização dos mesmos. Finalmente, a avaliação do modelo 
consiste na identificação da abrangência e das limitações 
deste e ocorre a partir da tentativa de utilização do modelo 
em diferentes contextos (JUSTI; GILBERT, 2002; JUSTI, 
2006, apud JUSTI 2015, p. 40).

Além do Modelo de Modelagem, existe também um esquema 
proposto por Couso e Garrido-Espeja (2017) que busca representar 
mais detalhadamente o Ciclo de Modelagem (Figura 2) no contex-
to da formação de professores, sendo composto por seis etapas 
dinâmicas.

Figura 2: Ciclo de Modelagem.

Fonte: adaptado de Couso e Garrido-Espeja (2017, p. 248, tradução nossa).
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Na modelagem, em uma etapa inicial, é fundamental que haja 
um reconhecimento e uma apresentação do fenômeno a ser mode-
lado, tornando evidente a necessidade de elaboração de um mo-
delo, que pode ser identificado ao se buscar resolver um problema 
em que se demanda a necessidade de resgatar os conhecimentos 
prévios sobre o que será modelado. Na segunda etapa, deve-se ex-
pressar e utilizar uma expressão inicial do modelo, construindo 
hipóteses e explicações. No processo, em um terceiro movimento, 
são realizadas as testagens do modelo, uma espécie de avaliação 
empírica capaz de auxiliar na aquisição de novas evidências sobre o 
fenômeno. Na quarta etapa, revisa-se o modelo, gerando discussões 
sobre ele, a fim de contribuir na construção de novas e mais sofis-
ticadas informações teóricas e empíricas sobre o fenômeno mode-
lado. Na quinta, busca-se evidenciar um consenso sobre o modelo 
trabalhado, uma forma de expressar uma ideia sobre o mesmo (este, 
derivado de estágios iniciais, intermediários e finais, de um movi-
mento de relaboração de ir e vir entre as etapas). Na sexta etapa, 
usa-se o modelo para prever ou explicar novos modelos, no intuito 
de promover o uso do modelo elaborado em outras situações, o que 
irá possibilitar a previsão e a explicação de outros fenômenos.

Ao usar da modelagem no contexto escolar ou universitário, é 
possível compreender as analogias como recursos cognitivos impor-
tantes que permitem aos sujeitos (que delas se utilizam) elaborar in-
ferências em relação a novos conceitos, possibilitando, assim, a cons-
trução de novas aprendizagens. O processo de analogia ocorre por 
meio do estabelecimento de relações de similaridade entre algo que 
é familiar (o análogo – que envolve as etapas em que os estudantes 
devem atuar como “cientistas” para resolver um problema) e algo 
que é pouco familiar (o alvo – que, neste caso, envolve a compreen-
são sobre a natureza da Ciência) (OLIVEIRA; MOZZER, 2023). 

Na modelagem, a analogia envolve o empreendimento do es-
tudante, sob a mediação do professor, no processo de elaboração de 
modelos, no estímulo à criatividade, ao raciocínio e ao surgimento 
de ideias. E também, na construção de argumentos e explicações, 
na realização de experimentos, na reformulação e na avaliação dos 
modelos e na resolução de um problema ou situação (OLIVEIRA; 
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MOZZER, 2023). Assume-se que o processo analógico se relacio-
na diretamente com o processo de construção da Ciência, de modo 
que os cientistas podem fazer uso dessas estratégias na produção 
científica. Isso poderá impulsionar a descoberta/criação de novos 
modelos explicativos e relações conceituais, assim como auxiliar no 
aumento da motivação e interesse por parte dos estudantes, pro-
movendo ademais a imaginação acerca dos fenômenos (OLIVEIRA; 
MOZZER, 2023).

Neste sentido, em analogia à Ciência, os estudantes (da 
Educação Básica ou do Ensino Superior) têm a oportunidade de 
melhor compreender os processos científicos, ao fazerem relações 
entre o que estão aprendendo e o que já sabem, além de viabilizar a 
mediação didática de um dado conhecimento ou conceito, os quais 
estão vinculados ao problema modelado e que pode ser pensado 
para outras situações. Ou seja, os estudantes têm a oportunidade de 
pensar com base em modelos, imaginá-los, propô-los e representá-
-los, usando-os “como ferramentas (como os cientistas fazem), indo 
além da simples declaração do conhecimento” (FERREIRA; JUSTI, 
2008, p. 33). Assim sendo, a modelagem pode possibilitar que se 
rompa e/ou qualifique algumas das visões deformadas do trabalho 
científico (de seus modelos e representações), como a imagem de 
produção de conhecimento científico meramente empírico-induti-
vista e ateórica, rígida/acabada, aproblemática, ahistórica, exclusi-
vamente analítica, individualista, descontextualizada e socialmente 
neutra (GIL PÉREZ et al., 2001).

Ao assumir a relevância de imaginar, exemplificar e propor 
atividades para o contexto de atuação na Educação Básica e/ou na 
formação de professores, apresentamos a seguir algumas das po-
tencialidades da atividade relacionada à Torre de Líquidos.

A torre de líquidos na perspectiva da modelagem

Em nosso cotidiano, são inúmeros os acontecimentos ou fenô-
menos que desconhecemos as explicações ou teorias, sob o ponto da 
Ciência. E nesta atividade, vocês (estudantes) têm o objetivo de es-
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tudar e testar materiais do cotidiano, na busca de “empilhar” líqui-
dos em uma proveta, sem que eles formem sistemas (ou misturas) 
homogêneos. Ainda, construa a torre de modo que ela fique com 
uma estética bonita e que permita a visualização de todas as fases 
do sistema.

Antes de começar a montar a torre em uma proveta, analise o 
material presente no Quadro 1 e faça testes dos líquidos que você 
julgar importante, inicialmente, nos tubos de ensaio, fazendo mi-
crotorres. Quando você for trabalhar com um líquido incolor, colo-
que-o em um béquer (ou copo plástico), identifique-o (de modo que 
saiba a que líquido se refere), adicione corante e misture, antes de 
colocá-lo no tubo de ensaio ou proveta. 

Líquidos para a torre: glucose ou glicose de milho (mel ou si-
milar); álcool etílico (etanol); querosene; óleo de soja; e água. 

Materiais: corantes de diferentes cores; béqueres (ou copos 
plásticos); provetas; tubos de ensaio.

Quadro 1: Algumas características de substâncias e de conceitos 
envolvidos na torre

Características das principais moléculas que constituem os líquidos da torre

Água: molécula polar (pelo fato de ter um átomo bastante eletronega-
tivo, o oxigênio, e pares de elétrons 
livres). A 25ºC, a densidade da água é 
de 1 g/cm³.

Álcool etílico (etanol): molécula polar que tem miscibilidade 
(se mistura) com a água. Suas 
propriedades resultam principalmente 
da presença do grupo hidroxila (-OH). 
Densidade do álcool etílico: 0,79 g/
cm³, a 25ºC. No entanto, a densidade 
varia conforme a presença de água e a temperatura. A função orgânica é 
álcool (R-OH). 
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Querosene: líquido formado a partir de hidrocarbonetos (varia de 10 a 
18 carbonos), obtidos a partir da 
destilação fracionada de petróleo. 
Os componentes principais do 
querosene são ramificados e de 
cadeia linear (alcanos) e naftenos 
(cicloalcanos). A molécula é 
apolar, pois apresenta em sua estrutura apenas hidrocarbonetos. 
Densidade aproximada do querosene: 0,82 g/cm³, a 25ºC. Representação 
do dodecano (12C).

Óleo de soja: as densidades dos óleos vegetais variam de acordo 
com cada tipo e temperatura. A 
faixa é de 0,89 - 0,93 g/cm3 entre 
as temperaturas de 15°C e 25°C. A 
molécula pode ser considerada apolar, 
pois apresenta uma cadeia grande de 
hidrocarbonetos, não sendo miscível 
com a água. O grupo funcional 
presente é dos ésteres.

Glucose (glicose) de milho ou Mel: a molécula é polar (C₆H₁₂O₆). A 
substância tem aspecto viscoso e a densidade é de aproximadamente 
1,44 g/cm3. A molécula cíclica 
possui as funções orgânicas: álcool 
(R-OH) e éter (R-O-R’). O mel é 
uma solução concentrada de dois 
açúcares: frutose e glicose, variando 
de 85% a 95% de sua composição.

Definições importantes
Função orgânica: são grupos de compostos orgânicos que têm 
propriedades químicas similares, devido ao grupo funcional característico. 
Exemplos de funções: hidrocarbonetos (alcanos, alcenos, alcinos, etc.), 
cetonas, aldeídos, ácidos carboxílicos, álcoois, ésteres e éteres. 
Compostos orgânicos: substâncias que apresentam átomos de carbono 
(C) distribuídos em cadeias e/ou átomos de carbono, ligados diretamente 
ao hidrogênio (H). Podem ser classificados conforme os átomos 
constituintes, os radicais ligantes e os grupos funcionais. 
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Grupo funcional: composto do elemento carbono (C), que é reunido 
em grupos com características estruturais e propriedades químicas 
semelhantes. 
Densidade: relação entre a massa e o volume de um corpo qualquer 
(d=m/v), e que varia conforme a temperatura e a pressão.
Miscibilidade: a capacidade de uma mistura formar uma única fase 
(sistema homogêneo) em certos intervalos de temperatura, pressão e 
composição. Mistura é o conjunto de duas ou mais substâncias. Quando 
duas substâncias são insolúveis, elas formam fases uma vez misturadas; o 
exemplo mais conhecido disso é a mistura óleo-água (sistema heterogêneo), 
diferentemente da mistura água-etanol, que é solúvel em qualquer 
proporção (pois é miscível, devido às interações intermoleculares).
Forças ou interações intermoleculares: interações químicas entre as 
moléculas, que acarretam propriedades químicas e físicas, como: ponto 
de fusão, ponto de ebulição, miscibilidade, etc. Alguns exemplos dessas 
interações: Dipolo – Dipolo ou dipolo permanente: interação entre as 
moléculas com um dipolo permanente (molécula polar), uma vez que 
apresenta extremidades com dipolos (cargas) positivos e negativos, 
por causa da existência de um átomo mais eletronegativo, de pares de 
elétrons não ligantes e/ou da conformação da molécula com um dipolo 
resultante diferente de zero; Dipolo induzido – Dipolo induzido (Forças 
de dispersão ou Forças de London): ocorre entre moléculas apolares. 
Como os elétrons de uma molécula estão em constante movimento, 
podem ocorrer flutuações nas densidades eletrônicas que acontecem ao 
redor dos núcleos das moléculas apolares, o que provoca leves distorções 
nas nuvens eletrônicas das moléculas apolares vizinhas; Ligações de 
Hidrogênio: trata-se de uma interação forte entre as moléculas polares 
que possuem H ligados a átomos muito eletronegativos: N, O e F.

Fonte: elaborado pelos autores.

Na aula, o professor, juntamente com a apresentação do ob-
jetivo da tarefa, dos líquidos e materiais1, pode dividir a turma em 

1. A proposta é utilizar materiais facilmente comercializados. Além disso, dependendo do 
tempo da aula, a atividade pode ser realizada com 3 ou 4 líquidos. O professor sempre deve pes-
quisar acerca dos materiais a serem utilizados em aula, se são comercializados em mercados e sobre 
questões de segurança. Em algumas situações, o querosene pode ser inviável para ser utilizado em 
aula, devido aos efeitos adversos que causa à saúde, principalmente se for inalado em excesso, o que 
pode provocar dor de cabeça, náuseas, tonturas, alucinações visuais e embriaguez. Desta forma, 
quando não for possível dispor de um lugar adequado para utilizar o querosene, recomendamos que 



294

SUMÁRIO

grupos, assim como fornecer um material produzido (Quadro 1), 
no qual consta algumas das definições e características das princi-
pais moléculas que constituem os líquidos, para auxílio teórico, e 
que podem ajudar a pensar na produção da torre de líquidos. Os 
estudantes também podem ser motivados a realizar pesquisas na 
Internet e em livros didáticos, mas geralmente, em função do tem-
po das horas/aula, o material do Quadro 1 ajuda a problematizar 
alguns conceitos iniciais e mobiliza para estudos em aulas sequen-
ciais, dependendo do ano em que a atividade é realizada. 

Embora os conceitos apresentados no quadro tenham di-
ferentes níveis de discussão por abranger conteúdos do Ensino 
Fundamental ao 3º ano do Ensino Médio, o professor pode se munir 
de explicações iniciais para refletir acerca dos fenômenos que en-
volvem o processo da construção da torre, ao longo das etapas de 
modelagem. Isso porque, ao realizar essa atividade diversas vezes 
na escola e/ou na graduação, observamos que as etapas da mode-
lagem são diferentemente conduzidas conforme cada grupo de es-
tudantes, uma vez que não acontecem de maneira estática e linear. 
Por exemplo, os estudantes podem identificar problemas e/ou limi-
tações durante as etapas de teste e de avaliação do modelo, tendo de 
retornar a novos modelos mentais e expressões do modelo. 

Ademais, para viabilizar que os participantes da atividade de-
senvolvam todas as etapas da modelagem como um modo de per-
mitir sua maior visualização e compreensão, o professor pode so-
licitar aos estudantes que registrem cada uma delas, com o auxílio 
das questões presentes no Quadro 2. 

seja substituído pela vaselina, em prol da segurança dos sujeitos. Sobre o etanol, recomendamos o 
combustível, embora possa ser realizado com etanol absoluto ou etanol líquido de supermercado. 
Obviamente, os resultados da torre podem variar conforme a composição química dos materiais, mas 
isso também é objeto a ser discutido e trabalhado com a modelagem.
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Quadro 2: Etapas da Modelagem

Etapas da Modelagem, com base na Questão Principal: 
Estudar e testar materiais do cotidiano, na busca de “empilhar” líquidos em uma proveta, sem 

que eles formem sistemas (ou misturas) homogêneos

1) Elaboração de um modelo mental: (Quais são os conceitos e teorias que você elaborou para 
pensar o “empilhar” dos líquidos?)

2) Expressão do modelo: (Escreva e explique seu modelo e representação)

3) Testes do modelo: (quais experimentos realizei?)

4) Avaliação do modelo: (o que concluí com cada experimento e com a atividade de modelagem?)

5) Promover a aplicação do modelo a novas situações: (Use o modelo para prever ou explicar 
novos fenômenos)

Fonte: elaborado pelos autores.

A atividade permite estudar, testar e analisar materiais do coti-
diano, de modo individual e/ou em interação, no intuito de “empi-
lhar” líquidos em uma proveta, sem que formem sistemas (ou mis-
turas) homogêneos. Com base na Questão Principal, espera-se que 
os educandos entendam a necessidade de reconhecer um problema 
para se utilizar dela com base no movimento cíclico das etapas da 
modelagem. Por exemplo, a questão 5, que faz uso do modelo para 
prever ou explicar novos fenômenos, permite pensar na dinâmica 
do movimento cíclico das etapas da modelagem e nas limitações do 
modelo envolvido na explicação de novas situações, a exemplo da 
compreensão sobre o procedimento envolvido na identificação da 
% de etanol na gasolina, usando água.

Durante a atividade da Torre de Líquidos costumam surgir vá-
rias possibilidades de discussões associadas a diferentes questões 
e conceitos, algumas emergentes dos próprios estudantes e outras 
instigadas por questionamentos e reflexões levantadas pelo docente. 
Quando o licenciando é apresentado à proposta, é levado a resgatar 
da memória conceitos já estudados para auxiliar no “empilhamen-
to” dos líquidos, como os conceitos de densidade e polaridade. Ao 
realizar o processo de testagem utilizando béquer e tubos de ensaio, 
ele começa a perceber problemas nos modelos inicialmente criados, 
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como a adição de corantes aos líquidos ou o empilhamento de um 
líquido sobre o outro sem que se misturem, gerando, assim, novas 
discussões acerca da densidade, da miscibilidade e da polaridade, 
inclusive pelo fato de os líquidos não serem “puros”. 

Desta forma, somente após diversos movimentos que envol-
vem as etapas damodelagem, e também de chegar a certo consenso 
acerca da ordem dos líquidos na torre e em seus respectivos grupos, 
ele deverá construir a torre em uma proveta. E ao final, quando to-
das as provetas tiverem sido finalizadas pelos grupos, a turma pode 
eleger a mais bonita e que consiga evidenciar todas as fases, para 
então se retomar as etapas da modelagem com base nos registros 
efetuados no Quadro 2 e a relação dos fenômenos com alguns dos 
conceitos presentes no Quadro 1.

Algumas considerações

Neste texto, buscamos apresentar algumas das potencialida-
des da abordagem teórico-metodológica da modelagem no Ensino 
de Ciências, trazendo, como exemplo desse processo, a atividade 
envolvendo a Torre de Líquidos. A discussão parte da explicitação 
de uma proposta de ensino realizada no componente curricular de 
História e Filosofia no Ensino de Ciências, do curso de Licenciatura 
em Química, da UFPel.

No primeiro momento, abordamos algumas das definições e 
relações entre a Ciência, a modelagem e o ensino de Ciências. Sobre 
a modelagem, chamamos a atenção às suas etapas, que não devem 
ser compreendidas como estáticas e lineares, uma vez que consis-
tem em um processo cíclico, à medida que novos conhecimentos 
e fenômenos são abordados (MOZZER; JUSTI, 2018). Além disso, 
as atividades de modelagem podem apresentar algumas limitações 
que devem ser relatadas, sendo fundamental que os estudantes 
compreendam que os modelos se tratam de representações parciais 
do real, não sendo a realidade em si. Caso não haja essa compreen-
são, podem ocorrer outras visões equivocadas acerca desse pro-
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cesso, dos fenômenos trabalhados e da Ciência (ALMEIDA; KIILL, 
2019; MOZZER; JUSTI, 2018).

Em relação à atividade específica da Torre de Líquidos, pode-
-se dizer que: abarca uma boa potencialidade de reprodução, por 
envolver líquidos e materiais simples e de baixo custo; apresenta 
procedimentos experimentais que não exigem um laboratório, po-
dendo ser realizada em uma sala de aula ou ao ar livre; é rica con-
ceitualmente, ao permitir a abordagem de diferentes conceitos, em 
diferentes anos escolares; permite estudar materiais e fenômenos 
cotidianos mediante a problematização das idealizações da Ciência, 
incluindo questões que envolvem o grau de pureza dos materiais 
utilizados, que pode ocasionar diferenças nos valores de densidade, 
causando alterações na ordem dos materiais e na miscibilidade. 

Por fim, cabe destacar que os resultados promissores depen-
dem muito do estímulo conduzido pelo docente, ao gerar reflexões, 
instigar questionamentos e solicitar hipóteses e explicações a fim de 
que os estudantes possam se sentir motivados e curiosos em relação 
aos fenômenos observados e aos conceitos que permitem melhor 
entendê-los, buscando construir, com o auxílio da modelagem, no-
vos conhecimentos à luz dos conhecimentos científicos.

Diante do exposto, podemos afirmar que a modelagem consti-
tui uma ferramenta didática eficaz, capaz de auxiliar no desenvol-
vimento de diversas habilidades, a exemplo do estímulo da criati-
vidade, da imaginação, da argumentação e da relação entre os con-
ceitos e os fenômenos, contribuindo para os processos de ensino e 
aprendizagem de e sobre a Ciência, ao trabalhar as analogias entre 
ela e seu ensino.
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